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EDITAL

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE CONSTRUMIL CONSTRUTORA E
TERRAPLANAGEM LTDA

O Excelentíssimo Senhor LUSVALDO DE PAULA E SILVA, MM. Juiz de Direito da
1a Vara Cível da Comarca de Goiânia - GO, no uso de sua competência e nos
termos da Lei 11.101/2005, comunica a quem interessar que a empresa
CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, ajuizou pedido de
Recuperação Judicial n° 37492-27.2012.8.09.0051, via do qual alegou que preenche
os requisitos legais para conhecimento e processamento do pedido de Recuperação
Judicial de acordo com a Lei 11.101/2005, bem como que a petição inicial está
formalizada e instruída com documentos e informações exigidas pela lei
supramencionada, motivo pelo qual requereu fosse deferido o processamento da
Recuperação Judicial com nomeação do administrador judicial e dispensa da
apresentação de certidões negativas para exercício de suas atividades. Requereu

A também que fosse determinada a suspensão do andamento de todas as ações e
execuções em seu desfavor, bem como, a intimação do ilustre representante do
Ministério Público e Fazendas Públicas para tomarem ciência do presente pedido.

Comunica ainda que, analisando o processo e verificando achar-se o pedido de
acordo com a legislação pertinente, proferiu decisão deferindo o processamento da
Recuperação Judicial, nomeando como Administrador Judicial o Administrador
LEONARDO DE PATERNOSTRO, com escritório profissional na Av. C-255, n° 270,
Centro Empresarial Sebba, Sala 422, St. Nova Suiça, Goiânia - GO, CEP
74.280-010, fone: (62) 3088-0606 / 8408-8790, e-mail Lpaternostro@qmail.com.

Comunica finalmente que: dispensou a apresentação de certidões negativas para o
exercício de suas atividades na forma da Lei; determinou que a devedora acresça a
expressão "em recuperação judicial" em todos os atos; determinou a suspensão do
andamento de todas as ações ou execuções contra a empresa requerente, à
exceção das ações previstas §§ 1°, 2° e 7° do art. 6°; determinou que a devedora

4) apresente as contas demonstrativas mensais; determinou que se abstenha de
alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo permanente a partir de 2/2/2012;
determinou ainda a intimação do Ministério Público e a comunicação do
processamento da recuperação judicial às Fazendas Públicas Federal, Estadual e as
dos Municípios em que a devedora tem estabelecimento.

Por fim, determinou o seguinte: que os credores da recuperanda terão prazo de 15
dias, contados da publicação deste edital, para habilitarem seus créditos ou
apresentarem divergências quanto ao valor destes junto ao administrador judicial;
Que os credores poderão também manifestar ao MM Juiz sua objeção ao plano de
recuperação judicial no prazo de 30 dias contados da publicação da relação de
credores pelo administrador (§ 2°, do art. 7°, da Lei 11.101/2005);

Para que no futuro ninguém possa alegar desconhecimento, expediu-se o presente,
que será publicado e afixado uma via deste no Placar do Fórum local, nos termos da
Lei.
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RELAÇÃO DE CREDORES DA CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA
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74.203.095,62

Goiânia, 05 de março de 2012

LUSVAtBO DE PAULA E SILVA
TTuiz de Direito da 1a Vara Cível

Certidão

Certifico que o presente Edital foi afixado
no placard do Fórum, nos termos da Lei.

JOYCE AMANDA MENDES BRITO
Escrivã do 1° Oficio Cível
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Impetrado/réu/recorrido: u_ ti LL

Goiânia-GO, gÇ^ó de

ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
_ PROCURADORIA.JUDICIAL v

AUTORIZAÇÃO

Autorizo os estagiários/servidores lotados na Procuradoria Geral do Estado
de Goiás:

o ALFREDO CAIXETA, RG n.o 1225164 SSP-GO, CPF n.o 265.083.541-91;
o ANDRESSA FLORENTINO RIBEIRO, brasileira, solteira, RG n.° 4763730 DGPC-

GO, CPF n.o 031.986.401-48;
o GABRIELA VICENTE DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, RG n.° 5.280.160 SPTC-

GO, CPF n.o 028.611.981-17;
o JANAÍNA ANDRADE PRATA, brasileira, solteira, RG n.° 4717920 DGPC-GO, CPF

n.o 009.608.311-50;
o LÍGIA BARBOSA DA MATA, brasileira, solteira, RG n.o 4307181 SSP-GO, CPF

n.o 925.867.241-00;
o LUCIANO FERNANDES CARNOT DAMACENA, brasileiro, solteiro, RG n.o

5100533 SSP-GO, CPF n.o 021.009.021-99;
o MARIA GABRIELA OLIVEIRA GALVÃO, brasileira, solteira, RG n.° 5159672

SPTC-GO, CPF n.° 037.150.811-80;
o MAYKON MARQUES DE SANTANA, brasileiro, solteiro, RG n.o 4836358 SSP-

GO, CPF n.o 024.350.741-07
o NILTON SANTOS DE ALMEIDA FILHO, brasileiro, solteiro, RG n.o 4424221

SPTC-GO, CPF n.o 037.000.771.09;
o PAOLLA VICTORIA PEREIRA ÁLVARES, brasileira, solteira, RG n.° 4556377

SPTC-GO, CPF n.o 026.693.871-01;
o PEDRO HENRIQUE CÉSAR MOREIRA, brasileiro, solteiro, RG n.° 4857551

SPTC-GO, CPF n.o 030.819.521-31;
o TATIANA CAZORLA CISCAR, RG n.o 4830241 DGPC-GO, CPF n.° 732.298.491-

91, OAB-GO n.o 22.638E;
o THALITTA DE FREITAS FERREIRA, brasileira, solteira, RG n.° 4882058 DGPC-

GO, CPF n.o 022.472.391-02, OAB-GO n.o 23.077E

a retirarem, em nome dos procuradores, carga e/ou fotocópia, dos seguintes
autos:

Protocolo n.°-i
Natureza:.
Juízo: í-

Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, n° 03, Setor Central, Goiânia-GO,
CEP.: 74.003-010 , Fone:(62) 3201-6194



:acao: 15a924cOe867b5cf5b2a77a31e7aUc9 Solicitante: 5733 Data: 2012-03-08 í 15:59:36

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS
COMARCA DE GOIÂNIA

v
08/03/2012 15:47

MATR.: 5507286
IA VARA CÍVEL

PROCESSO: 201200374929 AUTOS: 345/2012 FLS. : 109

APENSOS: AUTOS FLS.

Autor : CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA
Reqdo : CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA
Natureza: RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Juiz : LUSVALDO DE PAULA E SILVA

ADVOGADO : FREDERICO GARCIA PINHEIRO
CARGA COM ADV DO AUTOR OAB: 23362-GO
VOLUMES: l
PRAZO: 05 DIAS
ENTREGUE A: LUCIANO FERNADES CARNOT DANACENA
END: RUA PRAÇA CÍVICA NR. 26 PROCURADORIA DO ESTAD
O CENTRO
FONE: 32016194

GOIÂNIA. 08 DE filarço DE 2012

RECEBI OS AUTOS NESTA DATA

RECEBIMENTO
Aos dias de

Foram-me entregues estes autos



Adm. Leonardo De Paternostro
PERITO ADMINISTRADOR

CRA/GO 9273

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1a VARA CÍVEL DA COMARCA DE

GOIÂNIA

Protocolo: 37492-27.2012.8.09.0051

Natureza: RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Requerente: CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA

Requerido: ....

Ref.: Relatório 01/2012

LEONARDO DE PATERNOSTRO, Administrador, já qualificado anteriormente,

Administrador Judicial nomeado por V. Ex.a nos autos da Ação de

Recuperação Judicial em epígrafe, pelo Juízo e cartório do 1° Ofício, vem,

respeitosamente, informar e requerer o que segue.

Meritíssimo, no cumprimento das diligências e para atendimento ao disposto no

art. 22, l, "a", e seguintes, da lei 11.101/2005, este expert vem comunicar que

enviou uma circular a todos os credores da empresa recuperanda, na qual

informou do deferimento do pedido ,de recuperação judicial, da data da

publicação do edital, do valor do crédito individualizado, bem como dos prazos

para habilitação ou apresentação de divergência ao valor do crédito informado.

Este expert também contratou uma empresa de guarda de arquivos,

digitalização e microfilmagem, que digitalizou integralmente o processo e

disponibilizou a consulta via internet, por meio de um s/te. O site, bem como as

informações de usuário e senha para visualização, foi informado a cada um

dos credores na circular enviada, conforme consta no modelo do Anexo 1

desta cota.

Da lista inicial dos credores informada pela empresa recuperanda, exibida ás fl.

311-353 dos autos, constam, a princípio, 356 credores. Destes, conforme

entende, a princípio, a recuperanda, 01 (um) credor é da classe Garantia Real,

326 (trezentos e vinte e seis) são da classe quirografaria, e 29 (vinte e nove)

são credores trabalhistas. Foram enviadas 356 (trezentas e cinquenta e seis)

circulares aos credores que constam da relação de fl. 311-353, conforme
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comprovantes exibidos no Anexo 2. De todas estas, até o presente momento,

foram devolvidas pelos Correios 50 circulares, por falhas nos endereços

informados pela empresa recuperanda, conforme demonstrado no Quadro 1

abaixo:

Credoras qut não meteram a primeira Circular enviada pelo Administrador Judicial
(circular devolvida pelos comtlos)

N"

l

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

Nome do Credor (fl. 311-353) Classe

Huesker Ltda Quirografário

Transportadora Serra Branca Quirografário

Construtora Tomaz Ltda

AÇO Melo

Quirografário

Quirografário

T&M Engenharia Ltda Quirografário

Construtora Costa Gomes Ltda Quirografário

MJ da Silva Restaurante :. Quirografário

Sandra Maria Alves da Silva

BS Locadora de Caminhões e
Máq Ltda

AAP Furtado

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Simone Rodrigues da Silva Quirografário

Grow Consultoria e Auditoria „ .
Quirografario

Ltda

Consrutora Moscoso Ltda Quirografário

Raildo Nascimento Santos

Manoel Moreira de Souza

José Elivando da Silva
Nascimento

Marcilio Barros Pequeno

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Herlandes de Oliveira Melo Quirografário
j

Maria Ocirema Alves Lopes Quirografário

Tomaz Navegações Ltda : Quirografário

Álvaro Rodrigues Quirografário

Paulo Sérgio e Aretusa Ltda Quirografário

J.Araújo Frota ME Quirografário

Julimar Neves Queiroz Quirografário

Adriana Maria Gois Quirografário

Valor do crédito

RS 428.898,75

R$ 421.230,00

R$ 407.676,64

R$ 107.306,50

R$ 54.985,92

R$ 45.999,97

R$ 42.248,00

RS 20.000,00

R$ 18.000,00

RS 16.209,67

RS 14.720,00

R$ 14.320,00

R$ 14.000,00

RS 13.794,20

R$ 13.194,27

R$ 12.800,00

RS 9.706,33

R$ 9.280,00

R$ 9.124,00

R$ 9.019,38

R$ 8.603,09

R$ 8.000,00

R$ 6.790,00

R$ 6.754,08

RS 6.603,33

Motivo do nSo recebimento

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Destinatário

desconhecido

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Recebimento

recusado pelo destinatário

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário
desconhecido

Correios: Não procurado

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário
desconhecido

Corrreios: Destinatário Ausente

Corrreios: Destinatário Ausente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Não informado

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Destinatário mudou-se

continua na próxima página
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V

Credor» que nfo receberam a primeira Orcular enviada pelo Administrador Judicial
(circular devolvida pelos correios)

N*

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

Nome do Credor (fl. 311-353} | Classe

Benedito Marcos Mourão da Silva

Aparecida Adriana Menezes

Quirografário

Quirografário

Carlos Alberto Barreto Uma Quirografário

Marizete Dias Furtado Moreira Quirografário

3<> Milénio Consult em Segur

Treinam Ltda
Quirografário

José Claudomir de Soma Araújo Quirografário

-- 1

Joviniano Pedrosa Filho Quirografário

Ouro Fino Prom e Prod de

Eventos Ltda

Desentupidora e Limpa Fossa

Vitoria

José Cardoso Filho

Edson Costa Ribeiro

Fernando Campos Santa ma ria

Roda Brasil Escolta e Ser Ltda ME

Natercia Gama Monteiro

R.N da Silva Araújo

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Quirografário

Quirografário

RGV Brasil Ltda Quirografário

Tatiana Dias Lima Sena Quirografário

FC Tomaz Ltda Quirografário

AGD Assoe Goiana de Drogarias Quirografário

WP da Silva Quirografário

JS Maquinas e Prest Ltda ME

Josafa Vieira da Silva

Quirografário

Quirografário

MCLonguiLtda , Quirografário

Copigraf Com potacão Gráfica „ . ,, .
_, Quirografário

Ltda

Churrascaria LGM Ltda Quirografário

Valor do crédito

RS 6.400,00

R$ 5.927,30

R$ 5.280,00

R$ 4.800,00

R$ 4.752,00

R$ 4.549,99

R$ 3.000,00

RS 2.720,60

R$ 2.550,00

R$ 2.480,00

R$ 1.920,00

R$ 1.826,66

R$ 1.815,00

R$ 1.810,60

R$ 1.780,00

RS 1.543,96

RS 1.520,00

R$ 1.422,00

RS 1.304,48

R$ 802,60

RS 761,00

R$ 663,98

R$ 450,06

R$ 125,40

RS 106,48

Motivo do rtSk> recebimento

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário
desconhecido

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário

desconhecido

Correios: Destinatário
desconhecido

•

Correios: Endereço insuficiente

Corrreios: Destinatário Ausente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Destinatário

desconhecido

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Corrreios: Destinatário Ausente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Endereço insuficiente

Correios: Destinatário mudou-se

Correios: Recebimento
recusado pelo destinatário

TOTAL R$ 1.779.576,24

A despeito do não recebimento da carta circular pelos credores listados no

Quadro 1 anterior, este expert informa que já requereu à empresa recuperanda

os telefones de contato e o nome do Representante Legal de cada uma delas,
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para que proceda o envio da circular por outro meio (via correio eletrônico) aos

50 (cinquenta) credores pendentes.

Desde a data da publicação do Edital de deferimento da recuperação judicial -

15/3/2012, este expert vem recebendo no seu escritório, e ainda por meio de

telefone e e-mail, as habilitações e divergências administrativas oferecidas

pelos credores da empresa recuperanda, bem como vem prestando todas as

informações pedidas. Os documentos apresentados pelos credores estão

sendo examinados para que, se for o caso, os valores dos créditos e/ou a

classificação dos mesmos sejam retificados no Quadro de Credores, até a

consolidação do Quadro Geral de Credores.

No Anexo 3 desta cota constam ainda algumas fotos da sede da empresa

recuperanda que foram tiradas por este expert no dia 2/3/2012, na primeira

reunião realizada com os administradores desta.

Nos próximos dias este expert apresentará a V. Exa o relatório das atividades

mensais da empresa recuperanda, para cumprimento do disposto no art. 22, II,

a, da citada Lei.

Era o que cumpria a este expert informar, por ora.

Relação dos anexos:

Anexo l - modelo da circular enviada aos credores;

Anexo 2 - comprovantes dos correios - caria registrada;

Anexo 3 - Fotos tiradas na sede da empresa recuperanda na data de 2/3/2012

TERMOS QUE ESPERA DEFERIMENTO

Goiânia, 28 de março de 2012.

/k fa/

i. Leonardo De Paternostro

CRA/GO 9273
PERITO ADMINISTRADOR
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CIRCULAR AOS CREDORES

Goiânia/GO, 09 de março de 2012.

Ao H.mo Representante Legal da (do)

AAA BBBBBB CCCCCCCCCCCCCC

RUA XX, 339, QD. 50, LT. 1-E, JARDIM AMERICA, GOIÂNIA GO

74265-150

O signatário, LEONARDO DE PATERNOSTRO, na qualidade de administrador judicial da

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, cuja Recuperação Judicial foi

deferida nos autos de n° 37492-27.2012.8.09.0051, perante a 1a Vara Cível da Comarca de

Goiania-GO, vem pela presente circular informar que figurou o nome de V. S.a na relação de

credores da Recuperanda, na qualidade de Quiroqrafàrio. pela quantia de RS 4.752,00 na

data de 2/2/2012, cuja origem é o Fornecimento de bens e serviços, estando registrado

contabilmente nos livros da empresa,

Na oportunidade, informa que o pedido de recuperação judicial ocorreu na data de 2/2/2012,

devendo V. S.a proceder-se à habilitação de crédito para integrar o pólo passivo da

recuperação judicial, nos moldes do parágrafo 1° do art. 7° da Lei de Recuperação Judicial, no

prazo de quinze (15) dias contados da publicação do edital que ocorrerá na data de

13/03/2012, podendo nesse mesmo prazo apresentar sua divergência comprovada quanto ao

valor do crédito ora informado, se for o caso.

Informa ainda que o processo foi integralmente digitalizado, podendo ser visualizado no site de

internet https://dmpa.paarquivos.com.br/dmba/consulta.aspx, usuário visualizar.processo

e senha Ipcb, opção "Gerenciamento do arquivo", e executar os procedimentos conforme

demonstrado na página anexa. Os autos do processo são os de n° 345-12 (três volumes).

Colocamo-nos à inteira disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam

necessários, via telefone, e-mail ou em nosso escritório, no horário de 9:00 às 12:00 horas, de

segunda a sexta-fe i rã, no endereço constante no rodapé.

Muito cordialmente.

Adm. Leonardo De Paternostro
CRA/GO 9273

Administrador Judicial da Construmil Construtora e Terraplanagem Ltda.

A v. C-255, n". 270, Centro Empresarial Sebba, Saia 422. Nova Suíça - CEP 74.280-010 Goiânia-GO
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ZALDEN CORREIA
GONÇALVES D1NIZ c 1SSY
A D V O G A D O S

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA l» VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA-

GOIÁS

g

S

.5?
2Q1200374929

REF.

PROTOCOLO N. 37492-27.2012.8.09.0051

C-J

*S;

BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A., instituição financeira privada, com sede na cidade

de São Paulo - SP, na Avenida Paulista, n$ 1.048, inscrita no CNPJ sob o n^

07.450.604/0001-89 e agência em Goiânia - GO, na Avenida República do Líbano, n^ 1.584,

Setor Oeste, nesta capital, neste ato devidamente representado por seus advogados tnfra-

assinados (instrumentos de mandato e de representação social em anexo), com escritório

profissional impresso no rodapé da presente, vem, respeitosamente, à ilustre presença de

Vossa Excelência, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de CONSTRUMIL CONSTRUTORA E

TERRAPLANAGEM LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, já qualificada, expor e requerer o quanto

segue.

Ruo 10. 250 • Con| 1604 • Trode Center - CEP: 74120-020 • S elo r Oeste • Goiânia . Go

Tel.: 55 624000-7666



Na qualidade de credora da recuperanda, a instituição financeira peticionária requer a sua

habilitação nos autos, bem como a juntada aos autos dos inclusos instrumentos de

mandato, de substabelecimento e de representação social em anexo.

Na oportunidade, pede a Vossa Excelência que determine sejam feitas as anotações de

mister, fazendo constar o nome dos advogados subscritores dos assentos relativos ao

presente feito, bem como a sua intimação acerca de todos os atos processuais, sob pena de

nulidade.

Pede deferimento.

Goiânia, 19 de março de 2012

José Carlos R. Issy

OAB/GO 18.799

Leonardo Issy

OAB/GO 20.695



Consultoria Jurídica Cível
, ' "--vs"- >i """* " " - ""•,*" íJ* ' "^ %- * > ' - , *

P R O C U R A Ç Ã O

Outorgante:
BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A., instituição financeira privada, com sede na cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, Av. Paulista ns 1048, em São Paulo/SP inscrita no CNPJ sob n^

07.450.604/0001-89, representado neste ato por seus Diretores Estatutários, SR. MILTO

BARDINI, belga, casado e PAULO CELSO DEL CIAMPO, brasileiro, casado, ambos residentes e

domiciliados nesta Capital;

Outorgados:
JOSÉ EUGÊNIO COLLARES MAIA, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito na OAB/SP sob n*

133.974-A; FELIPE NATALE, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob n* 257.258,

WLADIM1R DANESE ALI M AR l, brasileiro, separado judicialmente, inscrito na OAB/SP sob n^

126.831, ANDERSON M1RAGLIA SOUZA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob

ns. 119.360., RODRIGO CÉSAR MONTEIRO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na

OAB/SP 208.023, ANTONIA VIVIANA SANTOS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada,

inscrita na OAB/SP sob o n? 303.042 e PRISCILLA GRANERO AZZOLINI, brasileira, advogada,

inscrita na QAB/SP sob o n$ 192.806 e RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS, brasileiro, solteiro,

advogado, inscrito na OAB/CE sob o n$ 19.952 -B; ALESSANDRA NATASHA SANTOS ALVES,

Separada Judicialmente, advogada, inscrita na OAB/CE sob o n9 13.208, estes com endereço na

Rua Barão do Rio Banco, ns. 905, Centro, Fortaleza/CE.

Poderes: -t

Outorgam-se os poderes compreendidos na cláusula "ad judicia", para o foro em geral, para

defesa dos direitos e interesses do outorgante, podendo, inclusive, desistir, firmar acordos e

compromissos, receber e dar quitação, requerer a extinção do processo, assinar na qualidade

de fiel depositário de bens indicados à penhora, substabelecer, especialmente para

representar o outorgante nos autos da Recuperação Judicial da empresa Construmil

Construtora e Terraplenagem Ltda., em tramite perante a 01& Vara Cível da Comarca de
Goiânia /GO - Processo ne 201200374929.

São Paulo, 29 de novembro de 2011.

BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.

jfltdxBardini-4-* Paulo Cels|o Del Ciampo
Diretor Estatutário Diretor Estatutário

Banco Industrial e Comercial S.A. - Avenida Paulista, n° 1048 -15° andar - São Paulo - Telefone; (11) 2173.9034 - Fax: (11) 2173-9041



Consultoria Jurídica Cível

S U B S T A B E L É C I M E N T O

Substabeleço, com reserva de iguais poderes, o advogado JOSÉ CARLOS

RIBEIRO ISSY, brasileiro, advogado inscrito na OAB/GO 18.799, inscrito no

CPF/MF sob n^ 780.513.391-34, com endereço comercial a Rua 10, 250, salas

1603/1606, Ed. Trade Center - Setor Oeste - Goiânia/GO, CEP 74.140-040,

outorgando-ihes os poderes da cláusula ad judicia, em especial para, em

conjunto ou separadamente, acompanhar em todos os seus termos e

instâncias, a Recuperação Judicial requerida pela empresa Construmil

Construtora e Terraplenagem Ltda., em trâmite perante a 013 Vara Cível da

Comarca de Goiânia /GO - Processo n^ 201200374929.

São Paulo, 09 de março de 2012.

Anto

s/0

Banco Industrial e Comercial S.A. - Av. Paulista. 1.048,13° aixtar. C, César - SSo Pauto (SP) - CEP 01310-100 • fone: 2173-9034 - fax: 2173-9039.
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reserva de iguais

para ruim, na pessoa dos advogados LEONARDO ISSY e

DIEGO SANTIAGO COSTA, brasileiros, solteiros,

inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional

de Goiás, sob o n.° 20.695 e 25.410, respectivamente,

com endereço profissional coincidente, os poderes que

me foram outorgados por BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL

S.A. para o representar nos autos da recuperação

judicial de CONSTRUMIL CONSTRUÇÃO E TERRPLANAGEM

LTDA., em trâmite perante a 1a Vara Cível da Comarca

de Goiânia, sob o protocolo n. 201200374929.

Goiânia, 19 de março de 2012.

José Carlos R. Iss

OAB/GO 18.799

Ruo l 0. 250 • Conj 1604 . Trode Center . CEP. 741 20-020 - Setor Oeste • Goiânia • Goiás

Tel.: 5562400Ó-76ÓÓ



JUCESP PROTOCOLO

0.568,544/10-9
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BAMCO ÍNDDsf RIAL E COMERCIAL S.A.

COMPANHIA ABERTA DE CAPITAL AUTORIZADO
NI RE 3530014346-9

CNPJ/MF n" 07.450.604/0001-89

ATA DA 51' REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2010

1. DATA, HORA e LOCAL: Realizada em 22 de abril de 2010, às I7:30h, na sede

social do Banco Industrial e Comercial S.A. ("Companhia'*), na Avenida Paulista, 1048,

11 ° andar, cidade de São Paulo, estado de São Paulo.

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação pela presença da

totalidade dos membros do Conselho de Administração: Sr. José Adauto Bezerra, Sr.

Francisco Humberto Bezerra e Sr. José Bezerra de Menezes.

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidida pelo Sr. José Adauto Bezerra e Secretariada

pelo Sr. José Bezerra de Menezes.

4. ORDEM DO DIA: Deliberar, na forma do Art. 20 do Estatuto Social sobre a

proposta da Diretoria da Companhia de reeleição de seus membros.

5. DELIBERAÇÕES: Após exame, foi aprovada por unanimidade e sem ressalvas a

seguinte matéria constante da Ordem do Dia:

(a) reeleição dos membros da atual Diretoria da Companhia, conforme quadro abaixo,

contendo as respectivas designações, para o período de 2 anos, com vencimento dos

mandatos na Ia. Reunião do Conselho de Administração que se realizar após a

Assembleia Geral Ordinária de 2012, cuja reunião deverá ocorrer até o dia 30/04/2012:

apresenta^ ...... ̂ ^

s PWIC O 5 MAB
SP

v

1026AX603830
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BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.
ÍJÉ CAPITAI, UTORIZADO

CNPJ/MF n" 07.450.604/0001-89

Cargos - Nomes dos Reeleitos

Presidente - José Bezerra de Menezes, brasileiro, casado, engenheiro civil,

portador da cédula de identidade RG n° 97.002.333.751, inscrito no CPF/MF

sob o n° 122.64.233-15, com domicílio na Avenida Paulista n° 1048 - 15° andar,

Bela Vista, São Paulo, Capital, CEP 01310-100;

Vice-Presidente - José Adauto Bezerra Júnior, brasileiro, divorciado,

empresário, portador da cédula de identidade RG n° 8.911.002.018.299, inscrito

no CPF/MF sob o n° 245.644.941-04, com domicílio na Avenida Paulista n°

1048 - 15° andar, Bela Vista, São Paulo, Capital, CEP 01310-100;

Vice-Presidente e Diretor de Relações com Investidores - Milto Bardini,

belga, casado, bancário, portador da cédula de identidade de estrangeiro - RNE

W609.1I7-6-SE/DPMAF, inscrito no CPF/MF sob o n° 011.171.488-58, com

domicílio na Avenida Paulista n° 1048 - 15° andar, Bela Vista, São Paulo,

Capital, CEP 01310-100;

Vice-Presidente - Paulo Celso Del Ciam pó. brasileiro, casado, engenheiro,

portador da cédula de identidade RG n° 4.422.306, inscrito no CPF/MF sob o n°

369.287.638-68, com domicílio na Avenida Paulista n° 1048 - 15° andar, Bela

Vista, São Paulo, Capital, CEP 01310-100 e;

Diretor - Carlos José Roque, brasileiro, casado, contador, portador da cédula

de identidade RG n° 11.133.755-0, inscrito no CPF/MF sob o n° 030.07.7.138-3,

com domicílio na Avenida Paulista n° 1048 - 15° andar, Bela Vista,, São Paulo,

Capital, CEP 01310-100;

^« "̂̂ '-

^26/̂ 603837
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BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.

CNPJ/MF n" 07.450.604/0001-89

Diretor - Francisco Edênio Barbosa Nobre, brasileiro, casado, advogado,

portador da cédula de identidade RG n° 1.233.539, inscrito no CPF/MF sob o n°

144.748.083-04, com domicílio na Avenida Paulista n° 1048 - 15° andar, Bela

Vista, São Paulo, Capital, CEP 01310-100;

Diretor - Sérgio da Silva Bezerra de Menezes, brasileiro, divorciado, médico,

portador da cédula de identidade RG n° 37.146.509-6, inscrito no CPF/MF sob o

n° 220.283.153-34, com domicílio na Avenida Paulista n° 1048 - 15° andar,

Bela Vista, São Paulo, Capital, CEP 01310-ÍOO.

O quadro de responsabilidades dos diretores perante o Banco Central do Brasil e a

Comissão de Valores Mobiliários, fica assim definido:

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Área Normativo Diretor responsável

Assuntos relativos ao SPB

Área Contábíl

Acordos de Compensação
Sistema RDR
Gerenciamento de Risco Operacional
Ouvidoria
Sistema de Central de Risco - SC R

Gerenciamento de Risco

Gerenciamento de Risco de Mercado
Limites-e Padrões Mínimos

Contas de Depósito

Contas de depósito para investimento
Cadastro de Clientes - CCS
Prevenção a Lavagem de Dinheiro

Gestão de Recurso de Terceiros

SSSSfî K

S.Pa
SP

Circ. 3281/05 e Circ.
3101/02
Res.3I98/04eDrd.
2676/96
Rés. 3263/05
Circ. 3289/05
Rés. 3.380/06
Rés, 3.447 e Circ. 3.359
Resolução 3.445
Resolução 3.490 e Ct
Circular 3.331
Resolução 3.464
Circular 3.398
Res.2025/93,
Res.2078/94 e Circ
2452/94
Circ. 3.346
Circ. 3.347
Circ. 3.461
Rés. 2451/97, Rés.
2486/98 e Rés. 2536/98

Carlos José Roque

Carlos José Roque

Carlos José Roque
Carlos José Roque
Carlos José Roque
Carlos José Roque
Carlos José Roque

Carlos José Roque

Carlos José Roque
Carlos José Roque

Francisco Edênio B. Nobre

Francisco Edênio B. Nobre
Francisco Edênio B. Nobre
Francisco Edênio B. Nobre

José Adauto Bezerra Júnior

Ceva"
Rosenie'"
Mercic
VALOR
fuv.JSBpre1
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Área
Atualização de dados do UNICAD
Carteira Comercial
Carteira de Investimento

Normativo
Rés. 3165/02
Rés. 2212/95
Rés. 2212/95

Carteira de Crédito. Financ. e Investim. Rés. 2212/95
Risco de Liquidez
Operações de Swap
Operações Compromissadas
Operações de Câmbio
Carteira de Crédito Imobiliário
Gerenciamento de Risco de Crédito

COMISSÃO DE VALORES

Área

Relações com Investidores

Rés. 2804/00
Rés. 2873/01
Rés. 3339/06
Rés. 3265/05
Rés. 22 12/95
Rés. 3721

MOBILIÁRIOS

Normativo

Instrução CVM 2002/93

Diretor responsável
José Bezerra de Menezes
Milton Bardini
Milton Bardini
Milton Bardini
Milton Bardini
Paulo Celso Del Ciampo
Paulo Celso Del Ciampo
Paulo Celso Del Ciampo
Sérgio da Silva B. de Menezes -
Carlos José Roque

Diretor responsável

Milto Bardini

SIS

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, da qual

se lavrou a presente Ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes.

Confere com a original lavrada em livro próprio.

São Paulo, 22 de abril de 2010.

José Adauto Bezerra

Presidente da Reunião

José Ôezèrra de Menezes

Secretário da Reunião

' José Adauío Bezerra

Presidente do Conselho

, .
Franctáxj HurriBérto Bezerifa
' / "

Conselheiro

1026AX603851

•\é Bezerra

Conselheiro



BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.
COMPANHIA ABERTA DE^APITAL AUTORIZADO

CNPJ n° 0^450.604/0001-89 ;
NIRE: 3530014346-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011 „•

DATA, HORA E LOCAL: Dia 29 de julho de 2011, às 10:30 horas, na sede do Banco
Industrial e Comercial S.A. ("Companhia"), situada na Avenida Paulista n° 1048,15° andar,
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. r

CONVOCAÇÃO / PUBLICAÇÃO: Edital de Convocação Publicado nos jornais "Diário
do Comércio, Indústria & Serviços - DCI" e "Diário Oficial do Estado de São Paulo -
DOE", nas edições dos dias 14,15 e 16 de julho de 2011.

PRESENÇA: Acionistas representando mais de 2/3 do capital votante da Companhia,
conforme assinaturas constantes do "Livro de Presença dos Acionistas. Presente também, a
advogada Rita de Cássia Serra Negra Mo l ler, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,
Seção São Paulo, sob o n° 147.067, que representa os acionistas estrangeiros nominados
nesta ata de Assembleia Geral Extraordinária.

COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente - Sr. José Bezerra de Menezes; Secretário - Sr.
Carlos José Roque.

ORDEM DO DIA: (a) Eleição dos membros do Conselho de Administração para o
próximo mandato que se estende até a realização da AGO que aprovará as contas do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013; e (b) Alteração do artigo 1°, parágrafo
único; artigo 5°; artigo 10, parágrafo 2°; artigo 14; artigo 16, parágrafo 2°; artigo 49, inciso

b; artigo 51; artigo 54 e parágrafo único; artigo 56 e inclusão do parágrafo 3° no artigo 29°
do Estatuto Social e consolidação do referido Estatuto Social em face dessas alterações.

LEITURA DE DOCUMENTOS, RECEBIMENTO DE VOTOS E LAVRATURA DA
i f' --,

ATA: (a) Dispensada a leitura dos documentos relacionados ás matérias a/serem,
deliberadas, uma vez que são de inteiro conhecimento dos acionistas e que', foram
publicados com antecedência, conforme dispõe o Artigo 133, §5° da Lei n° 6.404/76; (b) As
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CNPJ n° 07.450.604/0001-89
NIRE: 3530014346-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011

declarações de voto, protestos e dissidências porventura apresentadas serão numeradas,
recebidas e autenticadas pela Mesa e arquivadas na sede da Companhia, nos termos do
Parágrafo 1° do Artigo 130 da Lei n° 6.404/76; e (c) Autorizada a lavratura da presente ata
na forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas da totalidade dos
acionistas, nos termos dos Parágrafos 1° e 2° do Artigo 130 da Lei n°6.404/76.

DELIBERAÇÕES: Após análise e discussões relacionadas à matéria constante da Ordem
do Dia, os acionistas deliberaram o seguinte:

(a) aprovar, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, a reeleição dos Srs. José
Adauto Bezerra, brasileiro, divorciado, empresário, domiciliado na Cidade de São Paulo,
Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Paulista n° 1.048 - 15° andar, portador da
Cédula de Identidade R.G. n° 29.234-SSP/CE, e inscrito no CPF/MF sob o n° 002.018.393-
34, Francisco Humberto Bezerra, brasileiro, casado, empresário, domiciliado na Cidade
de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Paulista n° 1.048 - 15°, portador
da Cédula de Identidade R.G. n° 10.000.6880-7 (antigo RG n° 10G-S88) - Ministério do
Exército e inscrito no CPF/MF sob o n° 002.022.743-49, José Bezerra de Menezes.
brasileiro, casado, engenheiro civi], domiciliado na Cidade de São Paulo, Capital do Estado
de São Paulo, na Avenida Paulista n° l .048 - 15° andar, portador da Cédula de Identidade
R.G. n° 97.002.333.751 - SSP/CE Xantigo R.G. n° 540.619) e inscrito, no CPF/MF sob o n°
122.644.233-15, e Daniel Joscpfa McOuoid. brasileiro, casado, economista, portador da
cédula de identidade RG n° 3.254.571-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 010.372.528-
88, domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista n° l .048
- 15° brasileiro, para membros do Conselho de Administração da Companhia, com
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2013, sendo designado pela Assembleia para

t
Presidência do Conselho de Administração o Sr. José Adauto Bezerra;

(b) aprovar, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, as alterações do artigo 1°,
parágrafo único; artigo 5°; artigo 10, parágrafo 2°; artigo 14; artigo 16, parágrafo 2°; artíga
49, inciso b; artigo 51; artigo 54 e parágrafo único; artigo 56 e inclusfto do parágrafo 3° tio
artigo 29° do Estatuto Social, para refletir o cancelamento de ações deliberado na Reunião
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011 ,

do Conselho de Administração realizada em 18 de outubro de 2010; adequar a redação face
a atual denominação da BMF&BOVESPA; e em atendimento ao previsto no Regulamento
de Listagem no Nível l de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA.

Em virtude da alteração ao Estatuto Social acima descrita, a Assembleia resolve aprovar,
por unanimidade de votos e sem qualquer restrição a consolidação _flo Estatuto Social da

Companhia, que passa a vigorar, a partir desta data, conforme a redação constante do
Anexo I, que integra a presente Ata para todos os fins de direito.

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente suspendeu os
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e
aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa e pelos
acionistas abaixo identificados. São Paulo, 29 de julho de 2011. .

Confere com a original lavrada em livro próprio.

José Bezerra de Menezes
Presidente

mini Holding S.A.

de Câmbio e Valores S.A.

Josrdauo Beze

*/

AUfENTtCAÇAG

1026AX61\626
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Alpine Dynanvíc Financial Services Fund

American Funds Insurance Series - New World Fund

AscensibMeaUIí
\

Ascension Health M a r Pension Trusí

Bell Atlantic Master Trust

College Retire m

x ( _,/Commonwealth of Pennsylvania FoWic School Employees Retirement SYS

Cox Enterprises Inc Master Trust

Duke Power Co Employee Retirement PlanC.

Fidelity Global

Florida Retiremeit System Trust Fund

Global X Brazil Financiais ETF

MTB International Equity Fun$
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011

NCR Corpora Pension Trust

New Zealand Superaonuation Fund

Old Westbuiy GlobalSmaílÂMid Cap Fund

Public Employees Retirement System of Mississipi

Pyramis GR TR for Emp Benef Planín PVR Select Int Small Cap Plus Com Poo

i í* X ./ '
Raytheon Cqmpàny Master Trust

i " v í• • v }••
Small CapWoríd Fund tnc

SSGA MSCI EM Markets Small Cap InW Non-Lending Common Trust Fund
' ./ '

SSGA SPDR ETFS Eiirmw f Public Limited Company
y/"" ' 'i . íY .. A

State Street Emerging Markets .

The Nomura TR and B Co Ltd RE; Global Small Cap Mother Fund

A J •Vang FTSE AH-World Ex-US Small Cap Index F A Series of Wang Int Eq Index

C,-

0s
\tyj> ': . '!'f

"'O;, r- 's



.** .*• •• •; *í I*.
BANCO INDUSTÍJI^L^COMEIÍÇIA^S.4:.

COMPANHIA ABERTA DE tAPff Xí*AUTORIZADO
CNP J n° 07.450.604/0001-89

NIRE: 3530014346-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011 .

r^Employees Retireni«nT System of Texas

> \Fidelity Investments Moaey Management Ine
.' ' i

JP Morgan Brazl Investment Trust PLC

Vanguard Total International Stock Index Fynd A Series of Vanguard Star

Bay Pond Investors (BMU) LP

Bay Pond PartneiíLP
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ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO
BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A,

Anexo da ata da AGE de 29/07/2011 "*

Capítulo I - Denominação, Sede, Foro e Duração

Artigo 1° - Banco Industrial e Comercial S.A. ("Sociedade"^ é uma instituição
financeira constituída sob a forma de sociedade anónima, que se regerá por este Estatuto
Social e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis.

Parágrafo Único - Com a admissão da Sociedade no segmento 'especial de listagem
denominando Nível l de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de
Valores, Mercadorias e Futuros fBM&FBOVESPA"). a -Sociedade, seus acionistas,
administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, sujeitar-se-ão às
disposições do Regulamento de Listagem do Nível l de Governança Corporativa da
BM&FBOVESPA Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível l
("Regulamento do Nível l").

Artigo 2° - A Sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - Por deliberação da Diretoria, a Sociedade poderá instalar e suprimir
agências, filiais, representações, escritórios, sucursais e outras dependências em qualquer
localidade do Brasil ou do exterior, assim como nomear representantes ou correspondentes
e participar de outras sociedades, observadas as prescrições legais.

Artigo 3° - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.

Capitulo II - Objeto Social

Artigo 4° - A Sociedade tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e
acessórias, inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de
crédito imobiliário e de crédito, financiamento e investimento), inclusive de câmbio e de
comércio exterior, de acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011 '

Capítulo III - Capital Social e Ações ;

Artigo 5° - O capital social é de R$ 1.434.205.798,00 (um bilhão, quatrocentos e trinta e
quatro milhões, duzentos e cinco mil, setecentos e noventa e oito reais), dividido em
252.903.569 (duzentos e cinquenta e dois milhões, novecentas e três mil, quinhentas e
sessenta e nove) acões nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 160.206.833
(cento e sessenta milhões, duzentas e seis mil, oitocentas e trinta e três) ações ordinárias e
92.696.736 (noventa e dois milhões, seiscentas e noventa e seis mil, setecentas e trinta e
seis) ações preferenciais".

Parágrafo 1° - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à
Sociedade e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias
Gerais.

Parágrafo 2° - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Sociedade.

Artigo 6° - As ações preferenciais não terão direito a voto rias deliberações das
Assembleias Gerais, sendo-lhes asseguradas as seguintes preferências e vantagens:

a) direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade de condições com
as ações ordinárias;

b) prioridade no reembolso do capital social, sem prémio; e

c) direito de serem incluídas em oferta pública em decorrência de alienação do
controle da sociedade, nos termos do Capítulo VIII deste Estatuto Social, ao
mesmo preço pago por ação ordinária do bloco de controle.

Parágrafo Único - Não é permitida a conversão de ações de uma espécie em outra.

Artigo 7° - É facultado à Sociedade emitir ações ordinárias e preferenciais, sem guardar
proporção com as espécies e/ou classes já existentes, ou que possam vir a existir,
observado, quanto às ações preferenciais, o limite máximo previsto em Lei.
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Artígo 8° - A Sociedade está autorizada a aumentar o capital social até o limite de R$
2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), por meio de emissão de àções ordinárias e/ou
preferenciais, independentemente de reforma estatutária.

Parágrafo 1°- O aumento do capital social será realizado mediante deliberação do
Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão de
ações, inclusive preço, prazo e forma de integralização. Em caso de aumento de capital
decorrente da incorporação de reservas, segundo normas expedidas pelo Conselho
Monetário Nacional, a competência será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal,
caso instalado.

Parágrafo 2° - Dentro do limite do capital autorizado, a Sociedade poderá emitir ações e
bónus de subscrição.

Parágrafo 3° - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído o direito de
preferência ou reduzido o pr^zo para seu exercício, nas emissões de ações e bónus de
subscrição, cuja colocação seja feita mediante (i) venda em bolsa ou subscrição pública ou
(ii) permuta de ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da Lei e
dentro do limite do capital autorizado.

Capítulo IV - Assembleia Geral

Artigo 9° - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os Negócios relativos ao
objeto da Sociedade e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e
desenvolvimento.

Artigo 10° - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente^ nos quatro meses
subsequentes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os
interesses sociais o exigirem, observadas as prescrições legais que disciplinam a matéria.

Parágrafo 1° - A Assembleia Gerai deve ser convocada por meio de edital publicado com
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, em primeira convocação e com 8 (oito) dias
de antecedência, em segunda convocação.

r .

Parágrafo 2° - Todos os documentos a serem analisados ou discutidos em Assembleia
Geral serão disponibilizados aos acionistas na BM&FBOVESPA, assim como na sed
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social» a partir da data de publicação do primeiro edital de convocação referido no
parágrafo anterior.

Artigo 11* - A Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida pelo Presidente do
Conselho de Administração, que convidará um dos acionistas presentes para secretariar os
trabalhos da mesa. ,

-.
Parágrafo Único: Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de
Administração, as atividades mencionadas no "caput" deste artigo serão delegadas a um
Conselheiro pelos demais membros do Conselho de Administração.

Artigo 12° - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos,
ressalvadas as exceções previstas em Lei.

Parágrafo 1° - É permitida a representação do acionista por procurador que seja acionista
ou administrador da Sociedade, assim como advogado, desde que o instrumento de
mandato respectivo tenha sido outorgado há menos de l (um) ano.

c

Parágrafo 2° - O acionista que se fizer representar por procurador deverá, nos 5 (cinco)
dias que antecederem a Assembleia Geral, apresentar à Sociedade os documentos
necessários ao exame do respectivo instrumento.

Capítulo V - Administração

Seção I - Disposições Gerais

Artigo 13° - A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e uma
Diretoria, na forma da Lei e deste Estatuto Social,

Artigo 14o- Observado o disposto no Art. 29 abaixo, a posse dos administradores é
condicionada à prévia subscrição do termo de anuência dos administradores a que se refere
o Regulamento do Nível l. Os administradores deverão, imediatamente após a posse no
cargo, comunicar à BM&FBOVESPA a quantidade e as características dos valores /
mobiliários de emissão da Sociedade de que sejam titulares, direta ou indiretamente, //v//
inclusive seus derivativos. • , , w (
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Artigo 15° - A Assembleia Geral fixará o montante anual global da remuneração dos
administradores da Sociedade, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua
distribuição.

Seçáo II - Conselho de Administração

Artigo 16° - O Conselho de Administração é órgão colegiado, composto por, no mínimo, 3
(três) e, no máximo, '6 (seis) membros, todos acionistas da Sociedade, eleitos pela
Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato unificado de 2
(dois) anos, permitida a reeleição. A Assembleia Geral designará também o Presidente do
Conselho.

Parágrafo 1° - A Assembleia Geral determinará pelo voto da maioria, não se computando
os votos em branco, previamente à sua eleição, o número de cargos do Conselho de
Administração a serem preenchidos em cada mandato unificado de 2 (dois) anos, observado
o mínimo de 5 (cinco) membros. r

Parágrafo 2° - No mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de
Administração deverão ser Conselheiros Independentes, conforme definido no
Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da BM&FBOVESPA,
expressamente declarados como tais na Assembleia Geral que os eleger.

Parágrafo 3° - O Presidente do Conselho de Administração, em suas ausências ou
impedimentos temporários, será substituído pelo Conselheiro que ele próprio designar.

Parágrafo 4° - No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração,
será convocada a Assembleia Geral no prazo de 30 (trinta) dias, para escolher o substituto,
que completará o prazo de gestão do substituído.

Parágrafo 5° - Em caso de vacância em outro cargo do Conselho de Administração, o seu
Presidente designará substituto, observados os preceitos legais e <Jgste Estatuto Social, que
servirá até a primeira Assembleia. 4/,C*fa/,f ff l
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Parágrafo 6° - Nos casos de impedimento temporário ou ausência, os Conselheiros serão
substituídos entre si, por indicação do Presidente.

Artigo 17° - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que os interesses sociais o
exigirem, por convocação do seu Presidente ou de qualquer um dos seus membros, e
independentemente de convocação se todos os seus membros estiverem presentes,
instalando-se e deliberando validamente com a presença da maioria de seus membros.

Parágrafo 1° - As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração
ou na sua ausência por Conselheiro indicado pela maioria dos seus pares.

Parágrafo 2" - Nas deliberações do Conselho de Administração, o Presidente terá também
o voto de qualidade.

Parágrafo 3° - Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas, assinadas
por todos os membros presentes, devendo ser publicadas as que contiverem deliberação
destinada a produzir efeitos perante terceiros.

Artigo 18° - Sem prejuízo das demais competências previstas em Lei e neste Estatuto
Social, compete ao Conselho de Administração:

a) fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade, decidir sobre a política
económico-financeira e administrativa e criar mecanismos internos para a
verificação do cumprimento de suas determinações;

b) deliberar sobre a convocação da Assembleia Gera] Ordinária e, quando julgar
conveniente, da Assembleia Geral Extraordinária;

c) eleger e destituir Diretores, indicar seus substitutos nos casos de impedimento,
ausência ou vacância e fixar-lhes as funções;

d) aprovar a estrutura organizacional da Diretoria da Sociedade*,

e) deliberar, "ad-referendum" da Assembleia Geral, sobre a distribuição de
dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros acunnijados ou de reservas de
lucros existentes no balanço semestral ou anual;
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f) aprovar os limites operacionais e de crédito em valores iguais ou superiores a
30% (trinta por cento) do património líquido da Sociedade vigente na ocasião;

g) deliberar, "ad referendum" da Assembleia Geral, sobre o pagamento de juros
sobre o capital próprio;

h) aprovar planos e orçamentos semestrais, anuais ou plurianuais para operações,
investimentos e atividades administrativas;

i) autorizar a contratação de empréstimos em moeda nacional e estrangeira, no
Brasil e no exterior, em valores iguais ou superiores a 30%}(trinta por cento) do
património líquido da Sociedade vigente na ocasião;

j) autorizar a aquisição e alienação de bens imóveis de.uso, a transação, a
desistência e a renúncia de direitos e a constituição de ónus reais, em valores iguais
ou superiores a 10% (dez por cento) do património líquido da Sociedade vigente na
ocasião;

k) manifestar-se sobre os relatórios da administração e as contas da Diretoria;

1) deliberar sobre a emissão de ações ou de bónus de subscrição;

m) propor o aumento de capital à Assembleia Geral Extraordinária, quando
conveniente, pela incorporação de outras reservas ou por emissão e subscrição de
ações; <•

n) deliberar sobre os casos extraordinários ou omissos, orientando-se por este
Estatuto Social e pela legislação vigente;

o) deliberar sobre a distribuição da remuneração dos membros do Conselho de
Administração e da Diretoria, quando fixada de forma global pela Assembleia
Geral;

p) escolher e destituir os auditores independentes;
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q) submeter à Assembleia Geral proposta de aumento de capital acima do limite do
capital autorizado, bem como de reforma do Estatuto Social;

r) apresentar à Assembleia Geral lista tríplice de instituições especializadas em
avaliação económica de companhias, para fins de apuração-xio Valor Económico
conforme disposto no parágrafo 1° do Art. 55 deste Estatuto Social;

r. t

s) deliberar sobre a aquisição de ações de emissão da Sociedade para efeito de
cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior alienação ou utilizá-las
no plano de opções de ações de que trata o item (t), abaixo, assim como sobre sua
revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela
Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") e demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis e; '

t) deliberar sobre o plano de opções de compra de ações' da Sociedade a ser
apresentado e aprovado pela Assembleia Geral, em que poderão ser outorgadas
opções de compra de ações a administradores e empregados. •

Artigo 19° - Compete ao Presidente do Conselho de Administração:
«.

a) convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais;

b) convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; e

c) diligenciar para que sejam cumpridas as resoluções do Conselho de
Administração e das Assembleias Gerais.

Seçáo III - Diretoria

Artigo 20° - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de, no mínimo,
2 (dois) e, no máximo, 12 (doze) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração, residentes no Brasil, acionistas ou não, com mandato de 2
(dois) anos, permitida a reeleição.
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Parágrafo 1° - A Diretoria terá l (um) cargo de Diretor Presidente, 3 (três) cargos de
Diretor Vice-Presidente, l (um) cargo de Diretor de Relações com Investidores e até 7
(sete) cargos de Diretor Executivo, com as atribuições definidas neste Estatuto Social e as

conferidas em reunião do Conselho de Administração, permitida a cumulação de funções
por um mesmo Diretor.

Parágrafo 2° - O Conselho de Administração fixará, em cada eleição as quantidades de
cargos a preencher e designará entre os Diretores Executivos que eleger,

independentemente das atribuições fixadas neste estatuto as funções dos Diretores Vice-
Presidentes e Diretores Executivos.

Parágrafo 3° - Os Diretores substituir-se-ão reciprocamente por designação do Diretor
Presidente.

Parágrafo 4° - No caso de vacância do cargo de Diretor Presidente será convocada reunião
do Conselho de Administração no prazo de 10 (dez) dias, 'para eleição do substituto que
completará o mandato do substituído. j

Parágrafo 5° - Em seus impedimentos ou ausências temporárias, o Diretor Presidente será
substituído por um dos Diretores Vice-Presidentes, ou por qualquer .outro Diretor por ele
designado.

Parágrafo 6° - Em caso de vacância em um dos demais cargos da Diretoria, o Conselho de
Administração poderá designar substituto, que servirá pelo tempo restante.

Artigo 21° - A Diretoria reunir-se-á, no mínimo, uma vez a cada 3 (três) meses e sempre
que os interesses sociais o exigirem, por convocação de qualquer um dos seus membros,
instalando-se e deliberando validamente com a presença da maioria de seus membros.

Parágrafo 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, cabendo
.ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade. f

Parágrafo 2° - As atas de Reunião da Diretoria que contiverem deliberações destinadas a
produzir efeitos contra terceiros serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas. /y
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Artigo 22° - Compete à D i reteria a direçâo dos negócios da Sociedade e a prática dos atos
necessários ao seu funcionamento, cabendo-lhe, além das atribuições legais:

a) cumprir as disposições deste Estatuto Social e as deliberações do Conselho de
Administração; *•

b) levantar balanços semestrais, elaborar e apresentar anualmente à Assembleia
Geral Ordinária as demonstrações financeiras e o relatório de administração, bem
como assiná-los e publicá-los;

c) decidir sobre a instalação, transferência ou supressão de filiais, agências,
representações, escritórios e outras dependências;

d) aprovar os limites operacionais e de crédito em valores inferiores a 30% (trinta
por cento) do património líquido da Sociedade vigente na ocasião;

e) estabelecer e avaliar, periodicamente, os limites máximos de operações de crédito
para empresas financeiras e não financeiras;

f) conduzir os negócios e serviços da Sociedade dentro das áreas de atuação que lhes
forem atribuídas, particularmente quanto ao planejamento), e desenvolvimento,
administração, controles e atividades financeiras;

g) autorizar a contratação de empréstimos em moeda nacional e estrangeira, no
Brasil e no exterior, em valores inferiores a 30% (trinta por "cento) do património
líquido da Sociedade vigente na ocasião; e

h) eleger e destituir o Ouvidor, assim como indicar seu substituto nos casos de
ausência ou vacância.

Artigo 23° - Compete ao Diretor Presidente:

a) presidir as reuniões da Diretoria;

b) orientar as atividades dos demais Diretores;



• • * •

l •• •• .»

BANCO INDUSTRIAI: e COMERCIAL S.A: :
COMPANHIA ABERTA D££A#fTAi;AUtORl£ABb

CNPJ n? 07.450.604/0001-89
NIRE: 3530014346-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2011

c) delegar poderes à Diretoria para a prática de atos administrativos de sua
competência; f

d) submeter ao Conselho de Administração relatório sobre a gestão da Diretoria
acompanhado de pareceres do Conselho Fiscal, quando instalado, e dos auditores
independentes; e •

e) autorizar a aquisição e alienação de bens imóveis de uso, a transação, a
desistência e a renúncia de direitos e a constituição de ónus reais, em valores
inferiores a 10% (dez por cento) do património líquido da Sociedade vigente na
ocasião.

Artigo 24* - Compete aos Diretores Vice-Presidentes:

a) substituir o Diretor Presidente em seus impedimentos e ausências temporárias; e

b) exercer as atribuições específicas que lhe forem outorgadas pelo Conselho de
Administração. ,

Artigo 25° - Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras atribuições
que lhe venham a ser estabelecidas, representar a Sociedade perante a CVM e demais
órgãos e instituições que atuem no mercado de valores mobiliários; cabendo-lhe prestar
informações aos investidores, ao Banco Central do Brasil, às bolsas de valores em que a
Sociedade tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às
atividades desenvolvidas pela Sociedade no mercado de valores mobiliários, no Brasil e no
exterior.

Artigo 26° - Compete aos Diretores Executivos, em conjunto de 2, celebrar contratos de
compra e venda de bens, respeitado o Art. 23 e, contratos com fornecedores, contratos de
locação e todo e qualquer outro tipo de contrato necessário à gestão dos negócios e exercer
as atribuições específicas que lhe forem outorgadas pelo Conselho de Administração e/ou
pelo Diretor Presidente.

Artigo 27° - Observadas as demais disposições deste estatuto social, a Sociedade será
representada ativa e passivamente, em Juízo e fora dele, sempre pelk assinatura conjunta de
quaisquer 2 (dois) Diretores, podendo, para tal fim, constítuir^R^ur^dcfes com poderes

17
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específicos, inclusive para prestar depoimento pessoal em Juízo e designar prepostos,
devendo o respectivo instrumento de mandato constar os seus poderes, os atos que poderão
praticar e o seu prazo.

Parágrafo Único - Para a constituição de procurador com poderes da cláusula "ad judicia"
a Sociedade será representada por 2 (dois) Diretores em conjunto podendo o instrumento de
mandato ser outorgado por prazo indeterminado, observado as disposições legais
aplicáveis.

Artigo 28° - É vedada a qualquer dos membros da Diretoria é prática de atos de
liberalidade em nome da Sociedade, sendo permitida a concessão de avais, fianças e outras
garantias, em nome da Sociedade, até os limites previstos na alínea "d" do Art. 22, desde
que pertinentes ao seu objeto social.

Parágrafo Único - A concessão de avais, fianças e outras garantias em nome da Sociedade,
acima dos limites previstos na alínea "d" do Art. 22, deverá ser previamente autorizado
pelo Conselho de Administração.

Seção IV - Normas Comuns ao Conselho de Administração e à Diretoria

Artigo 29o- Os Conselheiros e Diretores serão investidos nos seus cargos mediante
assinatura de termo de posse lavrado no livro de atas das Reuniões do Conselho de
Administração e da Diretoria, respectivamente, após homologação da eleição pelo Banco
Central do Brasil. Os Conselheiros poderão ser destituídos a qualquer tempo pela
Assembleia Geral e os Diretores pelo Conselho de Administração, devendo permanecer em
exercício em seus respectivos cargos até a investidura de seus sucessores.

Parágrafo 1° - Vencido o prazo de seus mandatos, os Conselheiros e os Diretores
continuarão nó exercício de seus cargos até a posse de seus respectivos substitutos, caso
não tenham sido eles próprios reeleitos. '"

Parágrafo 2° - Ficam os Conselheiros e os Diretores eleitos ou designados dispensados da
prestação de caução ou de outra garantia, para o exercício de seus mandatos.
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Parágrafo 3° - A posse dos Conselheiros e Diretores fica condicionada à prévia subscrição
do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no Regulamento Nível
l, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.

Seçfto V - Ouvidoria

Artigo 30° - A Sociedade disporá de uma Ouvidoria que terá a finalidade de atuar como
canal de comunicação entre a Sociedade, os clientes e usuários de seus produtos e serviços.

Parágrafo 1° - A Ouvidoria será composta por l (um) Ouvidor, eleito e destituivel a
qualquer tempo pela D i ré tona, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Em
caso de vacância do cargo de Ouvidor, a Diretoria poderá designar substituto, que servirá
pelo tempo de mandato restante. }

Parágrafo 2° - São atribuições da Ouvidoria: ,

a) zelar pela estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos
direitos do consumidor, atuando, inclusive, na mediação de conflitos;

b) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às
reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Sociedade que não
forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado por suas agências e
quaisquer outros pontos de atendimento;

c) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do
andamento de suas demandas e das providências adotadas; r

d) informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não pode
ultrapassar 30 (trinta dias);

e) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes no prazo de 30
(trinta dias); •

f) propor ao Conselho de Administração medidas corretiyas ou de aprimoramento í f f l
de procedimentos e rotinas, em decorrência ̂ a análise dasVeclamaçÕes recebidas; /1j
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g) elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao comité de auditoria e ao Conselho
de Administração, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo
acerca da atuação da ouvidoria, contendo as proposições de que trata o item "f*
acima, quando existentes.

Parágrafo 3° - A Sociedade manterá condições adequadas para o funcionamento da
Ouvidoria, de maneira que será assegurado à Ouvidoria o acesso às informações
necessárias à elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio
administrativo e poder para requisitar informações e documentos necessários ao exercício
de suas atividades. f

Parágrafo 4° - A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência,
imparcialidade e isenção.

Capitulo VI - Comité de Auditoria

Artigo 31* - A Sociedade terá um Comité de Auditoria constituído por, no mínimo 3 (três)
membros eleitos anualmente pelo Conselho de Administração, que também indicará seu
Presidente.

Artigo 32° - É requisito essencial para compor o Comité de Auditoria ter o membro total
independência em relação à Sociedade e suas controladas, devendo pêlo menos um de seus
membros possuir conhecimento comprovado nas áreas de contabilidade e auditoria.

Artigo 33° - Caso qualquer membro do Comité de Auditoria venha a ter sua independência
afetada por qualquer circunstância ou situação potencial de conflito, o seu mandato será
encerrado pelo Conselho de Administração. .

t
Artigo 34° - Os membros do Comité de Auditoria poderão ser reconduzidos a seus cargos
por decisão do Conselho de Administração por até quatro vezes consecutivas durante o
período de cinco anos e somente poderão voltar a reintegrá-lo decorridos, no mínimo, dois
anos da última recondução autorizada.

Artigo 35° - O Comité de Auditoria reunir-se-á por convocação de seu Presidente e deverá
zelar I) pela qualidade e integridade dos processos de fechanfâftp^ontábil, demonstrações
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financeiras e informações relevantes; I!) pelo atendimento dos requisitos legais e da
legislação vigente e, III) pela qualidade e independência das auditorias interna e externa
visando o aprimoramento dos controles da Sociedade. ,.

Parágrafo Único - O Comité de Auditoria deverá reunir-se periodicamente com a
Diretoria e com o Conselho de Administração para discutir acercas de políticas, práticas e
procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas competêncías.

Artigo 36° - O Comité de Auditoria'deverá elaborar, ao final de cada exercício social,
relatório circunstanciado sobre o acompanhamento das atívidades relacionadas com as
auditorias independente e interna e com o Sistema de Controle Interno e de Administração
de Riscos, encaminhando-o ao Conselho de Administração. Os'relatórios emitidos pelo
Comité de Auditoria deverá ficar arquivados na sede da Sociedade ^disposição do Banco
Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, pelo período de 05 (cinco)
anos.

Artigo 37° - O resumo do relatório do Comité de Auditoria evidenciando as principais
informações será publicado juntamente com as demonstrações financeiras da Sociedade.

Artigo 38° - O membro do Comité de Auditoria não receberá nenhum outro tipo de
remuneração da Sociedade ou de suas controladas que não seja aquela relativa à função de
membro do Comité de Auditoria e que será fixada pelo Conselho de Administração.

Capítulo VII - Conselho Fiscal

Artigo 39* - A Sociedade terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente,
composto de, nó mínimo 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual
número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, com as atribuições e poderes
conferidos pela Lei.

5 f

Artigo 40° - O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido de
acionistas, conforme os casos previstos em Lei.
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Parágrafo Único - O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira
Assembleia Geral Ordinária realizada após sua instalação. *

Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras, Destinacfto dos Lucros e
Dividendo Obrigatório

Artigo 41* - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando^se em 1° de janeiro e
encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 42° - Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações
financeiras, com observância das normas legais que lhes forem aplicáveis.

Artigo 43° - No último dia dos meses de junho e dezembro de ca<$a ano realizar-se-á o
balanço de todo o ativo e passivo, fazendo-se a apuração do resultado verificado.

Parágrafo Único - Facultativamente, poderão ser levantados balanços intermediários em
qualquer data, inclusive para distribuição de dividendos, observadas as prescrições legais.

Artigo 44° - O resultado de cada exercício, verificado após as deduç&s e provisões legais,
terá a seguinte destinação:

a) 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal, que não
poderá exceder a 20% (vinte por cento) do Capital Social;

b) parcela necessária à constituição de reserva para contingência, quando as
circunstâncias assim o recomendarem, ou, conforme o caso, reversão desta mesma
reserva constituída em exercícios anteriores, nos termos do* Art. 195 da Lei n°
6.404/76;

c) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido para pagamento dos dividendos
obrigatórios;

d) a parcela remanescente do lucro líquido ajustado poderá,' após deliberação do
Conselho de Administração, "ad referendum" da Assembleia Geral, ser destinada à
Reserva para Investimento e Expansão, que tem por finalidade reforçar o capital
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social e de giro da Sociedade, objetivando assegurar adequadas condições
operacionais. O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de
lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar e as reservas para contingências,
não poderá ultrapassar o valor do.capital social. Uma vez atingido esse limite
máximo, a Assembleia Geral poderá deliberar sobre a aplicação do excesso na
integralização ou no aumento do capital social, ou na distribuído de dividendos; e

e) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, -calculado nos termos
da lei e deste artigo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, poderá ser
destinado o excesso, após deliberação do Conselho de' Administração, "ad
referendum" da Assembleia Geral, à constituição de reserva dç lucros a realizar, de
acordo com o Art. 197 da Lei n° 6.404/76.

Artigo 45° - Por deliberação do Conselho de Administração poderão ser declarados e pagos
dividendos intermediários à conta de Lucros Acumulados ou Reservas de Lucros existentes
no último balanço anual ou semestral.

Parágrafo Único - Revertem em favor da Sociedade os dividendos não reclamados em 3
(três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas.

Artigo 46° - Por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser distribuídos
lucros aos acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, previstos no Art. 9° da Lei n°.
9.249/95 e demais disposições legais e regulamentares pertinentes à matéria, em
substituição total ou parcial dos dividendos obrigatórios ou intermediários.

Parágrafo Único - Os valores pagos aos acionistas a títulos de juros sobre o capital
próprio, após a dedução do imposto de renda na fonte, serão computados para efeito da
apuração do valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício, de acordo com o Art. 44,
acima.

Artigo 47° - A Assembleia Geral poderá atribuir à Diretoria participação nos lucros nos
termos do parágrafo primeiro do Art. 152 da Lei n° 6.404/76, após as destinações previstas
no Art. 44.
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Capítulo IX - Alienação do Controle Acionário, Cancelamento do Registro de
Companhia Aberta e Descontinuidade de Práticas Diferenciadas de Governança

Corporativa

559

Artigo 48° - A alienação do controle da Sociedade, direta ou indireta, tanto por meio de
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob
condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente do poder de controle se obrigue a
efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da Sociedade,
observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente, assim como as
disposições deste Estatuto Social, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele
dado ao acionísta controlador alienante.

Parágrafo Único - A efetivação da alienação do controle da sociedade dependerá de
autorização do Banco Central do Brasil, conforme a regulamentação aplicável vigente.

Artigo 49° - A oferta pública referida no Art. 48 acima também deverá ser efetivada:

a) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de suBscrição de ações e de
outros títulos ou direitos relativos a.valores mobiliários conversíveis em ações, que
venha a resultar na alienação do controle da Sociedade; ou

b) em caso de alienação do controle de empresa que detenha o poder de controle da
Sociedade, sendo que, nesse caso, o acionista controlador alienante ficará obrigado
a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Sociedade nessa alienação e
anexar documentação que o comprove.

Artigo 50" - Aquele que já detiver ações da Sociedade e vier a adquirir o poder de controle,
em razão de contrato particular de compra de ações celebrado com o acionista controlador,
envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: ;

a) efetivar a oferta pública referida no Art. 48 deste Estatuto Social;

b) ressarcir os acionistas dos quais tenha comprado ações em feolsa de valores nos 6
(seis) meses anteriores à data de alienação da controle da Sociedade, devendo pagar
a estes a eventual diferença entre o preço pago ao acionista controlador alienante e o
valor pago em bolsa de valores por ações da Sociedade nesse mesmo período,
devidamente atualizado até o momento do pagamento; e
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c) tomar as medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e
cinco por cento) do total das ações da Sociedade em circulação, dentro dos 6 (seis)
meses subsequentes à aquisição do Controle.

Artigo 51° - A Sociedade não registrará qualquer transferência de ações para o adquirente
do poder de controle ou para aquele(s) que vier(em) a deter o poder de controle, enquanto
esse(s) não subscreverem) o termo de anuência dos controladores, nos temos do
Regulamento do Nível l da BM&FBOVESPA.

Artigo 52° - A Sociedade não registrará acordo de acionistas que disponha sobre o
exercício do poder de controle enquanto seus signatários não subscreverem o termo de
anuência dos controladores.

Artigo 53° - Fica estabelecida a obrigatoriedade de o acionista controlador ou a Sociedade
efetivar oferta pública de aquisição de ações para cancelamento do registro de companhia
aberta. O preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao valor económico apurado em
laudo de avaliação.

Artigo 54° - Fica estabelecida a obrigatoriedade de o acionista controlador efetivar oferta
pública de aquisição de ações pertencentes aos demais acionistas da^ociedade, (i) no caso
de descontinuidade das práticas diferenciadas de governança corporativa nível l, para que
as ações da Sociedade passem a ter registro para negociação fora do nível l da
BM&FBOVESPA; e (ii) na hipótese de reorganização societária da qual a companhia
resultante não seja classificada como detentora de padrão de práticas diferenciadas de
governança corporativa do Nível l da BM&FBOVESPA.

Parágrafo Único - Em ambos os casos, o preço a ser ofertado deverá corresponder, no
mínimo, ao valor económico, a ser apurado na forma do Regulamento do Nível l da
BM&FBOVESPA.

Artigo 55° - O laudo de avaliação previsto neste Estatuto Social deverá ser elaborado por
instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada -e independente da
Sociedade, seus administradores e controladores, devendo o laudo também satisfazer os
requisitos do parágrafo 1° do Art. 8° da Lei n° 6.404/76 e conter a responsabilidade prevista
no parágrafo 6° do mesmo Art. da referida Lei.
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Parágrafo l* - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela
determinação do valor económico da Sociedade é de competência privativa da Assembleia
Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a
respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser tomada pela maioria
dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação com direito a voto presente
na assembleia, que se instalada em primeira convocação deverá contar com a presença de
acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total das ações em
circulação com direito a voto ou que se instalada em segunda convocação poderá contar
com a presença de qualquer número de acionistas representantes das ações em circulação
com direito a voto.

*•

Parágrafo 2° - Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser assumidos
integralmente pelo(s) ofertante(s).

Capítulo X - Juízo Arbitrai'

Artigo 56° - A Sociedade, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal
(quando instalado), comprometem-se prioritariamente a resolver, pof meio de arbitragem,
toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda,
em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central de' Brasil e pela CYM,
bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em
geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível l da BM&FBOVESPA, do
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado e do Contrato de Adoção de Práticas
Diferenciadas de Governança Corporativa Nível l, perante a Câmara de Arbitragem do
Mercado, nos termos de seu Regulamento de Arbitragem.

Capítulo XI - Disposições Gerais

Artigo 57" - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquMantes e o Conselho
Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação.
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Artigo 58° - A Sociedade observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede,
sendo expressamente vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto
proferido em Assembleia Geral ou reunião do Conselho de Administração contrários aos
termos de referidos acordos de acionistas.

••

Parágrafo Único - Os acordos de acionistas que tenham por objeto regular o exercício do
direito de voto e o poder de controle da Sociedade, deverão ser previamente submetidos à
aprovação do Banco Central do Brasil.

Artigo 59° - Os casos omissos neste Estatuto serão disciplinados pela Lei das Sociedades
por Ações e pela legislação aplicável às instituições financeiras, sendo decididos ou
solucionados pelo Conselho de Administração à luz desses diplomas legais.





v

•J]
,:- oe AC s A

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1a VARA CÍVEL DESTA
COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS

Número do processo: 201200374828 (37492-27.2012.809.0051)

281260374929

CONSTRUMIL Construtora e Terraplanagem Ltda.,
sociedade limitada já qualificada nos autos cujo número encontra-se acima
epigrafado, da presente RECUPERAÇÃO JUDICIAL, vem respeitosamente
à presença de V. Exa., via de seu procurador infra-assinado, para expor e ao
final requerer o seguinte:

Na data de 02 de fevereiro de 2.012 a empresa Requerente
ajuizou pedido de Recuperação Judicial, cujo processamento restou deferido
por V. Exa. em decisão publicada em 02/março/2012.

No despacho deferitório do processamento da recuperação
judicial, restou assim decidido:

Cuida-se o presente pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL formulado
pela empresa CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM
LTDA., cuja petição inicial, emendada e aditada àfls. 364-375 atende,
em princípio, aos requisitos dos arts. 48 e 51 da Lei n.° 11.101/05,
encontrando-se acompanhada dos documentos necessários.
Assim, estando em termos o pedido, DEFIRO o processamento da
recuperação judicial (arí. 52).

Rua Conde Afonso Celso, n." 557, centro. Anápolis - GO.
Rua João de Abreu, n.° 1155, Ed. Aton Business, Salas B101/102, Setor Oeste. Goiânia - GO.

CEP 75025-030.
CfcP 74101-110.
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Determino a suspensão de todas as ações e execuções em face da
devedora (ressalvadas aquelas previstas nos §§ 1°, 2° e 7° do art. 6° e
art. 86, II), pelo prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, nos
termos do § 4° do mesmo dispositivo, permanecendo os respectivos
autos nos juízos de origem (art. 52, III), cabendo à própria devedora
fazer essa comunicação aos juízos competentes (art. 52, § 3°).
No prazo acima fica também proibida a efetivação dos aios de aue trata
aparte final do § 3° do art. 49, prosse guindo-se as respectivas ações em
seus ulteriores termos.
(...)
Goiânia, 28 de fevereiro de 2.012." (grifamos)

Ocorre que, conquanto tenha sido informado o douto Juízo da
Vara do Trabalho de Cruzeiro do Sul / AC, do deferimento do processamento
da recuperação, aquele simplesmente manteve a ordem de constrição dos
valores nas contas da Recuperanda, de modo que penhorou para garantia do
débito executado o total de R$ 9.570,90 (nove mil, quinhentos e setenta reais e
noventa centavos).

Requerida a liberação dos valores à empresa Recuperanda, o
Juízo Trabalhista informado manteve a ordem de bloqueio sob o simplório
argumento de que a notícia da Recuperação teria sido posterior às penhoras
realizadas.

Não obstante, determinou a expedição de ofício a este Juízo,
informando da existência de créditos penhorados nos autos da Reclamação
Trabalhista.

Ora, optou-se pelo caminho mais longo, uma vez que o
crédito objeto da execução trabalhista referida, encontra-se sujeito aos efeitos
da Recuperação Judicial.

A retirada de valores para seu pagamento, além de violar o
princípio da isonomia existente entre os credores, ainda inviabiliza o sucesso
do cumprimento do plano de recuperação a ser apresentado, uma vez que
retira da empresa em recuperação, valores imprescindíveis a seu sustento, isto
em momento singular de sua existência.

Rua Conde Afonso Celso, n.° 557, centro. Anápolis - GO. CEP 75025-030.
Rua João de Abreu, n." 1155, Ed. Aton Business, Salas B101/102, Setor Oeste. Goiânia - CO. CEP 74101-1 IO.
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Como já salientado, o crédito da empresa recuperanda está

prejudicado. Os valores que tem a receber, encontram-se gravados por
garantias absolutamente ilegais e que são questionadas nas demandas
cautelares

A penhora de bens para garantia de apenas um crédito, não
encontra razão de ser, já que tais valores jamais seriam disponibilizados ao
credor.

Isto porque, caso seja homologado o plano de recuperação a
ser apresentado, o pagamento dos créditos haverá de respeitar as condições do
mencionado plano. Caso seja repelido, haveria a decretação da quebra, com a
submissão de todos os créditos ao concurso de credores.

Por óbvio, a segunda situação nem de longe representa o
intuito da Recuperanda, já que esta é plenamente viável e tem lutado para se
manter em seu ramo de atividade.

Nessas condições e sem maiores delongas, requer a V. Exa. se
digne a determinar a expedição de ofício ao Juízo da Vara do Trabalho de
Cruzeiro do Sul / AC, solicitando-lhe sejam os valores penhorados e que são
pertencentes à recuperanda, transferidos diretamente em favor da empresa
Requerente, na conta-corrente de n.° 2.602-6, do Banco SICOOB /
ENGECRED-GO (756), Agência 3299 - Plataforma Empresarial - Goiânia -
GO.

Termos em que,
Pede e espera deferimento.

Goiânia, 09 de abril de 2.012.

astro
16.539

Rua Conde Afonso Celso, n.° 557, centro. Anápolis - GO. CEP 75025-030.
Rua João de Abreu, n.° 1155, Kd. Aton Business, Salas B101/102, Setor Oeste. Goiânia - GO. CEP 74101-110.
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P R O T O C O L O
Reclamação n°

CZS/AC. de de

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO Aminadabe Lima de Souza
JUSTIÇA DO TRABALHO -j 14a REGIÃO Técnico Judiciário

VARA DO TRABALHO DE CRUZEIRO DO SUL
Rua Rui Barbosa n° 0440 - Bairro: Centro - CEP: 69980-000 - Cruzeiro do Sul/AC

TERMO DE RECLAMAÇÃO

Aos d c/esse i s dias do mês de setembro do ano dois mil e dez, compareceu perante
esta Vara do Trabalho de Cruzeiro do Sul/Acre, o Senhor ANTÓNIO CRISTIANO DA SILVA
CRUZ (Cel:); Data de Nascimento: 02/10/1986 (23 anos); Profissão: Greidista, Estado Civil: Solteiro;
Nacionalidade: Brasileira, portador do CPF n° 887.902.232-68, CI-RG n° 10255800-SESP/AC, CTPS
n° 152228, série 00004-AC e do PIS n° 1.376.725.031-3, residente e domiciliado no Projeto Santa
Luzia s/n°, atrás da Igreja Assembleia de Deus, Bairro: Santa Luzia, CEP: 69.980-000, Cruzeiro do
Sul/Acre, e, após orientado conforme disciplina do art. 5° da O.S. n" 001, de 09 de outubro de 2007.
apresentou reclamação trabalhista em face de CONSTRUMIL - CONSTRUÇÃO E
TERRAPLANAGEM LTDA (CNPJ N* 00.635.771/0001-55), com endereço na BR 364 s/n°, Km O,
em frente ao Centro Espírita Beneficente União do Vegetal Núcleo João Brandim, Bairro: Zona Rural.
CEP: 69.960-000, Feijó/AC.

DECLARANDO O SEGUINTE:
Admissão: 02 / 06 / 2009 Salário: 490,00 (Quatrocentos e Noventa Reais).
Demissão: 02 / 12 / 2009 Forma de Pagamento: Mensal.
Horário de Trabalho: das OóhOOmin às 21hOOmin, com intervalo de uma hora para o almoço.
Cargo/Função: Servente e Greidista.

DO CONTRATO DE TRABALHO
Foi contratado pela reclamada para laborar exercendo o cargo de servente, no

entanto após 15 (quinze) dias passou a exercer o cargo de greidista de terraplanagem na BR 364 no
Município de Feijó, no período e horário supra, de segunda à sábado, percebendo salário de RS 490,00
(quatrocentos e noventa reais) mensalmente.

DO SALDO DE SALÁRIO
Declara o reclamante que, o salário de um greidista era de R$ 825,00 (oitocentos e

vinte e cinco reais), no entanto, percebia somente um salário de R$ 490,00 (quatrocentos e noventa
reais) de acordo com a rescisão de contrato anexo. Assim, pede o pagamento do saldo de salário do
período que exerceu o cargo de greidista devidamente atualizado até a presente data.

DO REGISTRO DA CTPS
Houve registro do contrato de trabalho em sua CTPS, contudo, insurgi-se quanto ao

cargo registrado, alega que apesar de sua CTPS ter sido registrada com período de admissão em
02/06/2009 e demissão em 02/12/2009 no cargo de servente, o seu cargo era de greidista no período de
17/06/2009 à 02/12/2009. Deste forma, pede a declaração do vínculo empregatício relativo a todo
período acima descrito, bem como, a retifícaçao de sua CTPS com o cargo de greidista com o período
de 17/06/2009 à 02/12/2009, considerando a projeção do aviso prévio.

DO 13" SALÁRIO E FÉRIAS
Informa o recebimento do 13° salário proporcional e férias proporcionais + 1/3 de

todo o período laborado de acordo com o TRCT em anexo, no entanto, alega está íncorreto devido ao
cargo exercido. Assim, pede indenizacão dos valores remanescente das referidas verbas.

DAS HORAS EXTRAS
Alega o reclamante, não ter recebido 90 (noventa) horas extras na função de

greidista no período de 17/06/2009 à 02/12/2009. Desta forma, pede o pagamento das horas extras
remanescente com adicional de 50% (cinquenta por cento) do referido período laborado.

DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
O contrato de trabalho foi resilido por iniciativa da reclamada, sem justa causa,

com o pagamento das verbas rescisórias, de acordo com a guia do TRCT em anexo, porém, o
reclamante alega está incorreta. Desta forma, pede seja declarada justa causa patronal, face o
descumprimento das obrigações do contrato de trabalho, e, como corolário, seja, a reclamada,
condenada ao pagamento das verbas rescisória devidas, seja refeito seu Termo de Rescisão de
Contrato de Trabalho, juntamente com a indenizacão do aviso prévio, do FGTS do período laborado e
sobre as verbas rescisórias + 40%, das multas dos artigos 467/477 da CLT e do seguro-desemprego,
,eauzindo-se o valor adimolido pela ex-empregadora.



DER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
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Rua Rui Barbosa n° 0440 - Bairro: Centro - CEP: 69980-000 - Cruzeiro do Sul/AC

O reclamante declara-se pobre, nos termos do art. 790, § 3°, da CLT e art. 2-, aã L.CI
1060 de 05/02/1950.

Diante do exposto, veio a esta Justiça Especializada pleitear o que lhe é devido,
requerendo de Vossa Excelência a condenação da reclamada nas seguintes verbas:

PEDIDOS LÍQUIDOS - Cálculos efetuados através do Programa Cálculo Rápido disponibilizado no sítio
do Colendo Tribunal Superior do Trabalho na página v, __^ , . ; : i , conforme demonstrativo em anexo.
- Aviso prévio
- Saldo de salário (17/06 à 02/12/2009 (05 meses e 16 dias de R$
- 13° salário proporcional (2009 - 07/12)
- Férias proporcionais + 1/3 (2009 - 07/12)

335,00)

- FGTS + 40% do período laborado e das verbas rescisórias
- Horas extras 50% ( 1 7/06 à 02/ 1 2/2009 - 90hOOmin)
- Multa do art. 467 da CLT.
- Multa do art. 477, § 8° da CLT
- Indenização do Seguro Desemprego (03 parcelas de R$ 642,78), jáatualizadas
- SUB-TOTAL
- Valores recebidos à título de indenização das verbas rescisórias, já atualizados
- Valor recebido à título de FGTS, já atualizado
- Valor recebido à título de seguro desemprego (03 parcelas de R$ 5 1 0,00)
- TOTAL

RS 828,71
R$ 1.862,05
R$ 483,41
RS 644,55
RS 842,69
R$ 508,52
RS 1 .652,09
RS 828,71
RS 1 .937,00
RS 9.587,73

(R$ 2.209,88)
(R$ 519,33)
(R$ 1.536,87)
R$ 5.321,65

PEDIDO ILÍQUIDO:
- Declaração do vínculo empregatício;
- Retificação na CTPS quanto ao cargo ocupado com data de 17/06 à 02/12/2009, considerando a
projeção do avíso prévio;
- Declaração de Justa Causa Patronal;
- Antecipação dos efeitos da tutela de mérito, por ocasião da entrega da prestação jurisdicional;
- Benefício da justiça gratuita
-JCM.

A reclamante ficou ciente de que deverá comparecer na audiência designada para o
dia 05 de outubro de 2010 às llhOOmin, sob as penas do art. 844 da CLT e que, para prova de suas
alegações, poderá trazer no máximo 02 (duas) testemunhas.

E, para constar, foi lavrado o presente termo, que vai assinado pela reclamante e
por mim, subscrito.

Reclamante

Aminadabe Lima de Souza
Técnico Judiciário
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AUTOS: VT/CZS/AC 0000335-71.2010.5.14.0416
RECLAMANTE: ANTÓNIO CRISTIANO DA SILVA CRUZ
RECLAMADA: CONSTRUMIL CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM LTDA
ADVOGADO: VINÍCIUS FERREIRA DE PAIVA- OAB/GO 24.441

TERMO DE AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO
(RITO ORDINÁRIO)

No décimo quarto dia do mês de outubro de 2010, às 19h, na
sala de audiências da Vara do Trabalho de Cruzeiro do Sul -AC, com endereço na Rua
Rui Barbosa, 440, Centro, foi, por ordem do Juiz do Trabalho ANTÓNIO CÉSAR
COELHO DE MEDEIROS PEREIRA, proferida a seguinte sentença.

1 - RELATÓRIO

Dispensado o relatório, nos termos do artigo 852-I da CLT.

2-FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DOS FATOS

Trata-se de ação trabalhista onde se postula a anotação de
alegada alteração contratual e, como corolário, a diferença salarial respectiva.

Alegou o reclamante que foi contratado para exercer o cargo de
Servente e, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, assumiu as atividades de um
greidista, mantendo-se inalterada sua contraprestação salarial.

Resistindo à pretensão, negou peremptoriamente o reclamado a
exercício no referido cargo.

Antes de apresentada a defesa, o trabalhador fez juntar aos
autos o documento colacionado à fl.14, onde se demonstra uma programação de
serviços indicando que sua "função" (sic) condiz com aquela postulada na petição
inicial.

Nesse particular, a defesa reconheceu a origem do documento.
Contudo, suscitou a existência de erro material, em razão de contar com cerca de 800
empregados e estar o meio de prova incompleto. Esclareceu, na oportunidade, que as
alterações contratuais são precedidas de memorando subscrito pelo chefe da equipe,
com a indicação precisa da necessidade de alteração contratual, fato esse não
verificado ao caso sob análise.

A controvérsia pode ser resolvida com o depoimento do
oreposio.
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Consta dos autos que cada uma das equipes da obra de
pavimentação da BR-364 possui um encarregado, um greidista e um ajudante de
greidista. O trabalho desse grupo é fiscalizado por um apontador.

O preposto exerceu o cargo de apropriador de produção, o que
significa ser ele o responsável pela conferência dos trabalhos dos apontadores e,
portanto, uma das pessoas específicas para reconhecer as tarefas executadas pelo
reclamante.

Atente-se que o preposto desconhece quem exerceu o cargo de
greidista na equipe trabalhada pelo reclamante.

Perceba-se, também, que a defesa não se fez acompanhar da
indicação precisa do empregado, além da documentação respectiva, que exerceu tal
mister.

A comunhão desses dois fatos exsurge a confissão ficta, pois é
ónus do preposto conhecer os fatos sobre que se funda a ação (parágrafo único do
artigo 843) e deve a contestação impugnar especificamente os fatos (art. 302 do CPC).

CONFISSÃO. PREPOSTO. DESCONHECIMENTO DOS
FATOS. ARTIGO 843, PARÁGRAFO 1° DA CONSOLIDAÇÃO
DAS LEIS DO TRABALHO. Nos termos do artigo 843, parágrafo
1° da Consolidação das Leis do Trabalho, a reclamada pode se
fazer substituir por preposto que possua conhecimento dos fatos
descritos nos autos, pelo que, consideram-se confessados os
fatos por ele desconhecidos. Autos: TRT/SP:0170120073110-
2008. Rei. Desembargadora VÂNIA PARANHOS.

Outrossim, a tese obreira foi corroborada pela única testemunha
apresentada, o que leva à conclusão da procedência de sua alegação.

Destarte, declara-se que o reclamante exerceu, no período de
17/6/2009 a 02/12/2009, o cargo de GREIDISTA, cujo salário é de R$825,00
(Oitocentos e Vinte e Cinco Reais).

Como corolário à declaração supra, acolhe-se o pedido de
retificação da CTPS, condenando o reclamado a fazer constar nas Anotações Gerais do
referido documento, a alteração contratual e o respectivo salário.

O reclamante deverá apresentar sua CPTS por ocasião do
compareci mento a esta Vara do Trabalho ou de sua intimação. Caso não esteja
portando o referido documento, deverá depositá-la na Secretaria nos próximos 10 (dez)
dias.

Apresentada a CTPS, o reclamado será intimado para proceder
com a respectiva obrigação no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de multa de
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R$1.000,00 (Mil Reais), a ser revertida para o trabalhador.

Silente o reclamado, cumpra a Sra. Diretora de Secretaria a
obrigação de fazer, não realizando qualquer registro no campo "Anotações Gerais",
assim como não utilizando carimbos ou insígnias identificadoras do Poder Judiciário ou
de sua qualidade de servidora pública. No campo "Assinatura do Empregador" faça
constar, somente, a denominação da empresa, subscrita com a assinatura da Diretora,
como se empregadora fosse.

A certidão relativa ao cumprimento da determinação deverá ser
emitida em separado, em três vias. A primeira deverá ser entregue ao autor da ação; a
segunda, encaminhada a União e, a terceira, anexada aos autos. Ao final, oficie-se a
Superintendência do Trabalho e Emprego para apuração de multa administrativa.

Havendo carga do documento profissional e decorrido o prazo
de 48 horas, expeça-se Mandado de Busca e Apreensão, computando-se, para
execução futura, a importância de R$1.000,00 (Mil Reais).

Satisfeita a obrigação, providencie-se a devolução ao
trabalhador.

2.2 DA DIFERENÇA DE VERBAS RESCISÓRIAS

Diante da alteração contratual e, considerando a existência de
salário diverso, acolhe-se o pedido de diferença das seguintes verbas: horas extras;
créditos fundiários acrescidos de 40%; indenização do seguro-desemprego (R$400,13);
diferença salarial (R$1.862,05); gratificação natalina proporcional 6/12 do ano 2009
(R$414,73); férias proporcionais 6/12 do período aquisitivo 2009/2010, acrescidas de
1/3 (R$552,98), valores esses que deverão sofrer amortização das importâncias
comprovadas no documento de fl.34.

A diferença das horas extras será calculada levando em
consideração os recibos acostados aos autos.

Para apuração da diferença dos créditos fundiários serão
considerados os depósitos já realizados, mediante confronto com o extrato analítico.
Para tanto, requisite a Sra. Diretora de Secretaria, após o trânsito em julgado, o
indigitado documento da Caixa Económica Federal, encaminhando os autos, em
seguida, para a Contadoria Judicial.

Rejeita-se o pedido de diferença de aviso prévio, para não
ocorrer bis in idem com a diferença salarial, vez que o mencionado direito foi cumprido
durante o curso do liame laborai.

2.3 DA MULTA DO ARTIGO 477, §8° da CLT

O artigo 477, §8° da Consolidação das Leis do Trabalho
prescreve multa pelo não cumprimento do prazo inserto no §6° do mesmo artigo para
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pagamento das verbas rescisórias.

No presente caso, a diferença de verbas rescisórias ocorreu
após dúvida razoável, não se justificando a condenação da reclamada nesse particular.

2.4 DA MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT

Inexistindo verbas incontroversas, rejeita-se o pedido de
condenação do reclamado na multa do artigo 467 da CLT.

2.5 DA JUSTIÇA GRATUITA

Para concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, necessário
que a parte perceba salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ou mesmo,
declare não ter condições de arcar com as custas processuais sem prejuízo de sustento
próprio ou de sua família (art. 790, §3° da CLT), hipótese verificada nos autos.

Em razão do exposto, deferem-se os benefícios.

3-CONCLUSÃO

DITO ISSO, e por tudo mais que nos presentes autos constam,
decide o Juiz do Trabalho Titular da Vara do Trabalho de Cruzeiro do Sul/AC, nos autos
do processo de n° 0000335-71.2010.5.14.0416, tudo em fiel observância à
Fundamentação supra, a qual passa a integrar a presente conclusão como se aqui
estivesse transcrita, ACOLHER, em parte os pedidos formulados por ANTÓNIO
CRISTIANO DA SILVA CRUZ em face de CONSTRUMIL CONSTRUÇÃO E
TERRAPLANAGEM LTDA, o que se faz condenando a reclamada nos seguintes títulos
e obrigações:

a) Retificação da CTPS;

b) Diferença salarial (R$1.862,05);

c) Diferença das seguintes verbas: horas extras; créditos
fundiários acrescidos de 40%; indenização do seguro-
desemprego (R$400,13); gratificação natalina proporcional
6/12 do ano 2009 (R$414,73); férias proporcionais 6/12 do
período aquisitivo 2009/2010, acrescidas de 1/3 (R$552,98),
valores esses que deverão sofrer amortização das
importâncias comprovadas no documento de fl.34.;

A apuração e atualização dos valores devidos serão realizadas
observando-se o entendimento das Súmulas 200 e 381 do c. TST, com incidência de
juros e correção monetária, na forma da lei e com base na tabela oficial fornecida pela
Corregedoria deste Egrégio Tribunal.

No tocante aos recolhimentos previdenciários devidos sobre o

4
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objeto da condenação, à luz do artigo 114, §3°, da Constituição Federal de 1988,
cumulado com a Lei 10.035 de 2000, incumbe a este Juízo determinar o seguinte:

Incidem as contribuições previdenciárias sobre todos os títulos
obieto da condenação, inclusive os de natureza indenizatória, em razão da natureza
tributária da verba.

A responsabilidade pela efetivação dos recolhimentos da
totalidade do contrato de emprego é da entidade empregadora (Súmula 368 do c. TST).

Observem-se o Enunciado 73 oriundo da 1a Jornada de Direito
Material e Processual na Justiça do Trabalho, que assim concluí:

73. EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
DI=VISÃO DA SÚMULA 368 DO TST.

I - Com a edição da Lei 11.457/2007, que alterou o parágrafo
único do art. 876 da CLT, impõe-se a revisão da Súmula n° 368
do TST: é competente a Justiça do Trabalho para a execução
das contribuições à Seguridade Social devidas durante a relação
de trabalho, mesmo não havendo condenação em créditos
trabalhistas, obedecida a decadência.

II - Na hipótese, apurar-se-á o montante devido à época do
período contratual, mês a mês, executando-se o tomador dos
serviços, por força do art. 33, § 5°, da Lei 8.212/91, caracterizada
a sonegação de contribuições previdenciárias, não devendo
recair a cobrança de tais contribuições na pessoa do trabalhador.

III - Incidem, sobre as contribuições devidas, os juros e a multa
moratória previstos nos artigos 34 e 35 da Lei 8.212/91, a partir
da data em que as contribuições seriam devidas e não foram
pagas.

Os encargos fiscais serão computados com base no Provimento
01/96 do c. TST.

Os créditos da reclamante serão atualizados até a data do
efetivo pagamento, nos termos do artigo 39 da Lei 8.177/90, afastando-se, assim, como
termo incoativo, a garantia do Juízo.

Requisite, a Sra. Diretora de Secretaria, o extrato analítico
do FGTS da reclamante, independente do trânsito em julgado.

Custas pela reclamada no importe de R$60,00, calculadas sob
R$3.000,00, valor atribuído provisoriamente à condenação para fins de direito.

Partes cientes, nos termos da Súmula 30 e 197 do c.TST.

5
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, _2ra regisiro, foi iavrado o presente lermo, que depois de lido
e achado conforme, é entregue devidamente assinado para publicação.

ANTÓNIO CÉSAR COELHO DE MEDEIROS PEREIRA
Juiz do Trabalho

MARY JULIA FREITAS DE OLIVEIRA
Diretora de Secretaria



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA DO TRABALHO DE
CRUZEIRO DO SUL/AC.

Processo n°: 00335.2010.416.14.00-0

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA "EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL", devidamente qualificada nos autos em epígrafe,
da Reclamação Trabalhista que lhe move ANTÓNIO CRISTIANO DA SILVA
CRUZ, por intermédio de sua procuradora e advogada que esta subscreve, vem
mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência com fulcro no artigo 6° da
Lei 11.101/2005, expor e ao final requerer:

A Reclamada está passando por Recuperação Judicial em trâmite na 1a

Vara Cível da Comarca de Goiânia sob o n° 201200374929, a qual foi
deferida seu processamento pelo MM. Juiz.

Acontece que nesta mesma decisão que deferiu o processamento, o
MM. Juiz suspendeu todas as açoes e execuções, inclusive as que envolvem
pessoalmente os sócios pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para que seja
feito o plano de recuperação.

A presente execução está arrolada dentre os débitos da Reclamada
neste processo, uma vez que foi feito um levantamento prévio para de plano
informar ao MM. Juiz todos os débitos de qualquer natureza.

A Reclamada tem tido suas contas bloqueadas, inclusive as de seus
sócios a fim de garantir a presente execução, ocorre Excelência que isto
caracteriza crime falimentar, vez que já existe nos autos uma relação de
credores, da qual o Reclamante faz parte, e admitir esta penhora nesta fase
processual seria beneficiá-lo em detrimento dos outros credores.

Obviamente os créditos trabalhistas terão preferência quando do início
da execução do plano de recuperação judicial, mas diante da suspensão
decretada pelo MM. Juiz a Reclamada preza por cumprir todas as suas
determinações sob pena de descumprir decisão judicial.

As penhoras realizadas foram:
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1. Banco do Brasil, R$ 1.237,62 09/02/2012;
2. Caixa Económica Federal, R$ 272,37 13/02/2012;

3. Bradesco R$ 2.882,99 06/03/2012;

4. Bradesco R$1.277,70 06/03/2012;

5. Bradesco R$4.172,59 07/03/2012.

Face ao exposto, requer digne-se Vossa Excelência em determinar o
desbloqueio judicial das quantias supracitadas e demais que porventura
ocorreram, bem como a suspensão da presente execução pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias, sob pena de causar danos irreparáveis à
Reclamada.

Termos em que,
Pede deferimento.

Goiânia/GO, 08 de março de 2012.

Daniella Grangeiro Ferreira
OAB/GO 30.313
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|Este documento foi assinado digitalmente através do Sistema EDOC da

ustiça do Trabalho, com as seguintes informações:

Nome: DANIELLA GRANGEIRO FERREIRA

CPF: 75833972191

Número de protocolo: 5347567

Número do processo: 0000335-71.2010.5.14.0416

Esta tarja não vale como recibo.
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CONCLUSÃO
Nesta datar faço os presentes autos
conclusos ao MM. 2° Juiz de Direito da
1a Vara eivei, em

y
Escrivão:

Autos n° 345/12 - DgCíSÂQ

r

Vistos etc.

Cuida-se de pedido de RECUPERAÇÃO

JUDICIAL foimulado peia empresa CONSTRUMIL CONSTRUTORA

E TERRAPLANAGEM LTDA, cuja petição inicial, emendada 6

aditada a fis. 364-375, atende, em princípio, aos requisitos do arts. 48

e 51 da Lei n° 11.101/05, encontrando-se acompanhada dos

documentos necessários.

Assim, esíando em termos o pedido, DEFIRO

o processamento da recuperação judiciai (art. 52).

Observando o disposto no art. 21, nomeio

ADMINISTRADOR JUDICIAL na pessoa do administrador de

empresas LEONARDO DE PATERNQSTRG, com endereço

profissional na Av. C-255, n° 270, Centro Empresarial Sebba, Saía

422, Nova Suíça, CEP 74.2SO-010, Goiânia, telefones 3088-0666

8408-8790. e-mail: Lpaternosíro@gmaiLcom (art. 52, I), a quem

compete os deveres relacionados no art. 22, incisos l e Fl, além de

outros que o referido diploma íegal íhe impõe.

Quanto aos honorários do nomeado,

seguindo as direírizes do art. 24 e vaíendo-me neste momento

daquilo que é afirmado ou demonstrado pela própria devedora, faço a
seguinte análise:

m
d. •-
a o
O J
— O

U
rf O

W 1-1
p J

O aí
m

5 w
iJ Q
W
1-1 O

3 a

Ctí O
O K



I - relativamente à capacidade de pagamento da empresa, nota-se

que em 2011 ela apresentou faturamento de R$ 129.799.281,88. ao

passo que somente os custos financeiros atingiram a cifra de R$

73.304.130,13 (ou 72,65% sobre o faiuramento). Já o "lucro líquido

do exercício" foi negativo em RS 4.013302,00, o mesmo ocorrendo

em janeiro deste ano, agora na cifra de R$2.800.512,69 {fls 30);

II - o trabalho a ser desempenhado pelo Administrador terá

considerável grau de complexidade e exigirá grandes esforços,

mormente considerando o porte administrativo da ttevedora, que tem

filial em Angola e nos Estados do Acre, Tocantins, Maranhão e Distrito

Federal, cujo número de empregados após o período chuvoso poderá

chegar a 1200 (um mil e duzentos), ao passo que a lista de credores

sujeitos à recuperação revela-se extensa (fls. 302-307);

III - quanto aos possíveis valores praticados no mercado para o

desempenho de atividades semelhantes, não dispomos no momento

de maiores informes (esta é a primeira açáo de maior vulto roeste

juízo), salvo um outro caso que tramita no 1° Juízo desta Vara, onde

o débito sujeito à recuperação é menor e onde a remuneração foi

arbitrada em 3,5% sobre eíe (protocolo n° 201200135126);

IV - por fim, o valor devido aos credores submetidos a esta

recuperação atinge a cifra de R$ 74.203,095,62 (fls. 302-307).
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arbitrar a remuneração do Administrador em 2,5% do referido

montante, a ser arcada peia devedora (arts. 24 e 25), nas seguintes

condições:

a) Todo dia 10 (dez) cie cada mês deverá ser depositada a quantia de

R$ 20.000,0X1 (vinte mil reais), em conta corrente a ser indicada pelo

ora nomeado, não podendo a soma dos pagamentos ser superior a

30% do valor total da remuneração (= RS 556 523.21 } até a data da

M O
w «
ctí n<
a

o -Pd —

iJ D
Cu
M O

K O
O K
D. —

ai
W '-<
E- -•
•Z. <#ta T
j i-
«C M
H
M IN
O H
M O
Q <N

O fi



v
realização da assembleia-geral de credores oa a 80% (R$

1.484,061,91) até o cumprimento total das obrigações previstas no

plano (art 61);

b) Os 20% restantes da remuneração serão quitados em uma única

parcela, após o cumprimento do disposto nos incisos l e III do art. 63

da Lei 11101/2005.

Prosseguindo por outras vertentes, determino

a dispensa da apresentação de certidões negativas para que a

devedora exerça suas atividades, sendo que relativamente ás

ressalvas da parte final do art. 52, N, irei analisar mais adiante, já que

objeto de pedido no âmbito do poder geral cie cautela do juiz (fls. 364-

375).

Determino â devedora que acresça, após o

nome empresarial, a expressão "em Recuperação Judicial" em todos

os atos, contratos e documentos por ela firmados (art. 69).

Determino a suspensão de todas as acões e

execuções em face da devedora (ressalvadas àquelas previstas nos

§§ 1°, 2° e T do art. 6° e art. 86, lí), pelo prazo improrrogável de

180 (cento e oitenta dias), nos termos do § 4° do mesmo

dispositivo, permanecendo os respectivos autos nos juízos de

origem (arf. 52, IIÍJ, cabendo à própria devedora fazer essa

comunicação aos juízos competentes (art. 52, § 3a).

No prazo acima fica também proibida a

efetivação dos atos de que trata a parte final do § 3° do art. 49,

prosseguindo as respectivas açôea em seus ulteriores termos.

Além das determinações anteriormente

eiencadas, cumpre também à devedora {1) apresentar contas

demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial,

soo pena de destituição de seus administradores (art. 52, IV), {2)
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comunicar a este juízo, imediatamente após a citação, a existência de

quaíquer demanda que venha a ser proposta em face da mesma (art

6°, § 6° íl), (3) abster-se, retroaíivãmente a 02/02/2012 (data da

distribuição desta ação), de alienar ou onerar bens ou direitos de seu

ativo permanente, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz e

pela forma preconizada no art. 66.

Como já adiantado anteriormente, a fte. 364-

375 a devedora emenda e complementa a petição inicial, nesta parte

requerendo medida de natureza cauteíar para o fim de a) dispensada

da apresentação de certidões negativas de débito também em face

do Poder Público (ressalva da parte finai do art- 52, ll): b) impedir sua

exclusão de qualquer Consórcio formado com outras empresas para

execução de obras e que tenha como motivação este pedido de

recuperação judicial e, c) suspensão de protestos e inscrições nos

arquivos de consumo (SPC e SERASA), em seu proveito, dos sócios

e garantidores.

Analiso de forma separada cada um desses

requerimentos.

CERTIDÕES NEGATIVAS OE DÉBíTQ g 3

De fato, reza o art. 52, em seu inciso l!, que a

devedora fica dispensada da apresentação de certidões negativas

para que possa exercer suas atividades, exceto para contratação

com o Poder Rubrico ou para recebimento de benefícios ou incentivos

fiscais ou creditídos-

Assim, deseja ela um provimento judiciai que

supra também a referida excecâo, alegando que dedica-se a
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execução de obras de infra-estrutura; saneamento básico,

edificações e pavimentação asfáíííca, cfe grande e médio porte, para

os setores público e privado.

Justifica que em virtude das dificuldades de

caixa não teve outra alternativa senão atrasar os pagamentos dos

escorcnantes impostos e com isso poder quitar salários e

fornecedores, no intuito de tentar manter operante sua ativídade.

Fundamenta que diante da especificidade de

seu campo de atuação, para que possa continuar em seu ramo é

necessário que se lhe permita participar de processos licitatòrios de

todas as espécies, bem como seguir aluando rros contratos já

existentes ou que porventura venha a conquistar e receber os valores

que lhe são devidos pela realização das obras licitadas sem a

necessidade de apresentação daquelas certidões. Afirma possuir

relevantes valores já disporvbilízados nos órgãos para os quais presta

serviços (DNIT, DERACRE e AGETOP) e que se referem a serviços

já executados e para os quais custeou os insumos aplicados.

Analiso.

Depois de pesquisar na doutrina e

jurisprudência a respeito dessa árdua questão, concluo que a

preocupação da devedora não é vã e seu requerimento merece uma

maior reflexão por parte do julgador

Comentando a ressalva do art 52, II, assim

se posiciona Manoel Justino Bezerra Filho:

"5. No entanto, dependendo do tipo de |*H

empresa, este inciso poda determinar a inviabilidade da " «
5 w

continuação das ativídades. Com efeito, imagíne-se uma w °
n O

empresa que tem grandes contratos com o Poder 1̂
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recuperação, fica proibida de continuar tais contratos, a

menos que apresente certidões negativas,

6. Quanto ao aspedo ftscat - como,

afias, também com relação aos créditos de instituições

financeiras - a Lei deixou bastante a desejar Observe-

se, a propósito, que em&ora neste momento sejam

dispensadas as certidões negativas fiscais, elas terão

que ser apresentadas logo adiante, sem o que não

poderá o juiz conceder a recuperação judicial (art, 57),

Mesmo a apresentação de certidão aã fornia do art, 206

do CTN, possível no caso, poderá ser óbice, ante o

tempo que tais providências consomem.

7. Enfim, no afã de salvaguardar o

crédito fiscal e o crédito bancário, a Lei estabeleceu

regrss que terão alto poder de inviabilização da

recuperação pretendidar (NOVA LEI DE

RECUPERAÇÃO E FALÊNCIAS COMENTADA,

RI 3a ed, p. 153/154),

V

Percebe-se no item 5 do comentário acima

que a hipótese amolda-se como uma luva ao caso subjuríice, já

que também aqui a devedora tem grandes contraías com o Poder

Público.

Mas, prosseguindo, temos ainda o escólio

de Renaldo Límiro da Silva, que não obstante estar falando sobre o

momento preconizado pelo art. 57 da lei, traça observações que

podem igualmente ser aplicadas na análise do aft. 52, II:
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"[depois da aprovação do Plano de Recuperação peta

Assembleíg-Geraí de credores]... Não estará ainda apto

a merecer a concessão da recuperação judicial, pois

J D
H
M O

Bi Oo a

O H
n a
Q <N



: v
^^^^^^M

V ~~~

neste momento surge, a nosso ver, um grande

complicador,

O art. 67 da Lei n° 11.101/05 determina

que o devedor, para receber a concessão da

recuperação judicia], deverá apresentar certidões

negativas de débitos tributários nos termos dos artigos

151, 205 e 206 da Lei n. 5,172H de 25 de outubro de

1966 - Código Tributária Nacional

É complicado!1, sim, porque todo devedor

que se encontra em situação de crise econômico-

fmanceira. há muito tempo já deixou de recolher os

impostos, muito embora possa tê-los declarado. Seria

ele. nesta situação, um inadimplente, mas não um

sonegador, o que aos oíhos do Fisco pouco interessa.

A vasta literatura jurídica nos credencia a

fazer tal afirmação sem medo de errar: os impostos do

devedor que passa por situação de crise económico-

financeira, se constituem no primeiro item a não ser

cumprido, pois a falta de caixa não lhe permite cumprir

estas obrigações, vez que o seu negocio tem que girar.

Pensa o devedor: 'não vou sacrificar a vida da minha

empresa pagando religiosamente todos os impostos, se

mal posso quitar a folha de pagamentos em dia1, por

exemplo. E assim vai ele postergando estas obrigações

fiscais, que todos nós sabemos, são altas, injustas, e

que se tornam em pouco tempo urna "bofa de neve1'

impagável11 {RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE
K

EMPRESAS, AB Editora, 2005, p. 63), s *

Como se vê, a situação é assaz preocupante.

Realmente, é fato notório que o

inadimplemento das obrigações tributárias è a primeira consequência

da crise econômtco-financsira enfrentada pela devedora. E sendo
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assim, exigir as tais certidões será o mesmo que impedir que se

efetive a própria finalidade da recuperação judicial e praticamente

antecipar sua quebra.

Entendendo dessa forma, cremos que isso

não se consubstanciaria em obrigar as Fazendas Públicas a financiar

a devedora, como já foi afirmado algures. Até porque, dispõem elas

de outros mecanismos legais para perseguirem seus créditos. Não

bastasse tudo isso, é inegável que a recuperação judicial lhes é mais

benéfica que a própria falência, onde somente receberá depois dos

credores trabalhistas e daqueles com garantia real.

Noutra plana , a jurisprudência do Tribunal de

Justiça de São Pauto é firme no sentido de que enquanto não for

cumprido o artigo 68 do novel diploma, que prevê a edição de lei

específica sobre o parcelamento do crédito tributário para devedores

em recuperação judicial, constitui-se exigência abusiva a

apresentação das certidões. Confira-se, a propósito, o julgamento

proferido no AJ n° 470.132,4/0-00, Rei, Dês. Pereira Calças, j,

30,05.2007.

Ante todo o exposto, com base no poder

geral de cautela que a lei outorga ao julgador, dispenso a

devedora, por ora, também da apresentação das certidões objeto

da ressalva da parte final do art. 52, It.

Por fim, no momento preconizado pelo art, 57
'

irei novamente avaliar a situação, princfpatmente levando em conta a

conduta demonstrada pela devedora em sua atividade e durante as

fases precedentes do procedimento.
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A empresa busca também provimento judicial

para proibir sua exclusão de Consórcios firmados com outras

congéneres, sustentando que nos respectivos contratos há cláusula

com essa previsão, caso adentre com medida de recuperação

judicial.

Para o objetivo supra, alude especificamente

à união que sagrou-se vencedora em licitação com o DNIT, cujo

instrumento podemos ver a fls. 397-403.

De fato, na Cláusula Segunda, Parágrafo

Segundo, há expressa previsão de que o simples requerimento de

recuperação judicial acarretará a dissolução do Consórcio.

Neste caso, porém, a providência aqui por ela

buscada não merece sequer ser conhecida, por falta das condições

da ação e por afrontar garantias constitucionais.

Explico.

Pela exposição feita no pedido está evidente

que o objetívo ali é fazer uma "revisão de cláusula" contratual. E para

isso em nenhum momento aventou-se em chamar as duas outras

contratantes, as quais não integram a relação processual e nem

poderão integrar Traia-se, portanto, de urna pretensão unilateral em

modificar um negócio jurídico sem oportunizar às demais empresas,

que também o firmaram, o exercido do contraditório de da ampla

defesa,

Assim, indefiro essa parte do pedido.

SUSPENSÃO DE PROTESTOS E NEGAfíVAGÕES:

"O deferimento do processamento ia

recuperação judicial não tem o efeito de impedir ou sustar

Q protesto de títulos de divida do impetrar.ta- Entr* os
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dçste AT.O judicial nác- listou a lei o de obstar c

o, porque es"0 r.ão diz respeito somente à sc.ciodace

empresária recuperando, na condição do devedora principal

do título, r̂ s alcança os coobrigaaos, sentis até mesmo,

per íorçfi de norma da legislação cãmbiácis, inciiií^cír^àvsl

à conservação de direitos" (Fábio UlhOa Coelho ín

COMENTÁRIOS Â LEí DE FALÊNCIAS E DE RECUPERAÇÃO DE

EMPRESAS, Saraiva, 7* ed., § 127-A, p. 184).

No mesmo sentido: TJSR Al n° 547.904-4/0-

00.

Quanto às possíveis negativaçoes, a

simples decisão inicial de deferimento do processamento da

recuperação judicial não é motivo que impeça a inclusão do nome

da devedora e demais coobrígados nos arquivos de consumo.

É de se notar que arnda não se tem um

plano (proposta) cfe recuperação, o qual, quando for apresentado,

terá que ser aprovado pelos credores e deferido pela Justiça.

Enquanto isso, urna eventual negatívação não só é possível como

encontra-se expressamente prevista no art 52, II.

Nesse sentido, vejamos o posicionamento

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE

f
w^
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RETIRADA DA g g
INSCRIÇÃO DO NOME DA EMPRESA DEVEDORA £ ^
DE SEUS 50010$ DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO
AO CRÉOJTO. IMPOSSIBILIDADE. g *
A simples decisão preliminar de deferimento do SE
processamento dá recuperação judicial não é suficiente s |
para obstar a inscrição do nome do devedor nos órgãos 5 w
de proteção ao crédito, uma vez que ainda não fora « o
admitido nem aceito pelos credores o piano tfe |,§
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que se proceda à recuperação em si tfa empresa em
crise. Nessa fase preliminar, é publicado edital com a
lista de credores, dando-se oportunidade para que estes
tomem conhecimento do plano de recuperação proposto
pelo devedor, e, caso tenham alguma objeçâo. possam
impugná-lo.
A própria Lei de Falências admite a negativação. durante
a fase preliminar da recuperação judicial, ao estabelecer
que, na decisão de deferimento do processamento da
recuperação judicial, o julgador determinará a dispensa
de apresentação de certidões negativas pelo devedor
(artigo 52, fl). Nesse sentido, toma-se plenamente
factível a negativação, desde que, em suas atividades, o
devedor seja dispensado cfe apresentar as certidões
negativas contra si existentes.

Agravo conhecido e não provido/1 (Al n°
2008Q020174627, Rei. Dês. Ana Maria Duarte
Amarante Brito, j. 18.02.2009)

Com efeito, indefiro igualmente essas
duas pretensões.

Isto posto, determino à escrivania que tome

as seguintes providências, rresta ordem:

1D) Intimar pessoalmente o administrador judicial para, no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, assinar, em cartório, o termo de

compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir

todas as responsabilidades a eie inerentes (art. 33);

2°) Comunicar, por carta, o processamento deste pedido às

Fazendas Públicas Federai e de todos os Estados e Municípios onde

a devedora tem estabelecimento (Goiás, Tocantins. Acre. Maranhão e

Distrito Federal);

3°) Expedir editai, para publicação no órgão oficial, com os

requisitos especificados nos arts, 52, § 1°e 191, parág, único ;

L/1

t, --
Q. O
O J
- O

u
(f. O
2 H
M O
W Ctí
K Ri
Pi
CÚ «
t" K

J W
J O
w
M O

0'Sa« o

H
M tN
O M
M O
Q OJ

O ri



4°) Expedir ofício à Junta Comercial do Estado de Goras - JUCEG

para que anote no registro da devedora o deferimento deste pedido

de recuperação judiciai (art. 69, parágrafo único);

5°) Intimar c- Ministério Público.

í*
°f

Publicado o edital supra mencionado, dentro

do prazo de 15 (quinze) deverão os credores apresentar ao

administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto

aos créditos relacionados (art. 7°, § 1°).

Com base nas informações e documentos

colhidos {art. 7°, caput e § 1°)t o administrador fará publicar, em 45

(quarenta e cinco) dias e contados do fim do prazo acima, editai

contendo a relação de credores, indicando o íocalf o horário e o prazo

comum em que as pessoas indicadas no art. ô° terão acesso aos

documentos que fundamentaram a elaboração da relação.

Goiânia, 23 de feverei
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CONCLUSÃO
Nesta data, faço os presentes autos

conclusos ao MM. 2° Juiz de Direito da 1a

Vara cível, em

Escrivão:

Autos n° 345/12 - DECISÃO:

Vistos etc.

Com vistas a cumprir fielmente o papel de

diretor do processo e com isso impedir que intervenções incabíveis de

pessoas e requerimentos sem sentido atravanquem e avolumem

desnecessariamente os autos, procedi uma análise minuciosa a partir

da decisão que autorizou o processamento desta recuperação judicial

(fls.406-417).

Assim, na tarefa supra identifiquei os seguintes

requerimentos:

1) habilitação de novos advogados, pedida em nome da Autora (?)

mas que se refere ao BANCO BRADESCO S.A. (fls. 434-437);

2) ingresso e representação da empresa CENTRO OESTE

ASFALTOS LTDA (fls. 438-446);

3) habilitação de crédito requerida por ENGELUZ ENGENHARIA E

COMÉRCIO LTDA (fls. 492-497);

4) habilitação de crédito requerida por AKER CONSULTORIA E

INFORMÁTICA LTDA (fls. 498-506);

5) ingresso e representação de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL



BA. (fls. 507-542);
/

6) habilitação de crédito requerida por TRIBUNAL DE CONTAS DO

ESTADO DE GOIÁS - TCE-GO (fls. 543-547);

7) "comunicação" de crédito feita via fax por CHUBB DO BRASIL

COMPANHIA DE SEGUROS, sem procuração e qualquer outro

documento (fls. 548);

B) habilitação de crédito requerida por COELHO & FERREIRA

ADVOGADOS ASSOCIADOS S.S. (fls. 549-554);

9) habilitação de crédito requerida por LN TURISMO LTDA (fls. 555-

576);

1QY habilitação de crédito requerida por TECNOGUARDA -

VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA (fls. 577-614);

11)/ habilitação de crédito requerida via fax por RODOBENS

CAMINHÕES RONDÔNIA LTDA, sem procuração e qualquer outro

documento (fls. 615-617);

12) habilitação de crédito requerida por DEPARTAMENTO

ESTADUAL DE TRÂNSITO DE GOIÁS - DETRAN/GO (fls. 618-680);

13) requerimento da AUTORA, para expedição de ofício à VARA DO

TRABALHO DE CRUZEIRO DO SUL-AC solicitando a transferência

A para a conta da empresa junto à Engecred, nesta capital, dos valores

objeto de penhora ali realizada (fls. 681-700);

14)f habilitação de crédito requerida via fax por NATIVA MINERAÇÃO

LTDA (fls. 701-713)

Diante, pois, de todos esses requerimentos,

soluciono-os da seguinte forma:

HABILITAÇÕES DE CRÉDITO



Dispõe o art 7°, § 1°, da Lei n° 11.101/05 que

após a publicação do edital previsto no art. 52, § 1°, os credores terão

o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador

judicial suas habilitações.

Assim, diferentemente do que previa a lei

anterior (LF, art. 82 e seu parágrafos), não mais existe o incidente

processual de "habilitação de crédito", reclamando a atividade

jurisdicional. Pela nova lei, a habilitação se processa perante o

administrador judicial e sem a necessidade de intervenção de

advogado. Tudo, pois, de maneira desburocratizada, informal e ágil,

como queria o legislador.

A propósito dessa inovação, assim tem se

posicionado os doutrinadores:

" (...) De um lado, os que não se
encontram relacionados devem apresentar a
habilitação de seus créditos perante o
administrador judicial.

Na habilitação de crédito ou
apresentação de divergência não é exigida a
intervenção de advogado, podendo o credor se
dirigir diretamente ao administrador judicial
por escrito.

(...) A nova lei alterou
significativamente a tramitação da
habilitação dos credores.(...)... a
habilitação se processa perante o
administrador judicial (não é mais
necessariamente um incidente processual a
exigir atividade jurisdicional) e ganha-se,
com isso, informalidade e agilidade.

(...)
O credor pode apresentar ao

administrador judicial sua habilitação de
crédito sem a necessária intervenção de
advogado." (FÁBIO ULHOA COELHO,
Comentários à Lei de Falências e de Recuperação



V

de Empresas, Saraiva, 7a ed., 2010, p. 46/47 e 51).

".. . o próprio administrador judicial será o
responsável por seu recebimento, (da habilitação
de crédito)

No sistema da lei anterior, e a partir do
exame conjunto dos arts. 31 e 82 daquela lei,
a jurisprudência pacificou-se no sentido de
ser desnecessária a contratação de advogado,
para habilitação de crédito. No sistema da
nova Lei, não há necessidade de que o credor
se valha de advogado para habilitar-se,
podendo ele mesmo, credor, assinar a petição
e indicar o melhor meio de ser mantido
informado do andamento do processo, até
porque a habilitação se inicia

extra-iudicialmente." (destaquei) (MANOEL

JUSTINO BEZERRA FILHO, Nova Lei de
Recuperação e Falências Comentada, RT, 3a ed., p.
69 e 71).

"(...)No regime atual as habilitações
de créditos devem ser endereçadas diretamente
ao administrador judicial.

Ronaldo Vasconcelos ressalta: ' (...) o
próprio administrador judicial será o
responsável por seu recebimento, geralmente
no seu escritório, mediante recibo.

(...) Tendo em vista que a habilitação
ou a divergência devem ser apresentadas ao
administrador judicial, e não perante o juiz,
o credor poderá faze-Io diretamente - o que
torna facultativa a intervenção do advogado.

Em outras palavras, a apresentação de
habilitação de crédito ou de divergência
perante o administrador judicial, nos termos
do § 1° do art. 7°, justamente por se tratar
de âmbito administrativo, independe de
atuação de advogado.

(...)
Ronaldo Vasconcelos complementa:

'(...)o procedimento de habilitação de
créditos da Lei de Recuperação e Falências
nada mais é que a apresentação dos documentos
demonstrativos do crédito diretamente ao

administrador judicial (...}'" (MÁRIO SÉRGIO
MILANI, Lei de Recuperação Judicial, Recuperação



Extrajudicial e Falência Comentada, Malheiros,
2011, p. 100, 102/103 e 111).

"A lei é clara ao dizer que as habilitações
serão entregues ao administrador, e não
protocolizadas em juízo (art. 7°, § 1°)(...)"

(PAULO MARCONDES BRINCAS apud Mário
Sérgio Milani, ob. cit., p. 100).

"Havia divergência se o procedimento das
declarações de crédito pela LF era
administrativo ou judicial. (...) Com a NLF esta
discussão tornar-se-á obsoleta. O
procedimento de habilitação dos créditos tem
cunho eminentemente administrativo, uma vez
que não houve reprodução do art. 80 da LF. As
habilitações de crédito serão endereçadas
para o administrador judicial e não mais ao

juiz" (ANDRÉA SALLES e RACHEL BRUNO
apud Mário Sérgio Milani, ob. cit., loc. cit.).

"A solução adotada não é nova em nosso
Direito. Lembre-se, a propósito, que nas
liquidações extrajudiciais de instituições
financeiras é o liquidante que julga as
declarações de créditos, com recurso ao Banco

central" (PAULO FERNANDO CAMPOS SALLES
DE TOLEDO apud Mário Sérgio Milani, ob. cit., p.
101).

Assim também já se pronunciou a

jurisprudência:

"1. Segundo dispõe a Lei n. 11.101/2005, a
verificação e habilitação de créditos devem
ser feitas junto ao administrador (art. 7°) ,
cabendo ao juiz julgar as impugnações
apresentadas e, não havendo impugnações,
homologar a relação apresentada por aquele
administrador. 2. Preliminar rejeitada e

recurso provido" (TJMG, Al n° 1.0024.06.134741-

5/001, rei. Dês. Edgard Penna Amorim, j. 7.8.2008).
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Como se vê, andou mal todas as empresas que

ingressaram neste juízo com pedido de habilitação, o que deveriam

ter feito perante o administrador judicial.

Sem embargo do raciocínio supra, percebo que

todos os requerimentos formulados são inócuos ou desnecessários,

uma vez que a totalidade deles encontra-se inserida na relação de

credores apresentada pela própria devedora e objeto de publicação

no edital. A par disso, nenhum credor diverge acerca da classificação

de seu crédito (quirografário), do valor e da data de vencimento.

Dessa forma, se não há nem mesmo necessidade de habilitação

perante o administrador, quanto mais junto a este juízo.

INGRESSO DE PRETENSOS CREDORES NOS AUTOS

Nos requerimentos dos itens 1, 2 e 5, acima

listados, diversas empresas ingressam nos autos demonstrando

interesse em seu andamento. Contudo, tal iniciativa não tem qualquer

propósito e não encontra respaldo na lei. Só serve mesmo para

tumultuar o andamento do processo e avolumá-lo

desnecessariamente.

Desnecessário dizer que todas as

oportunidades em que os credores podem ingressar na ação

encontram-se previstas no diploma já mencionado, sendo que na fase

em que se encontra a recuperação judicial isso não é possível e não

tem qualquer propósito. Se for apenas para acompanhar o

andamento, isso pode ser feito pela internet ou até mesmo

pessoalmente, em cartório, dada a publicidade do processo.

Com efeito, não há qualquer razão, de direito

material ou instrumental, para que sejam habilitadas nos autos
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aquelas empresas. Ainda mais quando algumas pediram via fax e não

cuidaram de juntar o original, enquanto outras não carrearam

procuração e/ou qualquer documento que sustente o requerimento.

PENHORA REALIZADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO

Conforme registrado no item 13, acima, a

Autora requer a este juízo que seja oficiado à Vara do Trabalho de

Cruzeiro do Sul-AC solicitando que os valores ali penhorados (R$

9.570,90) sejam transferidos para sua conta corrente nesta capital.

Assim, analisando a documentação carreada,

percebe-se que houve ali realmente uma "ordem de bloqueio" (fls.

700), não se sabendo o valor, a titularidade da conta e seu respectivo

número. Sabe-se, porém, que originou-se da reclamação trabalhista

julgada procedente em parte e que foi aforada pelo empregado

ANTÓNIO CRISTIANO DA SILVA CRUZ.

A referida ação teve início em 16.09.2010 (fls.

684/685), com sentença em 14.10.2010 e atualmente em fase de

execução.

Por outro lado, o processamento desta

recuperação judicial e suspensão de todas as ações e execuções se

deu em 28.02.2012.

A ação trabalhista mencionada integra a lista

de credores (fls. 234).

Assim, o requerimento tem pertinência com o

disposto no art. 6°, § 2°, da Lei n. 11.101/05.

A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça é no seguinte sentido:
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i - uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, ao

Juízo Laborai é vedada a alienação ou disponibilização do ativo em

reclamação trabalhista (CC 112.799, Min. Luis Felipe, j. 14.3.11);

ii - ultimada a arrematação perante a justiça Especializada, deve o

produto reverter em favor do Juízo competente (CC 112.673-AgRg);

iii - a probabilidade da inviabilização da recuperação judicial, diante de

pedido de indisponibilização/arresto dos bens e direitos da empresa,

faz o juízo universal competente para a sua análise, em homenagem

aos princípios da manutenção da empresa e da sua função social (art.

47 da LF) (CC 112.716, Min. Nancy Andrighi, j. 9.2.11);

iv - por fim, no CC 72.661-SP, julgado em 12.03.2008 e tendo como

relator para o acórdão o Min. Ari Pargendler, assim foi decidido:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO TRABALHISTA VERSUS

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Há conflito positivo de competência quando dois ou mais

juizes entendem que o destino de determinado bem está subordinado às suas decisões; se o

bem constrito na execução trabalhista dá suporte ao plano da recuperação judicial,

prevalece o Juízo desta. Conflito conhecido para declarar competente o MM. Juiz de

Direito da 1a Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo".

Pelo exposto, o requerimento formulado pela

Autora poderá ser eventualmente atendido desde que ela o instrua

melhor, vez que não se sabe em conta de quem houve o bloqueio e

nem qual foi o real valor.

Sem embargo da providência supra, se ao final

for oficiado àquele juízo para realizar a transferência solicitada e não

formos atendidos, por diversidade de posicionamento, somente

restará à Autora suscitar conflito positivo de competência perante o

Superior Tribunal de Justiça.



DELIBERAÇÕES FINAIS

Enfrentados, dessa forma, todos os incidentes

que sucederam à decisão que autorizou o processamento da

recuperação judicial, dou-os por solucionados da seguinte forma:

1a) Indefiro os requerimentos dos itens 1, 2 e 5;

2°) Determino o desentranhamento de todas as habilitações de crédito

e respectivos documentos, relacionadas nos itens 3, 4, 6 a 12 e 14, as

quais devem ser encaminhadas ao administrador judicial (não há

necessidade de permanecer traslado e a escrivania deverá renumerar

as folhas dos autos):

3°) Converto em diligência o julgamento do pedido feito pela Autora

(item 13), facultando a esta instruí-lo melhor, nos termos das

considerações de linhas volvidas;

4°) Apenas para fins desta intimação, autorizo a inclusão no sistema

dos nomes das empresas e respectivos advogados, subscritores dos

requerimentos ora indeferidos, excluindo-os logo em seguida;

5°) Por fim, percebendo que ainda não foram cumpridas todas as

determinações da decisão de fls. 416/417, ordeno à escrivania que o

faça.

Goiânia, 12 de abril

iva .
Direitcxda 1a Vara Cível
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Aos 18 dias do mês de abril do ano de 2O12
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Juiz(a) de Direito doía) IA VARA CÍVEL ,
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DETERMINO O DESENTRANHAMENTQ DE TODAS AS HABILITAçSES DE CRéDITQ
E RESPECTIVOS DOCUMENTOS, RELACIONADAS NOS ITENS 3, 4, 6 A 12 E
14, AS QUAIS DEVEM SER ENCAMINHADAS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL (N3
O Há NECESSIDADE DE PERMANECER TRASLADO E A ESCRIVANIA DEVERá RE
NUMERAR AS FOLHAS DOS AUTOS)... LUSVALDO DE PAULA E SILVA, JUIZ
DE DIREITO

E, para constar, lavrei o presente TERMO, que lido e a-
chado conforme, vai devidamente assinado. Eu 3OYCE A. M. BRITO

, ESCRIV3Q(3) desta
serventia o subscrevo.

- DJ -

(Brito
fecrivã cm Substituição

Assina por ordem do MM Juiz



PODER JUDICIÁRIO
tribunal Comarca de Goiânia
dot̂ egÇiã 1a VARA CfVEL (Juiz - 2)

EDITAL

AVISO DE APRESENTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E DE
PUBLICAÇÃO DA 2a RELAÇÃO DE CREDORES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
DE CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA

O Excelentíssimo Senhor LUSVALDO DE PAULA E SILVA, MM. Juiz de Direito da
1a Vara Cível da Comarca de Goiânia - GO, no uso de sua competência e nos
termos da Lei 11.101/2005, junto com a Administração Judicial nomeada no
Processo n° 37492-27.2012.8.09.0051, autos n° 345/12, em curso perante a 1a Vara
Cível da Comarca de Goiânia, Goiás, referente à Recuperação Judicial de
CONSTRUMIL - CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, comunica às partes
e interessados que, após a verificação detalhada das habilitações e das
divergências de crédito postuladas, tendo como base a documentação apresentada
nestas e os livros contábeis da empresa devedora, concluiu pela legitimação dos
credores e dos créditos atestados nas respectivas tabelas abaixo, que definem os
valores respeitantes aos credores Trabalhistas, aos credores Quirog rafa rios e com
Garantia Real. As pessoas indicadas no artigo 8° da lei 11.101/2005 poderão ter
acesso aos documentos que fundamentaram a referida lista, no escritório do
Administrador Judicial Leonardo De Paternostro, localizado na Av. C-255, n° 270,
Sala 422, Setor Nova Suiça, Goiânia, Goiás, Telefones (62) 3088-0666 / (62) 8408-
8790, e-mail Lpaternostro@qmail.com. em horário comercial mediante agendamento
prévio. Ficam os interessados, desde já, advertidos do prazo de 10 (dez) dias para
apresentarem impugnações judiciais ao valor do crédito ou classe, se for o caso,
contado da publicação da referida relação, nos termos do artigo acima mencionado.

Comunica ainda que o plano de recuperação judicial já foi apresentado pela
devedora, e encontra-se nos autos do processo em referência. Ficam advertidos,
igualmente, do prazo de 30 dias para apresentação de objeções ao Plano de
Recuperação Judicial, contado da presente publicação, nos termos do art. 55 da Lei
11.101/2005. E para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o
presente, que será publicado nos termos da Lei.

Lusvaldo demite e Silva
3uiz de Direito



SEGUNDA RELAÇÃO DE CREDORES DA CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA

Créditos sujeitos k Recuperação Judicial

NOME DO CREDOR

ADEM1LTON AMBROSIO DA SILVA
ALDECINO 1SAIAS OL1EIRA
ANTÓNIO GASPAR1NO DOS SANTOS
ANTÓNIO RE1NALDO DOS SANTOS
ANTÓNIO RODRIGUES SANTOS
AURÉLIO FREITAS DA SILVA
BRUNO DIVINO NASCIMENTO
CARLOS DIVINO BATISTA DOS SANTOS
CLOVIS ELESBAO DOS SANTOS
D10NÍSIO RODRIGUES MOTA
DOR1LETE BEZERRA ALENCAR
EDILSON PEREIRA DA SILVA
EDILSON SOARES CAVALCANTE
EDINALVA EVANGELISTA NEGREIRO
ELIANE CAMPOS COSTA
ELIAVERTON LIMA MARQUES
EL1VALDO DA SILVA PEIXOTO
FEL1C1ANO VAZ DA SILVA
FRANCISCO DE SOUZA PINHEIRO
FRANCISCO SERGENIR DE OLIVEIRA
FREDERICO DE SOUZA ALEIXO
GLEDISON MARTINS LOPES
JOÃO LOUREDO DE OLIVEIRA
JOÃO ROSA DOS SANTOS
JOSÉ EDIVAN DE SOUSA FERREIRA
JOSÉ LUÍS FREITAS DA SILVA
JOSÉ RODRIGUES DO NASCIMENTO
JOSEN1LSON ALEXANDRE DE ARAÚJO
JÚNIOR DOS SANTOS MACIEL
LUC1ANO ALBUQUERQUE RIPARDO
MANOEL ALVES MOREIRA
MÁRCIO MONTEIRO ROCHA
MARIA FARIAS DA SILVA FELIX
MURILLO PERES PAIVA LACERDA
NAYANE CURC1NO VELOSO
RAISSA M1KAELY DE CARVALHO SILVA
REGINALDO PEREIRA DE MORAIS
RE1NALDO LUIZ DA COSTA
ROBERTO RIBEIRO DOS SANTOS
ROGÉRIO JÚNIOR ALVES QUIRFNO
RONIGLE1SSON HOLANDA CARDOSO
SANDRA MARIA FERREIRA DOS SANTOS
SEVERINO ALVES DE AZEVEDO
SUZANE DOS SANTOS
TAH1NAN FRANCIELE DE JESUS
THAIS FLEURY NASCIMENTO
VALFREDO LOPES DA SILVA
WALDIR PEREIRA DE SOUZA

Classe
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabajhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista
Trabalhista

TOTAL TRABALHISTA

Valor do Crédito

RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
R$
R$
R$
RS
RS

334,15
187,48

1.249,42
439,63

1.509,96
1.010,38
2.879,39
4.355,10
1 .079,02

334,15
3.678,89
1.679,61
2.030,18
3.508,21
3.535,95
1.589,51
4.546,73
3.099,27
1.128,31
2.017,01

RS 15.098,52
RS
R$
RS
R$
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS

21.014,56
2.182,14
5.427,73

491,58
1.386,70
6.386,59
2.393,57

15.210,10
1.278,86
9.711,11

12.542,87
1.546,36
3.388,01
1.854,80
1.806,90
2.138,35

670,98
6.113,08
2,172,06
2.908,76
1.329,13

14.227,79
2,037,24
1.224,69
5.370,39
3.184,23
6.794,87

190.084,32

BANCO DO BRASIL S/A
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A

Garantia Real
Garantia Real

TOTAL GARANTIA REAL

RS
RS
RS

3.300.000,00
4.259.177,93

7.559.177,93

3" MILÉNIO CONSULT EM SEGUR EM TREIN LTDA
W TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA
A. C. O. MELO
A.A.P. FURTADO
ACREDIESEL COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA
ACREDIESEL COMERCIAL DE VEÍCULOS S/A
ADEJAR BORGES DE LIMA & CIA LTDA
ADRIANA MARIA GOIS
A1LTON JOSÉ DE LIMA
AKER CONSULTORIA E 1NFORMANTICA LTDA
ALONSO DE ARAÚJO
ÁLVARO RODRIGUES
AME ASSESS.CONTR. EMPRESARIAL LTDA
ANCORA CENTRO AUTOMOTIVO LTDA
ANDREILSON CEZAR BATISTA
ANODIAS RODRIGUES FERREIRA
ANTONTNHO ALVES DE JESUS
ANTÓNIO CARLOS MARTINS
ANTÓNIO DA COSTA DANTAS

Quirografárío
Quirografário
Quirografário
Quirografário
Quirografàrio
Quirografário
Quirografàrio
Quirografário
QuiroKrafârio
Quirografário
QuiroKrafârio
Quirografário
Quirografàrio
Quirografário
Quirografàrio
Quirografàrio
Quirografàrio
Quirografàrio
QuiroRrafario

RS
RS
RS
R$
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
R$
RS
RS

4.222,16
118,59

114.095,34
16.209,67
1.127,00
1.575,65

318,00
6.603,33

12.469,88
2.744,69
1.305,00

13.946,63
997,40

3.988,15
1.012,21

22.050,00
3.593,80

14.459,71
14.301,98



ANTÓNIO F. DE SOUZA
ANTÓNIO PEREIRA DA COSTA
APARECIDA ADRIANA MENESEZ
AQUILES DE SOUZA DINIZ JÚNIOR
ARNALDO COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
ASFALTOS NORDESTE LTDA
ASSOCIAÇÃO ARTESÃO DOM BOSCO
ASSOCIAÇÃO NAC DAS EMPR DE OBRAS RODOV
AUGUSTO DONIZETE COELHO
AUTO PECAS E LANTERNAGEM JOAOZINHO LTDA
AUTO PECAS PALMEIROPOL1S
AUTO POSTO CATARINENSE LTDA
AUTO POSTO IRMÃOS BATISTA LTDA
AUTO POSTO PARANATINGA LTDA
BANCO BMG S/A
BANCO BRADESCO S/A
BANCO DO BRASIL S/A
BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A
BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A
BANCO ITAU UNIBANCO S/A
BANCO MERCANTIL S/A
BENEDITO MARCOS MOURAO DA SILVA
BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
BP COMPANY SISTEMAS LTDA
BRINDES TIP LTDA
BR1TAGO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
BS LOCADORA DE CAMINHÕES E MAQUINAS LTDA
C. J. DA SILVA -ME
CARLOS ALBERTO BARRETO LIMA
CARRETEIRO DER1V. DE PETRÓLEO LTDA
CASA AGROPECUARIA
CASTOLI ALIMENTOS LTDA
CASTOL1 CONSTRUTORA LTDA
CATRAL- REFR1G E ELETRODOMESTCOS LTDA.
CELIO DUARTE
CENTRO OESTE ASFALTOS LTDA
CENTROCON CONTABILIDADE E INF LTDA
CHAGAS E ESCHER
CHUBB DO BRASIL CIA DE SEGUROS
CiPLAN - CIMENTO PLANALTO S.A
CLAUDIA SOUSA LEITE
CLEUSA M1RELLA SOLUÇÕES LTDA
COELHO E FERREIRA ADV ASSOCIADOS S/S
CONSTRUTORA COSTA GOMES LTDA
CONSTRUTORA MOSCOSO LTDA
CONSTRUTORA N. MAMED LTDA
CONSTRUTORA TOMAZ LTDA
CONT AMIGOS ORGANIZAÇÕES LTDA
COPIADORA EXATA LTDA
COPIGRAF COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA
COSTA & PAIVA CONSTRUTORA LTDA
COTRIL MOTORS LTDA
CTBC MULT1MIDIA DATA NET S/A
D.D.R. SILVA
D.R.S.DA SILVA -ME
DEPOSITO JAYARA MAT P/ CONSTRUÇÃO LTDA
DESENTUPIDORA E LIMPA FOSSA VITORIA
DEUSIMAR JOSÉ FERREIRA DE SOUSA
DICK MÃO PEAS E SERVIÇOS LTDA
DILZA FRANCISCO TORRES DA SILVA
DOMÍNIO SISTEMAS LTDA
E. NER1 ALBUQUERQUE
E. VALD1VINO NOGUEIRA
ECONSTRAM - EMPRESA CONSTR E TRANSP LTDA
EDIVAN BATISTA DA SILVA
EDNA EDUARDO DE SOUZA
EDSON COSTA RIBEIRO
EIRALDO GOMES DE PAIVA
ELETR1Z CONSTRUTORA LTDA
ELMO ENGENHARIA LTDA
EMMANUEL MIRANDA DINIZ
ENGELUZ ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.
EON SISTEMAS LTDA
ESCONTAP - ESC. DE CONTABILID
ESCRITÓRIO DE ADV PROCOP1O DE CARVALHO
EURODIESEL COMERCIO E PECAS LTDA
EVAN1 DAS NEVES FRANCA - ME
EVOLUÇÃO S1ST. DE HIGIEN1Z. LTDA
EWELLYNS.SA(ME)
F SILVA DE SOUZA
F. C. TOMAZ
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5.443,32
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350,00

12.803,00
13.139,83
3.822,30
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12.560.402,07
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5.260.809,38

505.148,22
2.087.405,91
1.017.949,56

18.969.767,23
6.053,60
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1.551,10
6.327,00

21.374,40
18.000,00

427,00
6.869,96

442,50
24.200,00
18.444,69

234.170,80
741,00

1.560,00
1.613.699,07

207,00
69,35

2.683,52
192.675,01

3.652.15
13.748,22
78.362,40
42.089,97
14.000,00
5.124,77

406.454,45
9.820,08
1.080,20

125,40
216.136.19

1 .265,73
2.872,02

100.000,00
2.828,07

369,00
2.550,00

13.363,45
15.076,50

963,29
243,00

7.615,69
110.804,41
67.040,85

2.937.55
450,00

1.898,78
10.253,66
24.512,50

1 .000.000,00
364.868,09
27.123,27

2.413,00
500,00

96.059,74
6,111,90

13.306,00
1.316,50
3.244,64

13.325,19
1 .422,00



F. CÂNDIDO DE OLIVEIRA
F. J. PEREIRA SILVA
F. P. BARBOSA
F1C DIST DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
FIGUEIREDO & SILVA LTDA
FORMULA PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA
FRANCISCO JOSÉ RIBEIRO E FILHO
FRANCISCO MAURO DE SOUZA
FUGRO IN S1TU GEOTECNIA LTDA
G. A. F1SCHER
G. SEGOB1A DA SILVA
GAIARDO & SACHERTT LTDA
GERALDA DOS REIS SILVA
GLAUBER OLIVEIRA TAUMATURGO
GLEDSON DA SILVA LIMA
GOIÁS CAMINHÕES E ONIBUS LTDA
GOIÁS PLACAS INDUSTRIAL LTDA
GROW CONSULTORIA E AUDITORIA LTDA
HERLANDES DE OLIVEIRA MELO
HOSPITAL SÃO LUCAS DE INDIARA LTDA
HOTEL E CHURRASCARIA VITORIA
HOTEL E RESTAURANTE AÇAÍ LTDA - ME
HOTTINGER E CARDOSO LTDA
HUESKER LTDA
IMPERIAL COM DE PARAFUSOS, FERR. E MAQ. LTDA
INFRAERO EMP BRÁS DE INFRA-ESTR AEROPORT
ISAIAS DE FREITAS LEITÃO
ISRAEL DE S. PINHEIRO
J. ARAÚJO FROTA "ME"
J. CHIKOWSH1
J.C.A CONST REPR
J.C.B. CHAGAS
JATAÍ AUTO PECAS LTDA - ME
JEZIEL SOUSA SILVA
JOANA FELIPE FARINHA
JOÃO FRANCISCO DA SILVA DOURADO
JOÃO VIANA DA MATOS
JOSAFA VIEIRA DA SILVA
JOSÉ ANDINES LIMA ARAÚJO
JOSÉ ANTÓNIO GOMES DA SILVA
JOSÉ CARDOSO FILHO
JOSÉ CLAUDOMIR DE SOUZA ARAÚJO
JOSÉ CLEOMAR BRAGA LEITE
JOSÉ CUSTODIO NAVES E FILHOS LTDA
JOSÉ ELIVANDO DA SILVA NASCIMENTO
JOSÉ MARIA DE LIMA MOREIRA
JS MAQUINAS E PRESTADORA LTDA. ME
JULIANO Dl G10VANNANTONIO
JULIMAR NEVES QUEIROZ
KAEME SINALIZAÇÃO LTDA
KAFURI BUENO ROCHA ADV ASSOCIADOS S/S
KM ENGENHARIA LTDA
L. C. COMERCIO TERRAP. CONST. E TRANSP. LTDA
LÁZARO PEREZ MARQUES
LAZOILSON PEREIRA DUTRA
LEÃO PREST DE SERV AUX. CONST. CIVIL LTDA - ME
LIMA & PINHEIRO CONSTRUTORA LTDA
LN TURISMO LTDA
LOJA DO MARCENEIRO LTDA
LUCAS VINÍCIUS PINTO BORGES
LUIZ ANTÓNIO PEREIRA DA SILVA
LUIZ JOSÉ DE OLIVEIRA
LUK. CAR AUTO PECAS LTDA
M. C. LONGUI LTDA
M. DA C. LIMA SOARES
M. S. LONGUI (ME)
MACHADO & FERREIRA
MANAVE NAVEGAÇÃO LTDA
MANOEL GOMES DO NASCIMENTO
MANOEL MOREIRA DE SOUZA
MAQNELSON VEÍCULOS LTDA
MARCILIO BARROS PEQUENO
MARCILON MARRA
MARCOS ARAÚJO MOREIRA
MARCOS MACEDO NEVES
MARIA DO SOCORRO SOURADO PLÁCIDO
MARIA GORETE ARAÚJO SILVA
MARIA OCIREMA ALVES LOPES
MARILENA CARDOSO DOS SANTOS
MAR1ZETE DIAS FURTADO MOREIRA
MASSI PAISAGISMO E HIDROSEMEADURA LTDA
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135.000,00
5.340,00

475.699,55
7.711,59

98,05
15.223,63
8.808,39

60.723,05
2.356,34

450,06
9.134,34

214,48
1.894,71

237.500,00
6.000,00

12,897,02
15.171,83
9.160,13
3.000,00

13.348,85
2.500,00
9.727,20

19,855,90
8.127,96

41.720,00
4.626,80

158.917,23



MASUT COMBUSTÍVEIS LTDA
MAURO RODRIGUES DE OLIVEIRA & CIA LTDA
MAUTINE1S GOMES DE OLIVEIRA
MAXDELLES RODRIGUES CAVALCANTE
MILHOMEM E CARDOSO LTDA-ME
MIN E TRANSP N SENHORA AP LTDA
MINACU DIESEL COM. DERIVADOS PETRÓLEO LT
MJ DA SILVA RESTAURANTE
MOLD ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
MOLD PREMOLDADOS COM E INDUSTRIA LTDA
MR OLIVEIRA BARROS - ME
MSM INDUSTRIAL LTDA
N & M LTDA - ME
N. S. MALA
NATERC1A GAMA MONTEIRO
NATIVA MINERAÇÃO LTDA
NAVEGAÇÃO NOBREÇA LTDA
NEIDIANE SOARES GONÇALVES
NETTO REPRESENTAÇÕES COM
NEUDES OLIVEIRA DE JESUS
NORTEX - COM E TRANSP DE CARGAS LTDA-ME
NUNES & MARINHO LTDA.
OLIVEIRA E ANDRADE IND. E COM IMP. E EXP. LTDA
OURO FINO PROM E PROD DE EVENTOS LTDA
P. S. DE SOUSA LIMA
P. DE SOUZA LIMA
PACTO SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA.
PANIFICADORA E CONFEITARIA MISTURA FINA
PAPELARIA TRIBUTARIA LTDA
PAULO BARBOSA DE AGUIAR
PAULO HUMBERTO AGNOL1M
PAULO SÉRGIO E ARETUSA LTDA
PEDREIRA CAMPO LIMPO LTDA
PEDREIRA E EXTRACAO FORTALEZA IMP. E EXP. LTDA
PEDREIRA ITAPECURU INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
PEMAZA ACRE LTDA.
PETRO FORTE COMBUSTÍVEIS LTDA
PETROBESSA COM. PROD. DER. PETRÓLEO LTDA
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
PNEULANDIA COMERCIAL LTDA
PNEUS MIL COMERCIAL LTDA
POSTO DE MOLA E MECÂNICA MUR1C1 LTDA
POSTO DE MOLAS ABOBRÃO LTDA
PPL DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA
PRESTAC1ONAL GRÁFICA E EDITORA LTDA
R. GU1MARAESJMEJ_
R. N DA SILVA ARAÚJO
RAILDO NASCIMENTO SANTOS
RAIMUNDO DE JESUS TEIXEIRA
RAMOS & MOREIRA LTDA - ME
REBOUCAS E MARQUES LTDA
REIMAC MAQ. E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
RGV BRASIL LTDA
RODA BRASIL ESCOLTA & SERVIÇOS LTDA. ME
RODOBENS CAMINHÕES RONDONIA LTDA
RODRIGO DAMASCENO CATÃO
ROLPEQ - ROLAMENTOS, PECAS E EQU1P LTDA
ROMILCE ALBUQUERQUE DAMACENO
RONALDO CARLOS FERREIRA
ROSEMBERG CAPISTRANO FERREIRA NOBRE JÚNIOR
ROSILENE OLIVEIRA DA SILVA
ROTINA CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA
ROYAL POLÍMEROS IND. E COM. DE PROD. QUIM. LTDA
RSC INDUSTRIA DE ÓLEOS VEGETAIS LTDA.
S S NUNES -ME
S. SINALIZAÇÕES LTDA
SANDRA MARIA ALVES DA SILVA
SATÉLITE LOGÍSTICA SERVIÇOS DE ENTREGAS LTDA
SEBASTIÃO PEREIRA ALMEIDA
SEBASTIÃO SILVA SOUSA
SEMEAGRO SEMENTES A.N.S.APARECI
SIMONE RODRIGUES DA SILVA
S FND. DA IND. DA CONST. PESADA NO EST DE MG
SISLENE XAVIER DA SILVA - ME
SKL SINALIZAÇÕES LTDA
SOCIEDADE BRASILEIRA DE TRATORES LTDA
SODEXO PASS DO BRASIL S/A
SOLUFLEX AUTO ELETRICA LTDA ME
SOLUFLEX SOLUÇÃO EM FLEXÍVEIS LTDA
SOUZA & SILVA COMERCIO NAVEGAÇÃO
SOUZA E CARVALHO COM DE PECAS E ACESS LTDA
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565.965,65
160.874,58

2.760,00
4.638,42

13.404,15
4.473.684,55

2.250,00
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378,00
360,00
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1 .780,00
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SS QUITES CONSULTORIA
T&M ENGENHARIA LTDA
TAM LINHAS AÉREAS S.A
TECNOCOM COM INFORMÁTICA LTDA
TECNOGUARDA VIGIL E TRANSP DE VALORES LTDA
TOMAZ NAVEGAÇÕES LTDA
TOTVS S.A
TRANSACRE TRANSPORTE E COMERCIO LTDA.
TRANSPORTADORA SERRA BRANCA
Transterra Coop dos Prop de Veie. e Maq Pesadas do Esl. AC
TRILHOS FERROVIÁRIOS LTDA
UNIMED DE JATAÍ COOP TRAB MEDICO
VALADAO TRANSPORTES & LOCAÇÕES LTDA
VANILSON B. SOUSA DE ALMEIDA - ME
W. F. DO VALLE FILHO
W.L. SOSTER
W.P. DA SILVA
WBO LTDA
WILTON PEREIRA GUIMARÃES
XANTARA HOTEL LTDA
ZELÂNDIA SAMAPIO DA SILVA
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TOTAL QU1ROGRAFARIO

R$ 18.582,30
R$ 54.985,92
R$ 262,06
RS 342,83
RS 51.555,25
RS 9.019,38
R$ 8.644,91
RS 23.400,00
R$ 421.230,00
RS 1.406.947,15
R$ 12.240,00
RS 648,70
R$ 114.858,02
R$ 1.002,80
R$ 20.260,55
RS 55.364,21
R$ 802,60
RS 105,00
RS 7.065,10
RS 1 55,80
RS 8.626,79

RS 64.690.685,60

TOTAL GERAL R$ 72.439.947,85

RESUMO TOTAL DO PASSIVO SUJEITO A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

NATUREZA DO CRÉDITO VALOR RS

TRABALHISTA
GARANTIA REAL
QU1ROGRAFARIO

RS 190.084,32
RS 7.559.177,93
RS 64.690.685,60

TOTAL GERAL R$ 72.439.947,85

t)

CRÉDITOS NÃO SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

BANCO ITAU UN1BANCO S/A
N" DO CONTRATO
11116/000437200232845
82510/000000040469835
82510/000000040580334
82530/000000041414443

RESUMO
Bens alienados fiduciariamente
Arrendamento mercantil de utilitário/Leasinq
Arrendamento mercantil de utilitário/Leasina
Arrendamento mercantil de utilitário/Leasina,

BANCO BRADESCO S/A
N° DO CONTRATO
CCB-FINAME 72321 4-4
CCB - FINAME 724509-2
CCB 4202232
CCB 0755930-5

RESUMO
Alienação Fiduciária de maquinas e equipamentos
Alienação Fiduciária de maquinas e equipamentos
Alienação Fiduciária de maquinas e equipamentos
Alienação Fiduciária de maquinas e equipamentos

BRADESCO LEASING S/A
N° DO CONTRATO
1179964
001305038-0

RESUMO
Arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos com reserva de domínio
Arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos com reserva de domínio

BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
N° DO CONTRATO
4225197770
4225210734
4225314203

RESUMO
Arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos com reserva de domínio
Arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos com reserva de domínio
Arrendamento mercantil de máquinas e equipamentos com reserva de domínio

Goiânia, 09 de maio de 2012.

6e Direito díHa Vara Cível

Certidão

Certifico que o presente Edital foi
afixado no placard do Fórum, nos

termos da Lei. c

5 <A *yn- "Kyu-feY"
JOYCEAMANDA MENDES BRITO

Escrivã do 1° Ofício Cível



é partir de fls.

PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DE GOIÁS

COMARCA DE GOIÂNIA
1a Vara Cível

CERTIDÃO

Certifico que propema abertura deste

J , O
O refejMo é verdade e dou fé.

Goiânia, l / /2011

escrevente judiciário

volume,



Sousa e Carvalho Advogados Associados S/S
CNPJ/MF 03.586.423/0001-23 H O ̂

INSC. OAB/GO. 344 / ?</
Wandertl Fernandes de Sousa Alufslo Borges de Carvalho <r"

OAB/GO 8.522 OAB/GO 6.242 J>
Joflo Miguel

OAB/GO 22.791
Rua 103, n.° 304, Setor Sul, Goiânia - GO. Fone/Fax (062) 3281-1799

e-mail: sc.advogados@uol.com.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR Juiz DE DIREITO DA 1.» VARA CÍVEL
DA COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS.

Autos n: 2012.003.749.29.

281280374929

BANCO ITAU UNIBANCO S/A, já
amplamente qualificado nos autos
acima cpigrafados da Apío de

Recuperação Judicial, que move cm face de CONSTRUMIL
CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, também qualificado;
vem por sua advogada que esta subscreve, requerer a juntada do instrumento
procuratório, estatuto e substabelecimento em anexo.

A fim de formalizar a representação l
processual (vez que o credor já cfetuou habilitação junto ao administrador ^
judicial) requer seja todas as intimações efetuadas em nome desta procuradora ^
sob pena de nulidade. ^

Nestes termos, pede deferimento.

Goiânia, 10 de abril de 2012.

Wanderli Fernandes de Sousa
OAP/GO. 8.522

s
o-

Itaú Unibanco x. Construmil Construtora e Terraplanagem LTDA (Bruna "Essefin
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Livro...: 4.287 - Páginas...: 065/072
Procuração bastante que fazem:
BANCO BANERJ S.A. e outras

2° Traslado
SAIBAM quantos este público instrumento virem que no ano de dois mil e doze (2012) aos doze (12) dias do mês de janeiro
nesta cidade de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha n° 100, onde eu, escrevente habilitado, a chamado vim,
compareceram como Outorgantes BANCO BANERJ S.A., com sedç na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre
Conceição, 9° Andar, Jabaquara, São Paulo/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 33-885.724/0001-19, com seu Estatuto Social
Consolidado aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em; 30/11/2004, registrada na Junta Comercial do
Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE n° 35300360800, em 25/08/2008 e Alteração Estatutária aprovada pela Assembleia
Geral Extraordinária e Ordinária realizada em 30/04/2009, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP
sob n° 229.552/09-2, em 01/07/2009, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n°
846/1 1 , representado por seu Diretor Vice-Presidente MARCO AMBROGIO CRESPI BONOMI. brasileiro, casado, economista.

-. identidade RG n° 3.082 364-X, CPF n° 700.536.698-00 e por seu Diretor MARCO ANTÓNIO SUDANO. brasileiro, separado
| judicialmente, administrador de empresas, identidade RG n° 1 1 .757.496, CPF n° 077.938.298-67, residentes e domiciliados

' | nesta capital, eleitos através da Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/201 1 , registrada na Junta Comercial do Estado
í de São Paulo - JUCESP sob n° 235.272/1 1-5, em 20/06/201 1 , das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas,
s em pasta própria sob n° 1104/11; BANCO DIBENS S.A., com sede na Rua Boa Vista, n° 162, 6° Andar e 7° Andar. Parte,
í Centro. São Pauto/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 61.199.881/0001-06, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia
'" Geral Extraordinária realizada em 27/02/2009, registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°
":± 180.635/09-8, em 25/05/2009, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n° 898/1 1 ; neste
"J ato, de conformidade com o artigo 18°, parágrafo primeiro, letra "b", de seu referido Estatuto Social, representado por seus

'£ Diretores Executivos JACKSON RICARDO GOMES, brasileiro, casado, engenheiro, identidade RG n° 9.418.884, CPF n°
? 019.723.148-90 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade RG n°
•\. 530-X, CPF n° 002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Assembleia Geral Ordinária e
= Extraordinária realizada em 29/04/2011. registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°
| 254.362/11-4, em 30/06/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n° 1216/11;
= BANCO FIAT S. A., com sede na Avenida António Massa. n° 361, Centro. Poá/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
| 61.190.658/0001-06, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em
^ 29/04/201 1 , registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n" 235.285/1 1-0, em 20/06/201 1 ; neste ato,
| de conformidade com o artigo 8°. letra "d", de seu referido Estatuto Social, representado por seu Diretor Executivo MARCO
3 ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade RG n° 7-669. 530-X, CPF n° 002.975.098-96 e
| por seu Diretor FLÁVIO KITAHARA SOUSA, brasileiro, casado, engenheiro, identidade RG n° 7.712.892. CPF n°

014.368.908-88, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Reunião do Conselho de Administração realizada
> — o em 29/04/201 1 , registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 235,286/1 1-4, em 20/06/201 1 . das

\-j r quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n° 1102/11; BANCO INVESTCRED
' ' V Z UNIBANCO S. A., com sede na Rua da Passagem, n° 1 70, 6° Andar. Botafogo. Rio de Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ/MF sob o n°

fi. '• :; 61.182.408/0001-16. com seu Estatuto Social aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02/07/2008.
.J:-V'Á' registrado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob n° 00001839302, em 15/09/2008; neste ato, de

• conformidade com o artigo 19°. parágrafo primeiro, letra "b", de seu referido Estatuto Social, representado por seus Diretores
Executivos JACKSON RICARDO GOMES, brasileiro, casado, engenheiro, identidade RG n° 9.418.884, CPF n' 019 723.148-90
e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade RG n° 7. 669. 530-X, CPF n°
002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Reunião do Conselho de Administração realizada
em 30/04/2008, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob n° 00001816392. em 08/07/2008,
das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n° 899/1 1 ; BANCO ITAUBANK S.A., com
sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Conceição, 9° Andar, Jabaquara, São Paulo/SP, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 60.394,079/0001-04, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em
30/06/2009, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 138.743/10-1, em 23/04/2010; da qual
cópia autenticada está arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n" 844/11; neste ato. de conformidade com o artigo 4°.
parágrafo 8°. de seu Estatuto Social, representado por seus Diretores JACKSON RICARDO GOMES, brasileiro, casado,
engenheiro, identidade RG n° 9418.884, CPF n° 019.723148-90 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado

'--•% judicialmente, engenheiro, identidade RG n° 7. 669. 530-X, CPF n° 002.975 098-96, residentes e domiciliados nesta capital.
"•'^ j eleitos através da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial do
, , ' Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 261 .031/11 -9, em 08/07/201 1 , da qual cópia autenlicada está arquivada nestas notas,

em pasta própria sob n° 1225/11, BANCO ITAUCARD S. A., com sede na Alameda Pedro Cahl, n° 43. Vila das Acácias.
- Poá/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 17,192.451/0001-70. com seu Estatuto Social Consolidado aprovado pela Assembleia

Geral Extraordinária realizada em 08/04/2005, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°

10982602589531 000279405-0 FONE/FAX. 11-50417622
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AMABILE. brasileiro, casado, contador, identidade RG n° 11.460.083, CPF n° 843.210.248-20, resid e ntès ĵtoffiici liados nesta
capital, eleitos através da Reunião de Sócios realizada em 15/04/2010, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo
- JUCESP sob n° 176.954/10-7, em 24/05/2010, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta
própria sob n" 835/11; CIA. ITAÚ DE CAPITALIZAÇÃO, com sede na Avenida Eusébio Matoso, n° 891, 20° Andar, Pinheiros,
São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 23.025.711/0001-16, com seu Estatuto Social Consolidado aprovado pela
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/03/2010, registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP,
sob n° 380.742/10-0, ern 25/10/2010, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n° 837/11;
neste ato, de conformidade com o artigo 4°, item 4.8., de seu referido Estatuto Social Consolidado, representada por seus
Diretores ANTÓNIO EDUARDO MÁRQUEZ DE FIGUEIREDO TRINDADE, brasileiro, casado, securitário, identidade RG n°
23.480.881-0, CPF n° 425.467.707-30 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro,
identidade RG n° 7.669.530-X. CPF n° 002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Assembleia
Geral Ordinária realizada em 31/03/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n11

236.280/11-7, em 21/06/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n° 1115/11;
CREDITEC S.A. - SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com sede na Avenida Eusébio Matoso,
n° 891, 15° Andar, Pinheiros, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 60.898.608/0001-07, com seu Estatuto Social
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26/02/2009, registrada na Junta Comercial do Estado de São
Paulo-JUCESP sob n° 164.989/09-2, em 15/05/2009, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria
sob n° 911/11; neste ato, de conformidade com o artigo 11°, parágrafo primeiro, letra "b", de seu Estatuto Social, representado
por seus Diretores JACKSON RICARDO GOMES, brasileiro, casado, engenheiro, identidade RG n° 9.418.884, CPF n°
019.723,148-90 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade RG n°
7.669.530-X, CPF n° 002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°
271-306/11-7, em 18/07/2011. da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n" 1289/11,
DIBENS LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL, com sede na Avenida António Massa, n° 361, Centro, Poà/SP.
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 65.654.303/0001-73, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 25/07/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 340.198/11-4, em
26/08/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n° 1491/11; neste ato, de
conformidade com o artigo 20°. parágrafo primeiro, letra "b", do seu Estatuto Social, representado por seus Diretores Executivos
MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade RG n° 7.669.530-X, CPF n°
002.975.098-96 e MARCOS VANDERLEI BELINi FERREIRA, brasileiro, casado, bacharel em direito, identidade RG n°
37.127.867-3, CPF n° 203.593.732-91, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Reunião do Conselho de
Administração realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°
289.611/11-8, em 25/07/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas juntamente com seu Estatuto Social
Consolidado; ESTREL - ESTUDOS, REPRESENTAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA.. com sede na Rua João Moreira
Salles, n°130, Bloco A, Nivel II, Jardim Monte Alegre, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.191.602/0001-22. com
seu Instrumento Particular de Alteração e Consolidação do Contrato Social datado de 30/09/2011, registrado na Junta
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 438.632/11-4, em 03/11/2011; neste ato, de conformidade com a cláusula
10a, parágrafo primeiro, letra "b", de seu referido Contrato Social, representado por seus Diretores LEILA CRISTIANE
BARBOZA 3RAGA DE MELO, brasileira, casada, advogada, identidade RG n° 20.187.093-9, CPF n° 153451 838-05 e
MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade RG n° 7669.530-X, CPF n°
002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Reunião de Sócios realizada em 25/04/2011.
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 191.193/11-2, em 20/05/2011. das quais cópias
autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n° 1823/11; FIAT ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS
LTDA., com sede na Avenida António Massa. n°361, Centro. Poá/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 42.421.776/0001-25, com
seu Contrato Social Consolidado datado de 30/07/2010. registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob
n° 370.515/10-9, em 13/10/2010; neste ato, de conformidade com a cláusula 4a, parágrafo 8°, de seu referido Contrato Social
Consolidado, representado por seus Diretores FLAVIQ KITAHARA SOUSA, brasileiro, casado, engenheiro, identidade RG n°
7.712.892, CPF n° 014.368.908-88 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, identidade
RG n° 7.669.530-X, CPF n° 002 975 098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Alteração Contratual
datada de 30/04/2009, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n° 303.926/09-0, em 28/08/2009,
das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própna sob n° 840/11; FINANCEIRA ITAÚ CBD S.A.
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100. Torre
Conceição. 9° Andar, Jabaquara, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 06 881.898/0001-30, com seu Estatuto Social
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28/06/2007, registrada na Junta Comercial do Estado de São
Paulo - JUCESP sob n" 266.241/07-4, em 31/07/2007 e Alteração datada de 03/04/2009, registrada na Junta Comercial do
Estado de São Paulo-JUCESP sob n" 145 512/09-5, em 27/04/2009, neste ato. de conformidade com o artigo 6°. item 6 5 , de
seu referido Estatuto Social, representada por seus Diretores JACKSON RICARDO GOMES, brasileiro, casado, engenheiro,
(dentidade RG n° 9.418884, CPF n° 019.723.148-90 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente,
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Extraordinária realizada em 19/07/2010, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°
330.833/10-8, em 14/09/2010; neste ato, de conformidade com o artigo 4°, item 4.8., de sua Alteração Estatutária acima
mencionada, representada por seus Diretores C_QS_MQ__FA.LCQ. italiano, casado, administrador, identidade RNE n°
W-554Q03-N, CPF n° 607.554.078-49 e RICARDO LIMA SOARES, brasileiro, união estável, técnico de contabilidade e de
estatística, identidade RG n° 9.990.200-X, CPF n° 031.983.788-26, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da
Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n"
292.572/11-6, em 28/07/2011, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n° 1318/11;
ITAÚ UNIBANCO S.A., com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, Jabaquara, São
Paulo/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 60.701.190/0001-04, com seu Estatuto Social Consolidado aprovado pela Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP
sob n° 403.520/11-3, em 05/10/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n° 1671/11;
neste ato, de conformidade com o artigo 5°, de seu Estatuto Social Consolidado, representado por seu Diretor Vice-Presidente
MARCO AMBROGIO CRESPl BONOMI. brasileiro, casado, economista, identidade RG n° 3.082.364-X, CPF n°
700.536.698-00 e por seu Diretor Executivo CAIO IBRAHIM DAVID. brasileiro, casado, engenheiro, identidade RG n°
12.470.390-2, CPF n° 101.398.578-85, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Assembleia Geral Ordinária e

! Extraordinária realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial de São Paulo - JUCESP sob n° 403.520/11-3, em
: 05/10/2011. ratificada pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05/09/2011, registrada na Junta Comercial de São

Paulo-JUCESP sob n° 414.537/11-7, em 17/10/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria
sob n° 1755/11; LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com sede na Rua
Amazonas da Silva, n° 27, Vila Guilherme, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 02.206.577/0001-80, com seu Estatuto
Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11/03/2011, registrado na Junta Comercial do Estado de
São Paulo -JUCESP sob n° 405.693/11-4, em 07/10/2011; neste ato, de conformidade com o artigo 20°, parágrafo 1°, letra "b",
de seu referido Estatuto Social, representada por seu Diretor Geral MÁRCIO IDE ANDRADE 5CHETTINI. brasileiro, casado,
engenheiro, identidade RG n° 5492490-7, CPF n" 662.031.207-15 e por seu Diretor MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro,
separado judicialmente, engenheiro, identiaade RG n° 7.669.530-X, CPF n° 002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta
capital, eleitos através da Reunião do Conselho de Administração de 29/04/2011. registrada na Junta Comercial do Estado de
São Paulo - JUCESP sob n° 405.695/11-1, em 07/10/2011, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em
pasta própria sob n° 1721/11, MAGNÓLIA HOLDINGS S.A-, com sede na Avenida Eusébio Matoso, n° 1375, 6° Andar, Parte,
Pinheiros, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.051.122/0001-68, com seu Estatuto Social Consolidado aprovado
pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/06/2011, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo -
JUCESP. sob n° 327.079/11-3, em 12/08/2011, da qual cópia autenticada está arquivada nestas notas, em pasta própria sob n°
1449/11; neste ato, de conformidade com o artigo 15°, parágrafo 1°, letra "b", de seu referido Estatuto Social Consolidado,
representado por seus Diretores MARCELO LUIS ORTICELLI. brasileiro, casado, administrador de empresas, identidade RG
n° 12.993.534, CPF n° 040.509.508-20 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro,
identidade RG n° 7.669.530-X, CPF n° 002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da Assembleia
Geral Ordinária realizada em 30/04/2009, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob n°
194.031/09-3, em 03/06/2009, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria sob n° 938/11;
MAXFÁCIL PARTICIPAÇÕES S.A.. com sede na Francisco Eugênio. n° 329. Sala 701, Parte, São Cristóvão, Rio de
Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.077.294/0001-61. com seu Estatuto Social aprovado pelas Assembleias Gerais
Ordinária e Extraordinária realizadas em 30/04/2007, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA,
sob n° 00001713931, em 16/07/2007; neste ato, de conformidade com o artigo 17°, parágrafo 3°, de seu referido Estatuto
Social, representado por seus Diretores FERNANDO JOSÉ COSTA TELES, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro,
identidade RG n° 5.469.376-7, CPF n° 858.058.237-72 e MARCO ANTÓNIO ANTUNES, brasileiro, separado judicialmente,
engenheiro, identidade RG n° 7.669.530-X, CPF n° 002.975.098-96, residentes e domiciliados nesta capital, eleitos através da
Reunião do Conselho de Administração realizada em 29/04/2011, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro -
JUCERJA sob n° 00002189505, em 31/05/2011, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta
própria sob n° 932/11; MEGBENS ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., com sede na Rua João Moreira Salles, n° 130, Bloco
A, Nível l, Jardim Monte Alegre. São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59.556.704/0001-98. com seu Contrato Social
Consolidado datado de 30/07/2010. registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sob n° 333.857/10-0.
em 17/09/2010, neste ato, de conformidade com a cláusula 10a, parágrafo primeiro, letra "b" de seu referido Contrato Sócia!
Consolidado, representada por sua Diretora LEJ.LA_CRJST.IA_NE BARBOZA BRAGA DE MELO, brasileira, casada, advogada,
identidade RG n° 20.187.093-9, CPF n° 153451 838-05 e por seu Diretor MARCELO LUIS ORTICELLI. brasileiro, casado,
administrador de empresas, identidade RG n" 12 993.534, CPF n° 040.509.508-20, residentes e domiciliados nesta capital,
eleitos através da Reunião de Sócios realizada em 17/09/2008, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo -
JUCESP sob n° 333.063/08-9, em 06/10/2008, das quais cópias autenticadas estão arquivadas nestas notas, em pasta própria
sob n° 948/11; MICROINVEST S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO A MICROEMPREENDEDOR, com sede na Rua Boa Vista, n°
162, 10° Andar, Centro, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.076 239/0001-69, com seu Estatuto Social aprovado
pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01/10/2010, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo -

10982602589531 000279449-1
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(OAB/SP n/ 264.610, CPF n° 324 .̂152.858-89; RODRIGO DA SILVA M -̂ECO, brasileiro/i;
28.158.479-5. OAB/SP n° 261.162, CPF n° 300.931.838-36, aos quais^ confere poderes para representar os Outorgantes em:1

processos perante juízos ou Tribunais, com todos os poderes da cláusula "ad judicia", perante repartições públicas, * ' ' .
autarquias^ empresas públicas e sociedades'de economia mista, podendo, ainda, requerer falência; habilitar crédito em
concordata e falência, requerer instauração de inquérito policial, Administrativo ou judicial, apresentar e ratificar qúeixa-crtme. i""
tomar vista :em processo, apresentar fiador, cancela^ protesto, efetuar levantamento, recebei e dar quitação, desistir, transigir, Í ,
ceder crédito, confessar, ratificar ato, assinar autos de adjudicação,^arrematação e de depósito, bem como representá-los, j , . .
inclusive na qualidade de preposto,; prestando depoimento pessoa) ou decidindo sobre propostas,conciliatórias ern audiências' '
de instrução ou julgamento, nos termos dos'artigos 447 e 448 do Código de processo Civil, requerer a habilitação como:
assistente do Ministério Público, nos termos do artigo 268 e seguintes do Código de Processo Penal, requerer medidas',
assecuratórias previstas no artigo 125 e seguintes do Código de Processo Penal e praticar, enfim, os demais atos inerentes ao:;

desempenho do mandato, inclusive substabelecer. Poderão, também, mas sem direito a substabelecer, qualquer um dos
Outorgados do GRUPO II: 1) receber citação inicia^ intimação ou notificação; 2) constituir mandatários para prestar depoimento; \l de qualqder natureza, com poderes para declarar ou ratificar, confessar, transigir, requerer a instauração de inquérito;

> policial, bem como ratificar pedido dessa natureza; 3) revogar este mandato em relação aos demais, inclusive substabelecidos;
| ou, ainda, revogar mandatos conferidos nos termos desta procuração, exigindo, dos mandatários ou dos substabelecidos,
l prestação de contas. FORMA DE REPRESENTAÇÃO: Os poderes serão exercidos por qualquer um dos Outorgados,
; isoladamente, independentemente da ordem de nomeação. ' O(s) Outorgado(s) ora constituído(s) fica(m) ciente(s) de
l'que ao se desligar(em) do quadro de funcionários do Conglomerado Itaú Unibanco, do qual faz(em) parte, não mais;
í poderá(ão) exercer quaisquer poderes constantes neste instrumento, ficando sem efeito os atos praticados após o
Í- seu desligamento, sendo inclusive responsável(is) por perdas e danos causados pelo uso indevido dos poderes
j revogados em decorrência do seu desligamento.. Esta procuração vigorará pelo prazo de 1 (um) ano a contar desta data. -:
; Declaram os Outorgantes que uma cópia da presente está arquivada na Superintendência de Assuntos Corporativos conforme;
j registro sob o n° UNIFICADA-007/20Í2-51. ÓRGÃO DE DÉBITO 644062.- De como assim o disse, dou fé me pediram que lhes
i lavrasse este instrumento o qual foi feito, lhes li em'voz alta, aceitaram e assinam.- Ao Tabelião: R$ 1.595,16, Estado: R$ |
l 452,92, Ipesp: R$ 335,90, R.Civil: R$ 83,68, Tribunal: R$ 83,68, Sta. Casa: R$ 15,68, Total: R$ 2.567,02. Eu, JOSÉ ROBERTO;
\, escrevente habilitado, a escrevi.- Eu, ANA RODRIGUES MARQUES PIOLI, Substituta, a subscrevo.- (aã) MARCO
í AMBROGIO CRESPI BONOMI / MARCO ANTÓNIO SUDANO / JACKSON RICARDO GOMES / MARCO ANTÓNIO ANTUNES :

Í / FLÁVIO KITAHARA SOUSA / MÁRIO LUIZ AMABILE / ANTÓNIO EDUARDO MÁRQUEZ DE FIGUEIREDO TRINDADE /
\S VANDERLEI BELINI FERREIRA / LEILA CRISTIANE BARBOZA BRAGA DE MELO / MÁRCIO REZENDE DE
j CASTRO AXAIO IBRAHIM DAVID / COSMO FALCO / RICARDO llMA SOARES / MÁRCIO DE! ANDRADE SCHETTINI /':

MARCELO LUÍS ORTISSfcU /.FERNANDO JOSÉ COSTA TELES / FERNANDO MARSELLA CHACON RUIZ / ANA '
(LEGALMENTE SELADA). - Nada mais, dou fé. Trasladada em seguida. -

Eu. L\L^ . a conferi e assino em público e raso.

13S Tabelião desta Capital
Valor devido por este instrumento

Ao Tabelião
Ao Estado
Ao Ipesp
Ao Registro Civil.
Ao Tribunal
A Santa Casa..
Total

R$
R$
R$
iR$
R$
R$
R$

26,71-
. 7,59
.5,62
.1,41

, 1,41
.0.26

.43,00

Em testemunho da f__\ o n Tabelião de Notas

„ 135 da Capital-SP
ANA RODRIGUES MARQUES PIOLI
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reservas de iguais, os poderes constantes da procuração lavrada
em 12/01/2012, livro 4.287, Páginas 065/072, no 13° Tabelião de Notas da cidade de
São Paulo, exceto fazer cessão de crédito na(s) pessoa(s) do{a)(s) Dr(a)(s),
WANDERLI FERNANDES DE SOUSA, inscrita na OAB/GO sob o n° 8.522 e ALUISIO
BORGES DE CARVALHO, inscrito na OAB/GO sob o n° 6.242. São Paulo, 23 de
Março de 2.012.

ÚP"'
Soírigo cia Silva Fato»

Advogado
OAB/SP-261.162



4-SSoPaulO: 120(14) DIA rio Oficial Empresarial quinta-f e i rã, 21 de|aneirode201Q

Itaú Unibanco S.A. (nov* dtnomhoçao do BANCO ITAU S.A.)

CNPJ 60.701.190/0001-04-NIR6 35300023978
EXTHATO DA ATA OA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA DE 30.Q4.20W

H W
lunç,

cipadu a

lnatal*f*o 30 04.2009, às ' 8:00 noras, na sede social e com presença lolal Presença L»gal; representantes da
priCBwaterfioussCoopers Auditores independentes Mas*: Presidente1 Roberto Egydio Setúbal: Secretário.
António Carlos Barbosa de Oliveira Dellt>erafQ*n 1 • em pauta extraordinária e) alterada a danommac&o do
BANCO ITAÚ S.A. para ITAIÍ UNIBANCO S.A.; b) aprovado que o componente organizacional de Ouvidoria da
Sociedade incorporo as alividades e atribuições to componente organizacional da Ouvidoria que eradoUmbanco
- União de Bancos Brasileiros SÁ., tendo em vista a ré estruturação societária ocorrida em 28.11 2008,
considerando que operacional mente ainda não lol possível proceder a unificação de sisiamas e equipes da
Ouvidoria do Unibanco e da Sociedade, Uca aprovada lambem H manutenção dos canais He atendimento I)rsgislradoem at.
anteriormente eilstenles, porem vinculados ao componente organizacional de ouvidoria único, ali que se|a pei.

dos í í". U - em pauta ordinária ú) aprovadas as conlas. dos administradores e as
oni abeis da sociedade relativas ao exercício de 200B. Dam coma a absorção parcial do prejuízo
Reservas de Lucros. *) ratificadas as deliberações da Diretorie, lelaiivas (l) ao pagamento

cionislas de juros sobre o cBpuaiproprio, eleluatiosl e fevereiro a dezembro tio 2008. bem como
Jiuideodo provisionado no Balanço de 31 12.2008 e pago aos aciomsiss em|aneuo de 2009. com base no lucro
>u(aoo em balanços intermediários levantados ao longo <tt enerclclo de SOOB. embora, no encerramento do
.srcicio ae 200B, não landa smo apurac-o lucros (II) t. adrjcõo da sistemática de pagamento mensal de dlvlaenOna;

tpeito, admiração a gratidão pelos muitos anos de dedicada eluacAo e lealdade bem como
itiibuiçflo ao cresci manto B sucesso do Conglomerado ao Vice -P residente Sénior ANTÓNIO

poss(v»lrealiiararííp«c1ivauriillca(^o;e)aiteratlooEBl9tuloSocia1,allmde.entreoulrosBiiisles:(l}noarbgo11'. JACINTO MATIAS, aos Diratores Executivos LYWAL SALLES FILHO e MÁRCIO ANTÓNIO TEIXEIRA LIMARES
reoJsirar a nova denominação social; (II) noe artigo f e 5°, alterar a estrutura dos cargas da Dlrelorle, reduilr o aos Dlrelores Gerentes Saniorís ANTÓNIO CARLOS MORELLI. JOSÉ GERALDO BORGES FERREIRA a JÚLIO
imite deidade e aprimorar os podeies*atrbulcoesdosdlreiores;(íil)no"caput" do artigo 6", ralallvo É Ouvidoria. ABEL DE UMA TABUAÇO e aos Dlrelores Gerentes JOAQUIM MARCONDES DE ANDRADE WESTIN LUIZ
em virtude da deliberação -b' acima, bem cómoda alteração da denominação ao Banco Ilau Holding Financeira ANTÓNIO RIBEIRO, LUIZ FERNANDO DE ASSUMPÇAO FARIA e PATRICK PIERRE DELFOSSE.que deixaram
SÁ. para Itau Untoenco Banco Múltiplo S.A. e, posfenormanle, para liaú Unloanco Holding S.A., passando c deserrecanduildosBOscarBoaporterBmaUngidoaldBdeltniiteprevisUnoe>1Btutoaoclal;g)elel1a3B3aegulntei
Esiatuio Sodal, Inalterados os demais dispositivos. B vigorar com a seguinte redacao. devidamente consolidada: pessoas para integrar a Direlorla no mandato anual que vigorará ale a possa dos eleitos «m 2010, tosas com
-ESTATUTO SOCIAL - An. 1'. DENOMINAÇÃO. CONSTITUIÇÃO, PH AZO E SEDE - A sociedade anónima domicilio na sede social, lendo providos 112 cargos: Dlulor PmlcMnM e Dlnloi Geral: reeleito ROBERTO
lecnaoaregldaporeBiBEsialuio.5oCadenomlnacaoo<ITAÚUN1BANCO3.A.,loiluniiadaem26deaeiemDro ÊGYDIO SETÚBAL. RG-SSP/SP 4.548.549, CPF 007723228-52: Dlrtlortt Vk»-Pritld*nti.i: realellos
de 1943, pw lampo indeterminado e l»m sua sede e toro naCIdade de São Paulo, Esladode São Paulo. Brasil Art. ALFREDO ÉGVDIO SETÚBAL. RS-SSP/SP 6.045.777.6, CPF 014.414.218-07: ANTÓNIO CAFiLOS BARBOSA
2>-OBJETO-Aaocledad«lemporob|etoaBllviaad«bincanaamiodasasmotialldadesauioniadBs,lnglii9<vea DE OLIVEIRA. RG-SSP/SP 4.518457, CPF 528.154.718-68, GERALDO JOSÉ CARBOME, HG-SSP/SP
d» operações de cimDio Art. J>- CAPITAL E AÇÔES - O capilal social * ds RS 39 676 320.083,82 (trinta e riovs B 534 857, CPF 952.5S9.B18-00: JOSÉ CASTRO ARAÚJO RUOQE, RG-SSP/SP 14.209.727. CPF 033.846.588-
biihaes.sílsesniOB e setenta e seis milhões, tr»ientos e vinte mil e oitenta a três reais e oilenta e dois csnlavos), 09: MÁRCIO De ANDRADE SCHETTiNI, RQ-1FP/RJ 05492.490-7, CPF 662.031.207-15: MARCO AMBROOIO
representado por 4,095427813 (quatro Bilhões, noventa e circo miinoas, quatrocentas e vime a sete mil, CHEÊPl BONOMI, RG-SSPíSP 3.082.364-x,CPF 700.536 696-00, RODOLFO HENRIQUE FISCHER, RQ-SSP/
oiiocentBSeireielaçCesescriiurais.semvaiornoniinsl.sendoEOBl 169.523 (aoIsDIlriQes, oitemaeummlirioes SP 5.228585-S. CPF 073.561.718-05. RUV VILLÈLA MORAES ABREU, RG-SSP/SP 5,692.381-8, CPF
cento e sessenta e nove rnil. quinhentas e vinte e três) ordinárias e 2 OU 268 290 (dois bilhões, caloria milfiOes. 010.729 178-30. 6 SÉRGIO RIBEIRO OA COSTA WgRLANG, RQ-IFPíRJ 04590754-0, CPF 506.666 577-34,
duzentas e ciriquanla e oito mil, duzenlas 6 noventa) preferenciais. Satãs sem direilo a vaio, mas com as seguintes Diielores Enwuilvoi: eleitos CLAUDIA PQLITANSKI, RG-SSPfSP 16.633 770-5. CPF 132 874.158-32.1VO LUIZ
vantagens: l - prioridade no recebimento Oe dividendo mlnkno anual de RS 0,022 por açao, nío cumulativo, que DE SÁ FREIRE VIEITAS JÚNIOR. RG-IFP/RJ 05.346.062-2. CPF 739-938.907-06, JOSÉ ROB6RTQ HAYM. RG-
será BlustBdoemcasodedesdobramsnloouonjpamenio, 11 - direito de. em eventual alianaçSo Oe controle, serem SSPÍSP 37.905.819-4, CPF 634.949.067-34, e RICARDO SALDiN.HO-SSP/RS 1,005.553,268, CPF 163.678.040-
Incluídas em olerta pública de aquisição d* acOei, d* modo a lhes assseurBt o preço igual a 80% (olienta por 72 s reeleitos ALEXANDRE DE SARROS. RG-SSP/SP 6.877.956-2, CPF 040.036.688-63. CELSO
cento) do vakx pago por acao com direilo e uolo. Inteo/aole do bloco de controle, assegurado o Qiviaenda pelo SCARAMUZZA. RQ-SSP/SP 5.655.337-3. CPF 680.415.518-15, DEMOSTViENES MADUREIRA DE PINHO
menos Igual só Oas açoai ordinárias, mascom prioridade no recebimento dedlvldendosnsocumulallvos, nunca NETO, RO-IFPÍRJ 04.389.036-7, CPF 847.078.877-91, FERNANDO MARSÉLLA CHACON RUIZ, HG-SSP/SP
Inlerlorea oos alrlbuldo» ai acftas ordlnírla» 3,1. A(C*» EicrHunl* - Sem qualo.u»r aHeraçSo no» direitos e 13.636.746, CPF 030.0BS.348-93; JOAOJACOHAZAFIABÊDIAN. RS-SSP/SP 8.313.W1. CPF 940.141.168-91;
reslric&es que hes são lnorenl«9. noa termos Wile artigo, todas as acoea da sociedade serão escritura li, MARCOS DÊ BARROS LISBOA, RQ-IFP/RJQ06.S53.074 2. CPF 806.030-257-49, OSVALDO DONASClMENTO
permanecendo em conlas He deposito, em InslltglçSo Financeira, autorizada, em nome de léus titulares, sem RO-SSP/SP 4.4Z4.732, CPF 696.764.088-34, RICARDO VILLELA MARINO, RQ-SSP/SP 15.111 115-7, CPF
emi6saoder»nllk;ed091nostermoBoosar1lgoi34e35dBLeln'e404í76, podendo ser cobrada dos eoionlslas a 252.398.288 90. e SILVIO APARECIDO DE CARVALHO, RQ-SSP/SP 3.293.6S3. CPF 391.«1.598-49,DlreWf«»:
remuneração de que trate o 5 3° do artigo 35 da ̂  mencionada lei. 3.2. Aqui» Ic t o da« próprií» Aço»t • A elellos ANDRÉ EAPOZNIK, RG-SSP/SP 21.615.978 7, CPF 165.085,128-62, CARLOS ALBERTO BEZERRA DÊ
soclsdaae poderá adquirir as próprias aç6es, a lim de cancela-las ou manli-las em lesourarla para posterior MOIJRA. RG-IFpíRj 091.385.672, CPF 034.141.847-10, CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA, HG-IFPmj
alienação madlanteBUiwliaçaodaDlretorie 33 AqulilçlodoDIieltoctoVotopalai Aço**P!eterenclali-As 03211888-7, CPF 432719367-49, CARLOS EDUARDO DE CASTRO. RS-SSPJSP 11 B3S-09S CPF
açoes prelemnclals adquirirão o eierclcio do direitodevolo, nos termos do artigo 111,§ T da Lei n" 6 404/76, se 904087308-97 CARLOS hENRIQUE 2ANVETTOR, RG-SSPíSP 153S3133. CPF 115624068-36, CECÍLIA
a sociedade danar de pagar o dividendo priotiISno por tris eiercicios consecutivos Art, f • ADMINISTRAÇÃO - MARIA AR6LLANO MISiPUTEN, RNE n"W 409492-V -SE/DPMAFíDPF. CFF 146 426 116-63. CLÁUDIO CÉSAR
AsocieaaaaseréadmínslratíflOorutnaDiretonaititearaOaporacionistasounSc. reshjenlBsnoPaisealellosPSla SANGUES, RG-SSP/SP 13 109 863, CPF 044.295.098-59, CLÁUDIO JOSÊCOUTINHO ARROMATTE. RO-IFP/
Assembleia Geral. NSo (joòBrè ser eleito dlialor quem |à tiver completado 60 (ssssenla] anos oe Idade na flala
eleição. 4 1 .Os direiores serão investidos nos cargos meulanle assinatura OB termo de posse no Luro oe Atas
Reuniões Oa Diretorla, apôs a Homologação da eleição pelas autoridades competentes 4.2 Os direioi
perceDerto remuneração s panicipaçBo nos lucros, que n8o poderá ultrapassar os limites lagais Parf
pagamento da remuneração a Assembleia Geral lixará verba global e anual, ainda que sob a lorma inoexai
cabendo ao Comlt* de Remuneração, Integrado pelo Duetor Presidenta, por Dl reloras V ice-Presidentas e pelo CPF 016082558-08, LUIZ EDUARDO LOUREIRO VÊ LOSO, HO-1F P/RJ 05.268.306-9. CPF 000-919997-74,
dlretor responsável pala AfBB de Pessoas, ragulamentar a utilização dessa verBB. Caberá Igualmente a easB LUIZ FELIPE PINHEIRO DE ANDRADE, RG-SSFíMG M-1.313.4S1, CPF 549.930 &3S-KJ, MARCELO LUiS
Comité Iliar o raleio da participação devida aos dlrelores 4.3 A Direicila lerá de 40 (quarenta) a 150 fcanto e ORTICELLI. RG-SSP/SP M.993.534, CPF 040,509.508-20, MARCELO TONHAIOLO, RG-SSP/SP 13.444.S97,
einquente) membros, compreandendo os cargos de DlretorPresIdeme, Diretor Geral. OirsloresVIce-Presidantes, CPF 131.482 268-36, MARCOS ANTÓNIO VAZ DE MAQALHAES, RQ-SSPÍPE 3.128.815. CPF S01.222.404-30.
Direlores Executivos B Diretores. na conlormWadedoqmtorBStabelecIdopelaABsemOleiaOeral ao provai esses MARCOS AUGUSTO CAETANO DA SILVA FILHO, RG l F P/RJ 6.366.045-0. CPF 810.633.777-49. MARCOS
cargos 4.4 r4o âmbito da Dlretoria, o Dlreior Presidenle, o Diretor Geral, os Dlretorei Vlce-Presloenles B os BRAGA DAINESI. RG-SSPíSP 10-Í02.309, CPF 748.104.137-72. MARCOS SILVA MASSUKADO, HQ-SSP/SP
Direlores Eiecullvos fenuario o Qrupo Eíecuuvo, eomposlo de 5 Iclnco) a 30 (trinta) membros, conrorme 15.709.683-X, CPF 144.101.198-69, MARCOS VANDERLEI BELINl FERREIRA. HG-SSP/SP 37,127.867-3. CPF
deliberação da Asiemblelaaeral.com a oampetínclaoe (liaras linhas ealrai*Blce5 e a política de nsgicios do 203.593.732-91. MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA, RG-IFP/RJ 074.926.631, CPF 847.212.007-49, PAULO
Banco, aprovar * knpiemenlar o Regimento Interno do Banco e o Regulamento de Pessoal 4.5. Em caso da MEIRELLES DE OLIVEIRA SANTOS, RQ-IFpíRj 03.687.791-8, CPF 628.763.177-53, PEDRO PAULO DE
ausência ou impedimento De qualquer dlrelor, a Olretoria escolherá o subslituto Inlerino denlre seus mambros O ALMEIDA CARNEIRO CUNHA. RG-SSP/SP 117241015. CPF 066777 48B-20, PLlNIO CARDOSO DA COSTA
Diretor Presidente sara substituído, em suas ausínclas ou impedimentos, pelo Dlrelot Geral: na (alia desta, o PATRÃO, RG-SSPÍ5P 10.291.656, CPF 042.552.938-05, RENÊ MARCELO GONÇALVES, RG-SSP/SP
Direlor Prssldenie indicar* o substituto dentre os Direlures Vios-Presidentes. 45. Um mesmo dlretor poderá ser 22.379.697-9, CPF 173.221.428-02, ROBERTO LAMV. RG-SSP/SP 6.716.293-4. CPF 948 961.198-00, ROGÉRIO
eleito ou deslgnaoo, em caráler eíeilvo ou interino, para eiarcer cumulativamente mais da um cargo. 4.7 Os CARVALHO BRAGA, RG-SSP'SP8 130 174, CPF 625-816948-15, ROGÉRIO FWJLO CALDERÕN PERES, RG-
dlretoreaexereerâoosmandBiospelopraioaaumano.poiíendosBr reeleitos, e permanecerão nos cargos ata a SSP/SP 05.212.295, CP^ 035248608-26, ROMILDO GONÇALVES VALENTE, Carteira de laenlldade do
posse dos substitutos Ari. P- ATRIBUIÇÕES E PODERES 009 DIHETORES - Dois Qiretores. sendo um deles Ministério do Exercito 014 764 463-7 -SI E, CPF 846.381.417 -49, SÉRGIO SOUZA FERNANDES JÚNIOR. RG-
necessadamente membro oo Grupo E«ecunvo, lerío poderes para (il repraseniar a sociedada. assumindo SSP/RS4 OOSSiy 301. CPF 620 786740-87- reelanoaADRIANO BRITO DA COSTA L1MA.RG-1FPÍRJ 06946764-
obrigacoes ou eiercendo direitos em qualquer ato, contraio ou documento que acarreta responsabilidade para o 5. CPF 649 800 307-34. ALEXANDRE ZAKIA ALBERT. RG-SSPíSP 6 662.397, CPF 896 758.868-20 ALMIR
Banco, Inclusive prestando garantias a obrigações de lercBiros, (111 decidir sobre a instalação, extinção e VIGNOTO, RG-SSP/3P9 273 241, CPF050967.878-50. ANDRÉAMATTEUCCIPINOTTICORDEIRO.RG-SSPí
ramaneiamento de dependências. 51. Doía dir&iorasintegrantes do Grupo Eiecutivo lerão pooerespara iransign e SP 18599700. CPF 165 780.678-25, ANTÓNIO CARLOS RICHECKI RIBEIRO, RQ-S5P/RS 1009188465, CPF
renunciar dlrelios, podendo ainda, lnd«oendeniem»nle de autorização da Assembleia Geral, onarar e alisnar bens 334.701.540-15, ANTÓNIO SIVALDI ROBERTI FILHO, RQ-SSP/SP 9.468,089, CPF 020.446.628-20 ARNALDO
do atrvo permanente. 5.2. Compete ao Dlrelor presidente presidir as Assembleias Gerais, convocar e prasldlr as PEREIRA PINTO, RQ-SSPíSP 4.677.825-1. CPF 388 J43 968-87 AURÉLIO JOSÉ DA SILVA PORTELLA RG-
nunlOes doQrupo Executivo e aã Qlrelo/la. e aupervlaionar a atuaçflo fluais. 5.3. Compele ao Dlraior Geral SSPÍSC 1.661.784, CPF 552,014 239-49. CARLOS EDUARDO DE SOUZA LARA, RO-SSP/SP 14.665.165 CPF
coad|uvaroOlre1or Presidente no emrcKlo de suas runc&es, estruturar os sarviços do Banco B estabelecer ai 08B.531.658-47, CARLOS EDUARDO MÔMCO. RG-SSP/SP 10.576,329. CPF 004.041.978-92. CARLOS
normas Inlernas e operacionais. 5.4 AOS DlretorBS Vlce-Presldentes e Dlretores Eieculivos compele a HENRIQUE DONEGÀ AIDAR. RQ-SSPíSP 14.047.712-3, CPF 076.630.558-99. CÉSAR PADOVAN RQ-SSP/SP
admhlsWBÇíodaBOperaçflesbaricèrlas.S.B. Aos Dlretores compete a geslâodas éreas ou cartBlrssBapecilloss 9.100.787, CPF 007.967,778-85. ClCEROMARCUS DE ARAÚJO, RG-SSP/MGM-1.0T3.452. CPF 3SB 190 466-
da Bocledar» que lhas lorem aitlbuldaí pelo Grupo Eiecutlvo, Ari. 8" • OUVIDORIA - A sociedade ler» uma 49, COSMO FALCO, RNE-SEÍDPMAF/CPF n* W554003-N, CPF 607,554,078-49 CR1ST1ANE MAGALHÃES
Ouvidoria qua aluar* como componente organizacional único do Conglomerado Itaú Unlbanco. inleg,ndo pela TEIXEIRA PORTE LU, RG-SSPIMG 2.696.074, CPF 498.689 566-63. EDUARDO ALMEIDA PRADO. RQ-SSPÍSP
Instituição Kdar Itaú Unibenco Holding 3.A. e por todas as suas subsidiarias autorizadas a lunclonar pelo Banco 11.334.364-4, CPF 116.022.868-09, ERNESTO ANTUNES DE CARVALHO, RQ-SSP/SP 7876880 CPF
CenlraldoBrasllerwlaSuperlnlenoBtKlBdeSeoiirosPnvados.eiceloparaaBsulHIdlárlasque.emvIrtudfltíesua 025.607798-38, FÁBIO WHITAKER VIDIGAL, RG-SSP/SP 1.319.628-87, CPF 066050738-27 FERNANDO
nalureia ou allvldade, vierem a constitui r ouvidoria procria. 6.1. O Ouvidor será designado e Destituído pela JOSÉ COSTA TELES, RG-IFPÍRJ 5469.376-7, CPF 85B.058.237-72, FLAVIO AUGUSTO AGUIAR DE SOUZA
Dlraiorla e lerá mandato de 1(um) ano, podando ser renovado 6.2 CompeiB â Ouvidoria, l») jelar pela estrita RQ-SSP/MG M-4 152700, CPF 747.439.136-20, HELI DE ANDRADE RO-SSP/SP 13369467 CPF
iBssrvància das normas legais a regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de aluar como canal da 07a 470 216-65, JACKSON RICARDO GOMES, RG-SSPíSP 94168B4, CPF 019723148-90 JEAM MARTIN

RJ 05 720 I7B-3.CPF991 173127-S7,ELISABETESZABO.RG-IFPÍHJ4 142 514, CPF 667.740.397-15, JASON
PETER CRAUFORD. RNE-SEíOPMAFITJPF W-528356-P. CPF 111 363558-79. JORGE LUI2 WIEGAS
RAMALHO RG-SSP'RJ 07 59? 995-0, CPF 004.281.877.rj6. LAVlNIA MORAES DE ALMEIDA NOGUEIRA
JUNQUEIRA. HG-SSPíSP 26 662 136 3. CPF 269 993.118-'0, LÊILA CRISTIANE BARBOZA BRAGA DE MELO,
RG-SSPíSf 20 187 093-9, CPF 153.451.836-05, LUÍS TADEU MANTOVANI SASSI. RG-SSPÍSP 7 801 922-9,

SlGRIST JÚNIOR. HG-SSPíSP 13 997 873-2. CPF 1Q6.i;a 966-99, JOÃO ANTÓNIO DANTAS BEZERRA LEITE
RGS5f.'SP 901J706. CPF 050903518-30. LINDA AGAR1NAKAMURA, RG-SSPíSP 7780094 CPF
757 U-: 199-91. LUIS ANTÓNIO SODHIÍ3UES. RG-SSPÍSP 15.48S 454-9. CPF 064 542 986-09 ' LUlS
EDUAHDO GROSS SIQUEIRA CUNHA. RG-SSP/SP 15 167 350-0, CPF 132 780 368-24 LUÍS OTÁVIO MATIAS
RG-SSPíSr' 15 626 238-1. CPF 08B 508 538-82, LUIZ ANTÓNIO F E R NANO ES CALDAS MORONE RG-SSPíSP
655921&. CPF 0509Q3SW-B3. LUIZ ANTÓNIO NOGUEIRA OE FRANÇA, RG-SSP/SP 11 621 702 CPF

comunicação entre as instituições dç Conglomerado Itaú Unlb
serviços, inclusrve na mediação de conliilos, (b) receber regisiiar. insiruir, analisar e
adequado às reclamações dos clientes a usuários da produtos e serviços gás msutuiçíie
Unibanco, que nso torem solucionadas pelo atendimento riabiluai rsaiuaao pelas aoè
outros pontos ds atendimento: (c) presiar os esclarecimantos necessários e dar çiêncid
do andamento de suas demandas e das providencias adoiadas. (d) inlormar aos rBcia
para resposta linal, o qual não poderí ultrapassar 30 (trinta) dias, (e) encaminhar resposta conclusiva paro a 078.004.438-09. LUIZ FERNANDO OLIVEIRA BARRICHELO. RG-SSP/SP 6.471.092-5 CPF 179 98S~8ÍB*52
demandadosradamanlesal6opraíolnlormadonaleirB"d",0|proporaoConselhodeAdmlnislraçao(ou.na9ua LUIZ MARCELO ALVES OE MORAES. RG-SSP/SP 9.395.022-6, CPF 048595 198-33 MANOEL ANTÓNIO
auaèncla, à D<f«torta) das instituições do ConoJomBrado liaú Unibanco. medidas coriellvas ou de aprimoram solo GRANADO, RNE-SE/DPMAF/DPF W-702222-0, CPF 439.867.108-61. MARCELO BOOCK HG-SSP/SP
oeproceOimen!osBro1lnaB.emdecorr*nclaoatinâllsedasrBclBmaçoasi«cabidas;(B)elBbor8reBncamlnnarao 13,244.550, CPF 113.182.768-61, MARCELO HABICE OA MOTTA. OAB/SP 60.843 CPF OÍ4490038-E9
Conselho de Adminlslracao (ou, na suaausSnae, à Direloria). ao Comlle de Audilorla e 6 Auditoria interna oas MARCELOUILLAÇA MACEDO CARVALHO, HG-SSP/SP 39.792.510-4, CPF 848.524 107-04 MARCO ANTÓNIO
Instituições do Conglomerado Itaú Umbancu, ao final de cada semestre, ralalOrlo quantitativo e qualitativo acerca ANTUNES, RG-SSP/SP 7.669,530-X. CPF 002.97S.098-96, MARCO ANTÓNIO SUDAT4O RG-SSP/SP
da atuãçíoda Ouvidoria, contendo as eventuais proposições de quBtralaa letra T.6 3. Asocledao».l«| manterá 11 757.496, CPF 077.938.298-67, MARCOS AURÉLIO REITANO, RG-SSP/SP 10.763.114-3 CPF 005 975 878-
condlçeis adequMas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como oare que sua aluaç6o seja pautada pela 33, MARCOS ROBERTO CARN16LLi, HG-SSP/SP 6.107.123-7, CPF 520458.208-82, MÁXIMO HERNANDEZ
transparência, Independência, imparcialidade e IsençSo. (b) assegurara o acesso da Ouvidoria is informações GQNZÁLEZ, RME-SE/DPMAF/DPF . W483707-I, CPF 635 818,508-00, MIGUEL BURGOS NETO RG-SSP/SP
necessárias para a elaboração de resposta adequada is reclamações recebidas, com total apoio administrativo, 9.164.713, CPK06p.7la.708-35.NATALlSIQDE ALMEIDA JIJNIOR.RG-SSP/SP6.242.175, CPF947002 578-49
podendorequlsltarlntormaç6eaedocuiTientospBrBoeíercicio(lBBuasallvlDad8s,Art.7»-COHaELHO FISCAL OLIV10 MORI JÚNIOR, RG-SSP/SP 6526.326, CPF 555.110.318-87, OSMAR MARCHINI, RQ-SSP/SP
- A sociedade terá um Conselho Fiscal ds funcionamento nfio permanente, composto da 3 (três) e 5 (cinco) 6,337.912-0. CPF S37.524.226-15, OSVALDO JOSÉ DALFABBRO.RG-BSP/SP B. 634.997 CPF 090 072 398-05
membroseletiVoBaigualnurnerodssutilenles.Aele^ao.InstalacâoelunelonemíntodoConselritjRscalaianderâ PAULO EIKIEV1CIUS CORCMAKl. RG-IFP/Fw 07681708-9, CPF 005.046.207-54 RENATA HELENA DÊ
ao8pr*ceitosaosanlgos161al6SdaLein«6.404/76.Art.9"-ASSEMBLEIAGERAL-OslrabBlhosdequBlquer OLIVEIRA TUBIN1, RG-SSP/SP 1S.1B2.6JB, CPF OS 1.196,658-02, RICARDO LIMA SOARES, RQ-SSP/SP
Assembleia Geral serSo prestóldos pelo Diretor Presidente B secretBrlados por um acionlsta por ele designado. 9 990200. CPF 031.983.788-26, RICARDO ORLANDO, RG-SSP/SP 9.008 206, CPF 084 071 288-05 RICARDO
An.^-EXeHCÍCIOSOCIAL-OeierciclosoclalseencerrB.râemaidedeiemCrodecadaano.SerSolevantBdos RIBEIRO MANDACARU GUERRA. RG-SSP/SP 7 98212S. CPF 176040.328-85 RICARDO TERENZI
Balanços semestrais e, facultalivamenle, balanços Intermediários em qualquer dala.mclusiVBpaiB pagamento de NEUENSCHWANDER. RG-SSP/MG M-1.073687, CPF 277 722.416-15. ROBERT MACKELLAR HITCHIÊ RQ-
dividendos, observadas as prescrições legais Art. 10 - QESTINAÇÃO DO LUCRO LIQUIDO- Juntamente com as SSP/SP 36288 124-2. CPF 711 526527-53. ROQNEV SILVA, RG-SSP/SP 5.761.421 CPF 754.499788-04 e
demonslreçoas financeiras, a Ol/elorla apresantara a Assembleia Geral Ordinária proposta sobreadeslinaçao do SANDRA NUNES DA CUNHA BOTEQUIM, RS-SSP/SP 9.641.548-8. CPF 954.082.318-87; h) concedida licença
lucro liquido do e«erciw>, observados os preceHos dos arlloos 186 e 191 a 199 da Lei n16 404/76 e as disposições nfto ramunerBOa. uparw<is 30.042009, ao Dlrelor F LA VIO AUGUSTO AGUIAR O E SOUZA e mantida a licença
seguintes: 10.1. antes Oe qualquer outra desllnaçfio. sario aplicados 5% (cinco por cento) na constituição da não ramunerada concedida aoDIrstor ALMiRViGNOTO;l)Hiadaem ale RS 130.000.000,00 a verba globale anual
Reserva Legal, que não encederâ de 20% (vinte por cento) do capitel social, 10,2. será especrlIçada a Importância destinada ao pegamsnto «a remuneração dos Integrantes da Dlrelorla. podendo ser pega também por sociedades
destinada a dividendos aos aclonistaa, atendendo ao dlsposlo no arllgo 11; 10.3. o aaldotera odsstlnoque lor controladas' |] em BlendlmenloàsdlsposiçoesregulameniaresdoConselhoMoneMrloNacIDnal.doBarreoCentrBi
proposto pgla Direlotla. Inchjstve para a tormacèo da reserva de que trata o artigo 12. "ad referendum" da do Brasil e da Comissão da Valores Mobiliários, designar os Oi mio rua responsáveis por áreas especificas de
Aucmbitía GÍFHI Ait. 11 - DIVIDENDO OBRIGATÓRIO - Os aclonlilás 14m direito d« receber como dividendo aiuacão, conforma segue: Carteira de Investimentos: ALFREDO EQYDIO SETÚBAL; CerUIres de Arrendamento
oijrlgBiúrio.emcadaeiarcido.imporiancianaoiiiiBrtoraas^lvintBecincopor cento) oo lucro liquido apurado no Mercantil, de Cr«oito Imobiliário e De Credito, Financiamento e Investimento MARCO AMBROGIQ CRESPI
mesmoewrcldo.alu»t«dopeladlmlnulçlroouacr*scirnoaoívalores»specl11oadosna>ieira8"a-e"B-doiricisQi BQNOMI- Csne«a Comercial e Cadastnj da Cllenies SFN-CCS' GERALDO JOSÉ CAR6ONE Conlas b»
ao erígo20? d* Lei n'6.404/76 a oBservadoa os incisos H e III do mesmo disnositlvo legal. 11,1. Apartado Dapôsilos: GERALDO JOSÉ CAHBONE. FHJY VILLELA MORAES ABHÊU ANDRÉ SAPOZNiii ANTÓNIO
dividendo oOrigetorla que tiver sido paga antecipadamente mediante dividendos Intermediários S conia oa CARLOS HICHÊCK1 RIBEIRO, ANTÓNIO SIVALO1 ROBERTI FILHO. AURÉLIO JOSÉ OA SILVA PORTgLLA
"Reserva Especlar s«r* creditada a mesma reserve. 11.2 Por deliberação da Dlretorle poder&os<r pagos juros CÉSAR PAOOVAN. CÍCERO MARCUS DE AFIAÚJO, MANOEL ANTÓNIO GRANADO eOLIViO MORIJÚNIOR^
sobre o capital piopno, Imputando-se o valor doa luroa pagos ou credilsdoa ao valor do dividenoo obrigatório, com Operações Rurais. RUV VILLELA MORAES ABREU: OpBraç6ea de Câmbio, "SWAP- e Compromissadas]
base no artigo 9*. §7", da Lei n" 9,249/95. Ari. 1S- RESERVA 63PEC1AL- Sob esta denominação ser* constituitía Cumprimento das Normas de Abertura, Manutenção « Movimentação oe ContBs-Correnles de Depósito para
reserva especial obletlvando possiblllier a formação dB recursos com as seguinias llnaiidades. a] exercício no Investimento e OparaçO&s de Empréstimo e da Troca de Títulos RODOLFO HENRIQUE FISCHFR: Sisiema de
direito preferencial de subscrição em aumentos ije capital das empresas participadas. D) tuturas incorporações pagamento Brasileiro ANTÓNIO CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA; Administração de Recursos de Terceiros
desses recursos aocapital social, c) Dagamenlode dividendos Inlarmedlanos. 12 1 Esta reserva será lounaaa ai PAULO EIKIfiVICIUS CORCHAKl, Geienciamenlo Oe Risco. SÉRGIO RIBEIRO DA COSTA WÊRLANO. Risco
por valoresurovgnienles do saldo do lucro liquido; c) pela parcela revertiOaad Resewkae Luctoso HBaiizíir parp Cambai e Cunirril« nu Rucu OB LiquiOe! LUI2 FELIPE PINHEIRO DE ANDRADE. Prevenção e Comoale a
Lucros Acumulados, sem prei u l Io do cômputo dsssa parteia no calculo de divideridouDriaaioMu.noeíBrcicioftm Lavagem uv Dinhtjim Lir^DA AG A RI N AK AM U R A. Atendimento Ga*» Danuncias. das Reclamações B Pela
que for (alta a reversão; c) peta reversão, nos lermos OosuBilem 10 3. oo valor gê dividendos intermédiar*s 12 2 prestação de IníormacOes no Sistema ROR; RIC ARDO TERENZI NEUÊNSCHWANDER, Área Contábil, Sistemas
Por proposta da Direlona serão periódica menta capitalizadas parcelas desta reserva para qufl o respectivo saldo UN1CAD e de Informações cie Creditas-SCR e Apuração Limites e Padrões Mínimos MARCO ANTÓNIO
não excede o limite oe 95% (noventa e cinco poi cemo] do capilal social. O saldo dessa reserva, somado ao da ANTUNES. Oneior responsável pela Ouvidoria MARCELO LUIZ ORTICELLI Quorum dei Oel)Mr*ca«;
Reserva Legal, náo poderá ultrapassar o capital social. 12.3 A reserva discriminara em subconlas distintas, unanimidade Formalidade» L t gaia; ata lavrada no livro próprio, nomologada pelo Benco Central do Brasil e
segundo os exercícios de formação, os lucros destinados a sua conalilulçSo, B a Dlretorla sspechicará os lucros arquivada conlorme seguinte CERTIDÃO: "Secretaria Oa Fazenda Junta Comercial do Estado de São Paulo,
utiiiiados na distribuição da dividendos iniermeolarlos. que poderão ser debitados em dílêramos aubconissem certifico o registro sob o n' 32.451/10-6, em 19.01.2010. (e) KárJa Regina Susno Q* Godoy - Secretária GerBi."

NICEM DO BRASIL IN D. COM. E l
REPRESENTAÇÕES LTDA.

ia búbllco que recebeu da CETESB de torma concomitante a Licença l
Prsvia e a Licença de instalação n- 48000066 e requerBu a Licença,
de Operação para labnceçèo dB pastas, pôs a outras preparações parai

ear, à Rua da Lua. 50 • Jardim Ruyce - Diadema • SP

Gold PI aui Empreendimento* Imobiliário» SP E S.A.
CNPJ 08.966.412/0001 -37- NIRE 35300361113

RETIRCAÇÃQ
A Cia. ratifica a data de realização da Assembleia, lendo em vista que
constou por erro mate Mal no documento a oala de 04/01/2010, quando a
data Correia da realização da Assembleia lol 14/12/08 Joié António
Tonû hl Qrtbowik».

Cocam-Cia. de Café Solúvel e Derivados
****** CNPJ N"60.421.161/0001-80
««BW AvIaoaoiAclonlite.

Acham-se á disposição dos Srs. Aclonlstas. na sede social, na cidade de
CelaNJuva, SP. à Rua Mataofiâo, n< 10, OB documentos a que se ratere o
Art. 133 da Lei 6 404/76, relativos ao eiarcicio lindo em 31/12/2009.

Catanduva, !8de Janeiro da 2010. A DlrWotl». ('9, 20 e 21)

SELO DE AUTENTtaOAOE
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qua sejam necessárias Ou convenientes P8'" B Companhia; 111 - quaisquer aqulslcõia, desinvestimentos,
alienações òa allvoB, e/ou constltulc&o de quaisquer ónus ou gravames suores os allvoa da Companhia, em uma
untes transação ou «m uma séria de transações relacionadas durenle qualquer período as 12 (doze) meses, em
valor superior a 150% (canto e cinquenta por canto) do LAJIDA Oa Companhia do ano anierlor ou RS 1 000.000.00
(um milhão da reais) dos doía o que lor maior, ressalvadas as deliberações ou sçBes previamente previstas no or-
çamento anual e/ou no Plano da Negóoos: IV • a proposta a assembleia geral de pedido de recuperação exiraiuolcial.
recuperação Judicial ou autolalíncla da Companhia; V • a nomeação e destituição de auditores Independentes da
Companhia; VI - quaisquer mudançai relevantes nas políticas, práticas ou princípios contaheis adotadaspela Com-
panhia, eicaio se pala (orça da lei, VII - aprovação da remuneração da Qualquer Diretor aleito OB Companhia,
VIM • abenura s lactiamenio de hllals, escritórios a representações no eiterlor; e IX • a conlrataçfio, pela Companhia,
d» qualquer divida ou financiamento que. em uma operação ou séria de operações relacionadas, am montante su-
perior B em valor superior a 150% (cenlo e cinquenta por cento) do LAJIDA da Companhia do ano anterior ou
RS 1.000.000.00 (um milhão de reais), dos doía o que for maior Parérjrafo único - Para fins do presente, entendi-
3B por l • "Parles figladonadas". com relação B uma pessoa, (<) qualquer Ue suas Allllaclaa, sócios, actonlslas, co-
nstas, condóminos, gestores ou administradoras, ou (II) qualquei outra pessoa líslca ou Jurídica am que qualquer
das partes mencionadas anteriormente detenha participação sooetána direta ou indirela ou que detenha participação
societária direta ou Indlreta em que qualquer ias panas mencionadas anteriormente; II • "Ahiiaaa", sm relação a
uma pessoa jurídica, (i) pessoa natural ou outra pessoa Jurídica que, dlreta ou indirelament«. controla lal pessoa ju-
rídica, (II) peasoa |urídlca controlada, direta ou Indlrstamente. pot tal pessoa jurídica; (III) pessoa jurídica direta ou
mdireiamenle soo controle comum com lal pessoa Jurídica; e Hl - 'Plano de Nacoclos" o plano de negócios plurlanual
da Companhia, elaborado nos termos do Acordo de Aoonisias. Capitulo VI - Dlretorla - Ari. 22 - A dlrelona será
composta de 3 (Ires) a 5 (cinco) dlreiores, elehos e dealltuivíis a qualquer tempo peto conselho de administração,
sendo um deles designado diretor presidente, um dlretor nnancelro, um dlrwor comercial e os demais, dlreiores sem
designação específica. Parágrafo único - O mandato dos dlrelores lerá duração de dois anos. petmltida a reeleição,
licando os dlretores dispensados de preataí caução em jaranlla de seus mandeios. Art 33 • No caso de vacância
no cargo de qualquer dlretor. o conaelho de administração reunlr-se-e dentro de quinze dias. contadas da data em
que o cargo foi declarado vago. para elefler um novo olretor. qua devera completar o rnandalo 6o diretor substituído.
Art 24 - Observadas as dlspQsiçoes deste esteluto. os direiores serão Investidos de Iodos os poderes de gerência
e administrado d» Companha a poderão realizar quaisquer operações dentro do curso normal dos negócios da
Companhia. Art Ss - A Companhia somenle se obrigará madlante aã astlneluras l • da dois direlores. agindo am
conjunto; II • de um diretor agindo em conjunto com um procurador Oa Companhia, observados OB limites «slabele-
cidos na respectiva procuração; 111 - da dois procuradores, agindo em conjunto e dsntro dos limites estabelecidos
nas respecllvas procurações; ou IV - de um diretor ou um procurador, dentro dos limites estabelecidos na respectiva
procuração, agindo Isoladamente, desde que perante órgãos a repartições publicas e am aios que não Impliquem
responsabilidade financeira para o Companhia Ari 26 . As procurações da Companhia serSo outorgadas por 2
(dois) dirattwes. agindo em conjunto, e estabelecerão os poderes do procurador e, salvo no caso fle mandato ludBial,
terão o prazo mi timo Oe um ano. Capitulo Vil - Conselho Hacal - Art. ST- O conselho llscal é um órgão não per
manente e será Instalado pela assembleia OBral a pedido de soontela. nos termos Oa legislação aplicável, lendo a

composição, os poderes e a; lunçflss previstos em lei. Capitulo VIII - Plano d* Negocio* a Orçamento -
Art. 20 - O diretor presidente, com a colaboração dos demais diraiores. elaborará e submeterá ao conselho oa
administração, ate 15 Oe deiembro de cada ano. um protelo de orçamento para o ewrclclo social seguinte.
com base no pleno de Neoicios. Art. 29 - Os Oiretores buscarão ailngir as metas previalaa no orçamento
Capitulo IX - Exercício Social, Demc-natiacova Financeiras e Dlvldandog - Art. 30 - O exercício social da
Companhia encenar-se-a no dia 31 da dezembro dá cada ano Ari, 11 - Ao Una! de cada exercício social serão le-
vantados um balanço patrimonial e demais demonstrações linancelras exigidas oa acordo com as disposições legais
pertinentes Art. 3Í-Apôs os ajusiss previstos em lei, a assemoiela geral delibere rã sobre a destmaçào do lucro li-
quido, mediante proposta oa administração e de opinião prévia ao conselho (iscai, se Instalado, observado o disposto
no presente estatuto. Art. 33 - Os ac-onlstss lario direito a receber, em cada exercício social, um dlvidenOo obriga-
tório equivalente a 1% (um par canto) da lucro lIqulOo do exercício. Art 34 - Mediante deliberação do conselho de
eamlnisiraçao. B Companhia poderá preparar demonstrações financeiras semestrais ou em períodos menores e
distribuir dividendos intermediários com base nos resultados apurados em tais demonstrações ou à conta de lucros
acumulados ou de reserva de lucros Art. 39 * A Companhia, mediante deliberação do conselho de administração,
poderá creditar ou pagar aos acloolsias juros remuneratórlos sobre u capital próprio. As importâncias pagas ou cre-
ditadas pela Companhia a titulo de Juros sobre o capital |>rop™ podarão ser Imputadas ao valor dos dividendos ob-
rigatórios inclusive os dividendos das ecoes preferenciais. Art. 39 • A Companhia, a partir da assembleia Oeral
ordinária de 2013 e ate a assembleia geral ordinária de 2017, deverá a locar 30% (trinta por cento) Oo seu lucro lí-
quido, após s dedução da reserva legal, para a constituição da uma reserva estatutária, a ser destinada única ee<-
clusivamenle para o pagamento do resgate de todas as acoes preferenciais classe A e ecoes preferenciais classe
C. observadas as disposições do Acordo de Acionisias. Art. 37 - A Companhia, a parllr da assembleia geral ordinária
de 2013 e até a assembleia geral ordinária Oa 2017, deverá Blocar 6% (seis par cento) do teu lucro liquido, apôs a
dedução da reserva legal, para a constituição da uma reserva estatutária, a ser declinada única a exclusivamente
para o pagamento do resgate de Iodas as acues preferenciais classe B, observadas as Disposições do Acordo da
Aclonlalas. Capitulo X - Llquttaçto - Art 3B - A Companhia deverá entrar em liquidação noa casos previstos, em
lei e a assembleia geral deverá nomear o Hquldante. Capitulo XI - Dltpoalçtaa Final* - Art 39 • Os acordos de
Boioniatas, sobre a compra e venda de suas sçoes, preferencia para aOquin-las, ou exercício do dlreno da voto. de-
verSo ser observados pela Companhia quanoo arquivados na sua sede. | \ • A Companhia tam arqurvatjo em sua
gede um acordo Oe aclonistas Oaledo de 19 da setembro de 2008 io"1 Acordo de AckmlalayV l f • N8o se registrará
noa livros sociais, sendo nula e Ineficaz em relação a Companhia, a transferencie de açbes qu* se fizer em violação
de acordo os acionlstas arquivado na seda da Companhia. Att. 40- A Companhia, sausacionistas, administradores
e os membros da Conselho Fiscal ficam obrigados a resolver, por melo de arbitragem conduzida peto Centrada Ar-
bitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canada, segundo os termos do Regulamento de arbitragem Oa referida
camará. Ioda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial,
da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus eleitos, das Disposições contidas na Lei n° 6.404176
e nesie Estatuto Social

SCHAHIN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF n* 81526.890/0001-48 NIR6 n* 36300331978

Ata da AaaembJila Oar*l Extraordinária. Reilluda «n lfl/1 Z/2009
Data, Mora • Local 18/12/3008, ai 15 n< , na se9e socul, em Sio PeuW
SP. na R Vsrgueiro, 2 009, *° and M«* Milton TauficSchsriin, Prendente;
Selim Taufic Schahin, Secretário Pr»Mnc». Totalidade do capital social
Convocação Dispensada, nos termos do 5*'co Art. 12<daLem°a404/7e
Ordem do Dia Deliberar soore a transferencia at dividas financeiras da
Sociedade, perant» diversas insWuiçoet financeiras ("Credores") i S2 Par-
ticipaçoet Lida , com sefle am SJo PauloíEP, na R Vergueiro. 2009, 10°
and q 05 inicnta noCNPJ'MF n°10SB2 S24'OC01-96 com teu Contrato
Social oevioamenle arquivado na JUCESP soD N1P.E 223 370 TO. em 03Í
06/09 ("Aiiunlon'1. por m*io oe Instrumentos Particulares Qe Contrato de
Anuncio d* Dividas a terem celebrados entre a Sociedade e a Assuntará,
comganu«ncladasCredorei DalIbançAtiTomidea por Unanimidade A

f ante O! Credores, smmontanta equivalente a até RS 119 142 463.64 Em
contrapartida ai referidas assunções Oe dividas orB aprovada, a Assuntora
ingressará no capital «ocial da Sociedade AacionlitfldaclarouqueemnBda
se opõe quanto a assunçAo da* dividas pala A&suntora e em seu conse-
quente ingresso na qualidade de acionista. D qua será oportunamente refke-
tido nos documentos e livros societários da Sociedade pertinente*, renun-
ciando, desde |á, a todo e qualquer direito ou preferencia que lha seia de
direito O Conselho Fitcel aã Sociedade não loiouvido por nío seencontrar
instilado no período. Encanamento Lavrou-se a presente Ata que, liça i
8Ch«di conforme, foi por todos attinada. (a) Milton Tauflc Schehin. Presi-
denta e Salim Teulic Schahin. Secretário Acionista. Bchahin Holding S A ,
representada por Milton T. Schahin e Selim T Scnehm SEU Psulo, 13/12;
2009 Viviane Renata C de Moura Fonseca OAB/SP n° 177 S37 JUCESPn"
15 50W10-Í. «m07/01í10 Kátia ReginaB deGodoy-Sec Geral

Data, Hora a Local: 05 01.10, ti 11 00 hi, SP/SP, Al Gibrul Monteiro de
Silva. 2030, Jd. América Preatnca: Totalidade Convoeiçto: Dispensada
Dallberaçoai AprovaMa por UnanlmWida: Reduçio do capital social,
poreite encontrar-la eiceslivo im relacla ao oB|eto social, penando de
R124 237.268,00 para RÍ10 000 000.00 e o consequente cancela mento d i
14 237 266 quotas O montante da RÍ14.237.266,00, correspondente ao
valor de redução de caprtal ore aprovada terá pago proporcionalmente aos
BOCIOI cujst quotas foram canceladas, mediante a cessão da 50% dos di-
reibs económicos tobre a totalidade das ecoei da Paraná Banco SÁ .
CNPJ MF 14 388 334í0001-°9. MIRE 41 300 002 168. detiflas pela Sócia-
òide. representadas por 1 325 587 açies preferenciais H 5 462 152açoei
ortjmánas Os sócios e a Sociedade esclarecem que os direitos fico nfl mico s
ora cedidos correspondem aos direitos sobre lucros, aiviaengcs e juros
sobre caprtal próprio decorrerias de aço>t representativas do capital jocial
da Paraná Banco S.A A Sociedade e os sócios reconhecem que á flelibe.
raça o tomada neste data faz efeitos perante as partes de modo que todos
os Lucros, dividendos ou juros sobre capitel prúprio que e Sociedade viria a
ler direito e pirtir de enltlo será de titulandade de <eus sócios Em r a; â o da
redução do capital social ora aprovada, fica alterado a Cláusula 5', caput,
do contrato social, que passará a vigorar com í seguinte ré d açáo. Ckáusu-
ta Seita-O capitel sociel, tctalmenia subscrito e integrBIiiedo em moeda
corrente nacional, * deFtilO 000 000,00, alvldido em 10.000 000de quotas
no valor de R$1,00 cada uma, distribuído entre 01 sócios da teguinte for-
ma1 <i) Rosaldo Melucelli possui S 000 000 de quotas, no valor talai de
R$5 000 000,00 • (il) Sara Maria Malucalli possui 5 000 000 de quota»,
no velor de RIS 000.000,00 Encerramento AAta foi lida, achida confor-
me e pelos presentes assmeda Rosaldo Malucelll, Serg Maria Maiucelli

Yamana Desenvolvimento Mineral S.A.
CNPJ/MF n' 05.725 958/0001-63 - NIRE 35.300.196 449

Citrato da Ala da Asaennbiela Geral OrdlnárlB da 08/1Í/3OOS
DáU, hota a local: OB/12/?009. às 16 hs., na sede social, ria flua Fun-
cnal. n" 411. 4" and., conjs 43 e 44, São Paulo-SP Convocação e
prvaença: Dispensada a convocação, dada a presença Oe Acionistas
repregenundo H toieiIdade ao capita social Meaa: Piesldenle Juvenal
Mesquita fHfa\: Adalberto Franco MetloTelles. D»lll»r»çO»«
da Ordem do (Ma, «provida» por unanimidade: Foram aprovadas as
contas do> administradores da Cia., bem cama o Balanço Matrimonial e
demais Demonjiraçoea FlnancelraB relativas ao «aro[cio social encer-
rado em 31/12Í2008, publlcadoe nos |ornals "O Dla-SP" e "DOE-SP",
ambos na edição OV122Q09 lAnaios 2 e 3 s presente Ala); e |ll| Foi
aprovada a manutenção do lucro acumulacjo à ãlsposlcáo dos adminis-
tradores da Cia., dispensando ai demais deliberações sobre as matarias
previstas no Art 132 da Lal das S. A, em virtude de sua inaplicabl lidada,
encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assamblála.
lavrando-se a presente AtB. Sío Paulo. 08/12/2009. Aclonlata* praaan-
Ma: Yamana Resources Braiii IBVI) Ltd, Pp. Juvenal Mesquita Filho;
JuvDnal Mesgulla Filho, Antenor Firmlno Silvs. Júnior, Charles Bruce
Main, e Peler Marrone IBSS ) Juvenal Mesquita filho - Presidente da
Mesa; Adaloeno Franco Netioleiles - Secretário da Mesa. junla Comer-
cial do Estado de São Paulo Certifico o regialro sob o n" 480 491/09-4
,em Z9/1 j/2009. nátiaBeoina Bueno^degpdoy-^Secrelâria Geral

Concrepav S.A. Partic. e Administração
CNPJ/MF n'46.244.S1S/0001-21-NIRE n" 35300069871

igTHATO Oi ATA PA ASSEMBLEIA QERAL EXTRAQRDmARlA
Data, hora, local: 35/11/2008, «s a h, ne sede social em Campinas-SP
Convocaçáo: Dispensada legalmente Preiancn: Totalidade do cepitel so-
cial Mesa: Presidente Peulo Rogério Martins. Secretario RuiMarcolcRe
Dallbaraçoea Uni" Ima e: a] Aceite o pedido de renúncia efelivado pela Sr
Manoel Tiago Fernandes do cargo de Diralor Superintendente e nome-
ado pare o seu lugar o Sr Rui Marcelo Ra. que cumulará com o Cargo de
Dlratoi de Ralacoei com o Ma rodo, c) Autorizada a alienação do: se-
guintes imóveis (si imóvel localizado na Rua Anselmo de Lima Filho, n"
100, CuritiDa-PR oojeto da malr n' 19 867 do 6° Cart de Reg de Imfiv da
Cuii|ibe/PR (b) imóvel locataaao na Rua Coronel Euclidas Machado. 92.
Freguesia 00 O. SSo Pauio-SP, objeto da malr n° 62 600 do B" Cart d«
Reg delmov de S5o Paulo/SP, (e) imóvel localirado na Rua'A'. Quadra
•9- S/N. Chácara Cibratel. itantiaern-SP, objeto da matr ns 151 337, do

Vargas, 3 781. Bairro COrreao Seco, Jacaiel/SP.oDieto da matr n°46748,
do Cart de Reg de Imov de Jacarei/SP. (*) imóvel localizado na Av Lauro
Gomes,1150,RudBeRamos.S B doCampo-Sp.objetoda malr. n»6J.963
do 1° Cart. de Rea de Imov de S B do Campo/SP, |l) imóvel lotalíado na
Ru« Maria Bento de Lemos, I800A, já. América, Taboao da Serra-SP. obje-
todamatr n'77 160,doCart He Reg. delmov de Ilepecerica da Serra/SP,
(g) Imóvel localizado na Rod Rlo-Santos, km 216. Via Prestes Mala,
Bertioge-SP. objetodametr n'21 MT do 1°Csrt de Reg. delmov deSen-
tos/SP, (ri) imóvel localizado na Av Amónio Toze. 114, CiQade Industrial
Satélite de Cumblca, Guarulhos-SP, objetoda matr n° 19 123 do 1°Can de
Reg de Imov de Guarulhos/SP; e (l) imóvel locsluado na Av Ayrton Senne,
7335, Campina do Padre, Praia Grande-SP, ohjeto da matr n° 22 642 do
Cari. de Reg de Imov de Praia Grau o í/SP Nada mala. JUCESP n°
489 513»9-38m 16/1HOS KStia RsgmaBuenodeGodoy-Secret Gerei

Itaú Unibanco S.A. y^
(nova denominação do BANCO ITAÚ S.A.]

CNPJ 60.701.190/0001-04- MHE 3530002397B
EXTHATO DA ATA DA

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 30.09.Í009
InaUlaçíO: 3009.2009. da lOhs. na sede social, com presença
acionária lotai. Ueea: Presidente: Roberto Egydlo Setúbal; Secretário.
António Carlos BarDosa de Oliveira. Dallberaçeea: l - mantidos Q.I
atuais Dlrstores. eleiios pela Assembleia 3sral Eitraordlnâria «
Ordinária da 30-04.200B à excecao do Dlretor Alaiandre Zakia AiDerl,
que dena de marcai suas funções em 30.09 2009; II • elevada a
quantidade de cargos providos na Direloria, de i m para 116, sendo
que destes cairos, 24 co i respondem ao Grupo EXHCUUVO quertbranye
o Direlor Presidente, o Diretor Geral, 9 cargos de Diretores Vice-
presidentes e 13 cargos de Oiretores Executivos e, os demais cargos,
correspondem u Dlreiores sem designação especíllca, e III • providos
2 caigos vagos de Direlores sem designação especílica. elegendo as
pessoas s seguir qualificadas, para o m anãs to anual que vigorara ale a
posse dos eleitos em 2010 GILBERTO TRAZZI CANTEHAS. RG-SSP/
SP 10 534 678. CPF 001 770 57B-90, e PAULO PIRES VAZ, RQ-SSP/
SP Z7.775.019-2, CPF 370.086.927.49 Quorum dai dailbaiaçoai:
unanimidade. Formalidades Legali: ata lavrada em livro próprio.

seguinte CERTIDÃO- "Secretaria da Faienda - Junta Comercial do
Estado de São Paulo: certifico o registro sob o n° 32 453/10-3, em
19.01.2010 (a) Kílla Regina Bueno de Godoy-Secretária Gerar

g!—"-*̂  Italquara AlimentosS.A.—•—'—
CNPJ n° 72.111.321«001-74 - NIRE n° 35.300.01! S77

AU d« Raunllo do Conwlho de Adinlnltlrafta
RMlInda «m Si dt AgQilo de 2009

Aoe vinte a oito dias do mês de agosto d B dois mu e nove, as lihOO, na
sede social, situada na fazenda Ltalquara, Município de Tapiraliba. Estado
de São Paulo, reuniram-se os membros do Conselho de Adminlsiraçao da
sociedade, Infra-assinado;, em número legal para doliCeraçào Iniciados
os trabalhos, assumiu a presidência o S< Guilherme Whiianer oe

secretaria.-Io. Foi leltn explanação sobre o or̂ amanio. A Dirviorin da
companhia loi autorizada pelo Conselho de Administração a negociar e
celebrar contrato com a Euroveat Global Securltltt Inc. e Eurovait S.A.
para a eetruluraçao e implementação de empréstimo de recursos oriundos
do anterior no valor ali da USS15.000,000.00 (quinza mlihCes da dólares).
Ficou designada a data de 30 de setembro de 2009. às 14hOO na
sede da Companhia para a realluçao da nova reunião do Conselho
de Administração dispensando-se nova convocação Nada mala havendo
a tratar foi lavrada a presente aia. que apôs lida e aprovada por
unanimidade t assinada por todos os Conselheiros l taquara, 26 de
agasto da 2009. 'A presente ê copla fiel da ala lavrada no livro próprio'
Quilhar m t WNtaKer de Lima Silva • Presidente do Conselho de
Administração JUCESP n" Si 249/10-3 em 15/01/2010 Ksna Regina
Bueno de GOQOV - Secretaria Gemi.

ItaúUnlbancoS.A.
(nova denominação do BANCO ITAÚ S.A.)

CNPJ60701 190rtX»1-04-N1BE3S300023978
EXTRATO DA ATA DA

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DES3.Q7.S009
Inatalaçào: 32 07 2009. as 10hs, na sede social, com presença acionâna
total. Maaa: Presidem! Roberto Egydlo Setúbal; Secretário. António
Certos Barbosa de Oliveira. Dallb*rafO*e: l - elevada a quantidade de
cargos providos na Diretona, de 112 para lia, dos quais 24 no Grupo
Executivo, que abrange o Diretor Presidente, o Dlretor Geral, 9 Diretores
Vice-Presidentes e 13 Díretores Executivos, sendo os demais Olratores;
II - providos 3 carflos vagos na Dlrworla, e legando OI'Biores as pessoas a
seguir qualificadas, pare o mandato anual qua vigorará ale a poaae doa
eleitos em 2010. ANTÓNIO CARLOS AZZ1 JÚNIOR, RO-SSP/SP
14.167 9BS, CPF 049.319.098-94, CLÁUDIO CQRAQMI, RG-SSP/SP
6.998.962. CPF 673.443138-04, e FERNANDO DEILA TORRE
CHAGAS. RG-SSP/SP 193S5.069-6, CPF 102.259.718-40; a III •
ratificada a decisão que lollomada em 15.052009. de designar o Diretor
Eiecutlvo Marcos de Barros Lisboa como Dlieior responsável pela
Ouvidoria, em substituição ao Diralor Marcelo Luís Ortlcelll, designado na
Assembleia Geral da 30.042009 Quorum daa dalIbetBfoai:
unanimidade. FormalldadM Ltgttt; ata lavrada em livro próprio,
homologada pelo Banco Central do Brasil e arquivada conlorma seguinte
CERTIDÃO:'Secretaria da Faienda - Junla Comercial do Estado de São
Paulo: certltico o registro sob o n" 32.452/10-0, em 19-01.2010. ia) Kátla
Regina Bueno de Oodoy - Secretaria Geral."

LUKSNOVA S/A IND.E COMERCIO
CNPJÍMFn«í4 361 747Í0001-02/NIRE35300088599

ATA DE ASSEMBLEIA QERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 10(12/200»

Aos dei dias do mês a e deiembro d e 2009, as15.00(<|uin2*)horet. em
sua sede social a Esfrada dos Cata, 2301, em S&o Bernardo do Campo
- Estado de São Paulo, realçou-se a Assembleia Geral Extraordinária dos
Acionlstas da LUKSNOVA SIAINDÚSTRIA ECOMÉRCIO, Indeoendenie
lê convocação por edltaic. tendo em vista a presença de todos o<
cionislas leoeis que representam a totalidade do Capitel Social da
irnpresa. cujos nomes constam do livro de presença, em conformidade
om o disposto no perlgrafo 4* do artigo 124 da lei n* 6 404 da 1S Ot

delambi Q de 1 976 Assumiu a presidência da ma sã de acordo com os
Estatutos Sociais, a Sra Wilma Potomati - Diretora Presidente, que

n, Mana Cristina Potomati Fiuía. para secretaner 01
trabalh AS' constituída

AS s
tjerar sabre s seguinta ordem df> dia Deliberação da proposta d?
ração do arl 12, conforme lacuna os Estatuto* Sócias Q>*ta
'ededft - por votação unanime Q planaria decidiu pela alteração do art

12 atual O uso úa denominação social compile aos Oirfltores, ienflo a)
QnjunTO U e QOIS duetores ou um del« em conjunto com ijm
railor tia sociedade para a prilica de todfit os atos qua imporlflm

obnrjat&es â sociedade, pira. O uso da denominação social compete

IB poderão praticar, bem como a duraçBo doa mandatos Wlifria
tlomatl. ManaCrraTinaPotomttiFiUíB JUCESP. Certifico o refliilro sob
n" 491 3Ô6/G9& am 30 12 2009 Katia Pagma Bueno de Godoy -

Ssçteíína Geral

BANCOTRICURY S/A
C.N.PJ. - M F. N1 57.B39.eOS/OQ01 -4D - NIRE N" 35.300 132 938

Extraio d* Ata dl AatambWa Geral EMraordinária de 11.1Z.JOOB
Local e Data: Sede, Av Paulista, 37, 17* andar, c). 171, Sela Viala. SP/
SP. 10li de 11.12.09. Quorum: totalidade do capital social. Convoci-
càu: Dispensada (§ 4>, arl 1^4, lei 6404/76). Ua»a: Presidente: Jos«
Roberto Cury, Secretaria. Jorge Cury Neto. DdltwraçSar Aprovado por
unanimidade: A) Aumento do capital social de RS 5.150.000,00. medi-
ante a capitalização de |ufoe sobre o capital próprio, com emissão d«
17.2B1 BSO acoes ordinárias nominativas, sam valor nominal, ao precd
da Hl 296,00 o lote de l.OCH) aço», aumenta eutwcrilo » imegrgiizedo
conlorme Boiaiim de Subscrição, pensando o capital eocial de RI
60.000.000.00 para RS 95.150.000.00, representado pó, 36B.6S2.773
acoes ordinárias, nominativas, sem valor nominal; B) Alteração do arl. 5a

do esialuto social: Arl. SV O capital social á de RS 9S.1SO.OOO.OO, repra-
aenlada por 308.852.773 açòes ordlnánas nominalivas, sem valor nomi-
nal. § Único; Cada acJJo ordinírie. dar* direito à um voto nas de/libera-
ções da Assembleia Qeral. Enorramanto; Nada mais, lavrou-se a ala
Acionistas1 Jorge Cury Nelo; Joaé RoberloCury;o/Tricury Participações
Lida - Jorge Cury Neto e Josa Hoberlo Cury: direlores Visto: Carlos
Eduardo Leoas. OAB-SP 176 629. EUrato Oo original SP, 11 12 OB. José
Roberlo Cury PresiOente, Jorge Cury Halo: Secretário JUCESP
30.306/10-3 em laOi 2010 Kéila Regina Bueno de Godoy: SBC Geral

•MercK Sharp l Oohme Firmectutlca Lida, - localiiada a RuaTreíe de
Maio, 1181. Distrito de Sousas. Campinai/SP. torna púolico nue solicitou
è CETESB a Licença Previa e de Instalado de Noves Eauipamentos
através oo processo n' 05/00083/10"

Companhia Regional de Habitações
de Interesse Social - CRHIS

CNPJ51.097.236/0001-2B
:. -....: CONCOBHtNClAPÚBUCAWOMOOÍ
Homologamos e Adjudicamos o objeio da Concorrência Publica n'
0&3009 â empresa: POSTO DE SERVJÇ03 VILA CARVALHO ARAÇA-
TUBA LTOA. CNPJ n.' 07.290 541/0001 -40, lace a decisão da Comis-
são Permanente de LIciiaçÈo Araçatuba, 20/01/2010. António Barreto
dos Santoa - Direlor Presidente.

Villanova Engenharia e
Desenvolvimento Ambiental S/A

CNPJ/MF04.373.329/0001-S9 - NIRE 35.300.104.751
RETIFtCAÇAO

Na Escritura de Aditamento publicada neste jornal, edição de 13 06 janeiro
de 2010, constou erroneamente r» cabeçalho como Vlllanov* Engenha-
ria e Consirucoaa Ltflt., CNPJ/UF 50.270.313/0001-38 - MIRE
35.200.163 620, sendo o correio Villanova Engenharia e Daeanvaivlnwn-
to Ambiental S/A. CNPJ/MF 04.373.329/0001-59 NIRE 35300.184.751.

SELO DG AUTEHTK1DADE
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CTEEP

CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA

CNPJÍMF n" 02 993 611/0001- 04
FATO HBLEVANTK

A CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Eiétrlca Paulista
("Companhia" ou "CTEEP), em cumonmento ao disposto fia Inslruçào
CVM n' 358 e ao disposto no Parâgralo 4». do Artigo 157. da
Lei nfl 6.404/76, e respectivas allera-çòes. vem H púbico informar que
loi aprovado, na 205* Reunião do Conselho de Administração, sm IS
da janeiro de 8010. o Plano de Investimentos Plunanual 2010/2012 da
Companhia, a saber1

(«n RS mllhfies)

Flelorco» Tipo 1 * 3. Investimentos direclonados para atendimento
Eislema dl Rada Básica.
Nova» Coneio*»: Investimentos dlre&onados para atendimento
exclusivo d» consumidores.
PMTi t PMIa: Investimentos necessários para manutenção da
qualidade do slsteme a mlnimliaçao do impacto da parcala variável.
Pro|eto Telecom: Investimentos, am modamliaçBO Oo sistema de
telecomunicações por ms-lo da substituição do salema analógico por
sistema digital.
Dentro do Plano Ot Investimentos Plunanual, a CTEEP tem corno
premissa Buscar apoio llnancelro de drlerenias fonles para financiar
seus investimentos, se|a nos projeios de relorçns, novas conexões.
manutenção (PMT a PMIS) a Teiscom. bem como nos aponea BUI suas
subsidiárias.

SSu Paulo. 20 de [arieiro na 2010
Mareio Lopa» Almeida

Dlrelor Financeiro e da Relações com Investidores

EDITAL • O Sindicato do» Trabalhadora* nai Indúttrlas da Con»-
truçlo e Oo Mobiliário - SolldarlerJiid» - SP com base territorial nos
Municípios de Adamantina Bemardlno de Campos. Fartura, Flórida
Paulista. Ipaussu. Lucella. Manduri, Martépoils, Pacaembu, Plraju, Santa
Cruz do Rio Pardo • São Caetano do Sul • CNPJ 59.325.308/0001-
50 - com sede social nos Municípios d< São Caetano do Sul situado a
Rua Ps r rala n" 778 - Bairro Fundação - cep 09520-650 g no Munícipe
da Ipaussu situado a Avenida António Samadelo, 119 - Bairro Estação
- Ipaussu - cep 189SQ-OOO. ambas no Estado Oa Sào Paulo, com n-
presentaçao dos trabalhadores nas seguintes categorias profissionais,
trabalhadora* na Industria da construção civil (pedreiros, pintores, es-
lucadores, Bombeiros hidráulicos e trabalhadores em geral Oe estradas,
ponta, montagens industriais e engenharia consultiva), trabalhadores am
olarias, trabalhadores na industria de cimento, cal e gesso, trabalhadores
na indústria de Ladrilho, Hidráulico e produto de cimento, trabalhadores
na Indústria de cerâmica para construção, relralàrlo. trabalhadoras nas
Industrias de marmórea e granllos. trabalhadores na indústria de pintura,
decoração, estuques e ornatos, trabalhadores na indústria de silvicultura
e na exploração florestal tia madBira. trabalhadores na industria de Bar-
rarias, carpintaria», tonarias, madeiras, laminados, aglomerados a chapa
de libra de madeira, ollclals marceneiros • trabalhadores na Industria de
Barraria a móveis da madeira, trabahadores na industria de moveis de
junco, vime e de vassoura, trabalhadores na Indústria de cortinas a es-
totoa. irabalhatjoras de etcovaa e pincéis, trabalhadoras na Indústria da
instalaçfiaa eletrlcaa. fés. hidráulica e sanitária, trabalhadores na Indús-
tria da eonstruçSo de estradas, pavimentação, obras de terraplanagem,
obras em geral, tratorlalas, diferenciada, trabalhadoras na Indústria de
relratario. Excetua-se da base de representação do Sindicato Solidarie-
dade os Trabalhadores sm Estudos da Solo. FunOaç6es Montagens.
Fabricação e Acabamento de peças e Pré Fabricado sm Concreto Com
exceçSo do Município de S ao Caetano do Sul. nos demais Município que
compreende a Base, Territorial do Sindicato Solidariedade excetua-se «e
sue representação nestes Municípios os trabalhadores da Indústria da
Construção e Estradas, Pavimentação, Obras de Terraplanagem em Ge-
ral (Barragens. Aeroportos, Canais e Engenharia Consultiya|. Convoca
através do presente edllal os trabalhadoras das categorias acima citados
dos Municípios de Ipaussu, Santa Crui do Rio Pardo e Bernardino de
Campos para assembleia geral exlrsordinàna que se realçará no dia 23
da janeiro de MIO às 15-00 horas na sede social Oo Sindicato no Muni-
cípio de Ipaussu. situeda a Avenida António Samadelo, 119-Bairro Es-
tação - Ipausau Convoca ainda os trabalhado rés dos Municípios de Far-
tura, Plra|ú e Manaurl para assembleia geral que se realçara no dia 24
de Janeiro d» 2010 is 15:00 horas no errtereço Rua Mon Senhor Josí
Trombl n9 120- Bairro Centro na cidade Oe Fartura. Ambas assamblelas
tratarão dos seguintes pontos de pauta: 1") Informar soOre e deciaío
no processo de n* 00367-2007-030-15-00-6- AO em curso na Vara do
Trabalho da Qurinhos, onde se discute a representetlvldade da categoria
profissional. 2") Colocar am votação se os trabalhadores pertencentes a
cangaria nosus municlpkii acnltem ou náo que o Sindicato Solidarie-
dade representem a categoria lambem nos Municípios de Ipauaau, BOI-
nardrrto de Campos, Fartura Manduri, Plra|u e Santa Cru; do Rio Pardo
Ainda ho presente edital a Diretorie do Sindicato Solidariedade convida
representantes da Diretoria do Sindicato Intirmunelpal dos Trabalhado-
res nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Curinhos e região
para participarem das assembleias com direi to a voz e voto. São Caetano
Ho Sul. 20 de Janeiro de 2010. Edlion Luiz Betnardea • Presidente

DICLARAÇÍO DEÍÃÕSSÍÍÍÕ™ ——,
Dan António Marinho Cornado, portador da carteira de Identidade
RGn°05476760-3 IFP/RJ.CPFn-754649.427-34. Declara sua Intenção
de exercer cargo de administrador na Breallprav Saguro* e Previdência
S.A. e que preenche as condições estabelecidas na Resolução CNSP n*"
136, de 07 da novembro de 200S. Eaclwet» que, nos termos da
regulamentação em vigor, eventuais impugnações Apresente declaração
deverão ser comunicadas diretamente a Superintendência de Seguros
Privados • SUSEP, no endereço abaixo, no prazo máximo de quinze dias,
contados da data desta publicação, por melo de documento em que os
autoras eslejam devidamente idenulicados, acompanhados da
documentação comprobatona, observado que o declarante podara, na
torma da legislação em vigor ter direito a vista do respectivo processo
SUSEP - Av Presidente Vargas. 730 • Rio de Janeiro, 15 de isneiro de

J2010 Dan António Marinho Conrado, Superintendência de Seguroi
l prlvadoa - SUSEP.

r«-; ETERNIT S.A. &~.
(bgJúTJ CNPJna61.092.037f0001-81-NIRE35300013.344 ——f

AiwmDIela Qeral Eítuorfllnirlí - Edital de Convocação
Tendo am vista a conveniência e a oportunidade de diversificação
dos negócios da Companhia e a expansão da suas anuidades,
mediania a ampliação da gama de produtos oferecidos e a busca de
novos mercadas, ficam 03 senhores acionistas da ETERNIT S.A..
por recomendação de seu Conselho de Aqmmisiração, em razrio das
deliberações tomadas na Reuniíu do Conselho de Administração, de
19 de janeiro de 2010. convocados para a realização de Attamblela
Qenl Eítiaordlnírla nu seda social da Companhia, na Ru» Doutor
Fernandes Coelho, n' 85, 8° andai. Bairro de Pinheiros, São Paulo - SP,
no dia 9 Qe levareiro de 2010. as 11:00 horas em primeira convocação
ou às 12'00 horas «m segunda convocação, para tratar da seguinte
ordem da ali: (l) mKtlcaçSo da aprovação da Indicação da empresa
especial liada Apil* Cornullor!» Empreieilal UOn. para elaboração
dos laudos de avaliação das empresas Montar Ttguli Soluço** pêra
Telhado* Ltdi, e NBplune Empreendimento> * Partlclpafoi* Ltda.;
(II) ratificação da aprovação dos referidos laudos de avaliação das
empresas Montei Téguls Solutos» per* Telhidol Ltd*. e Neptuna
empreendi manto» e Participações Ltd*. apresentados p&ia empresa
especializada Aptln Cofiiultorla Empraitrlal Ltda.. (Ill) rallíicaçâfj
da celebração pela Companhia, na qualidade de geranlidora, do
Contraio de Compra e Venda de Quotas <ía Mon ler Ttgula Soluçou
pira Telhado* Lide.., dataOode 13 He ianeiro de 2010, entra a Monr*r
Roollng QmbH e a Nepiun» Empuendlnuntoi e PBrtlcIpaçòei
LWa. sociedade a ser controlada Indlretamenle pela Companhia; a, |lv)
aprovações, por conseguinte: (a) da aquisição Oo controle da Ntpluni
Empreendi mentol e Partklpiçòe» Lida.; (b) do aumento do capital
social de Neptuiw Emprendlmenloa e Partlcipaçoe* LUja.. e, (c) da
aquisição do controle da MonlerT*eul* SoluçOes paiaTelhadoí Ltda.
por Intermédio da Neptune Empreendimento* e PinlcIpacO» Lida.,
tendo em vista qufl as aquisições acima se consiituem Investimentos
relevantea, nos termos do artigo 256, Inciso I. da Lei n1 6 404/76. Nos
lermos do §3>, artigo 135. da Lei n9 6.40V76, permanece i disposição
dos senhores adonistas da Companhia, em sua seda social, bem como
através dos meios de comunicação exigidos pela legislação, cópia na
documentação pertinente às transações acima intormadas Consoante
dispõe o artigo 126 da LBIn1e404í76.oafldonlsla3o>varàosnlreoarn8
s«de saciai da Companhia, com antecedência mínima a B ae (quarenta
e oito) horas da realização da Assembleia Geral Extraordinária- (L) o
extraio atuall^ado da conta de depósito das ações escriturais, lurnecldo
e autenticada pela Instituição financeira depositaria, e, (II) os documentos
hábeis de identllloação, podando os acionislas ser representados por
mandatários e. nesta caso, o respectivo instrumento de procuração e
demais aios societários s documentos que comprovem a regularidade
de sus representação, observadas ai restritas legais

São Paulo-SP. 19 de janeiro oe 2010
Sérgio Aleundr* Mallkiio

prealdente do ConMIno a* Administração

Infoserver S.A.
CMPJn" 00.602 221/0001-30 - NIRE n° 36 300 345.916

E'trato da Ali de Aaatmbltla Qerai Extraordinária de 14.10.09
Data. Hora e Local: 14 10.09, 09hs, sede social. R Maria de Lourdes Pon-
ct). 17.01. C2 e C3, VI. Campesina, Osaaco/SP Convocação: Dispensada
(att 124. §4». Lei 64Q4OTI Pr«ança: Totalidade do capital social Meta:
Presidrjnle Marcos Gonçalves oos Santos, Seereléno1 José Ricardo da
Cruz Pgreira DellberaçOet Aprovada» Dor Unanimidade: 1} Altaraclo do
Ari. 23 do Estatuto Sócia h que dispõe sobre a composição da Diretoria,
para que. ao invés de 04 membros, esta se]<i composta poi 05 membros1

"Ari 23: A Diretoria será composta por 05 memoros, aoonisiasou não, re-
sidentes no paia. eleitos e desmuiveis pelo Conselho de Administração.
com mandato de \, podendo ter reeleitos, sendo que cada um deles
lera a denominação dallnlda na Reunião do Conselho ae Admlnlslraçio
que ddHoerar acerca de sua eleição, sendo certo que um dlralor será o Dí-
tetor Comercial e o outro o Oiretor Comercial de Grandes Contas. H) Puar a
remuneração do novo Dlretor Estatutário, a ser aprovada pelo Conselho de
Administração, Bem como os critérios adolados a sualorma de pagamento
e prazo, e encaminhá-los í aprovação do Conselho de Administração. Ill) A
Inclusão de um 5 único ao An. 16 do Estatuto Social, dispondo que. caso o
Conselho ae encontre em número par e a votação resulte em empate, ca-
bera ao Presidente do Conselho o voto da desempate. Art. 16: O Conselho
de Administração da Cia. será composto por. no mínimo l e. no máximo, 7
membros. Iodos eleitos pela AssemDIaia Geral e por ela destliuiveis a qual-
quer tempo, para um prazo de gestão de 1 ano. sendo permitida a reeleição.
Pelo menos 1/3 do Conselho deverá ser lormudo por membros indepen-
dentes, que não sejam acionistas. diretores ou lundonanos da Companhia
"£ Único: A Cia- manlerá. sempre qua possível, um numere impar em rela-
ção aos membros do Conselho d» Adminlsiraçio. sendo que. caso o Con-
selho venha a ser composto por um numero par de Conselheiros. our se
nas Reunires do Conselho de Administração estiverem presentes em nu-
mero par e houver empate na votação, llcará a carço do Presidente do Con-
selho conceder o voto de desempate". Ev) Aceitar a renuncia ao cargo de
Membro do Conselho de Administração apresentada por Abel Aarão Filho e
PauK) Rogério da Silva Sãmia. nesla data. v) Considerando a salda de dois
memoros «o Conselbo de Administração, os Aclonlstas, decidem manter o
Conselho de Administração com os 03 membros remanescentes, ata eiai-
ção OB novos membros, vil Consolidação do Estatuto Social, vil) Manhum
outro assunto da interesse loi delIDerado. Encerramento: Nada mais. la-
vrou-se a ala. SP. 1t.10.09 Meia: Presidente1 Marcos Gonçalves dos San
los. Secretário. José Ricardo da Cruz Pereira Acionistas Presentoa. Mar-
cos Gonçalves dos Santos, José Ricardo da Cruz Pereira, Abel Aarao Filho,
Mónica Crlslina M da Silva Menor». Intel Capital Corporation p. Fábio lunis
C de Paula, Carlos Alberto Ferreira. André de Almeitta Rodrigues JuCESP
481 416(09-2 em 30 12 09 Katia Regina Buo no de Godoy Srjc Geral

Elo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ n» 07.838.511/0001 -52 • MIRE 35.300.335.295

Aswmblela Geral Extraordinária
Edital da Convocação

Convidamos os senhores acioniaias denta Sociedade a se reunirem
am Assembleia Geral Extraordinária, e sar realizada no próximo dia 28
de janeiro de 2010, àa 11 h. na sede social. Cidade de Deus. Vila Vara,
Osseco, SP. S alio Nobre do S" Bndar, Prédio Vrjrmelho, a lim Oe
eiaminar proposta do Conselho de Administração para aumentar o
Capital Social no valor de nS27.9B3.Bai.<10, elavando-o de
flJ70B.328.668.65 para R$735.612.650,05. mediante a emissão de
2.19S540 novas açOea nominalivas-escnlufais, sem valor nominal,
sendo t.779.131 ordinárias e 419.909 preferenciais, ao preço de
R$12,41 por BÇfio. para subscrição particular pelas nclonislas no
período de 29 1 a i" 3.3010, com integralizaçao o vista, de 100% do
valor das açíes subscritas, em 9 32010 Documenloe * Dlipoeloto
dos Aclonletaa: ssifi Fdiial da Convocação e a proposta do Conselho
de Administração encontram-se a disposição dos acionislas na sade
da Sociedade e no Departamento de Ações e Custodia do Banco
Bradesco S.A.. Instituição Financeira Depositária das Açoes da
Sociedade, Cidadã de OBUS, Piéflio Amarelo, Vila Yara, Osasco, SP.
Cidade da Deus, Osasto, SP, 18 Oe Janeiro de 2010. Lá;aro da Mello
Brandão - Presidente do Conselho de Administração.

19.2B-_e.£i.gtemo-

Leste Participações S.A.
C.N.PJ.fMF. n1 69.889.022/0001-05 - N.I.R.E 35.300.122.895
Eitnto M Att da AOE H«»!li«d« «mSSÍlííSOO»*! llriorst.

Assembleia r sal liada ha sede social Oa Companhia, com a seguinte
deliberação unanime: aprovar a dlstilbulç&Q de luros sobre o capital
próprio, a título da dividendo obrigatório, relerente ao exercício social
de 2009, no valor bruto de FlS 125.000,00. distribuídos da acordo com

creditado aos aclomslas nesla daia e etelivamente pago aia ai;I2«J10
Mo anu conenie. já toi aniecipaao aos sócios valor sob a mesma no-

gistraaa no JUCESP wib o n" 31 70 M10-3 em 15 01 2010 - Katia Ragi-
na Bueno de Gudoy - Becrsiana Geral

Infoserver S.A.
CNPJ n" 00.60!.221/0001-30 - NIRE n' 35.300.345.916

AU d* RtunHodo Conttlho d« Admlnlttnçto d« 14.10,2009
Oata, rion * Local: 14.10.09, lOh, sede social da Cia., Oansco/SP. fl
Mana de Lourdes Ponce, 19, VI. Campesina. Convoc»çlo: Convocação
pelo Presidente do Conselho de Administração Marcos Gonçalves dos
Santos, por meio de Carla da Convocação enviada dia 09.10.09 e devida-
mente recebida Dor todos os Interessados. PnHtnça: Presentes 1} Ot
membros do Conselho de Administração: Marcos Gonçalves Oos Santos.
Carlos Alberto Ferreira e André de Almeida Rodrigues, u] Fãbio Lume C
de Paula, na qualidade de observador, representando a acloniata Intel
Capital Corporation nos lermos da Clausula 4.2 do Acordo da Acionlstas
m) José Ricardo da Cruí Pereua. Abel Aarão Filho, Paulo Rogério da Sil-
va Sâmia, Tânia Batagiia Marques Pereira e Deniae Cristina Coutmfw
Blaieque. todos na qualidade de ouvintes. M*H: Presidida por Marcos
Gonçalves dos Santos, Presidente do Conselho de Administração, e se-
cretariada por Denise Coutinho Slaieque Ordem do Dia: 1} Eleição de
um novo Oiretor Estatutário. II) Aprovação da remuneração do novo Dire-
tor Estatulario; 111) Outros assuntos d» interesse da Cia.. DailtMr*ç6e*:
Dando Inicio ã Reunião do Conselho, o Presidente apresentou os Itens da
Ordem do Dia, e em seguida começaram as deliberações na forme a se-
guir: 1) Os Conselheiros aprovaram, por unanimidade, a eleição da Piulo
Rogério da Silva Samia, brasileiro, casado, administrador, RQ
9.657.478-1 SSP/SP. CPF 176.379.718-05, residente e domiciliado em
SP/SP, R Guaramomis. 739, apto. 141, Planalto Paulista, cujo nome loi
indicado pelos Aciomsias, ao cargo de Oirelor Estatutário da Cia , especi-
licamente designado Dlretor Qerel. pelo período da 01 ano a partir desta
data; M) Na sequência, aprovaram, lambem por unanimidade, a remune
ração Ilíada pelos Acionístas a ser olereclda ao novo direlor estatutário
supra designado, em contra-partida ao cargo ora aleito. Paulo Rogério da
Silva Sâmiaa«lla sua eleição, declarando conhecer plenamente a legis-
lação e nio estar incurso em nenhum crime previsto «m lei que o Impeça
de exercer a atlvldada mercantil a/ou administrar socledadei mercantis.
Ill) Foi apresentado ao Conselho o sumário executivo da Cie , bem como
discutidos lemas como Planejamento Estratégico e Orçamento para
2010. incluindo Plano de RH; Iv) Nenhum outro assunto loi deliberado
pelo Conselho. Encerramento: Nada mais. tol lavrada a presente ala na
lorma de sumário, qua loi por todos OB presentes, lida, aprovada e assina-
da, aulornada sua publicação com omissão das assinaturas. Conselhei-
ros: Marcos Gonçalves dos Santos. Abel Aarão Filho, Carlos Alberto Fer-
reira. André de Almeida Rodrigues e Paulo Rogério da Silva Sâmia. Con-
lera com o original lavrado no livro próprio. Osssco, 14 10.09. JUCESP
31̂ 739/10-6 jm I5.pl .2010. Katla Regina Bueno de Godovi Sec GeraJ

Energias Renováveis s -̂
e Participações S.A,

ÇNPJ/MFn'08.3&.724/0001-B4
Edital de Convocação di Aittmblíl» Qtral Kxtuonllnárla

Data: 01 de fevereiro de 2010. Horária: 14 horae e 30 minutos. Local:
sede social da Companhia, na Rua António RamLro da Silva.. 250, Butanlã.
CEP 06397-000, sala 12. Plcem os aennores açlonlslas convocados para
se reuniram em AMemDHIa Qeral Extraordinária, nas condições supra,
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Item 1: A instalação «rwdla-

| ta de Conselho Fiscal, a sercomposlonatormadoan. 161 e parágrafos da
i Lei 6 404/76 a an 31 do Estatuto Social da GLEP Energias Renováveis e
| Participações S.A. (-Çomoanhia"). Item S: A proposltura de ação de res-

ponsabilidade contra os Dlretores Presidente e de Operações de
Companhia, em vlnude doa prováveis indícios de desvio de llnatldade e
ccnElilo de Interesses nos seus aios de gestão, por (í) deixarem de consi-
derar DS Interessas da Companhia para lograr objatlvoa particulares,
sob ré tudo ao aprova rem pagamentos nflo autorizados da Companhia pá rã
benelicio exclusivo de terceiros, sem a devida LustiTicaiiva técnica e em
desconlormidade com o plano da negócios aneio ao Contraio de Compra
e Vende de Acòes Subscrição de Açoes a Outras Avanças da Companhia,
celebrado am 06 de outubro de 2008, entre a Construtora Gomas
Lourenço Lida. e suas partes relacionadas e LP 111 Brasil B.V. e Lalln
Power 111 L.P.; 111) desrespeitarem o dever de Informar, ao não prepararam
os relatórios garenciais obrlgatonos a que faz referencia a cláusula 1 S.1 do
Acordo de Acionislas da Companhia, celebrado em ÍB de outubro de 2006,
entre, de um lado, a LauBa Empreendimentos e Participações Lida. e suas
partes relacionadas, e. de outro lado. a LP III Brasil B.V. e Lalln Power III
L.P.; (lil) Impedirem a realização da auditoria empreendida pela Dalolne; e
(iv) desrespeitarem o dever de lealdade, ao Impedirem, de lorma in|usttli-
cada * abusiva, o acesso de parte dês aciorlatas as dependãnclas da
Companhia, mesmo com uma reunião de Conselho de Administração
agendada, «elegerem, sem o consentimento de parte das aclonistaa. o Sr
Guilherme Andrtónl Salgueiro Loureoço como Diretor Financeiro da GLEP

São Paulo, 21 de Janeiro de JOIO LPIII Bmll B.V. • Aclonlsta.

Schahin Desenvolvimento Imobiliário S/A
CNPJ/MF n' OB.976.266ÍQOQ1-B8 NIRE 3S300343604 .

Ata <te AMwnbWla Oenl Extraordinária Rwlbtada tm WIMW»
Data, Hora e Local 16/1212009. is 10 hs.. na sede tocial. em Slo Peulo/
SP. na Rua vergueiro 1 009, B° and , cj. 03 Meia: Milton Taufic Schahin
Presidente, selim Tautlc Schahin. SecreUno Pretença Totalidade do Capi-
tal Social Convocação Dispensada, nos lermosdo§4'oo Art 124 da Lei
n°6«W, de 15/12/1975 Ordem do Dl». Transferencie de divida» financei-
ras 3a Sociedade perante divertes institui;oei Financeiras {'Credorei") a
S2 ParticioaçAet LM a , com seQe em São PeulwSP, na Rua Vergueiro
2 009, 10° and . q 05. inscrita no CNPJ/MF n" 10 B82 824/0001-98 com
seu Contrato Social arquivado na JUCESP soo MIRE H3 370 192, em 03í
06)2009 CAísuntora"), por meio Oe InstrumBntob Partícula rei oe Contrato
oe Assunção de Dividas a serem celebrados entre a Sociedade e a
Assuntora coma anuencie dos Credores. Deliberado*!Tomada» MI Una-
nimidade A acionisca aprovou a assunção de dividas de Sociedade, pela
Assuntora. perante os Credores, em montante equivalente a até RS
372 245 590.04 Em contrapartida ai relendas assunções de divide» ore
aprovadas. > Assuntora ingressar* no capital social da Sociedade A acio-
nisla declerou que em nada se opõe quanto ã assunção de dividas pela
Assunto rã e em seu consequente ingresso na Sociedade na qualidade de
acionista, o que será relletido nos documentos e livros societános da Soci-
edade pertinentes, renunciando, desde já. e todo a qualquer direito ou pré-
ferencia que lhe seja de direito D Conselho Fucai da Sociedade não loi
ouvido por não lê encontrar Instalado no período Encerramento. Lavrou-se
a presente ata que. lida e achede ccnlorme. foi por todoí asiineda (ti Mil-
ton laufic schanm. Presidente. Selim Taufit Schahin. Secretãno Acionuta
Schahin Holding S A, representada por Milton TauKc Scnshln e Salim Tauflc
Schahin VivieneRenetaC deMouraFon«ecaOAB/SPns177.537 JUCESP
n°J550S<10-2,em 07101/10 Kitia Regina B de Godoy - S«cr. Geral

Itaú UnlbancoS.A.
(nova denom In açSodo BANCO ITAÚ S A )

CNPJ60701 190/0001 -04 -NIRE 3530002397a
EXTRAIO DA ATA DA

ASSEMBLEIA OERAL EXTRAORDINÁRIA DE 09.1 1 .2009
Inatalaçío; 06.11.2009, as Ilha. na sede social, com presença
acionária total. Maaa: Presidente: Roberto Egydlo Setúbal; Secretário:
Silvio Aparecido de Carvalho. DalIMrafMa: l - aceito o pedido de
resignação do Dlralor Carlos Alberto B«erra de Moura, que deliou de
eiercer suas 'unções em OS. 11. 200°; e II - mantido vago o relerldo
cargo, passando a direlonaa ser composta por 115 carpos, dos quais
24 correspondem ao Grupo Executivo, que abrange o Diretor
Prasidenle, o Diretor Geral, 9 cargos de Dlrelorea V Ice -Presidentas e
13 cargos daOiretores Executivos e, os demais cargos, correspondem
a Dl raio rés sem designação espoe f liça Quorum dae delibeiaço>t:
unanimidade Formalidade» Legala: ala lavrada em livro prOpno e
arquivada conlorme seguinte CERTIDÃO' "Secretaria QB Fazenda -
Junta Comercial do Estado de São Paulo, cerlltico o reglslro sob o n'
32 451/10-7. em 19 01 2010 (s) Katia Regina Bueno de Godoy -

"
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'Fertlmport S.A.-
CNPJ n' 53 004.313/0001-84 - NIRE 3530013225a

AMwnbMIi Otril ExtreordlnirU
Oala, HotaeLocBl; Realizada no dia 31 da Deiembrode 2009, as 10'00
horas, na sede social na cidade de Santos, Estado de São Paulo, na Rua
fiei Gaspar. 22, B° andar InttalifiQ: Na (orna estatutária, g Direlor
Presidente Sr. António Carlos Rodrigues Branco declarou instalada a
Assembleia Geral Extraordinária. Competição da U*»»: Presidente;
Sr. António Certos Rodrigues Branco s Secretária: D rã. CM*. Erra.
Quorum/Pt»i»nci*: Presentes BCionistas repreeenlendo a totalidade Ho
CBpilal social, conlorme assinaturas constantes da L Islã He Presença.
PublIceçoM Pr*vl«; Edlial aã Convocação dl Assembleia Geral
Enlraordlnárla. formalidade di puOlicaçao dispensada por lofça Oo dispos-
lo no § 4° do an. 124 da Lei de Sociedades Anónimas. Ordem do Dlí;
Aumento oa capital social. PropoiU - DelIbMiçA**: {1} proposta aã
Direiorís ds 30 (te aeiembfo de 2009 âB aumento do capitai social a ser
subscrito e integralizado no alo, facultado o aproveitamento de créditos em
conta corrente, do R$12 856.423,00 para 8$ 15 942 134.51, sem emissão
da novas açoes, (II) renunciou ao dirailode preferencia a acKjmsie Bunga
CoopwrtM U*, companhia conslituioa e exis lente de aconio com HS leis
aos Países Baixos, com escritório em 3012 CA. Ootteraam, è flua Aerlvan
Nesslraal 45, Holanda, mscrila no CNPJ sob n° 06051 621*001-80,
(111) a econisla Bung* Brasil Holding» BV. companliia constituída e
existente de acordo com as leis aos Peides Baixos, com escritório em
3012 CA, Hollerdam. a Rua Aert van Nesslraa! 45. Holanda, inscnia no
CNPJ sob n* 09.051 616/0001-67. subscreveu a inlagraliioij e totalidade
flo aumenlo proposlo. mediante aproveitamento de créditos am conta
correnle rvo velor de Hí 12.856.422,00 [doze milhões, oitocentos a cin-
quenta e <eis mil. quatrocentos e vinle e dois rn.it). O valor reinvestido na
Companhia é originário do valor liquida de juros sobre capilal próprio cnn-
lorma segue1 1) RS 4.909.713,00 (valor bruto), IRF R$ 736456.95. valor
líquido RI 4.173.256.05. declarados em 25/04/S007; Z) RS 4.719.101,15,
(vator bruio]. IRF RI 707715.17. valor llquk» de RS 4.010.385,98,
declarados em 28/04/2008; 3) Hí 5.497.388.77, IRF Rí B24.60B.32,
valor liquido da RS 4.672.780.45. declarados em £9/12/2006; (iv) o capital
social subscrito a integral iiaao, em moeda corrente nacional, por lonja
desse aumento utilizando RS 12.856.422.00 e lemanescendo RS 0,48 em
conta corrente, é de RS 15.942.134.51. representado pçr 228571 429
açoes, saio valor nominal. Em consequência, altera-se o An 5° Oo capital
social que passa a viger com a seguintg: Artigo s" - O capital social
totalmente sub-scriio e integralliaflo 4 de RS 15.942.134.51 (qulnie
milhões, novecentos e quarenla B dois mil. cento e Irinla e quatro milhões
e cinquenta e um centavos), divididos em 228.571 .428 «mentos e vinte e
oito milhões, quinhentas e eelanta e uma mil. quatrocentos e vinte e novel
açoes ordinénas, nominativas, esm valor nominal. Aprov»çio', Foi apro-
vado o aumento do capital social, conlorme Boletim de Subscrição de
açfles |Ane»o l] a alterado o an. 5° do Estatuto Social. Eiolireslmenlo»;
Esclareceu o Sr. Presidente que: •) não houve manrteslacao do Conselho
Fiscal, em raiâo ae não se encontrar instalado; a b) por nfio ter sido
requerido, daliava ae ser Instalado o Conselho Fiscal. Aprovtçfc •
Aiilnatur* Da AI*: Lavrada, e lida, lol a presente Ala aprovada por
unanimidade e assinada por iodas os acionlslas preientaa. Anlonto
Cark» Rodrtgun Bnnco - Presidenta da Mesa; Célia Em - Secretária
Bungt BrMll HoWInat BV; BunB»Coap«r«ld UA-pp Hlldegard Gut*
Horta. Célia Erra - OAB/SP 66022. JUCESP n° 42.331/10-8 am
26/01/2010. Kelia Regina Buano de Godoy • Secreléna Geral

VOTORANTIM FINANÇAS S.A.
COMPAMHIA ABERTA

CNPJ/MF 01-386.256)0001-41 - NIRE 35.300.180.542
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009
1. DATA. HORÁRIO E LOCAL • Dia 31 da dsiembro de 200fl. às 10 00
horas, na sede social da Companhia, na Avenida das Naçfies Unidas,
n° 14.171, Torre A, 6a andai, Conjunto 602, Sela O, Vila Gertrudes. na
Capital do Estado de São Paulo. í. CONVOCAÇÃO - Dispensada em
virtude da presença dos actonistas. nos terrnos do Parágrafo 4* do Ar-
ligo 124 da Lei n" 6.404/76. 3. PRESENÇA • Acionislas representando
a lotalidads do capital social, conforma assinaturas lançadas no livro
•Presença de Adonislas". 4. MESA DIRIGENTE - José Ermlno d» Mo-
raes Neto, Presidente, Marcui Olynlho de Camargo Arruda, Secretario.
5. DELIBERAÇÕES • Por unanimidade de volOE, loi aprovada a ralili-
cacao da disIribuiçBO aos acionistas, a Ululo de diviaendo» e na pro-
porção das respectivas participações no capitel social, do valor de RS
750 002.461,32 (setecentos a cinqúenia miln&es. dou mil. quatrocentos
e sessenla • um reais e trinta e dois cintavas), integralmente pagos no
dia 10/12/2009. sendo (i) RS 155.291.040,06 (cenlo e cinquenta e cinco
milriôee, duzentos e noventa e um mil, quarenta reais • oito centavos),
correspondentes a lucros acumulados de exercícios anteriores, ora re-
verlKJosds reserva estatutária denominada "Reserva de Expansão", a
(n] RI 584.711.421.24 (quinhentos e novenlaequatro milhões, selBcen-
tos e onze mil, Quatrocentos e vinte e um reais e vinte e quatro centavos)
correspondentes ao resultado apuraqo no presenla exercício social 6.1
OBSERVAÇÕES FINAIS - O Sr- Presidente Iranqueou o uso da palavra,
não havendo, todavia, nenhuma manrteslacío. Os trabalho» loram snlào
suspensos para a lavraturã de presente ala que tendo sido lida e achiada
conlorme, vai assinada peio Presidente, Secretário e demais acionistasl
presentes, (aã) José Ermlno de Moraes Nelo, Presidente; Marcu« Olyn-
lho de Camarão Arruda, Secretário; p. vo,iorarnim Participações S.A,l
José Ermirio de Morsei Melo e Marcus Olynlho de Camargo Arruda;
Jos* Ermlrío de Morees Neto. Marcui Olyntno de Camargo Arruda, WH-1
son Masao Kuiuhara, Cláudio Ermirio de Moraes. Luís Ermlrío de Mo-
raes, Ctóvis Ermirio da Moraes Scripilliti e vVang Wei Cheng Apresentei
transcrição é cópia 'fel da ata lavrada em livro propno. S&o Paulo. 31 de
aezembro de 2009. - MARCUS OLYNTHO DE CAMARGO ARRUDA l
. Sacretíno AIWNBOO ne JUCESP em 11 0110, sob tf 16.929/10-0. Kátta
Beajna BuenoPe rjogov^Secreiana Garai. |

-- =j" '̂̂ '" Interligação Elétrica ''--'""- r>'
de Minas Gerais S.A.

CNPJ. 08.580.534/0001-46 -NIRE 35300338308
Au d* RCA tm W1W09

Dal»: 30/10/09. Local: Sede Social Oa Cia. Horário: 13 hs Convocação:
Realizada peto Presidente do Cons. de Adm, na forma do Ari 18 do
Estatuto Social da Cia Prewnça: Compareceram è reunião e dela partici-
param os membros do Cons. de Adm. da Cia ao final assinados.
Ordem flo Dia: (1) Auiwiiar o aumenlo de capilal social da Cia. em
n$ 2.500.000,00 a (2) Amor lia r a Diieçea da Cia. a praticar todos os aios
necessários ao registro do presente auminlo de capilal. Meu: Preá.
Jorge R. On\t - Secr.: Daniel A. Bilat. DelIMnç&vi: (1) Aumento do
Capilal Social. Conlorme auloniat» pelo S l* do Alt 5' do Estatuto
Social da Cia., o Cons. de Adm aprova por unanimidade o aumento
do Capital Social da Cia. em RS 2.500.000,00, passando o mesmo de RS
70,255.292,00, pêra Rí 72.755.292,00. mediante a emissão de 2.500.000
açòes orqinárias nominativas, sem valor nominal, com preço de emissão
de RS 1,00 cada, em observância ao crilerlo estabelecido no inciso l,
do § i* do Art. 170 da Lei n' 6.404/76 e sues sliaraçoas, na lorma que
segue: a) Os Conselheiros e acionisias renunciam expressamente ao direi-
to de preteriríeis à subscncio dec novaa acias ordinárias nominativas da
Cia- b) A acionista CTEEP - Cia. de Transmissão ae Energia Elétrica
Paulista subscrevi) 1.500.000 açoee ordinárias nominalmas. correspon-
aenies ao valor as RS 1.500.000.00, a sarem integralizados em moeda
corrente nacional, Oe acordo com o Boletim de Subscrição aneio a esta
ata;« c) AacionisiB Cyrn Holding S.A. subscreva 1 000.000 ae açíes ordi-
nanss nomiriatwas. correspondentes ao valor fle RS 1 OOO.OOQ.r». a se-
rem integral nados em moeda corrente nacional, de acordo com o Boletim
de Subscrlçio ansuo a esla ala. (2) Foi «provado por unanimidade a auto-
mação para que a adminislr&çao da Cia. pratique Iodos e quaisquer atoa
necessários para o registro do aumento de capilal aprovado nesta data.
Nada rnais havendo a tratar, encerrou-c* a reunião com a lavrai ura da pre-
sente ata, que apcfi lida B achada conlorme. loi assinada pelo Secretário e
pelos Conselheiros presentes. Jorge R. Onij, Daniel A. Bilat e Celso
Sebaslião Carchiarí Atesto que st dellberaçfies descritas acima é cópia
liei da ala lavrada no Livro ds Alas de FICA de Cia Jorge R. Ortli - Pres.i
Daniel A. Bllat - Secr: Maria Ignez M de V da Costa - Jurídico JUCESP
^35.534/10-2 em 26/01/10. Kália Regina Bueno de Goaoy • Secr Geral

Citicorp Mercantil Participações
e Investimentos S.A.

CNPJ 58 923 194/0001-87. NIRE 353001J4M5
Ata d* Assembleia Geral Eilraordlnarla
Realluda em 19 de Daiembro de 2009

O»U, Hora e Local Aos vlnle e oito dias do mês de dezembro do ano
dois mil e nove, is 14h, ria seoe social, na Avenida Paulista, 1 111, 4<
andar - parle. Cidade e Estado de São Paulo Convocação e Pniença
Dispensada a convocação por «taram presentes ot, acionistas repre-
sentando a totalldad« do capital social, conforme assinaturas no Livro de
Presença. Meei' Pnraidante- André Franco de Moraes, Secretário: Wil-
liam Siynard Meitener. Ala. Lavrada na lorma dg sumario, nos termos do
artigo 13Ú, parágrafo 1C, Ha Lei 6404/7S V Deliberação: Aprovar o au-

ienlo de capital da Sociedade no valor de RS 59 354 856.00 (cinquenta
nove milhSes, trezentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e cmquen-
e seis reiasl. com emissão de 59 354 856 (cinquenta e nove milhíss,

trezentos e cinquenta e quatro mu e oitocentos e cinquenta e seisl novas

unitanode RI i 00 '.um raal). sulficnias c mleuraliiddas pela sÍKia '-ni-
' International Fmance Cwporaton f'CIF"i nesie ato. medianlf s

conferência dê 5 000 (cinco mil) açfles emitidaB peia Srazii Hoiaings Inc
Limited ("BHL"). com seae em Oakes Rela. na ima ae New Providence
Bahamas, inscrita no CNPJ sob n°0602: 166/0001-95. de litulaiidade
da CIF. 3 valor tonlâbil conlorme laudo ae avaliação A sócia Chelsta
declara «>pressamgnte renunciar ao direito de Deferência na subscrição
dag novas açoes l* D«!l bera cio Em decorríncia Qo item preoedente,
o capital social dests Sociedade passa tje RS 92.097.000.00 (noventa
e dois rmlhOSs e noventa e sete mil fiara) para RS 151 451 656,00
(«nto e cinquenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta & um
oitocentos e cinquenta e seis reais), dividido em 4 975659 182 (quatro
Bilhões, novecentos e setenta e cinco mllhOBti seiscentos e cinquenta
e nove mil, cento e oitenta e duas] scfies ordinárias nominativas sem
valor nominal 3" Ddlberaçáo: Ratificara nomuacao da KPMG Auditores
Independentes. CRC2SP014428/O-6 (KPMG). como empresa especiali-
zada para avaliar as açíes emitidas pela BHL, ae titularidade da CIF

•diante elaboração Oe laudo Oe avaliação ('Laudo de Avaliação") bem
como aprovar o Laudo de Avaliação, qus passa a fazer parte integrante
dBste Instrumento, como Aneio l 4* Dellber>;So: Em decorrência dou
tens 1. 2 e 3 acima, o Artigo 5° do Estaiuto Social passa a vigorar com
a seguinte redsgao' 'Anlgo S» - O capital sooa/ é ds Ri 15! 451 eSe.OO
(twtfo e cinouertla e um mi/fiSes. quefrocamo) s cinquenta e um mil.
oitocentos s cinquenta e seis raaisj. djVrdtfo em í 975659 192 iqtiatro
batiôes novecenlos a sslenla a cinco milhtes. seiscentos e cinquenta

nove ml. conto e oilenla e duai) açOes ordinansí nominar/vas sem
ilof nominal * Encerramento: As deliberações da presente Assembleia

loram tcmeaas pela unanimidade de ationislas presente» A respectva
Ata foi lida e achada conforme por todos. São Paulo/SP, 28 de dezembro
de 2009. (aã) Presidente André Franco de Moraes. Secretario Wllliam
Baynard Meissner, por 'Chelsea Participações Societárias e Investimen-
tos LWa '• Aridre Franco de Moraes e William Baynara Meissner. por
'CKicorp International Finança Corporation'1 Wllham Baynard Meisener A
presente e cúpia liei da ata que integrara o Livro de Atas de Assembleia
da Sociedade São PaulolSP, 26 de dezembro de 2009 Wllllam Bay<
nard Melstner - Secretario. JUCESP n' 30494Í10-2 am 1410112010
Kâtia Regina Buflnodj Godoy • SegrBtjr[a_-Gj(.al

MOINHO S/A
CNPJ/MF n' 09 196 223/001-40 - NIRE 35 300.349 253

Atada Astembléia Geral Extraordinária de ti de dewmbro de 2009
Data. hora e tocai: 11 de dezembro da 200B. as 11.00 (onzsl horas, na
sede social na Alameda Araguaia ne 3S71, Con|unio 2002, 2' andar, Cen-
tro Empresarial Tambore, Saruan • São Paulo. Presença: Tolalidaae dos
acionislas. Meta: Crisliano Kofc -- Presidenta; Mana de Fátima Rezende
- Secretária Dellberaçfiei: Dellbeiaçõet 1} Aprovação da proposta da
Direlorie para aumenta do capital social da sociedade, por subscrição
de 3.000.000 (Ires milhões) de novas açoes ordinárias nominativas,
correspondentes a RS 3.000.000.00 (ires mi l (iões de reais), a sar >nts-
graliiado, neste alo em moeda corrente nacional, pela Cevix Energias
Renováveis SVAi passando o retendo capital dr Rí 6.000.000,00 fseís
miinees Oe reais), dMiaos em 6.000.000 Isais miMesf Oa acúss onJí-
nérias no vator de RS 100 (um íealj cada uma, ptu. R$ 3 000.000,00
/nove milhões de reais) divididos em g COO 000 (nova milHfles) de açofis
ondinárfu no valor ds Hl i.QCftJ/nwaíJ cada u/na, conferma Bolelimde
SuDscrtçâo das Açttos II) - Aprmaçèo da elieiafSo paical ao Estttuto
Social Oa sodeOade no que se relate ao aniço S' do Capitulo Segundo,
cuja redaçáo sarS a saflumla "Cupituto II ~ Do Cnp/I»! e Ayoft: Artigo
S' • O capital sócia! da sociedade 'oralmente luOscrHo e Inisgraliiaclo
í de Rí 9.000.000,00 (nove milnSes da rsaisf líivrdtóos am 9 000.000
inove milhões) oa açúaa orainanas no valor de ftí 1.00 (um real) csOa
unw, conltxmn fldotim OB Subscrição das Açíes em poder fla Com-
panhia'. Reconhecem os presentes que a matéria ora tratada e apro-
ueda encontra-se em perleilB consonância com os interessas e objelivos
sociais da sociedade, licando, portanto, afastada qualquer possibilidade
de se vislumbrar, em seu Estaiuto Sociel. qualquer proibição a aprova-
ção da mesma. Encerramento. Nada mais navendo a tratar, o Sentor
Presidanie oleraceu a palavra a quâm dela quisesse fazer uso e como
ninguém se mamleslou, declarou suspensos us Irabalnos pelo tempo
necessária a Ia v rei u rã desta ata, que apus lioa e aprovada psla tota-
lidade dos acioni&las, foi assinada por mim secretaria e pelo Senhor
Presidente da mesa. a quem incumbe levá-la a registro no úrgão com-
petente, antes, porém nesta mesma data. transcreve-la em livro próprio
de sociededei{i)CristiBno Kok - Presidente e Maria de Fálima Reiende
- Secretária; (BB) p/ Cevix Energlai Renováveis S/A - Álvaro Eduardo
Sardinna e Antenor Zimmermann; e. pIDasenvi* SI A - Osrson fle Mello
Almada , Crisliano Kok e José Antunes Sobrinho. A presente é cópia [iel
ei Ira ida do livro prúpno da sociedade. Barueri 11 dedezembrode2009
Cnsliano Kok - Presidente; W de Fátima Rezende - Secretária Secre-
taria de Fazenda Junia Comercial oo EsiaOo na São Paulo Cartilico o
registro soD o n( H.sa6/10-a em S8/OV2010 Kalia Regina Bueno de
Oodoy ~ Secratária Oerul

(Q) Itaú Unibanco S.A.
CNPJS0.701.190/0001 -04 - NIRE 35300023S78

ATA SUMAflIA DA ASSEMBLEIA QEBAL EXTRAORDINÁRIA
REAUZAOA NO DIA 1* DE DEZEMBRO DE 20W

UOCAL E HORA. Praça Allredo Egydio ae Sou^a Aranha n> 100, Torre
Olavo Setúbal. Piso Ilaúsa, em São Paulo (SP), as 9.00 noras MESA:
Roberto Egydio Setúbal < PresWeme; Amónio Carlos Barbosa da Oliveira
- Secrweno. QUORUM: Adonlsia representando a totelidada do capital
social. EDITAL OE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de ealiai,
nos lermos do disposto no § 4» do Artigo 12a da Lei n1 e 404/76.
DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: • concedias licençE
não remunerada aos Diretores Fab» WhltaKer Vidigal, Marcelo Villeça
Macedo Carvalho e Robert Mackellar Riicnie, a partir de 1" 12.2009: •
provido um cargo vago de Direlor sem de&gnsção especifica elegendo-
se ROBERTO MASSARU NISHIKAWA. brasileiro, casado, engenheiro,
RQ-SSP/SP 9.100.9Í6, CPP 065.B73.32B-11, domiciliBOo em São Paulo
(SPI, na Praça AllredoEQydiodeSouia Aranha, 100,Torre EudoroViliela,
12V andar, que atende és corwjições de elegibilidade pravistas nos Artigos
146 e 147 da Lei n' 6404/?Se na Resolução n" 3.041/02 do Conse l to
Monetário Nacional, pare ler mino ao manda 10 anual em curso, que
vigorará ale B posse aos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2010,
e • em decorrência, elevada a quantidade de cargos providos na Dirstorla.
de 116 para 116, sendo que desses 2-1 cargos correspondern ao Orupo
Execulivo, que abrange o Diralor Presidente, o Direlor Geral, 9 Diratares
Vice-P residente» e 13 Diretores Eiecutivoss os de mais correspondem a
Diretores sem designação especifica. CONSELHO FISCAL. Nfio houve
manifestação do Conselho Piscai por n£o se encontrar em
lunclonamenlo. Certificamos ser a presenla cópia liei da original lavrada
em livro próprio e homologada pelo Sanco Central do Bresil São Pé u Io
(SP). 1"de dezembro de 2009 (ae| Roberio Egydio Setúbal - Preaiaenie
da Assembleia e António Carlos Barbosa de Oliveira - Secretário da
Assembleia Secretaria da Fajenao • Junia Comercial do Estado (lê SSo
Paulo- Certifico o regislro sob o n' 40.139/1 o-í em 27 O l 2010 (elKélie
Regina Bueno ae Qoaoy • Secretaria Geral

Itauseg Participações S.A.
CNPJ07 256.50710001 -50 - Companhia Aberta - NIHE 35300325273

ATA SUMARIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA NO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 20M

LOCAL E HOHAi Praça Allredo Egydio cie Souia Aranhe, 100 - Torre
Conceição - T* andar, em São Pauto (SP), ás 1 S:00 noras. MCSA: Sérgio
Ribeiro da Costa Warlang - Presidente; Marco António Aniunea -
Secreta'to. QUORUM: AClonlslas representando e tútalidade do capital
social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada B publicação de edital,
no* lermos do disposto no § 4" Oo Migo 124 da Lei n* 6.4O4/76
PRESENÇA: Representante da Moore Slephens Lima Luctfiesl
Auditores Independentes. DELIBERAÇÕES: Nos termos da Proposta do
Conselho de Administração em reunião de 30.1J.200S, loram aprovadas,
por unanimidade dos presentes, as aegulnlas matarias: V aumenlo do
capitel social, de RS t.000.000.000,00 para RS 5.582 903.493,32.
mediante subscrição, pelo acionista ITAÚ UNIBANCO S.A. de
1 S06-791 755 acões ordinárias nominativas, sem valor nominal,
subscritas ao preço Oe Rí 2.37783918808343 por açao, i;alcui8do com
base no valor paicmonial oa açao de 31.10.2009, 2. as açies
suDscnlas leram mlegraivadas pelo Acionista mediante entrega, a
Sociedade, de 82 i BB 780 aç6es ordinárias nominativas de amissão da
ITAU SEGUROS 5A. (CNPJ 61.657039/0001-07). de propriedade
daquele, açoes e sós que laram avaliadas pela Empresa especializada
Moore Slephens Lima Luccnesi Auditoras independentes no monlanle
da RS 3.582.908.483,32. 3. njojelrado qu> o Aciomsia ITAÚ
UNIBANCO HOLDINQ S A. renunciou expressamente ao seu aireito de
preferencie na subscrição das açoes emitidas, nos termos do disposto
no Arligo 171, 5 61, da Lei n" B.404./76; 4. em consequência da
elevação, loi alterada a redaçao do "caput* do Artigo 3< do Estatuto
Social, a 11 m de registrar o novo valor do capital, passando mencionado
dispositivo a assim se redigir: 'Ari. 31 - CAPITAL E AÇOES - O capilal
social 6 da RS 5.582 SOB.483,32 (cinco bilhões, quinhentos e oilenla e
dois miinoes, novecentos e Oito mil, quatrocentos e oilenta e ires reais
e trinta edols centavos), representado Ror 3.245.857.789 (iras bilROes,
duzentos e quarenla e cinco milhoas, oitoceniat e cinquenta e sele mil.
setecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal' 5 por fim. a consolidação do Eslaluto Social da Empresa.
CONSELHO FISCAL Não nouve manifestação do Conselho Fiscal por
nào se encontrar em luncianaminlo ENCERRAMENTO' Nada mais
havendo a iraiar e ninguém desejando manifesiB>-se, o Senhor
Presiaente deu por encerrados os trabalhos, determinando B lavraiura
desta ata que, lida e aprovada, loi por Iodos assinada CertHicamoa aer
a presente cúpia fiel da original lavrada em livro próprio. Sfio Paulo (SP),
30 de dezembro de 2009 (ea) Sérgio Ribeiro de Costa WerlanQ -
Presidente da Assembleia e Marco António Antunes • Secrelerlo da
Assembleia. Secretaria da Fazenda - Junta Comercial do Estado do S&o
Paulo - Carlilico o registro «ob o n» 41.6B7/10-B. em 26.01.2010. (a) Kíiia
Regina Bueno de Oodoy • Secretaria Gerai

=s== SAMAB-Cla Indústria e =
Comércio de Papel

CNPJ/MF 33.220-848/0001-20
Ala de Asiernblela. Caril Ordinária* Extraordinária

Dató: 16/04/200S, Horas. 10:00 hs, LOÍB!: Hua da ConsolBçSo. n.'3741,
10 'A, SP/SP, Mesa: Presidente Sr.Luií Borges dos Santos que convidou
a mini Nilton Serson para secretariá-lo, Convocicto: Dispensada nos
lermos da Lei Presença: iOO%docapiiBÍ social.Tabeím Participações
e Comercio Lida. CMPJ/MFn.104 717 181/0001-22. representada pelo
Sr. Lu 11 Borgei dos Esnloi. R.O. n.g 1595602 IPF/RJ e CPF n."
004.362 407-34, Kopo PartlcIpaçAvi • Comércio Ltdt. CNPJ/MF n.'
M. 884.731/0001-06, representada pelo Sr. Mítll Olavl Kooonen, RN E
n < W257.923-0 e CPF n' 670.4J6.968-49, Flnn. Ma» PlrtldMco**
e Comércio Ltd», CNPJ/MFn • 05.444.719/0001-35, representada pelo
Sr. Mírtll Krl»tlen Solsalo. RNE n.'W3M.r7B-FeCPF n.'03B.e85 05B-
34, Cia AdmlnlMradone Locidare 0« Imóvet* Candelária. CNPJ/MF
n • 33 198 862/0001-20. representada pelo Dr. NIKon Serion, OAB/Sp
n." 34.410 e CPF/MF n.9 089.793.878-06; OvwtM* Flnanclng And
Trading S.A., CNPJ/MF n.< 05.482.172/0001.82. representada pelo Sr.
Mattl OU v l Koponen; e Dullítur Holdlna Inc., CNPJ n.1 06.176.396V
0001-09, representada pelo Sr. HoOrlck M. Andenon.R.G n." 338.029
e CPF n.1 002.822.867-72, únicos acionislas de Sarnab -Cie Indúetrla
eComirclo de Papel, CNP j/MFn.» 33.220. B4B/0001-20.OBllb«r«ço«s:
A) aprovar por unanimidade o Parecer dos Auditores Independentes, o
qual loi examinado, discutido e integralmente aprovado:B) a seguir, loram
tomadas as contas dos administradores e examinadas, discutidas e
epriivadas. por unanimidade dos presenles, as DernonsireçOes
Financeiras da Companhia, e C) por lim, resolvam oa Senhores Acometas,
aprovar por unanimidade, a corrèlamemacio do endereço da sede socai
da Companhia, incluindo a C] 241 em sua redaçao. passando o Ari. 2* do
Estatuto Social a ser redigido de seguinte maneira: 'ftrLJf-ACompannia
tem sua sede aloronafluaJúlioGonzáles, n.' 132,30."andar, Conjunto
241, Agua Branca, SP/SP, podendo abrir e encerrar estabelecimentos,
sucursais, filiais, escritórios, depósitos, agencias, postos de serviços ou
subsidiánas em qualquer parle do território nacional ou estrangeiro e
associar-se com terceiros, pessoas lísicas ou jurídicas.' Apus expor as
malírlas em volaç&o, o Sr. Presidente verificou lerím sido as mesmas
aprovadas por unanimidade. Nada mais havendo B deliberar, foi encerrada
a sessio. SP, 16/04/2009. Luiz Borges dos Sanlos-P residente da
Mesa;Nilton Serson-Secrelarlo. JUCESP 15 954/10-B em 08/01/10 Kátla
Regine Bueng g» Gpjoyj Secretaria Geral.

ir̂ -̂ys-!? Interligação Elétrica ̂ ..^~.-^
de Minas Gerais S.A.

CNPJ' 08 580.534/0001-46 • NIRE: 35300338308
Au d» RCA em 29/OWM

Dsta: 29/09/09 Local: Seoe social aã Cia Horário: Uhs Convocicio:
Raali/aaa peto Pres-denle do Cons. de Adm da Cia , na lorma do Art 18,
do Esiat Soe da Cia Presença: Compareceram à reunião «dela partici-
param os membros do Cons.de Adrn. daCia.,asaoer. o Sr. Jorge R. Orliz.
membro aletivo e Presidente do Cons. de Adm.; o Sr. Daniel A. Bilat, mem-
bro elelivo e Vice-P residente do Cons. de Adm. e o Sr. Celso S. Cerchlari.
membro e letivo ao Cons de AOm. da Cia. Ort«m Uo Dtai (1) Autorizar o
aumenlo de capital da sociedade em RI 4.000.865.00. Meia: Pré*.: Jorge
R Orliz; Secr Daniel A. BilBt. DeHtttriçAM: (1) Conlorme autorizado pe-
lo § 1° do art 5° do Estai. Soe. da Cia., o Coiegiado aprova por unanimida-
de o aumento do Cap. Soe da Cia. em RS 4.000.885,00, passando o mes-
mo de RS 66 254 427,00, para OS 70 235.292.00. mediante a emilsao de
4.000.665 açoes ON. sem valor nominal, com preço de emissão de
R$ 1,00 cada, em observância ao critério estabelecido no inciso l, do $ 1'
do Ari 170 da Lei n" a.404/76 e suas alterações, ne lorme que segue.
Os ConseltWLroB B acianialea renunciam exprescarronle ao direito de pre-
l&ríncia a subscrição das novas acoes ordlnSriBS nominativas da Cia. em
lavor dos aoonisias CTEEP - Cia. de Transmissão da Energia Elélrlca
Paulista S.A. a da Cymi Holding S.A. A CTEEP • Cia. de Transmissão de
Energia Elélrica Paulista S A. subscreve 2.40o 000 açoes ON. correspon-
denies eo monlanla de RS 2.400.000,00 e a Cymi Hoiding subscreve
1.600 865 açoes ON, correspondentes ao rrtonianle de RS 1.600.865,0o
(que serão iniegraliiades em moada corrente no dia 30/09/09, conlorme
Boletim de Subscrição que constllm o Anexo l à presente. Não Havendo
nade mais a ser deliberado, deu-ae por linda a Reunião, lendo sido lavra-
da a presente Ala. a qual foi lida, aprovada e assinada por Iodos os pre-
sentes. Cenilicamos que a presente e cúpia do Livro de Alas de RCA de
Inlerlloacao Elétrlcade Minai Ganis S.A. Jorg*R Ortlt - Pres . Dintet
A, Bllet - Secr; Mana ignez M de V. da Codta - Jurídico. JUCESP
n° 35.533/10-9 em 26Í01/JO <»iia Regina Bueno de Oodoy ̂ Secr. QeralL

i Investimentos Ltda.
l CNPJ/MF W.596 510/0001-24 -MIRE 35217.060.748
l Certidão di AU d* Réu n Ho d* Socloi
| Realizada *m 1° de Selwnbro de MO» t» 16h30
[Secretarie da Fazenda • Junta Comercial ao Estado de São Paulo
Certilico o regislfo sob o n° 40092*10-0 em 27/01/2010 KSlia Regina

íBuano de Qod&í • Secretaria Geral.

l mprwM oficial
SELO OE AUTENTICIDADE

Página do Dia r to Oficial certificada para BANCO ITAU S.A, CNPJ: 60701190000104, am 02102/2010 09:16:36.
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MULTIPLUS S.A.
CNPJ/MF n" 11.094.546/0001-75-NIRE 35300.371.658

AU Qi Ams»mblel» dr»l Extraordinária
rMlliid* «n 1S di |*n*lro de 2010

Data. Looil • Horário d» Aswmbl*!»: Realiiada em 15 de janeiro de
2010, as 11-00 hores, na sede da MULTIPLUS S.A. CQomoandia'1, loca-
zada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Jurandir, n»

856 lote M, 3" andar. Jardim Ceei, CEP 04Q7J-000 Pmança; Acionis-
as representando a totalidade do capilal social, conlorme se verificou

ias assinaturas consta nles do Livro da Presença de Acionisla s. Co n-
vocição: Dispensada, tendo em vista a presença de Iodos os acionistas,
ICE lermos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n" 8.404. daiada de 15 de

Jezembro de 1976 rULda^Sociafludas corAçona-). conforma alterada.
Composição di Mata: os trabalnos loram presididos pelo Sr. Líbano
diranda Barroso e secretariados pelo Sr Egbsrto Vieira Lima. Ordim do
)la: Composla a M»sa. o Prasldenle declarou iniciados os trabalhos,

solicitando a leilura da Ordem do Dia com o seguinte l*or: (i] o desdobra-
mento da totalidade das Açoes Ordinárias, conlorme definido abaixo, de
emissão da Companhia: (ii) a iranaleríncia do lotai de 1.180.195 AçOes
Ordinárias detidas pelos acionislas membros do Conselho de Adminis-
raçao para a TAM S.A., todos abano qualificados, (lii) a relbrma do

Ariioo 25 do Estalulo Social da Companhia, para fazer constar a função
dos diretores conlorme o disposto no artigo 143, IV, da Lei das Socieda-
des por Ações.; e (iv) a aprovação da remuneração anual do Conselho fle
Administração de Companhia pêra o exercício ae 2010 Delltoraçoai'
Examinadas 9 debatidas es matérias constantes da Odem oo Dia, ioi
deliberado, por unanimidade Oe votos H sem quaisquer restrições ou res-
salvas (i) aprovar o desdobramento da totalidade das aeíes de emissão
da Compannia, de modo que para cada ação ordinária nominativa, escn-

e sem valor nominal de emissão de Companhia í'Açao Qrdinflua"l
saia criada e alrlOuida e seu ulular 238.039 (duzentos e tnnia e seis mil
a Irinla e nove) novas Acoes Ordinárias, com os mesmos direitos e van-
agens das Açoes Ordinárias pre-eiisienlee, paesando cada Ação Ordi-
nária a ser representada por 238.040 (duzentos e Irinta e seis mil e qua-
renta) Açoes Ordinárias pós desdobramento. Nesse sentido, o capilal
social da Companhia passará a ser representado por 118.020 000 (cento
e dezoito milhões e vinte mil) açôes ordinárias, iodas nominativas, eacrl-
_.-eis e sem valor nominal, disltibuldas entr» os aluais acionislas na oro-
xirçâo de suas respectivas participações no capilal social da Compa-
nhia. Desta lorma, o Artigo B" oo Estaiuto Social da Companhia passerá
a vigorar com a seguinte redaçío: "ArtlBO 5" - O capilal social, total-
mente subscrilo s inlegralizaao, lolaliza RS500.00 (Quinhentos reais)
dividido em 118.020 000 (cenlo e deíoilo milhões e vmls mii| açSes ordi-

js nommalivas. escriturais, sem valor nominal e indivisíveis em i
cão a Companhia P«r*,flrmlQ Único - O capital socai da companhia
lera reprasentedo enclusivamenie Ror açOes ordinárias." («l aprovar a
ranslerSncia, a lltulo graluito, de 238 039 (duzentos e Irinla e seis mil e

.nnia e nove) Açoes Ordinárias, tolatmente subscritas e inleoralizadas.
ior cada urn dos seguintes acionislas, membros do Cunsellio de Aomi-
nisiraçâo: d) Maurício Rollm Amiro, brasileiro, smprasário, porlador ds
cédula de identidade FtQ n11! 238.201-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF
sob o n8 26B. 303.758-10, com endereço comercial na Rua Monsenhor
António Pepe. 331. São Pauto/SP, (n] Egberto VMlra Lima. braeileiro,
casado administrador de empresas, portador da eídula de idenlidade
RO n« 4.864.373 SSP/SP e Inscrito no CPF n1 370.413.388-15. cor
endereço comercial na Av. Jurandir, 858, lote 4, Jardim Ceei, São Paulo/
SP, (iii) Flívli Turol, brasileira, advogada, divorciada, pbrladora do RQ n"
12.274.846 SSP-SP e do CPF n" 085.948.018-66, com endereço comer-
,al na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes da

ros, 778, 1" andar, CEP 04530-001, (Ivl Cario» Dinlil Rluo dl Fon-
_ _ _ « brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cádu1

de identidade RO n» 20 951 638-6, expedida pala SSPfSP S inscrllo no
CPF/MF sob n' 257.157.868-61, com endereço comercial na Av B

í Faria Lima, 372B - 9 andar teim Bibi • São Pauto - Brasil: e (v)
António Luiz Rloi da Silva, brasileiro, economista, porlador da cédula
de identidade RG n12 389.241 expedida pela SSP/DF e inscrito no CPF
MF sob o n' 224.852.601-68. com endereço comercial na Av Barão de
Mauá, 100, Guarulhos • SP - Brasil ('Cedentes'!, perfazendo um tola

O 195 (um milhão, cenlo e oitenta mil e cento 6 novenia e c ir
Açoes Ordinárias '"Açflgfl C^didas'1 à TAM S.A., Sociedade por açoes
com sede na cidade Oe SSo Paulo, Eslado de São Paulo, na Av.Jurandu
856, Lota 4, Jardim Ceei, inscrita no CNPJ/MF sob o n= 01.832 635/0001
18. Os demais ecionistas, renunciem eipressamente, neste ato, ao
direito de preferencia previsto no artigo 171 da Lei das Sociedadea poi
Açoes, com relação a transferencia das Acoea Cedidss. Cedentes e ces>
sionana oulorgam-se mutuamenle a mais plena, gerai, irrevogável e irre.
Iratável quilaçfio pela ceasâo e transiarencia de açoes acima, para nada
mais reclamarem uns dos Oulros. a Qualquer lempo e a qualquer titulo
Em razão das deliberações dos ilens (i] e (li) a composição acionéria da
Companhia passa a aer conlorme relletida no quadro do Aneio l ã pré
s*nle ala: e ("i) aprovar a nova redaçáo do Arbgo 25 do Eslalulo Social
de Companhia, para lazer conslar a lunção dos d i releres conlorme o
disposto no artigo 143,1U. da Lei «as SociedafJes por Açoes. o qual pas-
sará a vigorar com a seguinle linguagem' "Artigo 25 - A Direlona é for
mada por no mínimo 2 (doisl e no máximo 5 (cincol membros, pessoas

rais. acionislas ou não, residentes no Brasil, eleitos pelo Conselho
de Administração, sendo um Direior Presidente, um Diretor Financeiro e
um Direior de Relações com Investidores, cuio caroo poderá ser cumu
aoo com qualquer dos cargos da Dlreloria. e 2 (dois| oulros Direlores
CU|BB lunçoes serio oportunamente determinadas quando da eleição de
seus membros, pyftjralo Primeiro - O mandato dos Direlores á de 3
(três) anos. admitida a reeleição, p r̂áo/iío B»gundo • A Dlreloria réu
nir-se-a sempre que convocada pelo Diretor Presidente, por sua propri
iniciativa, ou a pedido de qualquer membro da Dlreloria. EaríaIJlaJ*JL
e*Jis - As reuniões de Dlreloria serão instaladas com a presença da
maioria da seus membros. p*rtgwtla QiimrlQ - As resoluções oa Direto
ria serão aooladas pelo volo da maioria de seus membros, sendo que
das reuniões serão lavradas as respectivas atas, oue licarao inscritas no
Livro de Alas de Ba uniões da Diretona. farigralo Quinto • Aos segum
tes cargos Oa Dlrelorie compete, denire outras funções: (a] Diretor Presi
dente: (I) a direção gemi OOB negócios da Companhia, a convocação e
presidência das rauniies de Dlreloria, bem como a coordenação dos
•aBalhos dos demais Diretoras, (n) a representação da Companhii

todas as suas relações com lercairos; e (ni) a supervisão do cur
mento das polilicas e normas estabelecidas pelo Conselho de AOminis
traçào. (b) Oirelor Financeiro. (i| a coordenação e QireçSo das alividaaes
reisiivas às operações de natureza Imanceirs oa Companhia, (nl a otimi
zaçao e o gerenciamenio das mlormaçoes e dos rçsultaaos económico
financeiros da Companhia, e (iii) a administração e aplicação dos recur
sós financeiros, e Oas receita operacional e não operacional, (cl Direlo
da Relações com Investidores- (i) a representação da Companhia

mie os órgãos de conirole s demais instituições que atuam no mer
caòo da capitais; CM) í prestação de informações ao público investidor,
CVM, ae bolsas da valores em que a Compannia tenha seus valore

Hilários negociados a demais orgsos relacionados às aiividades
desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicávt'

Hl e no exterior; e (ui) a atuaiização do registro de companhia abaria
perante è CVM." (iv] aprovar a remuneração anual do Conselho da Adi
mstreçâo da Compannia para o exercício de 2010 em ale RI750 000,00
(setecenlos e cinquenta mil reaie).Enc«ramento: Nada mais navendo a
ser tratado. IQI encerradas Assembleia, da qual se lavrou a presente Ale
que. lida e achada conlorme. loi por todos os presenles assinada Liba™
Miranda Barroso - Presidente da Assembleia; Egberto Vieira Lima -
Secretário da Assembleia; Aclarastes. TAM S.A. (Lfoano Miranda Barroi
e Paulo Cezar Bastos Casleltó Branco). Conlere com a ongmal lavrada
em livro próprio. São Paulo, I5deisneirod»2010. (ass.| Líbano Miranda
Barroso - Presidenie da Aesambleni: Eaberio Vieira Lime - Secretári
da Assembiíia Secretaria da Fazenda. Junta Comerciei do Estado de
S6o Paulo Certilico o registro sobo ^35.657/10-8 em 36/01/2010. Káli
Regina Bueno de Qodoy - Secreiária Qeral.

— Agropecuárla Orgânica do Vale S.A. —
CNPJ n1 03.070.664/0001-15 -NIRF. 35.3 00171012

I
A DELPHI AUTOMOTIVE SV9TEM3 DO BRASIL UDA. torna público
que requereu junto • CETESB, * Ll»noi Prívli a d* IrataloçRo pêra
a labricação de material elílrico pare veículos, ã Rod dos Tamoios,
km 51,8 - Bairro Jardim TapanhSo - Jambeiro - SP

A USINADA BARRA SÁ. AÇÚCAR E ÁLCOOL, torna público aue reque-
reu ns CETESB de forme concomitante a Licença Previa e ds Instalação,
para »m[»cot»mento. armazenamento e eipedic&o de açúcar sito a Aveni-
da Caetano Soragai, s/n' Distrito Industrial. CapIvari/SP

ImprwiMiollcl*!
SELO DE AUTEMTK1DADE

lnértadcTranitocnuclo
Ala da Assembleia Geral da Sociedade Anónima • Agropecuària Orgânica
do Vais S A em Sociedade Empresária Limitada, Dita, Hora eUocal 04 de
Dezembro de 2009. as 10.00 horas, na seda social, Cidsde de São Paulo,
Estado de SSo Paulo Rua Ibiapmopolis, 55. aala D, Jardim Paulistano. Cep..
01457-030. SSo Paulo • SP. PromençB Presenles iodos us acionisias, con-
lorme assinaturas lançadas no livro de presença. Mesa: Louis Jaan
Dallorav. Prasidenie. Odair Silveno da Silva, Secreláno da Mesa Ordem
do Dia: deliberar sobre. 1 j Aprovar e ratificar a saída do Fundo de hvesil-
menlos do Nordeste - FINOH. tendo em visla que iodas as Suas açoes -
1.470.384 um milhfio quatrocentos e setenta mil trezentas eoitenlae qua-
iro) -taram rasgaladas na dala de 16 de novembro de 2009. pala acionisla,
JACCLDO BRASIL PAHTICIPAÇÔ6S LTDA , sendo cario que, a partir da
lal resgale, a composição acionfina Ca sociedade paasou a ssr da seguln'
ia forma: JACCL DO BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA. detentora de
23.665.793 (vlnle e Ir6s milhSas oltocenlas e irinta e cinco mil selecenlas e
oilenla e novel açOes, correspondentes a 9S,29% da lotalidade de açoes de
empresa; e AQROPECUARIA LABBUM1ER LTDA. delentora de 270.000
(duzentos e setenta mil) açGas. correspondentes a i ,09% aã totalidade de
açoes da empresa; e AGROPECUARIA VALE DAS UVAS LTDA. Ostento-
rã de 899 997 (oitocenias e novenia e nove mil novecentas B novenia e
sele) açoes, correspondamos a 3,62% da totalidade de «coes cia empresa,
conlorme anexo documento comprobatorio do rusgflie denominado áNt
XO l, 2) Aorasentam, aprovam e ratificam a isiaçau cumplela dos sócios.
indicação das açoes resultantes dn tiansloimacíio. Titoíniando o quadro dg
capilal e seus novos moldes totalmente suoscrito e .nlegralizaOo. da açor.
do com a planilha anaia, denominada AK6SQ1!, 3) Aprovar, itanslormacâo
da torma SOCIEDADE ANÓNIMA, para a iorma SOCIEDADE EMPRESA.
RIA LIMITADA, considerando os motivos que & são de conhecimento de
todos os presenies. sendo convenienie aos m te risses sociais a translorma-
çflo do tipo social de sociedade anónima em sociedade empresária l imila-
da sendo certo o,ue julgam oportuna lal transformação, passando esta so-
ciedade a danominar-BeAQROPECUAHIAJJnQÃNIQADDVALELTDA..
a ser regida por Contrato Social, em continuação e sucessão da sociedade
anónima, não havendo, portanto, nova sociedade, apenas transformação
do lipo societário. Submetida a discussão loi posta em votação e aprovada
por unanimidade de votos. Em decorrência desta aprovação, esla assem-
bláia determine por Iransformeda, a AgropecuáriaOraSnica do Vale SÁ. na
sociedade empresária limilaOa. Agropacuána Org&mca do Vale Lida,, para
a qual passam aulomalicemBnle Iodos os direitos e obrigações da socieda-
de ora transformada, 4) Aprovar o Coniralo Social (ATÕOJU) que vigorará
pare disciplinar Ioda a nove lorma socielána aqui estabelecida; 5) Aprovara
exImçSodos Conselhos de Admmislraçâo a Fiscal, previstos nos capitules
III e V, artigos 15 e 26, respectivamente, ao Eslalulo Social que toi aprovado
na Assembleia Qeral de Consliluiçâo aã Aflropecuána Orgânica do Vale
SÁ., em virtude da nova torma societária nasle alo eslabeiecida, por não
haver exigibilidade legal para continuidade dos releridos ConselhdS. 6)
Aprovar n quadro ds admimslraçSo para a empresa conslituída pela trens-
tormaçSo. que será exercido através da seguinte diretona. eleçendo-ee e
aprovando-se, i) Arnaldo Joninrwi Joiil El|*tnk, brasileiro, natural de
Jaguariúna (SP), nascido em 30/1 0/1 9S2, casado no regime da comunhão
universal de bens, engenheiro agrónomo, portador da Cédula da Identidade
HQ n4 5. 586.544 -1 -SSP/SP, inserto no CPF/MF 600^717.577.916-68. ré-
sidenie e domiciliada na cidade da Holambra (SP) ns Rua Primavera n"
1.370. Cenlro - CEP 13825-000. com a designação de DIRETOR GERAL;
b) Cariai Jooquai Ditfony. brasileiro, natural de Curitiba (PR), nascido
em 12/04/1878. casado no regime da separação total de bens. macr. pro-
dutor rural, portador da Cédula de Identidade com RG n» 19.127.094-5-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n' 278196748-30 residents e
domiciliado na cidade da São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cristó-
vão Dimz n" K. 3' andar, Cerquaira Casar - CEP 01426-020 com a desig-
nação de DIRETOR GERENTE, c) Louls Jean Dnllorey. Brasileiro, natural
da Piraquara (PR), nasctlo em 3Q/01/1&8Q, soile.m. msior. ampresa™, por-
lador oa Cédula ae ideniitíadecom RG n' 19 Vil 093-3-SSP'SP, inscniono
CPF/MF sob n» 295 402 B98-07, residente a aomicmaou na cidade de S6o
Paulo. Esladn de SSo Paulo, na Rua Cristóvão Dini/ n' 82. 3" andar.
Cerquaira César - CEP 01426-020, com a designação fle DIRETOR GE-
RENTE: d) Odalr Sllverlo Da Silva, brasileiro, naiural de Barreies (SP),
nascido em 15/01/1959. casado no reoirneda comunhão parcial de bens.
administrador de empresas, portador da Cédula de Idenlidade RQ
7. 706. 892-3- SSP/SP, Inscrito noCPF/MF sob n' 864.825 568-68, residen-
te e domiciliado em São Paulo (SP), na Rua liapaiuna, n* i .800, apto. 103,
Ed Amadryas, CEP 05707-001 , com a desiBnaçao de Oirelor Adminiauati-
vo e Financeiro; Dallberiçois tomadas por unanimidade dos pretin-
lii, não havBnOoanlreos iclonlílas pteaenlea, ninhum qu*«tlvaiae
logilmenli Impedido d« votar. 1) Foi aprovada, a ratificada a salda do
i=undo de inveslimantosdo Noroeste - FINOR, (ANEXO I) 2} Foi aprovada a
relação complela tjos sócios, bem como quadro de capilal. lolalmenle
subscrilo e inlegralizado, conlorma planilha denominada ANEXO U; 3) Foi
aprovada sem quaisquer reservas, a nova lorma societária. Acropecuána
Oroancado Vale Ltda., 4] Foi aprovado o Contrato Social (ANEXO Hl), que
se regeré por sua orápria lorma. 5) Foi aprovada a eitmçâo dos Conselhos
de Administração e Fiscal, nos lermos já explanados, 6) Foi aprovados elei-
to quadro de administradores Supra retendo, para exercício pela Diretoria
na administração da empresa conslituída por transformação; Encerrimen-
loeLwaturidiAti^nademaishavendoaserlralada.oSr Presidente
ofereceu e palavra a Quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se
manifestou, declarou encerrados os trabalhos e auepensa a reum&o pelo
tempo necessário è lavratura desta ata, a qual, rsaberla a sessão, toi lida,
achada conforme, aprovada e por Iodos OG presentes assinada Local •
Dita: SSo Paulo, 01 de Dezembro de 2008. Mesa: Louis Jean Deltorey.
PrasHenle. Odair Sitverio da Silva, Secreláno de Mesa. AcMnliMi Pre-
icntM: p. Jaccl do Brasil Participações Lida., Claude Suzanne Vannier
Dellorey, p. Agropecuária Vete das Uvas Ltda., Arnaldo Johannes Josel
Eijsink e Louls Jean Dellorey: p. Agropecuária Labrumai Lida . Arnaldo
Johannes Josel Eljalnli « Louis Jean Deltorey A presents á cópia liei da ori-
ginal lavrada no Livro da Atas das Asssmbiáias Gerais da empresa. Loul*
Jean Daflony - Presidanie; Oãilr Sllvtrlo de Silva Secretário de Mesa.
Jacci do Brasil Participações Lida , Claude Sjianne Vanisr Dellorey
Aflropecuéna Vala das Uvas Lida Louis Jaan Dellorey • Arnaldo
Johannes Jozel Eijsink. Agrouetuána Lnorumer Lida Louis Jean
Dellorey- Arnaldo Johannes Jozel tijsmk JUCESP nM2 T74/10-8 em
04/01/2010. Kâlia Regina Bueno de Gofloy - St-cretíria Qeral

^5 Itaú Unibanco S.A.
CNPJ60.701 190/0001-04-MRE 35300023978

ATA SUMARIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA HO DIA 4 DE JANEIRO DE 2010

LOCAL E MORA' Praça Allredo Egydio de Souza Aranha n' 100. Torre
Olavo Seiubal, Piso Itaúsa, em São Paulo (SP), às 12'00 noras MESA:
Roberlo EgyOio Seiubal • Presidente, António Carlos Barbosa de Oliveira
• Secretario QUORUM: Acionisla representando a totalidade do capital
social EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de edital,
nos lermos do disposto no § 4= ao Artigo 124 da Lai ng 6 4(Mi76.
DELIBERAÇÃO TOMADA POR UNANIMIDADE: Registrada a licença
nèo remunerada concedida aos Diretores MARCELO H ABI CE DA
MOTTA (desde 14.12 2009), HELI DE ANDRADE (desde 22 12.2009) e, a
perlir de 4.01.2010, aos Direlores MARCOS ROBERTO CARNIELLI e
MÁXIMO HERNANDEZ GONZALEZ. Cerlilicamos ser a presente copia
liei da original lavrada em livro próprio 360 Paulo (SP), 4 de Janeiro de
2010. (ea| Roberlo Egydio Setúbal - Presidenle da Assembleia e António
Carlos Barbosa de Oliveira • Secreláno da Assembleia Secretaria da
Fazenda - Junta Comercial do Eslado de São Paulo - Certifico o registro
sob o rf 40.143/10-7, em 27.01.2010. (a) Kâlia Ftegina Bueno de Qodoy -
Secretaria O era l.

FHIQELAR COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO SI A, lorna B ú Mico qua recebeu
3a C ETE6B a Lê. de Qp. n-° 320G5' 34 vátidaaiá 3CV01 «012. fle ali nada às &iiv.
de-Armazanagem, Reciclagem, Engarraf. e Oisin deGasesRelngeranlss".
s Flua Annos. n." 251, Pq. ind. Anhanguere, Cap 08276-032, OSASCO/SP

PiullMc Ind, e Com. de Piá áticos Lld< - EPP lorna público que solicitou
junto a CETESB a Licença Prévia de nsialação e de Operação para a
alividade de 'arlelalos da plásticos laencaçeo oe1 a R Álvaro do Vale,
128, Ipiranga. município de SÃO Paulo

Medial Participações S.A.
CNPJ/MF na 07 995 24^0001-56 - NIRE 35.300.330.897

Ala de Assembleia Qiral Extraordinária
rmlIzaiM Sm 23 da d*Mmbro dl 200*

t.DaU.HoravLocol Às 11 horaa do dia 23 de dezembro de 2009, na
sede de Companhia localizada Rua Dr. Geraldo Campos Moreira, tf 240,
15a andar, na cidade de São Paulo, Estado de SiO Pauto, CEP 04871-
020.2. Quorum dl Initilsçâo. Compareceu a ackmlsta única rspreeen-
lanao a totalidade do capital social subscrilo da Companhia, dispensada
a convocação previa, de acordo com o parágrafo 4' do arugo 124 da

n* ã.404/76. 3. Mm: Foi escolhido para presidir os irabalhos o Sr.
Edson di GoQoy Bueno e para secreutriá-lo o Sr. Qllberto Jofio Ferreira
da Cosia. 4. Ordim do Dia: 1.1 Eieminar o Prolocotó e Justificação da
ncorporaçáo no qual foram reguladas as condicQea da incorporação da

CompanniepelaAmUAsslBlencisMédicalnlernacionalLIcla 4.2.Ratificar
e Indicação dos parllos para proceder i avaliação do património liquido
contabil da Companhia. 3.3. Eiaminar • aprovar o Laudo de Avaliação
do património liquido da Companhia 3.4. Aprovar, em consequência, a
ncorporação de Companhia pele Amil Asaiatencia Medica Internacional
Lida. 4.5 Aulorizar os administradores da Companhia « pralicar Iodos
Os aios necessários à implementação da incorporação da Companhia
pela Amii Asilslencia Medica Internacional Lida.: e 6.8. Oulros assumes
oe interesse da Companhia S. DvIlbvriÇoM lornid» pele aclonltti
única. 1 1 Foi aprovado o Protocolo a Justificação de incorporação da
Companhia pela Amil Assislència Médica Internacional Lida , assinado

15 de dezembro de 2009 no qual (oram reguladas es condições da
irporação da Companhia pala Amil Assislència Médica Internacional

Lida, com sede ns Rua Colômbia, n8 332, Bairro Jardim América, na
Cidade de Sào Paulo e Eslado d« São Paulo, inscrita perante o CNPJ
sob n129 309 127/001-79 CÔMIL"]. O mencionado Protocolo a Jusilhca-
çâo ds Incorporação conslitui o Ajjangj à presente ala. passando dela a
laier parle independentamenle de transcrição. S.2. Foi ralilicada a indi-

içao doe peritos a seguir quallllcedos pare proceder í avaliação do
património da Companhia para fins da sua incorporação pela AMIL. (O
Charlas da SHyaTeJes. brasileiro, solteiro, contador, portador da carielra
de identidade rf 72 180-0, expedida pelo CRC/RJ e Inscrilo no CPF/MF
sob o n° 001.649.647-50; (ii) FHp.inB_Ce, |idcÇJa«cin3anto brasileira, divor-
cleda contadora, poriadora da carteira de idenlidadi nv 57.660-0, «xpe-
d"3a pelo CRC/RJ e inscnta no CPF/MF sob o n' 627.182.387-81; e («D

Branco brasileiro, casado, conUdor, poriador da carteira
de identidade n" 16.266-2. expedida pelo CRORJ e inscrito no CPF/MF
sob o n105B.BB7.657-00. todos com escritório na Av. Rio Branco n» 108,
sala 1.102. Centro, Cidade e Eslado do Rio Oe Janeiro. 5.3. Foi aprovada
o Laudo de Avaliação do património liquido da Companhia elaborado
pelos penios mencionados no item 5.2 acima, oa quaia, na daia-basede
£7 de novembro de 2009. avaliaram o património liquido da Companhia,
a valores conlábais, em 214.863.688,70 (duzentos milhões oilocenlos
e sessenla e lrea mil seiscentos e novenia e seis reais e seienla çenla-
vos) O mencionado Laudo de Avaliação conslitui o Aneio II ã presente
ala, passando dela a lazer parle independentemente de transcrição. 5.4
Foi aprovada a incorporação da Companhia, paia AMIL, nos lermos do
Protocolo e Justilicaçío de Incorporação, sendo a Companhia eiilnla e
sucedida pela AMIL. a titulo universal, em todot oa seus direitos e obri-
gações, com o consequente encerramento de tocas as suas allvidadas.
5.4.1. Em decorrência da incorporação ora aprovada, ficam canceladas
todas as açoes ae emissão da Companhia. 5.4.2. Em consequência Oaa
deliberações acima, ficam incorporados ao património da AMIL Iodos
os bens, direitos e obngacBes conlabilizedos no Balanço Patrimonial da
Companhia mencionado no Laudo da Avaliação em anixo, incluindo as
34.S2S.001 açoes ordinárias nominativas sem valor nominal de emis-
são da Medial Saúde S A. detidas pela Companhia. 5 4 3. As evsniuais
mutações palnmonieitt ocorridas no património da Companhia apõe 27
de novembro de 2009 serão contabilizadas e rellelldas na AMIL S.5
Os administradores da Companhia forem autorizados a pralicar Iodos
os atoa necessários a implementação da incorporação da Companhia
pela AMIL, assim como iodas as comunicscôss e registros, incluindo
transferência das acues de emissão da Mediei Saúde S.A. delidas pela
Companhia pêra a AMIL, alualizacoes de cadaslros e tudo mais Que
necessário á eletivaç&o da incorporação 6. Encerramento O Sr. Presi-
dente colocou e palavra à disposição de quem dela quisesse laíer uso
Kso havendo nenhuma manifestação, declarou suspensos os irabalhos
peto praio necessário s lavralura da presinle Ata, que, depois de lida
e aprovada, loi devidamente assinada pela acioniala única e pelos mta-
granles da mesa que a presidiram. São Paulo. 23 de dezembro de 2009
Edson de Godoy Buano - Presidente; Qllberlo João Ferreira da Costa -
Secretário. Acwnisla única. Amil Assistência Médica Internacional Lida
Luiz Alves Filho- Admimslraoor Secreiana da Fazenda. Junla Comercia
do Eslado de são Paulo. Cerlilico o reçisirc sob o n" 31 600/10-4. ei
1W1/2010 KálieFlegina Bueno de Godoy- Secreiária Geral.

Citibank Distribuidora de ,
Títulos e Valores Mobiliários S.A.

CM P J 33 868.597 70001-40 - NIRE 35.300 525 604
AU da AiMmbtale Geral Eitriordlnárla
Rialiuda «m 1B de Diiembro dl 2009

Data, Hora • Local: Ao» dezessem dias do mês de deiembro do ano
dois mil e nove, »s 10 hs, na sede social na Av Paulista, 1111, 2* an-
dar- parte, na Cidade de São Paulo. Estado de São Paulo. Convocaçto
e Pnstnçi: Dispensada a «invocação por estarem presentes os acio-
nistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas
no Livro de Presença Presentes, aindg, 01 representantes dos auditores
Indeperidentes da Sociedade. MeM. Presidente Pedro Luiz Guerra, Se-
cretário William Baynaid Messner Au: Lavrada na forma d* sumário,
nos termos de artigo 130, parágrafo 1* da Lei 6404/76.1* D«lih«r«cio:
Foi aprovada, por unanimidade, a distribuição de dividendos ao scioníe-
ta Banco Cnibank S A , no valor global de RS 150 000 000,00 (cento e
cinquenta milhões de reais) a debito da conta de 'Lucros Acumulados",
apurado no exercício findo em 31 da dezembro de 2008 Os dividen-
dos ora deliberados serão pagos na presente data 2* O«llli«r»çio: Fica
consignada a renúncia da acioneta Chelsea Participações Societárias e
investimentos Ltda . em favor doacionista Banco Citibank S.A, da quan-
tia que lhe compete em virtude da deliberação anterior 3* Dillh«rifio
Auioriiar a Diretoria a tomar todas as providências cabíveis pari a im-
plementação oa deliberação anterior Fnearramfnío: AS deliberações
da presente Assembleia loram tomadas pela unanimidade de acionislas
presentes A respectiva Ala foi lida e achada conforme por iodos. São
Paulo/SP, 16 de dezembro de 2009 (Asa ) Presidente Pedro Luiz Guer-
ra, Secretário William BaynarcJ Melssner, Pedro Lu u Guerra e William
Baynard Meissner p/ 'Banco CitiDank SÁ'. Pedro Paulo Giubbina LO-
renzmi e William Baynard Meissner p/ 'Cheteea Participações Societá-
rias e Investimentos Lida ' A presente è copia fiel da ata que integrara
o uvro de Atas de Assembleia da Sociedade São Paulo/SP 16 de de-
zembio <M Í009 Wllllim miyn»rd M*limn*t - S«cril*rlo. JiJCESP n°

Prodep-Progr. Desenv. de Peruibe S.A.
CNPjns47.7B1 315/0001-87

EXTRATOS
Concorrência n™ 01J2010 - Objeto: Concessão de uso remunerado de
IO|as 1,5,7, 8 eS no Terminal Rodoviário Tipo UlctUçéo: melhor oferta
Entrada Documento! • Proposta: 04/03J2010 ale as 16h. Abwiura:
08&JJ2010 a panlr dasB 30h. Raltudido* Documentos: Avenida SSo
Joflo, n" 635. Peruibe-SP Em. 29/01^2010 Concon*ncl« n*XK/2nio -
Ob|elo: Concessão de uso remunerado de lojas 2. 3. 6, 11 e 12 no
Terminal Rodoviário Tipo UclUção: melhor olerla. Emrtds
Documintosa Propotu: 0&03/2010 ela as 16h. Atwtura: 08^03/3010
à partir das 830h RoltrsOo dói Documentou Avenida São João,
n° 635. PBruibe-

PLAST JÓIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. EPP.
Torna público que recebeu da CETESB a Renovação da Licença de Opera-
ção n« 15004500 com vai ale 25.01.2014 para Fabricação de Artetalos de
Pláslicos sito 6 flua Kari na 47 - Anligo 15 -Vila Endres - Guarultioa - SR

Teca liei Indústria • Comércio de Metal* LWs. Torna público que recebeu
da CETESB a Renovação da Licença de Operação n» 26002687 com vai.
ate 28.01 2012 para Produção de Perfis de Alumínio Enrudados silo a Rua
do Cobre n1500 • Barro industrial - itaquaqueceiuoa - SP

Página do Diário Oficial certificada para BANCO ITAU S.A, CNPJ: 60701190000104. em 02/02/3010 13:24:13.
N" da Serie do Certificado: B99ÍCB7A5B33M33EAEAE468BF09C6D93C2DOBE6
[Ttcket: 11788337] -www.lmptdnsaoflclal.com.br



Sousa e Carvalho Advogados Associados s/s
CNPJ/MF 03.586.423/0001-23

Inscrição OAB/GO. 344
Wanderll Fernandes de Sousa Aluísio Borges de Carvalho
OAB/GO 8.522 OAB/GO 6.242
Sandoval R. Mendonça Neto João Miguel

OAB/GO 27.699 OAB/GO 22.791

Rua 103, n.Q 304, Setor Sul, Goiânia - GO. Fone/Fax (062) 3224-7760 e-mall: g.advpyadQs@uQl.conL.br

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, com reserva de iguais poderes a mim
conferidos, ao Dr. JOÃO MIGUEL NETO, brasileiro, solteiro, advogado,
inscrito na OAB/GO sob n ° 22.791, ao Dr. SANDOVAL
RODRIGUES MENDONÇA NETO, brasileiro, casado, advogado,
inscrito na OAB/GO sob n ° 27.699, e ao Dr. INÁCIO VINÍCIUS
SANTANA NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, inscrito na
OAB/GO sob o n° 30.142,todos estabelecidos profissionalmente, no
endereço constante do timbre, todos os poderes inerentes ao mandato conferido
pelo BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A.

Por ser verdade firmo o presente,

Goiânia, 14 de fevereiro de 2,012.

.;7 ( _,. -'^

WANDERLI FERNANDES DE SOUSA
OAB/GO 8.522

substabelecimento geral -



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO TITULAR DA 1a VARA

CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA- GO.

PROCESSO N° 37492-27.2012.8.09.0051

CONSTRUMIL CONSTRUTORA e TERRAPLANAGEM LTDA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

NATIVA MINERAÇÃO LTDA, estabelecida na Rodovia TO

280 Km 69 - Zona Rural, no município de NATIVIDADE - TO, inscrita no CNPJ sob

o n° 02.932.663/0001-70, neste ato representada por seu sócio HUMBERTO

FRANCISCO FABRIS, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Rua

São Pio X n° 366, na cidade de SÃO CARLOS - SP, CEP 13.574-260, vem com o

devido acatamento e respeito à presença de Vossa Excelência, para informar que

concorda com o valor principal de seu crédito registrado nos livros contábeis da

empresa CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANEGEM LTDA, no valor de

R$ 112.646,72 (cento e doze mil seiscentos e quarenta e seis reais e setenta e dois

centavos).

Outrossim, requer a habilitação de seu crédito na

RECUPERAÇÃO JUDICIAL deferida nos presentes autos.

Termos em que,

P. deferimento.

De SáQ~CarloG/Sr\p/ <3tJÍãnia/GO - 03/04/2012.

HUMB

SÓCIO

:RÀ~NCISCO FABRIS
" — -—^^

OAB/SP 124.933

NATIVA MINERAÇÃO LTDA. Rodovia TO-280, KM 69 - Zona Rural
Natividade - TO CEP 77370-000 Fones: (63) 3372-1586 ou (63) 8129-5777

e-mail: vendas@nativamineracao.com.br

S3

$3



PROCURAÇÃO

NATIVA MINERAÇÃO LTDAS pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ n°. 02.932.663/0001-70, localizada na ESTRADA TO - 280 km 8

ZONA RURAL, na cidade de NATIVIDADE - TO, neste ato representada pelos

sócios Humberto Francisco Fabris, brasileiro, casado, advogado, portador do

RG n.° 7.463.879 SSP/SP e do CPF 745.257.008-15 e Ádeildo Martini, brasileiro,

casado, empresário, portador do RG n.° 2.681.197 SSP/SP e do CPF 016.216.108-

53, nomeia e constitui seu bastante procurador o sócio e advogado HUMBERTO

FRANCISCO FABRIS, brasileiro, casado, inscrito na OAB-SP sob n° 124.933

com endereço à Avenida Doutor Teixeira de Barros, 699, Vila Prado, na cidade de

São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.574-033, telefone 16-

33718357/33766565 onde receberá as notificações e intimações, a quem conferem

amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula "ad judicia e et extra" em

qualquer juízo, instância ou tribunal, podendo propor contra quem de direito as

ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras até final

decisão, usando os recursos legais e os acompanhando, conferindo-lhes, ainda,

poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou

acordos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo

também substabelecer, com ou sem reservas de iguais poderes, em especial para

acuar no processo n.° 37492-27.2012.8.09.0051 em trâmite perante a 1a Vara do

Cível de Goiânia/GO, dando tudo por bom, firme e valioso.

São Carlos, 09 de abril de 2012.

HumbertÒ~FraTícisco Fabris leildo Martini

NATIVA MINERAÇÃO LTDA

Avenida Dr. Teixeira de Barros, 699, Bela Vista, CEP: 13574-033 - São Carlos/SP
Telefone: (016} 3371-8357/ fax: 16-34128822 e-mail:fabrispericia@uol.com.br
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Alexsandro Caúaícànti Qarroe
Contador „ « - - « - - -
CRC00842/ÔTO"^ " "~ /. "'

João Marcela Nogueira Vio»;
Contador " - - " : ,"•

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

"NATIVA MINERAÇÃO LTDA'V

ADEILDO MARTINI, brasileiro, casado
sob regime de comunhão parcial de bens,^ empresário, residente e
domiciliado na cidade de São Carlos - SP na Rua XV de novembro, n° 1168
- CEP: 13.561-206, portador da cédula de Mentidáde n° 2.681.197
expedida pela SSP - SP"e CPF/MF n°. 016.̂ 16. lOS^SS^natural de São
Paulo - ^P,Xnascidp no dia IO/02/1941^ HUMBERTO FRANCISCO
FABRIS,/brasileiro,xcasado sob o regime de comunhão parcial de bens,«
advogado, residente e domiciliada na cidade de São Carlos -SP na Rua
São Pio X, n° 366, Bairro Bela Vista - CEP: 13.574-260,̂ portador da
cédula de, identidade n°. 7.463.879 expedida pela SSP - SP e CPF/MF n°.
745^257^08^15, natural de São Carlos - SP, nascido no dia 08/05/1955/
e ERASMO LOPEZ MARTINI/orasileirofdivojciadof èmpresario^residente
e domiciliado na cidade de São Carlos - SP na Rua XV dê novembro, n°
1168 - CEP: 13.561-206, éortador da cédula de identidade:riò. ll.485.312"
expedida pela SSP - SP e CPF/MF n°. 103,'007.368-éo^natural de São
Carlos - SP.^hascido no dia 18/Ô4/1965^únicos sócios da empresa:
NATIVA MINERAÇÃO LTDA, estabelecida comercialrnent^ a Rodovia TO
255, Km 12, que liga Natividade/TO 'a Dianópòlis/TO - município de
Natividade/TCKCEP: 77.370-000^ Registrada ria Junta Comercial do
Estado do Tocantins sob o NIRE n° 17200112656,<ĵ or despacho em
20/11/1986, e primeira alteração sob o n6. 52129170, rjòr despacho em
02/09/1988^a segunda alteração sob n° 1749Í7là;^or despacho em
06/07/2007^e a terceira alteração sob n° 174938à9,<pòr despacho .em
21/09/2007f"inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 0^32^663/000Í-7Ò,
resolvem assim alterar o contrato social: /'

l* A sociedade tem sua sede na Rodovia TO - 255, Km 12, que liga
Natividade/TO a Dianópolis/TO >- Natividade -' TO^EP: 77.370-000^
Passa a ser na Rodovia TO 280 Km 69-Zona Rural ̂ Natividade - TO'"
CEP.: 77.370-000. S

2a Alteração do Quadro Societário: A partir desta data o sócio ADEILDO
MARTINI, "cede e transfere a totalidade de suas cotas do capital social
totalmente quitada e integralizada em moeda corrertfè np país na quantia
de 450 (Quatrocentos e cinquenta) cotas no valor de RíjL3ÒO (Trezentos
reais) cada Uma totalizando o valor de R$ 135.000X)Cr(Cerito e trinta e
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X
cinco mil reais) para o sócio ERASMO LOPEZ MARTINI, no ato deste
registro o sócio declara ter recebido tudo que lhe é de direito, em moeda
corrente do País, dando plena, rasa e irrevogável quitação das suas cotas.
O sócio ADEILDO MARTINI ,xque se retira da sociedade declara haver
recebido seus direitos e haveres, nada mais tendo a reclamar.

3a - O capital social é de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), dividido em
1.000 (Um mil) quotas de R$ 300,00 (Trezentos reais) cada uma,
totalmente integralizada em moeda corrente do país pelos sócios. Passa a
ser de R$ 3.600.000,00 (Três milhões e seiscentos mil reais), dividido em
3.600 (Três mil e seiscentas) quotas^de R$ 1.000,00 (Um mil reais) cada
uma, o aumento do capital no valor de R$ 3.300.000,00 (Três milhões e
trezentos mil reaisj^dividido em 3.300 (Três mil e trezentas) quotas no
valor de R$ 1.000,00 {Um mil reais) cada uma que será totalmente
integralizada da seguinte forma: /-
01 - Galpão principal com 1.280 m2 no valor de R$ 192.000,00 (Cento e
noventa e dois mil reais); ^
02 - Britador principal modelo BM 800 com motor de 75HP com
alimentador de 20 m3, adquirido em 1987 valor atúal de R$ 280.000,00
(Duzentos e oitenta mil reais); /*
03 - Correia Transportadora com 24 mts, adquirida em 1987 valor atual
de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais); ̂
04 - Peneira intermediária de alimentação dos rebritadores, adquirida em
1987, valor atual de R$ 55.000,00 (Cinquenta e cinco mil reais); ̂
05-2 Rebritadores modelo 9028 com 02 motores de 50 HP, adquirido em
1987 valor atual de 290.000,00 (Duzentos e noventa mil reais); ̂
06 - Correia transportadora com 26 mts, adquirida em 1987 valor atual de
R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais); ̂
07-4 Silos com capacidade para 250 toneladas, adquirido em 1987 valor
atual de R$ 65.000,00 (Sessenta e cinco mil reais)^
0 8 - 4 Moinhos modelo 7275, adquirido em 1987 valor atual de R$
220.000,00 (Duzentos e vinte mil reais); x'
0 9 - 4 Motores WEG 200 HP, adquirido em 1987 valor atual de R$
68.000,00 (Sessenta e oito mil reais); ̂
10-3 Correias transportadoras com 26, 20 e 15 mts. Adquirida em 1997
valor atual de R$ 45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais); ̂
11-2 Peneiras classificadoras de calcário, adquirida em 1987 valor atual
de R$ 140.000,00 (Cento e quarenta mil reais); ̂
12-1 Peneira separadora de brita, adquirida em 1987 valor atual de R$
70.000,00 (Setenta mil reais); /
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13 - Correia transportadora com 30 mts, adquirida em 1987 valor atual de
R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais);X
14 - Correia transportadora com 15 mts, adquirida em 1987 valor atual de
R$ 12.000,00 (Doze mil reais); X
15 - Sala climatizada com 4 painéis de controle e partida para os motores
de 200 HP, adquirida em 1987 valor atual de R$ 110.000,00 (Cento e dez
mil reais);X
16 - Sala climatizada com chaves de partida para os motores de 75, 50,
10, 7,5 e 5 HP, adquiridos em 1987 valor atual de R$ 80.000,00 (Oitenta
mil reais); X
17-2 Transformadores de 500 KWA, adquiridos em 1987 valor atual de
R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais); x"
18 - Cabina primária com barramentos, chaves e dijuntores, adquiridos
em 1987 valor atual de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais); X
19 - Escritório com 70 mts2, valor atual de R$ 10.000,00 (Dez mil reais); ̂
20 - Cozinha e refeitório, valor atual de R$ 7.000,00 (Sete mil reais); /^
21 - Alojamento para funcionários com 300 mts2, no valor de R$
45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais); /^
22 - Galpão da oficina com 420 mts2, no valor de R$ 63.0000,00 (Sessenta
e três mil reais); /
23 - Galpão de garagem com 348 mts2, no valor de R$ 52.000,00
(Cinquenta e dois mil reais); /
24 - Cabos de ligação para todos os equipamentos em tubulação
subterrânea, adquiridos em 1987 valor atual de R$ 74.000,00 (Setenta e
quatro rnil reais); X
25-1 Trator de Esteira Catterpilar Modelo D-6 ano de fabricação 1986 n°
de serie 74W1-UP no valor de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil reais);
26 -1 Perfuratriz Cobrasper Modelo A-50 ano de fabricação 2007 no vedor
de R$ 380.000,00 (Trezentos e oitenta mil reais) acionada por motor MWM
03 cilindros; X;

27 - 2 Caminhões marca Mercedes Modelo 1519 no valor de R$ 90.000,00
(Noventa mil reais) sendo um no modelo 1519 de cor vermelha, fabricado
em 1977 chassi 31504412421605 carroceria caçamba placa KT 44,79 o
outro modelo 1519 na cor amarela fabricado em 1975 chassi
34504412256679 placa MVN 6416; X
28-1 Compressor Atlas Copco XÁ 120, ano de fabricação 1988, no valor
de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) montado sobre carreta, motor pekins
6 cilindros; X
29-1 Compressor Atlas Copco XÁ 146, ano de fabricação 2007 no valor
de R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais), montado sobre carreta, motor
MWM 04 cilindros; .X' .
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30-1 Trator Pá Carregadeira, Clark 125 A ano de fabricação 1988, no
valor de R$ 140.000,00 (Cento e quarenta mil reais) serie 4228a 231 DRC; .
31-2 Tratores Pás Carregadeiras Clark 55C no valor de R$ 180.000,00
(Cento e oitenta mil reais) sendo uma fabricada no ano 1987 n° de serie
4247 D 691 BRC e a outra fabricada no ano de 1987 n° de serie 4247 D
156 DRC; /
32-15 alqueires de terra onde está localizada a fábrica devidamente
registra no Cartório Alarico Uno Suarte sob o n° 16 matricula n° 74
lavrada no Registro Geral de Imóveis e Hipotecas e 1° Tabelionato de Notas
fls. 97/98v° do livro n° 89 em 27/01/1999 local de localização da fábrica
no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais);-X
33 - l Balança Filizola 60 Ton digital no valor de R$ 30.000,00 (Trinta mil
reais). Ficando assim distribuído o capital social entre os sócios: ̂

NOME

Humberto Francisco Fabris
Erasmo Lopez Martini x

50
50

VALOR DAS
QUOTAS

1.800^

1.800 /"

TOTAL m»»m 100 3.6OO
(art. 997, III, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002).

VALOR REAL

1.800.000,00

1.800.000,00

3.6OO.OOO,OO

4*- A administração da sociedade passa a sej: do ERASMO LOPEZ
MARTINI e HUMBERTO FRANCISCO FABRIS.̂ sempre em conjunto, com
poderes atribuições de, administrar os negócios sociais, administrativos e
financeiros da sociedade, única e exclusividade para assuntos de interesse
da sociedade, o qual incumbirá de todas as operações da sociedade,
representando-a ativa e passivamente, judicial e éxtra-judicialmente
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens
moveis e imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio; (artigos
997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2OO2). Qualquer dos sócios poderá
outorgar procuração a terceiros com poderes totais para administração da
Empresa".

5* - A Sociedade pode nomear a qualquer momento um administrador não
sócio, para exercer a administração da sociedade. ^

6* - À vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social,
que passa a ter a seguinte redação: ̂
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CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL x"

NATIVA MINERAÇÃO LTDA

HUMBERTO FRANCISCO FABRIS, brasileiro,
casado sob o regime de comunhão parcial de bensf advogado, residente e
domiciliada na cidade de São Carlos - SP na Rua São Pio X, n° 366, Bairro
Bela Vista/- CEP: 13.574-260, ^portador da cédula^de^idenjidaole n°.
7.463.879 expedida pela SSP - SP^e CPF/MF n°. 745.257.008-15, natural
de São Carlos - SPf nascido no dia 08/05/ I955^e ERASMO LOPEZ
MARTINI^brasileiroT divorciado^ empresário; residente e domiciliado na
cidade de São Carlos - SP na Rua XV de novembro, n° 1168 - CEP:
13.561-206,'portador da cédula de identidade n°. 11.485.312^expedida
pela SSP - SPe CPF/MF n°. 103.'Ó07.á68-'60,'natural de São Carlos - SP,'
nascido no dia 18/04/1965,>x únicos sócios da empresa: NATIVA
MINERAÇÃO LTDA: /

l* A sociedade gira sob o nome empresarial de: NATIVO MINERAÇÃO
LTDA. (art. 997, ff, CC/2002)

2* A sociedade tem sua sede no município de Natividade - TO, à Rodovia
TO 280, Km 69 ̂ Zona RurairCEP.: 77.370-000; --

3* O objetivo social é o de Pesquisa, lavra, extração, beneficiamento,
indústria e comêrcioflmportação e exportação de minério, podendo exercer
a administração comercial ou direção técnica de jazidas minerais
exploradas por terceiros, como proprietários ou concessionários bem como
a administração de bens móveis ou imóveis e participar de outros
empreendimentos do ramo, na qualidade de quotista ou acionista. ̂ ~

4a - O capital social é de R$ 3.600.000,00 (Três milhões e seiscentos mil
reais), 'dividido em 3.600 (Três mil e seiscentas) quotas^e R$ 1.000,00
(Um mil reaisjcada uma^sendo R$ 300.000,00 (Trezentos mil reaís)"em
moeda corrente do país^ R$ 3.300.000,00 (Três milhões e trezentos mil
reais) em bens moveis e imóveisT totalmente integralizada da seguinte
forma entre os sócios: ^
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NOME
VALOR DAS

QUOTAS VALOR REAL

Humberto Francisco Fabris
Erasmo Lopez Martini

50
50

1.800
1.800

TOTAL »»»»» 100 3.60O
(art. 997, III, CC/20O2) (art. 1.055, CC/2002),

1.800.000,00
1.800.000,00

3.600.000,00

5a - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas, ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em
igualdade de condições e preço e o direito de preferência para sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente, (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) ̂

6* - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social;
(art. 1.052, CC/2002) f

7a - A sociedade iniciou suas atividades no dia 20/11/1986, e seu prazo
de duração são por tempo indeterminado; (art. 997, II, CC/20O2)

8a - A sociedade pode nomear a qualquer momento um administrador não
sócio, para exercer a administração da sociedade;

9a - A sociedade é administrada pelos sócios: HUMBERTO FRANCISCO
FABRIS e ERASMO LOPEZ MARTINI, com poderes atribuições de,
administrar os negócios sociais, administrativos e financeiros da
sociedade, única e exclusividade para assuntos de interesse da sociedade,
o qual incumbirá de todas as operações da sociedade, representando-a
ativa e passiva, judicial e extra-judicialmente autorizado o uso do nome
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio; (artigos 997, VI; 1.013. 1.O15, 1064,
CC/2OO2) /"'

10* - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador, prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
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balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção de
suas quotas, os lucros ou perdas apurados; (art. 1.065, CC/2O02)

11* - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o
caso; (arts. 1.071 e 1.072, § 2° e art. 1.078, CC/2002) ^

12* - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios;

13* - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a
título de "pró labore", observadas as disposições regulamentares
pertinentes; (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002)

14* - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará
suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível
ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescentes, o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado;

PARÁGRAFO ÚNICO:
O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio; /

15* - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou propriedade; (art. 1.O11, § 1°,
CC/2002) /

16* - Fica eleito, o foro de Natividade - TO, para o exercício e
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato;

o

E por estarem assim justos e contratados,
assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, juntamente com 02
(duas) testemunhas.

Natividade - TO, 15 de abril de 2008.
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Humbérto-ExanG*gco Fabris
Sócio Administrador

CPF n°. 745."25'/.008-/15 '
RG n°. 7.463.879XSSP/SP ^

Erasmo Lopez ^fartini
Sócio Administrador
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RGn°. 11.485.312'èSP/SP

do Martini
Sócio Retirante . '
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RG n°. 2.681.197 SSP/SP

TESTEMUNHAS:

Noelma Soares Cardoso
CPFn°. 777.478.601-53
RG n°. 263.571 SSP/TO

canti Barros
886.179.714-87

RG n°. 1.517.384 SSP/PB
Rua Marechal Oowfcra. 2318

Centro - SSo Éaitai - SP
Fone: (16) 21074000
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Mal Deodorp, 2 318,- (16) 2107-4000

' • • X
>Aos trinta dias' dò\m66_de dezembro; do ano de doía mil e nove

(30/12/2009), hesta cidade e comarca dê São Carlos, Estado de São'Paulo, neste
Tabèlionato'de Notas, instalado na Rua Marechal Deodoro número 2.318, otí̂ Gent o,
perante mim escreverjte é o tabelião delegado, compareceu como outorgante: ERASMO
LOPEZ MARTIN1. brasileiro, divorciado, conforme declarou, empresário, portador da
cédula de identidade, RG.̂ número 11.485.312-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o número
1Q3.007,368-60, residente e domiciliado- em São Carlos - SP, na Rua í<y de Novembro
número 1.168, no Parque Santa Mônica; o qual foi reconhecido como o^proprio por mim, ,à
vista de èe,us documehtos de identidade apresentados, do que'dou fé, E pelo outorgante,
apresentando) a cópia autenticada do^qntrato socjal, "a prioti", consolidado pela 3a

(terceira) alteração contratua^ datada de 22 de agosto de 2007, registrada na JUCETINS '-
junta Comercial do Estad9 do Tocantins, sob o número 17493859, em sessão de
2\Á)9/2Q07, e posterior e ^hovanlente consolidado'pela 4a (quarta) alteração contratual
datada de 15 de abril de 2008, registradora citada JUCETINS, spb número 17502546, em
sessão de 29/07/2008, da sociedade empresária denominada "NATIVA MINERAÇÃO

. LTDA.". pessoa jurídica de direito privado, sob a forma de sociedade empresária limitada;
'com sede e estabelecida na Rodovia TO 28,0, Km 69, na Zona Rural, em Natividade - TO;
/inscrita no Cadastro Nacional dá Pessoa Jurídica - CNPJ/MF sob n<\,
cuja cópia autenticada] de cada instrumento^ se encontra arquivada nestas notas, e/n
pasta própria, sob número 075/2008, ̂ confirmou, nos termos da documentação
apresentada, sep1 sócio da^citada sociedadef e, nessa qualidade (de sócio), por este públicq
instrumento .e nos melhores termos de direito, nomeia e constitui seu bastante
procurador) seu pai: ADEILDO MARTINI, brasileiro, casado, industrial, portador da
cédula de identictode. RG. número 2.681.197-2-SSP/§P e inserto no ^CPF/MF sob;ó
número 016.216^08-53, residente e domiciliado em/São Carlos'- SP, na Rua XV de
Novernbro-número 1.168, no Parque Santa^Môníca;̂  quem confere poderes para o fim
especial de, iapenas e/tão somente, representá-lo^1 perante a própria sociedade "NATIVA
MINERAÇÃO LTDA.", seus órgãos administrativos, fiscais e de qualquer outra natureza,
bem como perante demais sócios e< onde mais for necessário; podendo, p^ara tanto,
participar de reuniões ou assembleias, votar e ser votado, promover, aceitar',e assinar
alterações contratuais e sociais, assinar balanços, balancetes, livros, atas e demais papéis
e documentos que necessitem de sua assinatura, diligenciando as tarefas do mandaníç
enquanto sócio, apresentando propostas, tomando decisões; intervindo na administração'
da sociedade,;, sempre no limite de suas cotas e em observância ao disposto no contrato
social, solicitando! prestação de contas pelos demais sócios, pareceres pelo conselho fiscal,
planilhas, levantamentos financeiros, estatísticas, ^pròvano^ ou, rejeitando os mesmos;
podendo assinar quaisquer documentos ..que necessitem

• enquanto'sócio, participando dos afazeres administrativ
1 requerimentos, contratos, distrates, cartas de anuência, d

Rua Marechal Deodoro. 2318 - Ce
Foneí(16)2107-4í

_ - \ E-maÍI: carlorloto/
09762602395569.000025793-3

P 02409 ROOG793

REG. CIVIL DAS P. N. DO T SUS. DE S. CARLOS - '
R. José Benstli, 263 -'

'ENTICAÇAO
ÇSQnte cópia reprográflca extrald

Jassinatura do mandante.
da .sociedade, assinandq
quitação e recibos, enfim

i / '*\«^"
• São Carlos - SP - CEP 13560-201

ax: (16) 2107-4002

r

AUTENTICO ai
serventia, a qual

O 2 MAR, 20;
D Catmen Sueli Corroa [teatro - Oficial

• Oficiai Sufwnuto o
loslon Mariano - Escrevente Agi. l

Emolumentos da Autenticação: RS 2,35 (selos rec. por vorba) >

*: 0977M739561





m

m

x

m
"D
o

x
~D
"D



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTRO JUIZ DE DIREITO DA 13 VARA CÍVEL DE GOIÂNIA

ESTADO DE GOIÁS.

Proc. n.e 201200374929 (37492-27.2012.8.09.0051)

M. DA C. LIMA DA SILVA, pessoa jurídica, inscrita

sob o CNPJ n^ 05.790.394/0001-42 sediada na Avenida Campos Dantas, n^ 1541,

Centro, Cidade de Presidente Dutra, Estado do Maranhão, na qualidade de credor

Quirografário, neste ato representada por seu gerente (procuração pública anexa), Sr.

CARLOS ROBERTO LIMA SOARES, brasileiro, gerente do posto de combustível (SERVI

CENTER REMY SOARES), solteiro, inscrito sob o CPF N9 806.930.833-87, residente e

domiciliado na Av. José Olavo Sampaio, n9 1.000, Bairro Cetro, Cidade de Presidente

Dutra, Estado do Maranhão, por seu advogado infra-assinado (doe. anexo), com

escritório profissional situado Rua Clodomir Cardoso, ne 387-B, Centro, Cidade de

Presidente Dutra, Estado do Maranhão, onde recebe intimações e avisos, vem, à

presença de Vossa Excelência nos autos de RECUPEREÇÂO JUDICIAL da empresa

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA., que se processa por este

MM. Juízo, requerer, na forma do art. 7.9, parágrafo 1.9 e art. 9.9 da Lei n.9 11.101, de

09-02-05, a HABILITAÇÃO DE SEU CRÉDITO expondo o seguinte:



Inicialmente vale dizer que o crédito da peticionária já fora devidamente

inserido na primeira Lista de Credores da Recuperanda (conforme cópia da circular

anexa), entretanto, e apesar de a Peticionária ter tomado conhecimento da presente

somente em 26 de março de 2012, portanto muito depois da data determinada para a

publicação do Edital, esta, mesmo assim, tempestivamente, vem através desta,

requerer a habilitação dos créditos que têm junto a Recuperando, nos termos

seguintes:

1. Que é credora da empresa autora da presente ação de Recuperação

Judicial, pela quantia original de 9.134,34 (nove mil cento e trinta e quatro reais e

trinta e quatro centavos), representado por nota fiscal, vencida em data de 12 de

dezembro de 2012 (does. anexo), cujo valor atualizado até a presente data é de

9.590,98(nove mil quinhentos e noventa reais e noventa e oito centavos.

2. Que seu crédito refere-se à fornecimento de combustível.

À vista do exposto, requer seja seu crédito incluído no respectivo

quadro geral dos credores da Recuperanda declinada, ouvindo-se o administrador

judicial para fins de impugnação, com o prosseguimento do feito até final decisão,

requerendo que todas as intimações sejam procedidas na pessoa do advogado

signatário da presente.

Pede deferimento.

oiânia, 28 de Março de 2012.

OAB/PI n? 4166



Procuração"Ad Judicia"

OUTORGANTE: M, DA C. UMA DA SILVA, pessoa jurídica, inscrita sob o CNPJ n$

05.790.394/0001-42 sediada na Avenida Campos Dantas, n^ 1541, neste ato

representada por CARLOS ROBERTO LIMA SOARES, brasileiro, gerente do posto de

combustível da outorgante, solteiro, inscrito sob o CPF NS 806.930.833-87, residente e

domiciliado na Av, José Olavo Sampaio, n9 1.000, na, Bairro Cetro, Presidente Dutra ,

Estado do Maranhão.

OUTORGADOS: WILKER DE SOUSA MATOS, casado, advogado, inscrição OAB - PI, n.°

4.166, portador de R.G de n.° 1.294.388, SSP - PI e CPF de n.° 497.251.573-20, com

escritório profissional localizado à Rua Clodomir Cardoso, n.° 85-B, Centro, Cidade de

Dutra, Estado do Maranhão.

PODERES: Confere amplos, gerais e ilimitados poderes para o foro em geral, com a

cláusula nad judicia", a fim de que possa realizar todos os atos que se fizerem

necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, com o fim de defender os

interesses da outorgante, em especial para atuar na defesa dos interesses da

outorgante junto ao processo n.? 201200374929 (37492-27.2012.8.09.0051), Ação de

Recuperação Judicial promovida por Construmil Construtora e Terraplanagem LTDA.,

inclusive para requerer a habilitação da outorgante no referido processo por ser esta

credora da empresa Recuperanda, bem como substabelecer a presente com ou sem

reserva de poderes se assim lhe convier, dando tudo por bom, firme e valioso.

Presidente Dutra, 28 de Março de 2012.

M. DA C. LIMA DA SILVA
Outorgante



Adm. Leonardo De Paternostro
PERITO ADMINISTRADOR

CRA/GQ9273

CIRCULAR AOS CREDORES

Goiânia/GO, 09 de março de 2012

Ao H.mo Representante Legal da (do)

M. DA C. UMA SOARES
AV.CAMPO DANTAS 1541 CAMPO DANTAS PRESIDENTE

DUTRA MA 65760-000

O signatário, LEONARDO DE PATERNOSTRO, na qualidade de administrador judicial da

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, cuja Recuperação Judicial foi

deferida nos autos de n° 37492-27.2012.8.09.0051, perante a 1a Vara Cível da Comarca de

Goiânia-GO, vem pela presente circular informar que figurou o nome de V. S.a na relação de

credores da Recuperanda, na qualidade de Qulroarafario. pela quantia de R$ 9.134,34 na

data de 2/2/2012, cuja origem é o Fornecimento de bens e serviços, estando registrado

contabilmente nos livros da empresa.

Na oportunidade, informa que o pedido de recuperação judicial ocorreu na data de 2/2/2012,

devendo V. S.a proceder-se à habilitação de crédito para integrar o pólo passivo da

recuperação judicial, nos moldes do parágrafo 1° do art. 7° da Lei de Recuperação Judicial, no

prazo de quinze (15) dias contados da publicação do edital que ocorrerá na data de

13/03/2012, podendo nesse mesmo prazo apresentar sua divergência comprovada quanto ao

valor do crédito ora informado, se for o caso.

informa ainda que o processo foi integralmente digitalizado, podendo ser visualizado no site de

internet https://dmpa.paarquivos.com.br/dmba/consulta.aspx, usuário vísualizar.processo

e senha Ipcb, e executar os procedimentos conforme demonstrado na tela da página anexa.

Os autos do processo são os de n° 345-12 (três volumes).

Colocamo-nos à inteira disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam

necessários, via telefone, e-mail ou em nosso escritório, no horário de 9:00 às 12:00 horas, de

segunda a sexta-feira, no endereço constante no rodapé.

Muito cordialmente.

Adm. Leonardo De Paternostro
CRA/GO 9273

Administrador Judicial da Construmil Construtora e Terraplanagem Ltda.

Av. C-255, n*. 270. Centro Empresarial Sebba, Sala 422, Nova Suíça - CEP 74380-010 GoÍânia~GO



RECEBEMOS DE M. DA C. UMA SOARES OS PRODUTOS/SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

NT-*

N° 000.000.201

SÉRIE: 1

M. DA C. LIMA SOARES

AVENIDA CAMPOS DANTAS, 1541 - - CAMPO DANTAS,
Presidente Dotra, MA - CEP: 65760600

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Elctrônica

O-Entrada

l - Safda

N' 000.000.201
SÉRIE: l

Página l de l

CONTROLE DO FISCO

CHAVE DE ACESSO

2111 1105 79*3 94M «42 5500 1000 «002 0110 00*7 0022

Consulta de autenticidade ao portal nacional da
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site
da Setaz Autorízadora

NATUREZA DA OPERAÇÃO

vendas
PROTOCOLO DE AUTOHZAÇAO DE USO

421110I17526559-25/1I/2011 H: 13
INSCRIÇÃO ESTADUAL

122090080
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRB. 1 CNPJ

05.790.394/0001-42

DESTINATÁRIO/REMETENTE
NOME/RAZÃO SOCIAL

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA
ENDEREÇO

RUA TAMANDARE, 350 -
MUNICÍPIO

Imperatriz

CNPKTF

00.635.771/0009-02
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM ORIENTAL
FONE/FAX IUF

IMA

CEP

65913-030
INSCRIÇÃO ESTADUAL

DATA DA EMISSÃO

25/11/2011
DATA DE ENTRADA/SAÍDA

25/11/2011
HORA M ENTIADA/SAlDA

FATURA

PAGAMENTO A VISTA

CALCULO DO IMPOSTO
BASE DE CALCULO DO ICMS

0,00
VALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO ICMS

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00

BASE DE CALCULO DO KMS ST

0,00
DESCONTO

0,00

VALOR DO ICMS ST

0,00
OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

0,00
VALOR DO m

0,00

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

9.134,34
VALOR TOTAL DA NOTA

9.134,34
TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS
RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO

QUANTIDADE ESPÉCIE

FRETE K* CONTA

1- Destinatário/Remetente
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO

MUNICÍPIO

MARCA NUMERAÇÃO

UF

UF

CNPWTF

JNSCWÇÀO ESTADUAL

resO BRUTO PESO LÍQUIDO

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO

CÓDIGO

01

03

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO

GASOLINA

DIESEL

NCM/SH

00

00

CST

090

090

CFOP

S6S5

S65S

UlflD.

LT
0

I.T
0

OTD.

488J300
0,0000

3.425,730
0

0,0000

VULUNIT.

2,99«
0,00»
W400
0,0000

VLR. TOTAL

1.460,70

7.673,64

BC ICMS

0,00

0,00

VLR. ICMS

0,00

0,00

VLR.IPI ALÍQ.
ICMS

0,00

0,00

ALtQ.
Dl

CALCULO POJSSQN
INSCRIÇÃO MUNfCIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

0
BASE DE CALCULO DO BSQN VALOR DO KSQN

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO



Livro n° 044
Folhas 112 V.

N.°1668
1D Traslado

P R O C U R A Ç Ã O

bastante que faz(em) M* da C. Lima Soares, na forma abaixo.-

SAIBAM quantos este público instrumento de procuração
Bastante virem que, ao(s) vinte e um (21) dia(s) do mês de marco do ano de dois
mil e cinco (2005), nesta cidade e Comarca de Presidente Dutra, Estado do
Maranhão, em meu Cartório, perante mim Tabelião» compareceu(am) como
outorgantes) M. da C. Lima Soares, portadora do CNPJ/MF sob o n°
05.790.394/0001-42, estabelecida na Avenida Campo Dantas, n° 1549, no bairro
Campo Dantas, nesta cidade, representada neste ato por Maria da Conceição
Lima Soares, brasileira, desquitada, funcionária pública e comerciante., portadora
da Cédula de Identidade n° 19196394-1-SSP-MA e do CPF n° 125.888.673 53,
residente e domiciliada no Condomínio Novo Tempo II, Quadra Aves, Edifício
Tucano, Apartamento 104, COHAFUMA, São Luís, Capital deste Estado;
conhecido(aXs) como o(s) próprio(s) e que, por este público instrumento
nomeava(m) e constituui(m) seu(s) bastante procuradores) Carlos Benedito
Lima Soares, portador da Cédula de Identidade n° 7357493-7-SSP-MA. CPF n°
807.354,443 15 e Carlos Uoberto Lima Soares, portador da Cédula de Identidade
n° 000046464895-5-SSP-MA. e do CPF n° 806.930.833 87, brasileiros, solteiros,
maiores, comerciantes, residentes e domiciliados na Rua Doutor Paulo Ramos, 15,
centro, nesta cidade; a quem confere amplos, gerais e ilimitados poderes para,
ativa e passivamente tratar de todos os seus negócios, comerciais, financeiro,
bancário e administrativos, podendo participar de licitações, celebrar contratos
comerciais, receber dinheiro, títulos e valores, passar recibo e dar quitação, sacar
duplicatas de faturas e letras de câmbio, aceitar, endossar, caucionar, emitir e
descontar duplicatas, letras de câmbio, notas promissórias, efetuar descontos,
proceder prorrogações de prazos e modificar vencimentos de títulos, suspender e
retirar protestos e de títulos, celebrar contratos de financiamento com bancos e
estabelecimentos de créditos em geral, dar a estes as necessárias ordens e
instruções, assinar propostas de remessas, correspondências, papeis e quaisquer
documentos, caucionar, descontar, transferir e endossar conhecimento de depósitos
e conhecimento congéneres, tanto as contas correntes à ordem, como as de caução
contra elas, emitir cheques, ordens de pagamento e de depósitos, sacar mesmo a
descoberto e levantar no todo ou em parte os saldos dessas contas e da
conformidade as respectivos saldos, emitir, endossar e assinar cheques, fazer
transferências de numerários, liquidar contas, abrir novas, depositar e retirar
dinheiro, títulos e valores, passar recibo, dar e aceitar quitações, requisitar talões
de cheques, levar títulos a protesto, realizar, solucionar, transigir, assumir
obrigações, compromisso e qualquer negócio comercial ou bancário em nome da
outorgante, tudo com prestação de contas e bem como proceder alterações
cadastrais e baixa da empresa outorgante, representá-la ativa e passivamente junto
às repartições Federais, Estadual e Autarquias, bem como em quaisquer entidades
administrativas, podendo ainda constituir procuradores, advogado ou não para
auxitia-lo nos negócios sociais e representar a outorgante no foro em gerai e
especialmente para firmar contrato com os poderes acima, junto ao Banco do



EMPRESAS

RODOBENS

t

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1a VARA CÍVEL DA

COMARCA DE GOIÂNIA, ESTADO DE GOIÁS.

374922^201280900?? 1

Processo 201.200.374.929

RODOBENS CAMINHÕES RONDONIA LTDA, por seu advogado e

bastante procurador, abaixo assinado, nos autos da HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

proposta em face de CONSTRUWIIL CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA, cujo

feito se processa nesse r. juízo e cartório respectivo, vem respeitosamente perante Vossa

Excelência, REQUERER a juntada aos autos da inclusa guia de recolhimento 09356457-0,

no valor de R$ 149,75 (cento e quarenta e nove reais e setenta e setenta e cinco),

comprovante do pagamento das custas iniciais.

Termos em que,

Pede deferimento.

Goiânia, GO, 16 dê abril dê 2012

-''' /

pp. MARTIUS Al̂ XANDjfe GONÇAJ^ES BUENO

OAWGO 23759,

$

ÍICO CONTENCIOSO

CENTRAL
Rua Roberto A. Furtado, 36 | Distrito Industrial

CEP 15035-650 | São José do Rio Preto | SP
Tel. 17 21384600

PONTO LOCAL
Av C-255, 370 | Ed. Swiss Office | Sala 1001

St. Nova Suíça | CEP 74.280-010 | Goiânia] GO
Tel. 62 3932 3750



EMPRESAS

RODOBENS

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

D. U. A. J. • D o Único de Arrecadação Judicial NÚMER019356457-0

EMISSÃOO/03/12

SÉRIEP9

EQUBREHTE:RODOBENS CAMINHÕES RONDONIA LTDA PAGÁVEL ATE:
EQUERIDO . s COtfSTRUMIL CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA 31/01/2013

OMARCA GOIÂNIA ( 39 ) PROCESSO : 201200374929
ATUREZA : HABILITAÇÃO DE CREDITO RETARDATÁRIO { 316 ) VALOR DA ACAOi 4 .800,00
BRVENTIA : PROTOCOLO JUDICIAL

ITENS DE RECEITA
'ROTOCOLO
HSTRIBU1DOR
lONTADOR
USTAS

CÓDIGO

102-3
103-1
.01-5
104-1

VAU»

1,46
14,58
17,02

11 é, 69

IT6NS DE RECEITA

T O T A L ;

CÓD1QO

99-9

VALOR

149,75 A
U

T
E

N
T

IC
A

Ç
Ã

O

AGAVEL EH QUALQUER AGENCIA DOS BANCOS : BRASIL, ITAU - BEG, CAIXA ECONÓMICA FEDERAL E CASAS LOTERICAS VIA BANCO
856307)00001-0 49750143093-6 5645^009201-0 30131000001-5

05/04/7012
095114:175

UJMPKUVANIl |)| i'Ali COM UlU.MHKA

Convénio U/GO CONV. DODlíil) BAIWA
(índigo dt; Bdi i as

0
UatH do paijamento
Valor em Dinheiro
Valor em Cheque
Valoi lutai

NR.AUIrNI ICACAl)

JURÍDICO CONTENCIOSO

CENTRAL
Rua Roberto A. Furtado, 36 | Distrito Industrial

CEP 15035-650 | São José do Rio Preto | SP
Tel. 17 2138 4600

PONTO LOCAL
Av C-255, 370 | Êd. Swiss Office | Sala 1001

St. Nova Suíça | CEP 74.280-010 | Goiânia! GO
Tel. 62 3932 3750



9

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1a VARA CÍVEL DA COMARCA DE

GOIÂNIA

Protocolo: 37492-27.2012.8.09.0051

Natureza: RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Requerente: CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA

Requerido: ....

s

S3
?3

LEONARDO DE PATERNOSTRO, Administrador, já qualificado anteriormente,

Administrador Judicial nomeado por V. Ex.a nos autos da Ação de

Recuperação Judicial em epígrafe, pelo Juízo e cartório do 1° Ofício, vem,

respeitosamente, informar e requerer o que segue.

Meritissimo, no cumprimento das diligências e para atendimento ao disposto na

lei 11.101/2005, este expert vem exibir nos autos, para apreciação de V. Exa e

dos credores, os seguintes documentos das empresas MILPAR PART. E EMP.

LTDA e CONSTRUPAR PART. E EMP. LTDA, ambas sócias da

recuperanda. conforme contrato social de fi. 20-25:

1) Contrato Social da Milpar e da Construpar;

2) Certidão criminal da Milpar e Construpar;

3) Certidão simplificada da Milpar e Construpar;

4) Descrição do ativo imobilizado da Milpar;

5) Balanço patrimonial e DRE de 2008 e 2009 da Milpar e Construpar;

6) Balanço Patrimonial e DRE de 2010 e 2011 da Construmil;

ar^^

O



7) Demonstração das mutações do Património Liquido para os exercícios

findos em 31/12/2010 a 31/12/2011, da Construmil;

Informa ainda que outros documentos foram solicitados à recuperanda para

que sejam examinados e exibidos nos autos, mas, no entanto, ainda estão

pendentes de serem apresentados. São os seguintes:

1) Declaração de IR dos sócios e cônjuges relativo aos últimos 3 anos (2009,

2010 e 2011);

2) Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração dos Resultados do Exercício

(DRE) relativo aos últimos 2 anos (2010 e 2011) das empresas Milpar

Participações e Empreendimento Ltda e Construpar Participações e

Empreendimento Ltda.

3) Descrição do Ativo Imobilizado da empresa Construpar Participações e

Empreendimento Ltda.

Tão logo a recuperanda apresente os referidos documentos, os mesmos serão

examinados, analisados, e em seguida serão exibidos nos autos para

apreciação de V. Exa e dos credores.

Era o que cumpria a este expert informar, por ora.

Goiânia, 16 de abril de 2012.

«Jm. Leonardo De Patemostro

CRA/GO 9273

PERITO ADMINISTRADOR

»a»*íresan^̂
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MII.PAR - PARI'IC1PAÇÕKS E EMPREENDIMENTOS l TOA

Payina l tle 4

MILPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

MAURO JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão de
bens, empresário, portador da Carteira de Identidade N° 008.462 SSPDF,
CPF/MF N° 091.191.161-87, residente e domiciliado em Goiânia-GO, à Alameda
das Sibipirunas Qd. QR-17 A Lt .Ol , S /N - Residencial Aldeia do Vale. CEP;
74.680-510;

VIVIANE SILVA DE OLIVEIRA CUBA, brasileira, casada em comunhão parcial de bens,
portador da Carteira de Identidade N° 3176069 2a via DGPCGO, CPF/MF N°
864.125.821-34, residente e domiciliada em Goiânia-GO, Rua das Garneleiras
S/N Qd QR-26B Lt 09 Residencial Aldeia do Vale CEP: 74.680-220;

JULIANA SILVA DE OLIVEIRA CASTRO, brasileira, casada em comunhão parcial de
bens, portador da Carteira de Identidade N° 3176072 SPTCGO, CPF/MF N°
897,555.371-04, residente e domiciliada em Goiãnia-GO, Rua das Guarirobas,
S/N Qd QR 05A LT 02 Residencial Aldeia do Vale CEP: 74.680-165 ;

Cláusula Primeira - A sociedade empresária limitada girará sob a denominação social de
"MILPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA".

Cláusula Segunda - A sociedade tem a sua sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás,
na Rua Izildinha Q O Lt 150-1 S/N Chácara 150, Bairro Sítios de Recreio lpéf CEP
74.681-500, podendo estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, obedecendo as disposições legais vigentes.

Cláusula Terceira - O objeto da sociedade é a participação societária ern empresas
prestadoras de serviços, comerciais^ industriais e agro-pasto ris.

Cláusula Quarta - O capital social é de R$ 4.000,00 ( quatro mil reais ), dividido em 4 (
quatro í quotas de RS 1.000,00 ( urn mil reais ) cada uma, totalmente subscrito o
integralizado na assinatura do presente instrumento, em moeda corrente, estando assim
distribuído entre os quotistas:

1J c quotista MAURO JOSÉ DE OLIVEIRA, jã qualificado subscreve e integraliza
neste ato, em moeda corrente, l ( uma ) quota do Capital Social de R$ 2.000,00 (
dois mil reais ).

2) a quotista VIVIANE SILVA DE OLIVEIRA CUBA, já qualificada subscreve e
integraliza neste ato, em moeda corrente, l ( uma ) quota do Capital Social de R$
1.000,00( um mil reais ).

3) a quotista JULIANA SILVA DE OLIVEIRA CASTRO, já qualificada subscreve e
integraliza neste ato, em moeda corrente, l ( uma ) quota do Capital Social de R$
1.000,00( um mil reais ). u-.,^
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Após a subscrição e a consequente integralização das quotas, o Capital Social da
Sociedade ficou assim distribuído:

Nome do Quotista
'•. Mauro José de Oliveira
Viviane Silva de Oliveira Cuba
Juliana Silva de Oliveira Castro

Total

Qde. Quotas
2
1
1
4

Valor em R$
2,000,00
1.000,00
1.000,00

4.000,00

Cláusula Quinta - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula Sexta - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.

Cláusula Sétima - Os sócios elegem como administrador único e exclusivo o Sr. MAURO
JOSÉ DE OLIVEIRA, já qualificado, o qual se incumbirá de todas as operações e
representará a sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, isoladamente.

Parágrafo Primeiro - Operações que tenham como objeto alienações de ativos da
sociedade, empréstimos, confissão de dívidas ou prestação de garantias reais ou
fidejussórias, dependerão de expressa autorização dos sócios quotistas, que representem
2/3 do capital social da sociedade.

Parágrafo Segundo - 0(s) administrador (es) será(ao) substituído (s) por decisão dos
sócios de conformidade com o disposto na Lei 10.406/02.

Parágrafo Terceiro - O(s) Administrador (e s) poderá(ao) prestar aval, fiança ou garantia
de contratos firmados com fornecedores, estabelecimentos financeiros, órgãos
governamentais e clientes em geral, pela sociedade CONSTRUMIL - CONSTRUTORA E
TERRAPLENAGEM LTDA- CNPJ 00.63S.771/0001-55.

Cláusula Oitava - O(s) administrador(es) da sociedade terão direito a uma retirada
mensal, a título de "pró-labore", em valor a ser fixado a cada mês de janeiro de cada novo
ano e vigente para todos o exercício.

Cláusula Nona - mensal ou anualmente será procedido o levantamento do balanço do
período, sendo os lucros ou prejuízos verificados distribuídos ou suportados pelos sócios,
na proporção de suas atividades geradoras de recursos na sociedade. O exercício social
coincidirá com o ajio civil, exceto o primeiro exercício que se iniciará em 01 de Julho de
2.008.

Parágrafo Único - No atendimento dos interesses da própria sociedade, o total ou parte
dos lucros poderá(ao) ser destinado(s), para outra destinação, dependendo da maioria dos
quotistas.

Cláusula Décima - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas sern o expresso consentimento da sociedade, cabendo, ern igualdade de
preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de
algum quotista pretender ceder as que possua. V£K
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Cláusula D é cima-Prime ira - O sócio que desejar se retirar da sociedade deverá notificar
os sócios remanescentes, por escrito, com antecedência mínima de 60 { sessenta ) dias,
para exercerem o direito de aquisição das quotas, oportunidade em que deverá informar
aos mesmos o valor pretendido.

Parágrafo Primeiro - Havendo interesse dos sócios remanescentes em adquirirem as
quotas do sócio retirante, o seu valor será pago em 12 ( doze ) prestações iguais e
sucessivas, corrigidas monetariamente pela variação do INPC ou, na ausência ou
impossibilidade de utilização deste, por outro índice que vier a preservar o valor da
moeda.

Parágrafo Segundo - Para a hipótese de não haver interesse dos sócios remanescentes
em adquirirem as quotas do sócio retirante, o mesmo poderá aliena-las a terceiro,
respeitado o preço e condições ofertadas aos sócios remanescentes, sob pena de nulidade
da cessão.

Cláusula Décima Segunda - Do Rompimento do "Affectio Societatis"

Havendo rompimento do "affectio societatis", é expressamente vedado ao sócio retirante
postular a dissolução total da sociedade.

Parágrafo Único - Para a hipótese de rompimento do "affectio societatis" os haveres do
sócio retirante serão pagos em 12 ( doze ) parcelas, corrigidas monetariamente pelo INPC
ou, na falta ou impossibilidade de utilização deste, por outro índice que melhor preservar
o valor da moeda, contados da decisão com trânsito em julgado que assim o determinar,
ou do balanço patrimonial que se mandará elaborar, desde que este último seja aceito,
expressamente pelas partes.

Cláusula Décima - Terceira - Da Penhora

Ocorrendo constrição judicial de quotas sociais de qualquer dos sócios nesta sociedade,
os outros sócios poderão depositar em Juízo, o valor correspondente às mesmas, hipótese
em que adquirirá todos os direitos e obrigações decorrentes das quotas sociais em
questão.

Parágrafo Único - Ocorrendo a hipótese prevista no caput da presente cláusula, os
sócias depositantes, mediante o comprovante de depósito judicial, mandarão alterar o
presente contrato social, independentemente da anuência do outro sócio ou de terceiros,
de sorte a formalizar a transferência de propriedade das quotas.

Cláusula Décima-Quarta - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não
será dissolvida ou extinta, cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento
de um balanço especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros do pré-morto
deverão, em 90 (noventa) dias da data do balanço especial, manifestar a sua vontade de
serem integrados ou não à mesma sociedade, recebendo os direitos e as obrigações
contratuais do pré-morto, ou, então, receberão todos os seus haveres, apurados até o
balanço especial.

Cláusula Décima-Quinta - As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o
presente contrato serão supridas ou resolvidas com base na Lei 10.406/02 e noutras
disposições legais que lhes forem aplicáveis, bem como, as disposições da Lei 6.404 de 15
de dezembro de 1976, •&

n í
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Parágrafo Único: O Administrador declara, sob as penas da Lei, que não incorre nas
proibições previstas pela legislação vigente.

Cláusula Décima-Sexta - Fica eleito o foro desta Comarca para qualquer ação fundada
neste contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em três vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas arroladas e assinadas ao final.

Goiânia, 01 de Julho de 2008.

Mauro\ío$ê de Oliveira

. - " l V-A-í

Silva de Oliveira Cuba

Juliana Silva de Oliveira Castro

Testemunhas:

, . . .

Angela^Brito dos Reis
RG3929910SSP/GO
CPF 884.179,721-53

i^krAntonloWfeH^dc Oliveira
Cl 3230633.2867850 DGPC

CPF 791.704.981-72

Visto de Advogado: OAB/GO n0..

CERTIFICO O REGISTRO EM. 26fG9'2CC3 SOB Nu Í-22C
Protocolo; 08/122627-9, DE 27/08/2008

MILPA» - PARTICIPAÇÕES K *-M?R£ENDIMENTOS LT.

:'Mt
Sec.Geral - M* DA.8 3KAÇAS íí
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MILPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
2a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ/MF 10.433.590/0001-08
NIRE 52202568442

MAURO JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão cie bens,
empresário, portador da Carteira de Identidade N° 008.462 SSPDF, C P F / M F N°
091.191.161-87, residente e domiciliado em Goiània-GO, na Alameda das
Sibipi runas Qd. QR-17 A U.01 ~ Residencial Aldeia do Vale, CEP: 74.680-510;

VIVIANE SILVA DE OLIVEIRA CUBA, brasileira, casada em comunhão parcial de bens,
administradora, portador da Carteira de Identidade N° 31760691 DGPCGO, C P F / M F
N" 864.125.821-34, residente e domiciliado em Goiánia-GO, na Rua das Gameleiras
S/N Qd QR-26B Lt 09 Residencial Aldeia do Vale CEP: 74.680-220;

CÍNTIA SILVA DE OLIVEIRA, brasileira, divorciada, empresaria, portadora da Carteira de
Identidade N° 3176071 DGPCGO, CPF/MF N" 613.371.291-00, residente e domiciliada em
Goiânia-GO, Rua dos Cedros, Qd 28 Lt 08 Residencial Aldeia do Vale CEP: 74.680-130 e,

JULIANA SILVA DE OLIVEIRA CASTRO, brasileira, designer, casada em comunhão parcial
de bens, portador da Carteira de Identidade N° 3176072 SPTCGO, C P F / M F N"
897.555-371-04, residente e domiciliado em Goiãnia-GO, na Rua das Guarirobas,
S/N Qd QR 05A LT 02 Residencial Aldeia do Vale CEP: 74.680-165, únicos sócios da
Sociedade Empresaria limitada MILPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,
com sede na Cidade de Goiânia - GO, Rvia Izildinha Q O Lt 150-1, s/n, Chácara 150, Bairro
Sítios de Recreio Ipé, inscrita no CNPJ/MF sob o numero 10.433.590/0001-08 c registrada
na JUCEG sob o nr, 52202568442 resolvem promover a presente alteração contratual e o
fazem mediante as clausulas e condições seguintes:

Primeira - Do aumento do capital social

O capital social da sociedade fica aumentado de R$4.000,00 ( quatro mil reais ),
dividido em 4 (quatro) quotas de R$1.000,00 ( um mit reais ) cada uma, para
R$22.054.000,00 ( vinte e dois milhões e cinquenta e quatro mil reais ), dividido em 22,054
( vinte e duas mil e cinquenta e quatro ) quotas de R$1.000,00 ( um mil reais ), mediante a
subscrição e consequente integralização de R$ 22.050.000,000 { vinte e dois milhões e
cinquenta mil reais ) por parte do quotista MAURO JOSÉ DE OLIVEIRA., já qualificado,
mediante a transferência de 49 l quarenta e nove ) quotas de capital da sociedade empresária
limitada CONSTRUMIL - CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA., inscrita no
CNPJ/MF sob nr. 00.635.771/000105 e inscrita na JUCEG sob nr. 5220094625X avaliadas
de conformidade com Laudo de Avaliação aceito pelos quotistas.

Em função do aumento do capitai social, este fica assim distribuído entre os
quotistas:

A9J2H?*A$t?L_ _.,._ j Qde.JDe Quotas , Valor em R$
__ _, __ __ _.

_J_u lia na. de_QJiyeiraCastro
Totais l 22.054 __ 2?:PJ54.OOO,Oq_

Após a presente alteração o contrato social passa a vigorar com a seguinte redação:
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CONTRATO SOCIAL
Cláusula Primeira - A sociedade empresária limitada gira sob a denominação sócia! de
MILPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, tendo iniciado suas atividades
em 01/07/2008.

Cláusula Segunda - A sociedade tem a sua sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na
Rua Izildinha Q O Lt 150-1 S/N Chácara 150 Sítios de Recreio CEP 74,681-500, podendo
estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional,
obedecendo as disposições legais vigentes.

Cláusula Terceira - O objeto da sociedade é a participação societária em empresas
prestadoras de serviços, comerciais, industriais e agropastoris.

Cláusula Quarta - O capital social é de R$ 22.054.000,00 ( vinte e dois milhões e cinquenta c
quatro mil reais ), dividido em 22.054 ( vinte e duas mil e cinquenta e quatro ) quotas de
R$i.000,00 ( um mil reais ) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda
corrente, estando assim distribuído entre os quotistas:

Nome do Quotista

y !>'!§? g S Uva de Oliveira Cu ba_
Cintia SiIva de Oliveira __
Juliana de Oliveira Castro
Totais

Qde. De Quotas i Valor em RS
22.05J .000,00

1-000,00
l"OÓ"Ò,OÒ"

22.054 i 22.054.000,00

Cláusula Quinta - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralizacão do capital social.

Cláusula Sexta - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.

Cláusula Sétima - A sociedade é administrada pelo quotista MAURO JOSÉ DE OLIVEIRA,
já qualificado, o qual se incumbirá de todas as operações e representará a sociedade ativa e
passiva, judicial e extrajudicialmente, isoladamente, que declara, sota as penas da Lei, não
estar incurso nas proibições e impedimentos previstos na legislação vigente.

Parágrafo Primeiro - Operações que tenham como objeto alienações de ativos da sociedade,
empréstimos, confissão de dívidas ou prestação de garantias reais ou fidejussórias,
dependerão de expressa autorização dos sócios quotistas, que representem 2/3 cio capital
social da sociedade.

Parágrafo Segundo - O(s) administradoras) será(ao) substituido(s) por decisão dos sócios de
conformidade corn o disposto na Lei 10.406/02.

Parágrafo Terceiro - O(s) Adrriinistrador(es) poderá (ao) prestar aval, fiança ou garantia de
contratos firmados com fornecedores, estabelecimentos financeiros, órgãos governamentais e
clientes cm geral, pela sociedade CONSTRUMIL - CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM
LTDA- CNPJ 00.635.771/0001-55.

Cláusula Oitava - O(s) adrninistrador(es) da sociedade poderá(ão) ter direito a uma retirada
mensal, a titulo de "pró-labore", em valor a ser fixada a cada mês de janeiro de cada novo ano
e vigente para todo o exercício.

Cláusula Nona - Mensal ou anualmente será procedido o levantamento do balanço do
período, sendo 03 lucros ou prejuízos verificados distribuídos ou suportados pelos sócios, na
proporção de suas atividades geradoras de recursos na sociedade. O exercício social
coincidira com o ano civil, exceto a primeiro exercício que se iniciou em 26/09/2008.
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Parágrafo Único - No atendimento dos interesses da própria sociedade, o total ou parte dos
lucros poderã(ão) ser destinado(s), para outra destinação, dependendo da maioria dos
quotistas.

Cláusula Décima - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de preços e
condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum quotista
pretender ceder as que possua.

Cláusula Décima - Primeira - O sócio que desejar se retirar da sociedade deverá notificar os
sócios remanescentes, por escrito, com antecedência mínima de 60 { sessenta ) dias, para
exercerem o direito de aquisição das quotas, oportunidade em que deverá informar aos
mesmos o valor pretendido.

Parágrafo Primeiro - Havendo interesse dos sócios remanescentes em adquirirem as quotas
do sócio retirante, o seu valor será pago em 12 ( doze ) prestações iguais e sucessivas,
corrigidas monetariamente pela variação do 1NPC ou, na ausência ou impossibilidade de
utilização deste, por outro índice que vier a preservar o valor da moeda.

Parágrafo Segundo -- Para a hipótese de não haver interesse dos sócios remanescentes ern
adquirirem as quotas do sócio retirante, o mesmo poderá aliená-las a terceiro, respeitado o
preço e condições ofertadas aos sócios remanescentes, sob pena de nulidade da cessão.

Cláusula Décima - Segunda - Do Rompimento do "Affectio Societatis"

Havendo rompimento do "affectio societatis", é expressamente vedado ao sócio retirante
postular a dissolução total da sociedade.

Parágrafo Único - Para a hipótese de rompimento do "affectio societatis" os haveres do sócio
retirante serão pagos em 12 ( doze ) parcelas, corrigidas monetariamente pelo INPC ou, na
falta ou impossibilidade de utilização deste, por outro índice que melhor preservar o valor da
moeda, contados da decisão com trânsito em julgado que assim o determinar, ou do balanço
patrimonial que se mandará elaborar, desde que este último seja aceito, expressamente,
pelas partes.

Cláusula Décima - Terceira - Da Penhora

Ocorrendo constrição judicial de quotas sociais de qualquer dos sócios nesta sociedade, os
outros sócios poderão depositar em Juízo, o valor correspondente as mesmas, hipótese ern
que adquirirá todos os direitos e obrigações decorrentes das quotas sociais em questão.

Parágrafo Único - Ocorrendo a hipótese prevista no caput da presente cláusula, os sócios
depositantes, mediante o comprovante de depósito judicial, mandarão alterar o presente
contrato social, independentemente da anuência do outro sócio ou de terceiros, de sorte a
formalizar a transferência de propriedade das quotas.

Cláusula Décima - Quarta - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não será
dissolvida ou extinta, cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento de um
balanço especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros do prè~morto deverão, em 90
{noventaf dsas da data do balanço especial, manifestar a sua vontade de serem integrados ou
não à mesma sociedade, recebendo os direitos e as obrigações contratuais do pré-morto, ou,
então, receberão todos os seus haveres, apurados até o balanço especial.

Cláusula Décima - Quinta - As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o
presente contrato serão supridas ou resolvidas corn base na Lei 10.406/02 e noutras
disposições legais que lhes forem aplicáveis, bem como, as disposições da Lei 6 404 de 15 de
dezembro de 1976,
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Parágrafo Único: O Administrador declara, sob as penas da Lei, que não incorre nas
proibições previstas pela legislação vigente que vede o exercício da administração de
sociedade empresária.

Cláusula Décima - Sexta - Fica eleito o foro desta Comarca para qualquer ação fundada
neste contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em três vias de igua) teor e
forma, na presença das testemunhas arroladas e assinadas ao final.

Goiânia, 03 de Março de 2009.

Oliveira

Viviam- Silva de Oliveira Cuba

Juliana Silva de Oliveira Castro

Cinná Silva de Oliveira

CPK: 79.704.981-72
de Úarvalho

CPF: 309.655.301-30
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CONTRATO SOCIAL

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, rasado sob o u^im* < u - eoimmoao p ^ n u e < j
U - ; - s , empresário portador íla C a r t e i r a de Idealidade N },()} 2\-\. í ."Pi- MP
00 J ' .-10,280 /KJ , res ídenie r donneslmdo em Ooiânia UO, a A\emda Hon^a ()<\} U M d/
Kesidea*, M! Míina du Valo. CEP: 7 4 . f i S O - 2 H ) r;

HELENA MARIA MOREIRA DE OLIVEIRA, brnsih-ini, ussada sob o í-r-iiur do runr - . r . i -
í^s r í - J rJ í U; bons. nuprcsarin. poriadora <ia Cantara de i í , i< ' inu!a<sr rsi' ,; 77Í) V . i SS^1'* K
i 'Pl \MP N ; ' dd4 -íí/r^yj! 04, residonu; e <U)inu-iha(l ; i em ( íOianhvíU) , a - \ \ r i su l i i Mu.osri f,^,
i - s U i , t í) 2 - Residi1-na a l Aldria do Vaie C1CP: 71.òH{! l \\\, \\:-MÀ\ u n s í n u n . ! ; ; ; : < - = . - H ; í ^ ;

empv' saria i n n i i a í l a * • í ^ !'av,rm n i e d u i n l s - as ebiusiilas e oiadíroes H Í - Í > : i i n s f > .

Cláusula Primeira -• A soiiedadí1 riuprcsaria l in ' in ;U ' ia RÍrua-s sob a < l ( - ! \ ' . ) n u ; i < H - ; - i t ' i soria: d
•CONSTRUPAR ~ PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA".

Segunda - A sociedade tens a v,.m sede na rulaítc de Goh-i^ia. Ksjauo d<-
Koa Izi jdinha (,t í) bi ISíí 2 S.- N Cliat ara l fiO Silio de Kí^-reíss C [C P ; - 4 j . ? s i SOO.
i ' so -d (eM' ' ( s f ' r l i iLiis, a;?,en! ias ou sueursais ein ( i U a U . j U f - : ' puai í ; Mo i s ' r n :o ! ' i ^>
o i i < - ; h e t - i u i í i ass tíiss.josieetrs l e a i s \s r.tes

ui HELENA MARIA MOREIRA OLIVEIRA, ia

Notne do Quotista Qde, Quotas Valor em R$
Kraneiseo doso de Oliveira 3 i ,000 r KJ
í k . ° í * - ; s a Mana M o r e n a de Oíivr í ra i ^ OnO.OP
Totais l :

Sétima Os sórios elegem eomo adnnnís ' r a < i í ) J oou-n e ' •xcHiVsv. =. , . , - Sr
FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA, jã quai i tkado, o sasa í vsí meur r ih ; r a de íooas es e>a^ : , , e,.-
' T! prese i ' i \a r i i a Noeiedaík- ;.iuva e passi\'u. i u d i ^ í f i i e e x t r a j u d u i a h v s t n le . ;si i l a t l a i f i ' • ! :le
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Parágrafo Primeiro - Operações que tenham corno objcio aUenacóes de anvos da só* uMade
empréstimos, eoníisxno de dividas ou prestação do garant ias rerus ou fsdojussonas
dependerão de expressa autori>:ae<ic dos sócios quot is tas , que : apresentem 2 :'.', du í < - . p , i , - í
soeial da sociedade.

Parágrafo Segundo ~ O(sj ndrninistnulor(cs) será jaó) subsí iundo(s) por deeisao dos so;-lo,s dt
c o n f o r m i d a d e com o disposto n n Lei K),- :U)C>/0'2,

Parágrafo Terceiro - Oísj Administradoras} poderá í h u} prestar aval, Dança ou ^ . c a n i ...i A>
c o n t r a t o s í i r i i i adoH com furneredorex. esiabolecirncritos i l t ian icuxís , orp.a^s í > o x c r n a n i c r a a i s j
. - l i c i uc s cia f e r r a l . pHa sociedade CONSTRUMIL ~ CONSTRUTORA E TERRA.PLENAGE&
LTDA- C N Í M 0:.Kt-,,3rx771 /O001 '5o.

Cláusula Nona - Mensal ou as iLia inu-n ie será procedido o levam a m ó n i o do baia; u < ,> í i:
iicnodí). s f ;nd< j os lucros ou prejuízos verificados disTj*ibi i ído;s ou suportados prios ^òe i i iN, r^
proporrao cif suas auvídades geradoras cie recursos na sociedade, u C X < T Í - H Í O s;=u^
í oirseidirã *-oni o asio civil , exceío o primeiro (íxt-rc.ício í [ U ' - S!" h t ; í i a ; á e n i ti i *'e J u l h ' ) si;
.-í.OOH.

Cláusula Décima - As quotas da sociedade sào indivis íveis r não poderão ser cédulas o;
transferidas sem o expresso conseniimento da sociedade, raht-ncjo, eni igua ldadí - (\<- ]ireí ;ss t
c í i iuiicoes. o direi to de preferencia ao SÍXMO que queira a d q u i r i - I a s , no raso de aki,ura qu^ns ; .
prcicndcr ceder as que possua.

Cláusula Décima ~ Primeira - C) sócio que desejar st- retirar da seriedade dcvrvVi U í - i i i f i c a r - > :
soeuss remanr-sremes. por escrito, corn antecedência m í n i m a de 00 i sessenta i diav D.IVÍ
e\ereerei 'n o di re i to de aquisição das quotas, oportunidade- em que devera míonnar ao;
mesmos o \a lor preiendido.

Parágrafo Primeiro • Havendo interesse dos sócios rernanescentes crii a d q u i r i r e m as qr.Ciia:
do sócio r e t i r a n t e , o seu \alor será pago em 12 ( íioxe ) prestações iguais e sueessrw^s
cornadas i r sone ia r i^mien te pela \ 'arir,iCãu do INPO ou, na a.useocia ou tmposs i lmsu l t i d r ;h
ut i l ização deste, por O I Í Í T O Índice (]ue vier a preservar o valor da moeda

Cláusula Décima - Segunda - Do Rompimento do "Affectio Societatís"

ígrafo Único - Porá u hipótese de rompimento de. "afíecíio sooictanV os \v.í\''-r<-^ ciu -,,>e!-
i 'eí!rant*- serão pa^os em 12 í doxe i parcelas, corrigidas monetariamente prjo INCC ou, \\<-
iaha ou unpossibilidade de utilização deste., por outro índice que melhor preservai o valos df
moeda, contados da decisão com trânsito em julgado que assim o determinar, e, u í to í- .c.ua •'
pa í r imíMiÍHl (jue se mandu.rá elaborar, desde que r si e ulrmiu seja aceiío expa-ssaívieate
peias pirirstns.
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Cláusula Décima - Terceira ~ Da Penhora

Parágrafo Único ~ Ocorrendo a hipótese prevista iu> cupuí da pn-senie cUuisuhi, os :
depositames, mediante o comprovante de depósito iiu.hnal, mandarão a l t e r a r r, prt
• - o n í i v í i o social, i ndependen temente da í-muê.noui do outro sócio ou de t e r ee in í s . de s<
iui mah /a r a t r ans - í e i ênc i a de propriedade cias quotas,

Clausula Décima - Quarta - No caso de ialeeimento de nrn do.s sócios, a Mo<-j<-d t-sdr uac
dissolvida o\ extinta, cabendo aos sói ios remanescentes determinar o levantamento ;
balanço espena) p,a data do falecimento ocorrido. Os herdnros do pré moru* deverão . =
moveniu) dias da daia do ijalanco especial, maniicsiar a sua s-ontade: i!e serem, in íe^ r - i í !
não H nifsuia sociedade, recebendo os direitos e a.s obrigações contra tuais do pu- i v p - n
cnlHo. reecberãei todos os seus haveres, apurados até o balanço especial.

Cláusula Décima - Quinta •••• As omissões ou dúvidas que possam ser x issenadas se
p r * 'sente cont ra to serão supridas ou resolvidas com base na l.ei l u, I O » ' ; . 0.; e < • - .
disposições legais que lhes torern aplicáveis, bem como, as disposições da Lei * > . 1 í H de
d f / e i T ! i > r o de i OTò,

Parágrafo Único: O administrador declara, sob as penas da Lei. que não incorr*
proifMcões jjrevistas pela legislacno vigente.

Cláusula Décima - Sexta Fica eleito o toro dess.a Comarca para q u a l q u e r acao ím
nesie contrato, renunciando-se a qualquer outro , por mais privilegiado que seja.
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CONSTRUPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
l* ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÀO CONTRATUAL

CNPJ/MF 10.353.344/0001-38
NIRE 52202558927

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, empresário, portador da Carteira de Identidade N° 201.214 SSPDF, CPF/MF N°
092.749.286-53, residente e domiciliado em Goiánia-GO, à Avenida Floresta Qd. 19 B Lt.02 -
Residencial Aldeia do Vale, CEP: 74.680-210 e

HELENA MARIA MOREIRA DE OLIVEIRA, brasileira, casada sob o regime de comunhão
parcial de bens, empresária, portadora da Carteira de Identidade N° 3720461 SSPGO,
CPF/MF N° 334.467.921 04, residente e domiciliada em Goiãnia-GO, ã Avenida Floresta Qd.
19 B Lt.02 - Residencial Aldeia do Vale CEP: 74.680-210, únicos sócios da Sociedade
Empresaria limitada CONSTRUPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,
com sede na Rua Izildinha Q O Lote 150-2 s/n, Chácara 150, Sitio de Recreio, na cidade de
Goiânia -GO, CEP 74.681.500, inscrita no CNPJ/MF sob o numero 10.353.344/0001-38 e
registrada na JUCEG sob o numero 52202558927, resolvem promover a presente alteração
contratual e o fazem mediante as clausulas e condições seguintes:

Primeira - Aumento do Capital Social

O capital social da sociedade fica aumentado de R$2.000,00 ( dois mil reais ), divido
em 2 ( duas ) quotas de R$1.000,00 ( um mil reais ) cada uma, para R$22.052.000.00 ( vinte
e dois milhões, cinquenta e dois rnil reais ), dividido em 22.052 ( vinte e duas mil e cinquenta
e duas j quotas de R$1.000,00 j um mil reais j, mediante a subscrição e consequente
integralização por parte do quotista FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA., já qualificado de
R$22.050.000,00 ( vinte e dois milhões e cinquenta mil reais ), mediante a transferência para
a sociedade de 49 { quarenta e nove ) quotas de capital da também sociedade empresária
limitada CONSTRUMIL - CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA., inscrita no
C N P J / M F sob nr. 00.635.771/0001-55 e registrada na JUCEG sob nr. 52200946253, de que
ê proprietário, devidamente avaliadas de conformidade com Laudo de Avaliação aceito pelos
quotistas desía sociedade.

Em virtude do aumento do capital social, este fica assim distribuído entre os
quotistas'

Nome do Quotista Qde. De Quotas | Valor em R$
Francisco José de Oliveira
Helena Maria Moreira de Oliveira
Totais

i _ 22.051_J_
1

22.052 ,

22.051.000,00
1 .000.00

22.052.000,00

Segunda - Da Cessão de Quotas e nova composição do capital social

Neste ato o quotista FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA já qualificado, transfere por meio
de cessão à também sócia HELENA MARIA MOREIRA DE OLIVEIRA já qualificada, 11.025
( onze mil c vinte e cinco ) quotas de capital no valor total de R$ 11.025.000,00 ( onze
milhões c vinte e cinco mil reais ] das quais é proprietário, passando o capital social a ficar
assim distribuído entre os quotistas:

Nome do Quotista^
JIrí*D£!S_CQ-Josg de Oliveira
Helena Maria Moreira de Oliveira

Qde. De Quotas Valor ..em R$
11.026 ; 11.026.000.00
11.026 11.026.000,00

Tjptais__ _ _ ~ ~ l __1 l ZI 22.052 i 22-052.000.00]

Cedente e Cessionária dão-se reciprocamente ampla e geral quitação.

Terceira - Da Consolidação do Contrato Social
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Após a presente alteração o contrato social passa a vigorar com a seguinte redaçao:
CONTRATO SOCIAL

Cláusula Primeira - A sociedade empresária limitada gira sob a denominação social de
'CONSTRUPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA'% tendo iniciado suas
atividadesem 01/09/2008.

Cláusula Segunda - A sociedade tem a sua sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na
Rua Izildinha Q O Lt 150-2 S/N Chácara 150 Sítio de Recreio CEP 74.681-500, podendo
estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional,
obedecendo as disposições legais vigentes.

Cláusula Terceira - O objeto da sociedade é a participação societária em empresas
prestadoras de serviços, comerciais, industriais e agropastoris.

Cláusula Quarta - O capital social é de RS 22.052.000,00 í vinte e dois milhões e cinquenta e
dois mi! reais ), dividido em 22,052 ( vinte e duas mil e cinquenta e dois ) quotas de
RSl.000.00 ( um mil reais ) cada uma, totalmente subscrito e integralíxado em moeda
corrente do pais, estando assim distribuída entre os quotistas;

Nome do Quotista
José de Oliveira

Maria Moreira de Oliveira
Totais

Qde. Quotas
11.026
11.026
22.052

Valor em R$
11.026.000,00
11.026,000,00

22.052.000,00

Cláusula Quinta - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula Sexta - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.

Cláusula Sétima - A sociedade é administrada pelo quotista FRANCISCO JOSÉ DE
OLIVEIRA, já qualificado, o qual se incumbirá de todas as operações e representará a
sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, isoladamente, que declara, sob as
penas da Lei, não estar incurso nas proibições e impedimentos previstos na legislação
vigente.

Parágrafo Primeiro - Operações que tenham como objeto alienações de ativos da sociedade,
empréstimos, confissão de dívidas ou prestação de garantias reais ou fidejussórias,
dependerão de expressa autorização dos sócios quotistas, que representem 2/3 cio capital
social da sociedade.

Parágrafo Segundo - O(s) admimstrador(es) serã(ao) substituído(s) por decisão dos sócios de
conformidade com o disposto na Lei 10.406/02.

Parágrafo Terceiro - 0(s} Administrador(es) poderá(ao) prestar aval, fiança ou garantia de
contratos firmados com fornecedores, estabelecimentos financeiros, órgãos governamentais e
clientes em geral, pela sociedade CONSTRUMIL - CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM
LTDA-CNIM 00.635.771/0001-55.

Cláusula Oitava - O(s) admmistrador(es) da sociedade poderâjão) ter direito a uma retirada
mensal, a título de "pró-labore", em valor a ser fixado a cada mês de janeiro de cada novo ano
e vigente para todo o exercício.
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Cláusula Nona -• Mensal ou anualmente será procedido o levantamento do balanço do
período, sendo os lucros ou prejuízos verificados distribuídos ou suportados pelos sócios, na
proporção de suas atividades geradoras cie recursos na sociedade, O exercício social
coincidirá com o ano civil, cxceto o primeiro exercício que se iniciou em 01/09/2008.

Parágrafo Único - No atendimento dos interesses da própria sociedade, o total ou parte dos
lucros poderátão) ser destinado(s), para outra destinacão, dependendo da maioria dos
quotistas.

Cláusula Décima - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de preços e
condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las, no caso de algum quotista
pretender ceder as que possua.

Cláusula Décima - Primeira - O sócio que desejar se retirar da sociedade deverá notificar os
sócios remanescentes, por escrito, com antecedência mínima de 60 ( sessenta ) dias, para
exercerem o direito de aquisição das quotas, oportunidade em que deverá informar aos
mesmos o valor pretendido.

Parágrafo Primeiro - Havendo interesse dos sócios remanescentes em adquirirem as quotas
do sócio retirante, o seu valor será pago em 12 ( doze ) prestações iguais e sucessivas,
corrigidas monetariamente pela variação do INPC ou, na ausência ou impossibilidade de
utilização deste, por outro índice que vier a preservar o valor da moeda.

Parágrafo Segundo - Para a hipótese de não haver interesse dos sócios remanescentes em
adquirirem as quotas do sócio retirante, o mesmo poderá aliená-las a terceiro, respeitada o
preço e condições ofertadas aos sócios remanescentes, sob pena de nulidade da cessão.

Cláusula Décima - Segunda - Do Rompimento ao "Affectio Societatis"

Havendo rompimento do "affectio societatis", é expressamente vedado ao sócio retirante
postular a dissolução total da sociedade.

Parágrafo Único - Para a hipótese de rompimento do "affectio societatis" os haveres do sócio
retirante serão pagos em 12 ( doze ) parcelas, corrigidas monetariamente pelo INPC ou, na
falta ou impossibilidade de utilização deste, por outro índice que melhor preservar o valor da
moeda, contados da decisão com trânsito em julgado que assim o determinar, ou do balanço
patrimonial que se mandará elaborar, desde que este último seja aceito, expressamente,
pelas partes.

Cláusula Décima - Terceira - Da Penhora

Ocorrendo constrição judicial de quotas sociais de qualquer dos sócios nesta sociedade, os
outros sócios poderão depositar em Juízo, o valor correspondente às mesmas, hipótese em
que adquirirá todos os direitos e obrigações decorrentes das quotas sociais em questão.

Parágrafo Único ~ Ocorrendo a hipótese prevista no caput da presente cláusula, os sócios
depositantes, mediante o comprovante de depósito judicial, mandarão alterar o presente
contrato social, independentemente da anuência do outro sócio ou de terceiros, de sorte a
formalizar a transferência de propriedade das quotas.

Cláusula Décima - Quarta - No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não será
dissolvida ou extinta, cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento de um
balanço especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros do prè-rnorto deverão, em 90
(noventa) dias da data do balanço especial, manifestar a sua vontade de serem integrados ou
não ã mesma sociedade, recebendo os direitos e as obrigações contratuais do prê-morío, ou,
então, receberão todos os seus haveres, apurados até o balanço especial.
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Cláusula Décima - Quinta - As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o
presente contrato serào supridas ou resolvidas com base na Lei 10.406/02 e noutras
disposições legais que lhes forem aplicáveis, bem como, as disposições da Lei 6.404 de 15 do
dezembro de 1976.

Parágrafo Único: O Administrador declara, sob as penas da Lei, que não incorre nas
proibições previstas pela legislação vigente que vede o exercício da administração de
sociedade empresária.

Cláusula Décima - Sexta - Fica eleito o foro desta Comarca para qualquer ação fundada
neste contrato, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em três vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas arroladas e assinadas ao final.

Goiânia, 03 de Março de 2009.

F R A N C I S C ) JOSÉ DE OLIVEIRA

HELENA MARIA MOREIRA DE OLIVEIRA

Testemunhas:

Lúcio
CPF:

fã" Oliveira

Empresa. 52 2 0255892' ;
!>SS E. EMPREENDIMENTOS LTDA

CPF; 9.655.301-30







SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS - SÍNREM
SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOiÁS

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001 / 001
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes
na data da sua expedição.

Nome Empresarial
MiLPAR - PARTICIPAÇÕES £ EMPREENDIMENTOS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LiMITADA

Número de Identificação do Registro de
Empresas - NIRE (Sede)

52 2 0256844-2

CNPJ

10.433.590/0001-08

Data de Arquivamento do Data de Início
Ato Constitutivo de Ativtdade

26/09/2008 01/07/2008

Endereço Completo (Logradouro, N° e Compfernento, Bairro, Cidade, UF, CEP)
RUA i&LDINHA CHÁCARA 150, SN-QD O LT 150-1, SÍTIO DE RECREIO IPÉ, GOIÂNIA, GO, 74.681-500

Objeto Social
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, COMERCIAIS , INDUSTRIAS E AGRO-
PASTORSS.

Capitai: RS 22-054,000,00

(VINTE E DOIS MILHÕES E CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS)

Capital Integralizado: R$ 22.054.000,00
(VINTE E DOIS MILHÕES E CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS)

Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte

(Lei ns 123/2006)

N?o

Prazo de Duração

Indeterminado

Sócios/Participação no Capitai/Espécie de S ócio/Administrador/Término do Mandato Término do
ou CNPJ gftfticiBasgp no capitai íRSi ggpécie _de Sfojo Administrador Mandato

Administrador XXXXXXXXXXMAURO JOSÉ OE OLIVEIRA
091.191.161-87

VIVIANE SILVA DE OLIVEIRA CUBA
864,125,821-34

JULIANA SfLVA OE OLIVEIRA CASTRO
897.555.371-04

CINT1A SILVA DE OLIVEIRA E CASTRO
613.371,291-00

Último Arquivamento

Data: 16/05/2011

22.051.000,00 SOCfO

1.000,00 SÓCIO

1.000,00 SOCtO

1,000,00 SÓCIO

Número: 5211C788S74

Ato; OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESÁRIO

Evento (s): OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESÁRIO

GOiÂNiA - GO, 27 cê marco de 2012

PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSS!
SECRETARIA-GERAL

XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXX

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

00983



SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS - SiNREM
SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001 / 001
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes
na data da sua expedição.

Nome Empresarial
CONSTRUPAR - PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Número de Identificação do Registro de CNPJ
Empresas - NIRE (Sede)

52 2 0255892-7 10,353,344/0001-38

Data da Arquivamento do
Ato Constitutivo

01/09/2008

Data de inicio
de Aíivídade

01/09/2008

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento. Bairro, Cidade, UF. CEP)
RUA IZÍLD1NHA, SN-Q O LT, 150-2 CHÁCARA 150, SÍTIO RECREIO, GOIÂNfA, GO, 74.681-500

Qbjeto Social
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS, COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E
AGROPASTORIS.

Capital: RS 22.052.000.00

(VINTE E DOIS MILHÕES E CINQUENTA H DO!S MIL REAIS)

Capitai íntegralizado: R$ 22.052.0CO.OO
(VINTE E DOIS MILHÕES E CINQUENTA E DOIS MIL REAIS)

Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte

(Lei n° 123/2006)

N?o

Prazo de Duração

Indeterminado

Sócios/Participação no Capitai/Espécie de Sóclo/Atiministrador/Término do Mandato
N orne! C PF ou C NP J Participação no caoftal (RS) E.saécte..de Sócio

11,026.000,00 SÓCIO

11.026.000,00 SÓCIO

FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA
092,749,286-53

HELENA MARIA MOREiRA DE OLIVEIRA
334,467.921-04

Último Arquivamento

Daía: 16/05/2011 Número: 52110788932

Ato: OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESÁRIO

Evento (s): OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESÁRIO

GOiANIA - GO 27 de marco cê 2012

4
PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSi

SECRETÁRSA-GERAL

Administrador

Administrador

Término do

xxxxxxxxxx

xxxxxxxxxx

Situação

REGISTRO ATIVO

Status

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

Eu,
Conferi e assino

010000



iivo

Descrição
Valor
Data Aqui.
Despreciação

Ca - 01 - Prisma Joy ( Carro Chevrolet Sedan )
R$ 35.000,00
06/04/09
R$19.152,71

Descrição
Data Aqui.
Valor

Terreno Localizado Alameda das Sibipirunas Qd: 04 ( 50 % )
27/05/10
R$ 658.490,00

TOTAL
R$ 693.490,00

Página 1



5) Balanço patrimonial e DRE de 2008 e 2009

da Milpar e Construpar;



CIRCULANTE
Disponível
Aplicações Financeiras
Outros Créditos

N AO-CIRCULANTE

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Aplicações Financeiras

INVESTIMENTOS
Participações em Outras Empresas
Adiant. Futuro Aumento Capital

IMOBILIZADO
Veículos
( - ) Depreciações e Amortizações

INTANGÍVEL

Nota

MILPAR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.433.590/0001-08

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008

(Valores Expressos em Reais )

2009 2008 P A S S I V O

1.532,94

ÍTÊS^gT!

4.00

4.00C

;

CIRCULANTE
4.000,00 Fornecedores

— Obrigações Tributárias
— [ Obrigações Trabalhistas

Obrigações com Sócios

Nota 2009 2

5.000,00
5.000,00

22.725.792,81
15.000,00

N AO-CIRCULANTE

35,000,00
(5.152,75)1

PATRIMÓNIO LIQUIDO
Capital Social
Reserva de Capital
Ajuste de Avaliação Patrimonial

— ; Reserva de Lucros
Prejuízos Acumulados
Distribuição de Lucros aos sócios

4.000,00 TOTAL DO PASSIVO

Goiânia, 31 de Dezembro de 2009

1.000,00

1.000,00

-

22.054.000,00

4.072.010,50

-

-

4.000,00

Contador CRC 013331/O-8
CPF: 791,704.981-72

í M
\L\o José dèXÇliveira
\ Diretor

CPF; 091.191,161-87



MILPAR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.433.590/0001-08

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008

Ç Valores expressos em Reais )

IECEITA BRUTA
Receita de Serviços Prestados
Receita de Venda de Mercadorias
Provisão de Receita

( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) Deduções sobre a receita
(-) Descontos Incondicionais

IECEITA LÍQUIDA

CUSTOS SERVIÇOS/PRODUTOS VENDIDOS

.UCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS
Pessoal
Encargos Sociais
Tributárias
Administrativas
Serviços de Terceiros
Depreciações/ Amortizações
Reversão de Provisão de Contingência

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Equivalência Patrimonial

IESULTADO OPERACIONAL ANTES FINANCEIRO

IESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras

LUCRO OPERACIONAL

IESULTADO NÃO OPERACIONAL
Ganho Alienação de Ativos
Baixa de Ativos
Outras Despesas Não Operacionais
Outras Receitas Não Operacionais

-UCRO LÍQUIDO EXERCÍCIO ANTES IRPJ/CSLL
IRP3
CSLL

I.UCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

Nota 2009

-

-

-

(474,09)

(5.152,75)

(5.626,84)

4.078. 192f81

4.078.192,81

4.072.565,97

(555,47)
(555,47)

4.072.010,50

-

4.072.010,50

-

4.072.010,50

2008

-

-

-

-

-

-

-

-

•

-

^ \, 31 de Dezembro de 2009 V*N \a rf«-ííii««ira t Mauro Jos&cTeOUveira

Contador CRC 01333 1/O-8
CPF: 791.704.981-72

V " DrretoH
TPF: 091-191.161-87



CONSTRUPAR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNP3: 10. 3 53.344/OOO 1-38

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E 2008

(Valores Expressos em Reais )

A T I V O

CIRCULANTE
Dssponivel
Aplicações Financeiras
Outros Créditos

NÃO-CIRCULANTE

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Aplicações Financeiras

INVESTIMENTOS
Participações em Outras Empresas
Adiant, Futuro Aumento Capital

IMOBILIZADO

INTANGÍVEL

TOTAL DO ATIVO

—~ — — 4—t — TC "~-̂""̂ cXI í\ "tMcto-AmpnWJÇjOHV*
Contador CRC013331/C

CPF: 791. /04. 981-72

Nota 2009

4.519,23

4.519^23

5.000,00
s. 000,00

22.725.792,81
17,500,00

22.743.292,81

_

_

22.748,292,81

22.752.812,04

2008

2,000,00

2.0OO.OO

—

—

—

2.000,00

P A S S I V O

CIRCULANTE
Fornecedores
Obrigações Tributárias
Obrigações Trabalhistas
Obrigações com Sócios

NÃO-CIRCULANTE

PATRIMÓNIO LÍQUIDO
Capital Social
Reserva de Capital
Ajuste de Avaliação Patrimonial
Reserva de Lucros
Prejuizos Acumulados

TOTAL DO PASSIVO

Nota 2009

3,000,00

3.000.00

-

22.052.000,00

697.812,04

22.749.812,04

22,752.812,04

2008

-

-

-

2,000.00

2.000fOO

2.000,00

Goiânia, 31 de Dezembro de 2009

y " * . - „ _ ! . \&5e. s í%- -̂_
"rà Francisco 3fsé de Oliveira
-% Diretor

CPf: 092.719-286-53



CONSTRUPAR PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 10.3S3.344/0001-38

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 Di DEZEMBRO DE 2009 E 2008

{ Valores expressos ern Reais )

RECEITA BRUTA
Receita de Serviços Prestados
Receita de venda de Mercadorias
Provisão de Receita

( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) Deduções sobre a receita
(-) Descontos Incondicionais

IECEITA LÍQUIDA

CUSTOS SERVIÇOS/PRODUTOS VENDIDOS

.UCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS
Pessoa!
Encargos Sociais
Tributárias
Administrativas
Serviços de Terceiros
Deprecia coes/ Amortizações
Reversão de Provisão de Contingência

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Equivalência Patrimonial

RESULTADO OPERACIONAL ANTES FINANCEIRO

IESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras

JJCRO OPERACIONAL

RESULTADO NÃO OPERACIONAL
Ganho Alienação de Ativos
Baixa de Ativos
Outras Despesas Não Operacionais
Outras Receitas Não Operacionais

-UCRO LÍQUIDO EXERCÍCIO ANTES IRPJ/CSLL
IRPJ
csu

-UCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

Goiânia, 31 de Dezem

Lúcio AlfeoiwJ&OUyelra
Contador CRC 013331/O-8

CPF: 791.704.981-72

Nota 2009

-

-

-

(402,39)

(402,39)

3.773.765f67
3,773.765,67

3.773.363,28

(426,85)
(426,85)

3.772.936,43

-

3.772.936,43

3.772,936,43

2008

-

-

-

-

-

-

"

,

-

-

bro de 2009

Francisco José de Oliveira
Diretor

CPF: 092,749.286-53



6) Balanço Patrimonial e DRE de 2010 e 2011

da Construmil;



CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
CNPJ 00.635.771/0001-55
BALANÇO PATRIMONIAL

REF AOS EXERCÍCIOS DE 2010 A 2011
(Valores expressos em Reais )

A T 1 V O

CIRCULANTE

Disponibilidades
Contas a Receber de Clier
Estoques
Impostos a Recuperar
Depósitos e Cauções
Bens Destinados à Venda
Outros Créditos a Recebei

NÃO - CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo
Valores Mobiliários
Impostos a Recuperar
Títulos Públicos a Recebe
Outras Contas a Receber

Investimentos

Investimentos em Angola
Outros Investimenlos

2011

107.176.798,75

20.505,02
96.669.225,18
3.854.078,21
2.176.574,71
1.846850,51

2010

140.241.556,18

680.859,49
106.120.393,35

6.957.905,26
7.724.224,88
1.792.576,91

P A S S I V O 2011 2010

CIRCULANTE 96.860.423,68 95.591.427.10

Fornecedores 21.221.133,78 12.502.148,45
Salários e Encargos Sociais 9.402.829,32 10.017.611,73
Obrigações Tributárias 3.646.795,52 7.430.592,47
Empréstimos e Financiamentos 61 .849.629,84 56.744.851 ,49
Parceria Construmil Angola 1.701.101.53
Parcelamentos Fiscais RFB 1 .053-556,67 7. 1 53.442,49

2.609.565.12

48.154.780.45

2.710.553,04
2.038.405,91

632-895,37
25.000,00
14.251,76

10.165.132,21

-
10.165,132,21

16.965.596,29

39.852.654.15

2.210.555,86
1.533.294,93

632.895,37
25.000,00
19.365,56

3.418.527,72

3.396.017,28
22.510,44

Outras Obrigações (313.521,45) 41.678,94

NÃO - CIRCULANTE 32.308.020,50 39.417.332,97
Empréstimos e Financimentos 7. 1 73.561 ,30 8.084.384,59
Parcelamentos Fiscais RFB 25.134.459,20 20.540.198,38
Parcelamentos INSS RFB
Adiantamentos de Clientes 10.792.750,00

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 26.163.135.02 45.085.450,26

Capital Integralizado 45.000.000,00 45.000.000,00
Reserva Incentivos 6.527,25 6.527,25

Imobilizado
Imobilizado Técnico
Imobilizado em Uso
Imobilização em Andame
(-) Depreciações Acumuli

Bens Intangíveis
Marcas e Patentes

TOTAL DO AT1VO

31.059.095,20
87.022.756,24

1.622.444,26

30.003.570,57
88.385.383,30

1.587.910,43

Reserva de Capital -
Reservas de Lucro (7.272.965,11) 78.923,01
Adiantamento F. Aumento Capital -
Resultado Do Exercício (11.570.427,12)

(57.586.105,30)

4.220.000,00
4.220.000,00

155.331.579,20

(59.969.723,16)

4.220.000,00
4.220.000,00

180.094.210,33 TOTAL DO PASSIVO 155.331.579,20 180.094.210,33

[X,

Ws -̂
V hA-iLiri-t Icseo f4ct V•*̂ ***\i

CUL ̂ ^
t

JLJ^^^ -̂
^ ̂ -̂r \ "̂"-- ,

Spcio-Administrador

CPF: 091.191.161-87
Contador

CRC - 013331/0-8

O



CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
CNPJ 00.635.771/0001-55

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2011
( Valores expressos em Reais )

2011 2010

RECEITA BRUTA

Receita de Serviços Prestados

Receita de Venda de Mercadorias

Provisão de Receita

( - ) DEDUÇÕES E ABATIMENTOS

(-) Deduções sobre a receita

{-) Descontos Incondicionais

RECEITA LIQUIDA

( - ) CUSTOS DE SERVIÇOS PRESTADOS

RESULTADO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

Administrativas/Comerciais

Tributárias

Equivalência Patrimonial

Depreciações/Amortizações

Perdas de Recebimentos

Reversão de Provisão de Contingência

Outras Despeasas Operacionais

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

130.528.690,83 160.151.533.16

130.528.690,83 160.151.533,16

(8.672.764,48)

(8.672.784,48)

121.855.906.35

(107.104.844,54)

14.751.061,81

(13.400.871,69)

(5.415.105,91)

(595.153,75)

350.375.61

6.315.027,25

Goiânia, 31 de Dezembro de 2011

(7.333.322,49)

(7.333.322,49)

152.818.210.67

(125.121.167,67)

27.697.043,00

(19.411.131,35) (10.872.382.98)

(9.155.447,03)

(1.519.969,89)

(196.966,06)

239.691,89

Outras Receitas Operacionais

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO FINANCEIRO

RESULTADO FINANCEIRO

Receitas Financeiras
Despesas Financeiras

LUCRO OPERACIONAL

RESULTADO NÃO OPERACIONAL

Ganho Alienação de Ativos
Perdas com Ativos
Outras Receitas e Despesas

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO ANTES IRPJ/CSLL

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Impostos de Renda
Contribução Social sobre Lucro Liquido

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

APROPRIAÇÃO DO RESULTADO

Lucros Distribuídos
Ajuste Lei 11.638/2007

Reserva de Lucros

350.375,61

(4.309.693,93)

(6.705.456,38)

14.653,118,00
(21.358.574,38)

(11.015.150,31)

(555.276,81)

2.840.740,47
(3.396.017,28)

(11.570.427,12)

(11.570.427,12)

-

239.691,89

17.064.351,91

(11.306.086,07)

64.977,37
(11.371.063,44)

5.758.265,84

61.618,40

61 618,40

5.819.884,24

(1.703.849,06)

(1.246.477,25)
(457.371,81)

4.116.035,18

(2.915.245,82)

(2.836.322,81)

(78.923,01)

iMauro José de Oljyfcira

íiçcjo-Ad m i n i stra o r

CPF: 091.191.161-87

Lúcio António P Oliveira
Contador

CRC-013331/0-8



02

7) Demonstração das mutações do Património

Líquido para os exercícios findos em

31/12/2010 a 31/12/2011, da Construmil;



CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
CNPJ 00.635.771/0001-55

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 a 2011

(Valores expressos em Reais )

DESCRIÇÃO

SALDO EM 31.12.2009

AJUSTE LEI 11.638/2007
ADIANTAMENTO PI AUMENTO DE CAPITAL
AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
RESERVA DE LUCROS
AJUSTES EXERCÍCIOS ANTERIORES

CAPITAL RESERVA DE RESERVA PROV.
REAVALIAÇÃO INCENTIVOS

FISCAIS

45.000.000,00 - 6.527,25

RESERVAS DE ADIANTAMENTO PI
LUCROS FUTURO AUMENTO

CAPITAL

(1.272.920,23)
4.116.035,18

(2.836.322.81)

RESULTADOS
ACUMULADOS

2.627.012.67

(1.200.789,36)

TOTAL

46.360.619.69
4.116.035,18

(2.836.322,81)
(1.200.789,36)

SALDO EM 31.12.2010
RESULTADO DO EXERCÍCIO
AJUSTE LEI 11.638/2007
ADIANTAMENTO PI AUMENTO DE CAPITAL

AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
RESERVA DE LUCROS
AJUSTES EXERCÍCIOS ANTERIORES

45.000.000,00 6.527.25 1.279.712.37 (1.200.789.361
(11.570.427.12)

45.085.450,26
(11-570.427,12)

(7.272.965,11) (7.272.965,11)
SALDO EM 31.12.2010 45.000.000,00 6.527.25 45.000.000,00 11.570.427,12 26.163.135.02

Goiânia, 31 de Dezembro de 2011

1auroJose\daOliveira

socio-Administrador

CPF: 091.191.161-87



Adm. Leonardo De Paternostro
PERiTOAmtíHKTRADOK

OM/GO9273

MZW^WM
• • i £>~* i

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1a VARA CÍVEL DA COMARCA DE

GOIÂNIA

Protocolo: 37492-27.2012.8.09.0051

Natureza: RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Requerente: CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA

Requerido:....

Ref.: Relatório 02/2012 s

A v. C-255, n°. 27Of Centro Empresarial Sebba, Sala 422, Nova Suíça - CEP 7438O-O10 Goiânia-GO
/paternostFo&gmailcom

+ 5562308&0666/840&8790

<Km

LEONARDO DE PATERNOSTRO, Administrador, já qualificado anteriormente, &;

Administrador Judicial nomeado por V. Ex.a nos autos da Ação de S

Recuperação Judicial em epígrafe, pelo Juízo e cartório do 1° Ofício, vem,

respeitosamente, informar e requerer o que segue.

Meritíssimo, no cumprimento das diligências e para atendimento ao disposto no

art. 22, II, "a", e seguintes, da lei 11.101/2005, este expert vem informar a V.

Ex3 e aos credores o que segue:

A empresa recuperanda possui contratos vigentes de execução de obras

civis que totalizam o montante principal de RS 510.165.405.44 (quinhentos e

dez milhões, cento e sessenta e cinco mil, quatrocentos e cinco reais e

centavos). Parte destes valores já foram recebidos mas, no entanto, a

recuperanda ainda não conseguiu apurar o saldo a receber decorrente dos

contratos para informar a este expert.

Note-se a seguir, no Quadro 1, os contratos em andamento:



Adm. Leonardo De Paternostro
VAffMfOSTR
CRA/GO9273

QUADRO 1

COUSnWMIL - OBRAS EM ANDAMENTO

Ni
OBRA

48

60

70

10!

104

106

107

113

GUETO

Execução dos íerviçoi de Implantação e

Pavimentação da BR-242/TO, Trecho: Div.

BA/TO - Div.TO/MT [São fêlnt do Araguaia)

Subtrecho: Entr. TO-050 (P/ Conceição do TO) -
Entr. 6R-010 (B) / TO-387 (B), Segmento : Km

129,3 -Km 1893 Ext. 60,00 Km (lote 03).

Implantação, pavimentação da rodovia BR-
364/AC Trecho: Div.

RO/AC - Errtr.AC-90 {Fronteira Bos* Peru);

Subtrecho: Entr. AC-329 (Igarapé - AJto Juruparí)

- Entr. BR-409/AC 17O (Fdjó);
Sesmento: Km 416.067 ao Km 482,600,

Execução de Obras de ReabílitaçJo na Rodovia

GO-070. Trecho:
Goiânia/ Inhumas. lote: 1 ExtensSo: 61,48 Ifot.

Obra de Restauração do Pa vlmento na Rodovia:

BR-364/AC Trecho: Div. RO/AC - Entr. AC-090
(Fronteira Brasil/Peru)

(Boqueirão da Esperança), Subtrecho: Entr. AC-
186 (Bom Futuro/Rio Uberdade) -Entr. BR-

307/AC-407 (A) (Rodrigues
Alves/Rio J J rui }, Segmento: tem 538.70 - km

558,50, Extensão: ISfOKm

Execução das Obras de Adequação de

Capacidade de Rodovia com
Duplicação. Construção de Vias Marginais e

Obras de Arte Especiais no Contorno Viarto de
Anápolis na BR-1S3/GO, a

saber: Lt: Único, fiod,: BR-153/GO. Trecho:
Divisa TO/GO - Entr. BR-»S2(B( (Div. GO/MG)

(Itumbiara), Subtrecho: Entr. 6O-431 (P/
Pire nó polis) - Entr. BR-060 (A). Segmento: km

419,1 - km 444,1 Ext.: 25,0 ton.

Serviços necessários ã realizaclo das Obras de
Reabilrt acio do

Pavimento na RodovU BR -364/GO, lote C8,

Rodovia BR-364/GO, Trecho Divisa MC/GO -

Divisa GO/MT, Subtrecho Entr. GO-174

(Aparecida do Rio Doce) - Entr. BR-060 (A),
Segmento km 126,00 - km 192.10, Extentio

6$,10 km.

Objeto: Serviços necessiriosa execuçio das

obras de duplicação, restauração da pista
existente, implantação de ruaclotera»,

melhoramentos para adequação de capacidade

e eliminação de pontos críticos e implantação
de itens de sei u r anca na rodovia BJt-

060/GO (Lote 2), segmento Km 2283 - Km
277*

Conclusão das Obras de Construção da Rodovia

Federal BR -364/AC. Trecho: Divisa AM/ AC
Fronteira Brasit/Peru (Boqueirão da

Esperança). Sub-tredio: Rio Macapá - Entr.: BR-

409/AC-170 (Feijó). Seg; Km 417,42 ao Km

485,96. Ext. 68,54 Km.

CONTRATANTE

DNfT

DERACRE

AGETOP

DERACRE

DNÍT

DNIT

DNIT

DERACRE

N>

CONTRATO

TT-364/201 1-99-00

4.03.034A

054/2005 FUGEAJU

4.Q9.09ZA

280/2009

73/2010

727/2010-00

4.1112SA

VAIOU PI
(priocrMO

RS

12.572.810.47

116.856̂ 67,54

14.628.323,01

3a701.067,89

39.918.S02.42

5a848.087,74

69.308.349^2

28.037.511,48

Aomvo
RS

-

28.996.5B338

3.921.299,52

9.251.848,70

7J58.963.16

(4,650.448,49)

.

«AJUSTE
RS

24.150.786,19

70.76S.2B8.00

2.465.929,68

225.262,66

4.977.888,44

(1.834.376.57)

1.764.56030

_

TOTAL
RS

36.723.596,66

216.618.736.92

17.094.2S2.fi9

34.847.630.07

54.148.539,56

_

56.272.674.33

66.422.461,73

28.037.511,48

TOTAL SKXMMCM*

Em seguida, vem informar que em breve apresentará um próximo relatório no

qual constará os indicadores de produtividade da empresa recuperanda,

acompanhado dos documentos comprobatórios.

Era o que tinha a informar

Av. C-255, nff. 27O, Centro EmpresarialSebba, Sala 422, Nova Suíça - CEP 74280-010 Goiânia-GO
/paternostro@>grnafl.coin

+ 55623088-0666/8408-8790



Adm Leonardo De Patemostro
fADMffiKrR

CM/GO 9273

Goiânia, 16 de abril de 2012.

dm. Leonardo De Patemostro

CRA/GO 9273

PERITO ADMINISTRADOR

A v. C-255, ne, 27O, Centro Empresarial Sebba, Saía 422, Nova Suíça - CEP 7428O-O10 Goiânia-GO
lpatemostro@gmaiLcom

+ 55623O88-Q666/84Q8-879O



LOBO ADVOGADOS
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ia VARA

CÍVEL DA COMARCA DE GOIANIA/GO.

Ref.: Recuperação Judicial n. 37492-27.2012.8.09.0051

.-,'/1' ;'ííí • ? i''" n• • •^- ' " - • ' - •n i -.. -' • 1 ' 1 . ,: i i- irn,-,

TOTVS S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Braz Leme,

n. 1717, Bairro Jardim São Bento, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ n. 053.113.791/0001-

22, nos autos da Recuperação Judicial acima numerado, em que figura como

Recuperanda a empresa Construmil Construtora e Terraplanagem Ltda.. através de seu

procurador abaixo assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,

informar que concorda com o crédito indicado no Quadro Geral de Credores,
conforme Edital publicado no DJE de 15/03/2012, na ordem de R$ 9.221,40

(valor bruto da nota fiscal), na classe quirografário, e, para confirmar a origem de

tal crédito, requerer a juntada de procurações, instrumentos constitutivos, proposta e

contrato firmados, e notas fiscais.

Requer, desde já, que eventuais pagamentos do referido crédito seja realizado

junto ao Banco Santander, agência n. 3377, conta corrente n. 13000760-9, em nome da

ora Peticionária (CNPJ 53.113.791/0012-85), e mediante a utilização do número de OCT

4832850, para identificação do CNPJ'da Recuperanda.

Requer ainda, quê' as intimações/publicações sejam realizadas na pessoa do Dr.

Marcelo Pereira Lobo, mscrito n^ OAB/SC n. 12.325.

PEDE DEFERIMENTO.

De Joinvill Goiânia (GO), em 4 de abril de 2012.

LOBO

Rua Alexandre Dóhler, n. 129, si. 402 l CEP 89201-260 | Joinville l SC | Brasil
Tel/Fax (47) 3028-0010 | contato@loboadvogados.com | www.loboadvogados.com



TOTVS
P R O C U R A Ç Ã O

OUTORGANTE: TOTVS S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na

Avenida Braz Leme, n. 1717, Bairro Jardim São Bento,, São Paulo, SP, inscrita no

CNPJ/MF sob o n. 053.113.791/0001-22, neste ato representado na forma de seu

estatuto social.

OUTORGADO: MARCELO PEREIRA LOBO, advogado inscrito na OAB/SC sob o n.

12.325, com escritório profissional na Rua Alexandre Dõhler, n. 129, sala 402,

Centro, Joinville, SC.

PODERES: Nomeia e constitui seu bastante procurador, a quem concede os mais
Zr

L amplos e ilimitados poderes, inclusive os constantes na cláusula "ad judicia et

g extra" e os especiais, para onde com esta se apresentar e defender os interesses e

s direitos da Outorgante, judicial ou administrativamente, podendo propor, mover e©>o
l contestar ações, acordar, transigir, desistir, dar e receber quitação, de quaisquer
o
^ ações, e requerer, assinar e praticar, enfim, em qualquer repartição pública,

•;•• entidade autárquica e paraestatal, Juízo, Instância, e tudo o que julgar conveniente
o

s ou necessário ao bom e fie! desempenho do presente mandato, que poderá ser

S substabelecido, no todo ou em parte, com ou sem reserva de poderes.

FINALIDADE: Representar os interesses da outorgante em Recuperação Judicial

n° 00374922720128090051, onde figura como recuperando a empresa

Construmil Construtora e Terraplenagem Ltda., em tramite perante a ia Vara

Cível de Goiania/GO.

São Paulo, em 26 de março de 2012.

OUTORGANTE

TOTVS S/A
Laércio José de Lucena Cosentino

IA
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Procuração bastante que faz TOTVS S.A
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S A I B A M quantos este público instrumento de procuração bastante que virem aos vinte e quatro (24) dias do mês de
fevereiro de dois mil e doze (2012), nesta cidade de São Paulo, nesta serventia, perante mim, Funcionaria Substituta do
Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais do 47° Subdistrito da Capital, que esta subscreve, compareceu como
outorgante TOTVS S.A., com sede â Avenida Braz Leme n° 1631, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF de n°
53.113.791/0001-22, com Estatuto Social registrado na JUCESP sob MIRE n° 35.300.153.171, e com sua ultima Ata de
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/09/2011 devidamente registrada sob n° 439.029/11-9. neste ato nos
termos do artigo 30 parágrafo primeiro do Estatuto Social consolidado, do qual fica uma cópia arquivado na pasta
representada por seu Presidente, LAERCIO JOSÉ DE LUCENA COSENTINO, brasileira, casado, engenheiro eletricista,
portador da cédula de identidade RG n° 8.347.779-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n° 032.737.678-39; e seu Vice Presidente,
WILSON DE GODOY SOARES JÚNIOR, brasileira, casado, engenheiro eietrônico. portador da cédula de identidade RG n"
13.361.916-3-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n° 063.770.498-38, residentes e domiciliados nesta Capital; identificada pela
documentação acima referida do que dou fé, sendo que pela outorgante me foi dito que por este público instrumento e nos
melhores termos de direito nomeia e constitui seus procuradores 1-) LAERCIO JOSÉ DE LUCENA COSENTINO, brasileiro,
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG n° 8347779-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n°
032.737.678-39, residente e domiciliado nesta Capital; 2-) WILSON DE GODOY SOARES JÚNIOR, brasileiro, casado,
engenheiro eietrônico, portador da cédula de identidade RG n° 133619163-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n°
063.770.498-38, residente e domiciliado nesta Capital; 3-) ALEXANDRE FONSECA DINKELMANN, brasileiro, divorciado,
engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG n° 08.791.479-2-1F P-R J e inscrito no CPF/MF n°
021.475.447-28, residente e domiciliado nesta Capitai; 4-) WEBER GEORGE CANOVA, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da cédula de identidade RG n° 13.576.619-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n° 083.844.858-52,residente e
domiciliado nesta Capital; 5-) RODRIGO DE QUEIROZ CASERTA, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da
cédula de identidade RG n° 09.998.311-6-IFP-RJ e inscrito no CPF/MF n° 071.623.027-50, residente e domiciliado nesta
Capital; 6-) ALEXANDRE MAFRA GUIMARÃES, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade
RG n0 MG-5.388.286-SSP-MG e inscrito no CPF/MF n° 681.592.776-87, residente e domiciliado nesta Capital; 7-)
MARCELO EDUARDO SANT ANNA COSENTINO. brasileira, casado, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG n° 32.203.020-1-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n° 306.743.308-46, residente e domiciliado nesta Capital; 8-)
GILSOMAR MAIA SEBASTIÃO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n° 24.733.092-9-SSP-SP e inscrito
no CPF/MF n° 174.189.288-07, residente e domiciliado nesta Capital; 9-) ARNALDO MESQUITA CARNEIRO, brasileiro,
casado, portador da cédula de identidade RG n° 18432694-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n° 103.807.488-60; 10-)
MARCELO JACOB, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n°
14785189-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n° 106,147.418-66, residente e domiciliado nesta Capital; 11-) ROBERIO
GUALBERTO TEIXEIRA LIMA, brasileiro, solteiro, economista, portador da cédula de identidade RG n"
16.457.534-0-SSP-PI e inscrito no CPF/MF n° 103.679.208-08, residente e domiciliado nesta Capital; 12-J MARIA CRISTINA
JUNQUEIRA PINTO NUNES, brasileira, casada, analista de sistemas, portadora da cédula de identidade RG n°
19.250.428-SSP-SP e inscrita no CPF/MF n° 141.479.408-89,resídente e domiciliado nesta Capital; 13-) VALENTINA
ESTELA DE MEDEIROS BAZAGLIA, brasileira, casada, analista de RH, portadora da cédula de identidade RG n°
22.075.291 -6-SSP-SP e inscrita no CPF/MF n° 181.396.898-58, residente e domiciliado nesta Capital; 14-J RENATA DE
SOUZA OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG n° 21.583.082-9-SSP-SP e inscrita no CPF/MF
n° 269.935.968-81. residente e domiciliada nesta Capital; 15-) PRISCILLA SCANDURA BRAGA, brasileira, casada,
portadora da cédula de identidade RG n° 28.264.210-9-SSP-SP e inscrita no CPF/MF n° 280.194.038-09. residente e
domiciliada nesta Capital; 16-) LIDIENE DtOGO SOUZA, brasileira, casada, assistente administrativo, portadora da cédula
de identidade RG n° 44.217.571-1-SSP-SP e inscrita no CPF/MF n° 329.838.228-00, residente e domiciliado nesta
Capital; 17-) MARIA SÔNIA DOS SANTOS, brasileira, solteira, assistente administrativo, portadora da cédula de identidade
RG n° 52.684.154-0-SSP-SP e inscrita no CPF/MF n° 008.026.315-17, residente e domiciliado nesta Capital; 18-)
JEFERSON JOSÉ COSTA, brasileiro, casado, gestor financeiro, portador da cédula de identidade RG n* 2.736.248-SSP-SC
e inscrito no CPF/MF n° 918.350.119-34, residente e domiciliado na Cidade de Joinville. SC; 19-) PATRÍCIA BARBOSA DE
ANDRADE, brasileira, solteira, administradora, portadora da cédula de identidade RG n° M-6.701.391-SSP-MG e inscrita no
CPF/MF n° 030.385.976-86; 20-) LEANDRO RUBIO DEMARCHI, brasileiro, casado, vendedor, portador da cédula de
identidade RG n" 28.190,828-X-SSP-SP e inscrito no CPF/MF nD 269,874.358-12. residente e domiciliado nesía Capital; 21-)
ANDREA BELLOC NUNES, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG n° 3006141356-SSP-RS e
inscrita no CPF/MF n° 407.035.410-72. residente e domiciliada na Cidade de Joinville, SC; 22-) JOÃO EDUARDO DA SILVA
NETO, brasileira, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 7.713.664-0-SSP-SP e inscrito no CPF/MF n°
052.568.388-73, residente e domiciliado nesta Capital; 23-) EDIMILSON JOSÉ CORRÊA, brasileira, casado, analista de
sistemas, portador da cédula de identidade RG n° 2R/1.471.250-4-SSP-SC e inscrito no CPF/MF n° 572.565.279-34,
residente e domiciliado na Cidade de Joinville, SC; 24-) MARISA CRISTINA DEMETRIO, brasileira, solteira, analista de
Contratos, portadora da cédula de identidade RG n" 3.625.018-SSP-SC e inscrita no CPF/MF n° 024.803.409-02. residente
e domiciliada na Cidade de Joinville. SC; 25-) KATIA REGINA KRUGER KLAHR, brasileira, casada, coordenadora
administrativo, portadora da cédula de identidade RG n° 1.478.602-SSP-SC e inscrita no CPF/MF n° 551.573.279-00,
residente e domiciliada na Cidade de Joivelle, SC; 2S-) PAULO ROBERTO DA SILVA, brasileiro, casado, administrador de

Avenida uai. Ataíiba Leonel, 1498 - Vila Guilherme
São Paulo - SP - CEP 02033-000

Fone/Fax; (11) 6976-768g,
10482602142161.000015007-1
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funcionários, contratos de funcionários, contrato de experiência, obtenção de relatórios de inconsistências e CND junto a
Receita Federal, representara outorgante perante os órgãos do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, bem como,
perante a Justiça do Trabalho e Sindicato de Ciasse, autorizar saques na conta de depósito do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS junto a Caixa Económica Federal, nos assuntos relacionados com o Programa de Integração
Social - PIS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, assinando as respectivas autorizações de movimento e
quaisquer outros documentos indispensáveis, nos termos da legislação em vigor, assinar correspondências e demais
documentos pertinentes, a área de Administração de Pessoal da outorgante, representar a outorgante perante os órgãos
públicos federais, estaduais e municipais, Conselho Federal de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho, Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial-SENAl, SENAC praticando os atos necessános ás finalidades especificas neste instrumento, não
podendo substabelecer, agindo os procuradores n°s 1. 2. 3. 4. 5, 13. 14.15 e 27 de forma Isolada: assinar contrato de
convénios com entidades, praticando os aios necessários às finalidades específicas neste instrumento, não podendo
substabelecer, agindo os_pro_curadpres n°s 1..2J.. 4. 5 e 9 de forma isolada: assinar contrato de prestação de serviços,
praticando os atos necessários às finalidades especificas neste instrumento, não podendo substabelecer; agindo os
procuradores^ n°s 1. 2. 3. 4. 5. 20. 21 e 22 de forma Isolada: tendo amplos poderes para retirar, apresentar e assinar
documentos, podendo ainda acompanhar e apresentar declarações, apresentar contratos/estatutos sociais e outros
documentos comerciais, enfim com poderes para praticar quaisquer atos necessários ao bom e fiel cumprimento do
presente mandato nos processos licilatórios; agindo jsoladamgnte os procuradores de n°s 1. 2. 3. 4. 5. 18^23. 24j>25
representar a empresa outorgante junto a SECRETARIA DA FAZENDA ESTADUAL, e ai assinar declarações conjuntas e
declaração de utilização do sistema para emissão de documentos fiscais ou cupom fiscal e controles gerenciais, afirmando
que o programa aplicativo fornecido pela mandante, em sua versão original, não dispõe de mecanismo de controle paralelo
que possibilite sonegação fiscal, não podendo substabelecer; agindo isoladamente os procuradores de n°s 34. 35. 36,
37. 38 e 39. para representar a empresa outorgante perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou
municipais, autarquias. Juntas Comerciais, podendo protocolar e acompanhar pedidos de arquivamento de atos societários
da OUTORGANTE. Receita Federal, Registros de Títulos e Documentos, Concessionários de Serviços Públicos, Correios e
Telégrafos, Registros Públicos, Delegacias Fiscais e do Imposto de Renda, Delegacias, Secretaria da Fazenda dos
Estados, Caixa Económica Federal, Prefeitura Municipal da Cidade de São Paulo, Banco Central do Brasil e onde mais
preciso for, tudo assinando, promovendo e requerendo, retirando, recebendo, pagando, dando e aceitando recibos e
quitações, reclamando contra os indevidos, apresentando recursos e defesas em qualquer Instância Administrativa, dando
vistas e1 cientes, juntando e desentranhando documentos, requerendo certidões, cópias e demais documentos, podendo
solicitar documentos e analisar a situação económica e fiscal da Outorgante, protocolar e assinar requerimentos, firmar
declarações, enfim, praticar todos os demais ato necessáriosa^rCabal-d^semBenho deste mandato, nSo podendo
substabelecer, O PRESENTE INSTRUMENTO TERÁ^/ALJpAerÃTÉ 18/02/2013. As îm^disse, dou fé. A pedido lavrei
este instrumento, que feito e íhe sendoJidja^nrTTõTaJíar̂ ceHã r̂̂ ssinae m seus expressos terojos, dou fé. Eu (a) BEL. a
ANA ANGÉLICA SANTOS ANDRAOETFuncionarfa Substituta, escrevT>L^ERCIO JOSÉ DE DUCENA COSENTfNO |
WILSON DE GODOY SOAR£S<JUNIOR | BEL/̂ ANA-ANGT^nCA-SANTOS ANDRADE | . Nada mais\Legalmerite selada,
trasladada em seguida, estáconforme e dajffcÊuV^—----^ ^V"? BEL>4NA ANGÉLICA SALTOS ANDRADE,
Funcionaria Substituta^rconferi, assino en£tfGbH

Em test°~

GELICA SANTOS ANDRADE -Tuncionaria.SlibátH

B««StoP»to.n.1M5-fo$X£E

B-HTE. r r »
MG t' J í

AUTENTICAÇÃO K
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^ 55907

Avenida Gal. Ataliba Leonel, 1498 - Vila Guilherme
330 Paulo - SP - CEP 02033-000

Fone/Fax: (11) 6976-7686

10482602142161.000015008-0
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CNPJ/MF D* 53.113.791/0001-22
NIRE353W.153.171

ATA DA REUNIÃO DÓ CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 24 DE MARCO DÊ 2011

QtóJ fe RCPN De í7p&*fckinWb bfen*
B»i. vintwt
UMnfb; M
MfaM rigM

1. - DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Realizada no dia 24 de março de 2011,

às 09hOO (nove horas), fora da sede da Companhia, na Rua Vhtorio Fasano, ri* 88, sala OS,

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

2.- PRESENÇA: Presentes os seguintes membros do Conselho de Administração,

quais sejam: Laértio José dê Lucena Cosentino; Marilía Artimonte Rocca; Pedro Luiz

Passos, Pedro Moreira Salles; e Rogério Marcos Martins de Oliveira.

3. - MESA: Presidente: Sr. Laércio José de Lucena Cosentino; e Secretária: Sra. Mareia

Aquila.

4. - ORDEM DO DIA: (a) aprovar a reeleição dos Diretores da Companhia.

5. - DELIBERAÇÃO: Após discussão, por ^nnnin^nA» de votos dos conselheiros

presentes à reunião, e sem reservas ou ressalvas, foi tomada a seguinte deliberação:

(a) Aprovação da reeleição dos Diretores da Companhia para as diretorías abaixo

relacionadas:

(i) Presidente: Laércio José de Lucena Cosentino, brasileiro, casado, engenheiro

eletricista, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n°

1.631, 2" andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 032.737.678-39 e portador da

Cédula de Identidade RO n° 8.347.779 SSP/SP;

(ti) Vice-Presidente de Estratégia de Mercado: Rodrigo de Queiroz Caserta,
brasileiro, casado, engenhem) de produção, resdente e domiciliado na Cidade »
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de São Paulo, Estado* Qe. Sfio "Paulo, coirTêndercço comercial na Cidade de SSo

Paulo, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 0251 1-000, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

071.623.027-50 e portador da Cédula de Identidade RG n° 09.998.311-6
IFP/RJ;e

Otel lo KW to 47* Sab&ifc UhGorenua

(iii) Vice-Presidente Execativo e Futaaceiro: José Rogério Luiz, brasileiro,

casado, economista, residente e domiciliado na cidade de Sfio Paulo, Estado de

Sfio Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme,

n° 1.631,2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 074312.308-21 e portador da

Cédula de Identidade RG n* U .420.902 SSP/SP;

(iv) Vke-Prnidente de Atendimento e Relacionamento: Wilson de Godoy

Soares Júnior, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, residente e

domiciliado na cidade de Santo André, Estado de Sfio Paulo, com endereço

comercial na Cidade de Sfio Paulo, na Avenida Braz Leme, n° 1.631,2° andar,

CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda (CPF) sob o n° 063.770498-38 e portador da Cédula de Identidade

RGn° 13.361.916-3 SSP/SP;

(v) Vice-Presidente de Inovaçfio e. Tecnologia: Weber George Canova,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado na cidade de Santana

do Parnaíba, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na Cidade de Sfio

Paulo, na Avenida Braz Leme, n° 1.631,2° andar, CEP 02511-000, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

083.844.858-52 e portador da Cédula de Identidade RG n" 13.576.619

SSP/SP;

Vice-Presideote de Gestfio de Desenvolvimento: Marcelo Render Montem},

brasileiro, casado, engenheiro químico, residente e domiciliado na cidade de

Sfio Paulo, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na

Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 0251 1-000, inscrito no Cadastro

de Ptbsoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 148.1 1 1.988-
59 ejÂortador da Cédula de Identidade RG n° 1&4H7.632 SSJ
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(vil) Diretor de Relates*com InVevtftlores*:*/os?Aogério Luiz, acima qualificado

(viii) Diretor de Marketing: Marcelo dos Santos, brasileiro, casado, contador,

residente e domiciliado na Cidade dç Sfio Paulo, Estado de Sfio Paulo, com

endereço comercial na Cidade de Sfio Paulo, na Avenida Braz Leme, n° 1.631,

2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministeno da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 821.402.609-10 e portador da

Cédula de Identidade RG n» 1844.717 SSP/SC;

Diretor Financeiro e de Serviços Compartilhados: Alexandre Mafra
Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, residente e domiciliado

na cidade de Sfio Paulo, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na

mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)
sob o n° 681.592.776-87 e portador da Cédula de Identidade RG n° MG-
5388.286 SSP/MG;

Dlretora de Relações Humanas: Maria de Fátima Almeida e Albuquerque,
brasileira, casada, analista de sistemas, residente e domiciliada na cidade de

Sfio Paulo, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na

Avenida Braz Leme, n? 1.631,2° andar, CEP 02511-000, inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministeno da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 008.141.397-

10 e portadora da Cédula de Identidade RG n° 801.807 S SP/ES;

Diretor Jurídico: Khalil Kaddissi, brasileiro, casado, advogado, residente e

domiciliado na cidade de Sfio Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1631, 2° andar, CEP

02511-000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda (CPF/MF) sob o n° 181.265.198-86 e portador da Cédula de

Identidade RG n° 27.872.721-9 SSP/SP;

Diretor de Planejamento: GUsomar Maia Sebastião, brasileiro, casado,
contador, residente e domiciliado na Cidade de Sfio Paulo, Estado de Sfio

Paulo, ram endereço comercial na Cidade de Sfio Paulo, na Avenida Braz
Leme, p\1.63Í, 2° andar, CEP 02511-000, in**ho DO Cadastro de Pessoas
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Físicas do Mmfetérfd*"da Fazeniia (CPrVnW) sob o n° 174.189.288-07 e

portador da Cédula de Identidade RG n° 24.733.092-9 SSP/SP;

(xiii) Diretor de Expansio Interaf cionaf; Cláudio Bessa Sacramento, brasileiro,

casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na cidade de São

Paulo, Estado de Sfto Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na

Avenida Braz Leme, n° 1.631,2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 043.701.868-

70 e portador da Cédula de Identidade RG n° 12.408.041 SSP/SP.

(xiv) Diretor de Atendimento e Relacionamento - Comercial: Marcelo Jacob,

brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na

cidade de Sfio Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma

cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

106.147.418-66 e portador da Cédula de Identidade RG n° 14.785.189
SSP/SP;

(xv) Diretor de Atendimento e Relacionamento - Comercial: Silvio Mota,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado na Cidade de Sfio

Paulo, Estado de Sfto Paulo, com endereço comercial na Cidade de Sfio Paulo,
na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

094.609.798-40 e portador da Cédula de Identidade RG n° 16.686 J13-0

SSP/SP;

(xvi) Diretor de Atendimento e Relacionamento - Comercial: Robério Gualberto

Teixeira Lima, brasileiro, solteiro, economista, residente e domiciliado na

Cidade de Sfio Paulo, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na Cidade

de Sfio Paulo, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, T andar, CEP 02511-000,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)

sob o n° 103.679.208-08 e portador da Cédula de Identidade RG n° 16.457.534

SSP/PI;

vii) Direto Atendimento e Relacionamento - Comercial: Maria Cristina
Nunes, jpasileira, casada, anatísía de sistemas, residente e 9>~
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domiciliada na CídriHb de. Sfio Paulo, *ÊstâJo de Sfio Paulo, com endereço

comercial na Cidade de Sfio Paulo, na Avenida Braz Leme, n° 1.631,2° andar,

CEP 02511-000, inscrita no Cadastro.de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda (CPF/MF) sob o nT 141.479.408-89 e portadora da Cédula de

Identidade RG n° 19.250.428 SSP/SP;

(xviii) Diretor de Atendimento e JRelacionanento - Serviços: Gustavo Dutra

Bastos, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado

na Cidade de Sfio Paulo, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na

mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)

sob o n° 026.94Z416-46 e portador da Cédula de Identidade RG n° M-

5.465.421 SSP/MG;

(xix) Diretor de Gestfio de Projetos: Paulo Roberto da Silva, brasileiro, casado,

administrador de empresas, residente e domiciliado na cidade de Sfio Paulo,

Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida

Braz Leme, n" 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas, do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 085212.118-05

e portador da Cédula de Identidade RG n° 13.391.833-6 - SSP/SP;

(xx) Diretor de Desenvolvimento: André Bretãs Nunes de Lima, brasileiro,

casado, analista de sistemas, residente e domiciliado na cidade de Belo

Horizonte, Estado' de Minas Gerais, com endereço comercial na mesma

cidade, na Avenida Raja Gabaglia, n° 266*4, 2° andar, Santa Lúcia, CEP

30350-540, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda

(CPF/MF) sob o n° 023.700.836-03 e portador da Cédula de Identidade RG n.°

M 3408780 SSP/MG;

(xxi) Diretor de Desenvolvimento: Evandro de Castro Ávila, brasileiro, casado,

administrador de empresas, residente e domiciliado na Cidade de Sfio Paulo,

Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida

Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 812.674.796-04

da Cédula de Identidade RG n° 4.88ft$33 SSP/MG;
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(xxii) Diretor de Doénvorrimorto: Êdimilsôn*Jôsé Corrêa, brasileiro, casado,

analista de sistemas, residente e domiciliado na cidade de Joinville, Estado de

Santa Catarina, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida Santos

Dumont, n° 831, 2° andar, CEP 892 í 8-900, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 572.565.279-34 e

portador da Cédula de Identidade RG n." 1.471.250-4 SSP/SC;

(xxiii) Diretor de Unidade TOTVS: Álvaro Emidio Macedo Cysneiros, brasileiro,

casado, engenheiro, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro,

Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na mesma cidade, na Praia

do Flamengo, n° 200, 16° andar, CEP 22210-030, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 865.537.557-87

e portador da Cédula de Identidade RG n° 07.919.141-7 IFP/RJ;

(xxiv) Diretor de Unidade TOTVS: Rodrigo de Queirós Cabroa Nasser, brasileiro,

solteiro, administrador de empresas, domiciliado na Cidade de São Paulo,

Estado de Sfto Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida

Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 310.287.378-23

e portador da Cédula de Identidade RG n° 33.041.411-2 SSP/SP;

(xxv) Diretor de Unidade TOTVS: Cléber Augusto Picam», brasileiro, casado,

analista de sistemas, residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte,

Estado de Minas Gerais, com endereço comercial na mesma cidade, na

Avenida Raja Gabaglia, n° 2664, 2° andar, Santa Lúcia, CEP 30350-540,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF)

sob o n° 676.811.156-68 e portador da Cédula de Identidade RG n° MG -

3.760.624 SSP/MG;

xxvi) Diretor de Unidade TOTVS: Arnaldo Xavier do Nascimento, brasileiro,

casado, engenheiro mecânico, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, na

Avenida Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro

Físicas do Ministério da Fazenda

lor da Cédula de Identidade RG

•F/MF) sob o n° 910.590.707-

237.166 SSP/MG;
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(xxvii) Diretor de Unidade*TOTVS: Cláudio* XlvVs dos Santos, brasileiro, casado,

graduado em ciências contábeis, residente e domiciliado na Cidade do Rio de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Cidade do Rio

de Janeiro, na Praia do Flamengo, n° 200,16° andar, CEP 22210-030, inscrito

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

161.155.928-60 e portador da Cédula de Identidade RG n° 20.681214 SSP/SP

(xxviii) Diretor de Negócio: Gilsinei Valck Hansen, brasileiro, casado, administrador

de empresas, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, na Avenida Braz

Leme, n" 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 851310.329-20 e

portador da Cédula de Identidade RG n° 2.602.997-9 SSP/SC;

(xxix) Diretor de Negócio: Chesley Bernardo Butcri, brasileiro, casado, engenheiro

eletricista, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, na Avenida Braz

Leme, n" 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 862.932.737-53 e

portador da Cédula de Identidade RG n° 579.073-ES;

(xxx) Diretor de Negócio: Denis Del Bianco, brasileiro, casado, Bacharel em

Informática, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do

Rio de Janeiro, com endereço comercial na mesma cidade, na Praia do

Flamengo, n° 200,16° andar, CEP 22210-030, inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 071.651.947-03 e

portador da Cédula de Identidade RG n" 10.636.149-6 IFP/RJ;

(xxxi) Dtretor de Negócio: Lélio de Souza Júnior, brasileiro, casado, engenheiro

mecânico, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio

de Janeiro, com endereço comercia] na mesma cidade, na Praia do Flamengo,

n° 200,16° andar, CEP 22210-030, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 988.963.346-91 e portador da

Cédulaltíe Identidade n° 69.549 CREA/MG;
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(xxxii) Diretor de Negótfto:"Araquefl Pagotto, brasileiro, casado, analista de sistemas,

residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com

endereço comercial na mesma cidade, na Avenida Braz Leme, n° 1631, 2°

andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério

da Fazenda (CPF/MF) sob o n" 024.972.668-83 e portador da Cédula de

Identidade RG n° 13.944.556-0 SSP/SP;

(xxxiii)Diretor de Negócio: Flávio Balestrin de Paiva, brasileiro, solteiro,

administrador de empresas, residente e domiciliado na cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, com endereço comercial na mesma cidade, na Avenida

Braz Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 184.410.978-01

e portador da Cédula de Identidade RG n° 20.736.299 SSP/SP;

(xxxiv)Diretor de Negócio: Nelson Berny Pires, brasileiro, casado, bacharel em

informática, residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio

Grande do Sul, com endereço comercial na Cidade de Porto Alegre, na Rua

Washington Luiz, n° 820, 9° andar, CEP 90010-460, inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n° 631.021.370-91

e portadora da Cédula de Identidade RG n" 8.040.173.455 SSP/RS;

(xxxv) Diretor de Negócio: Marcelo Eduardo SanfAnna Coscntino, brasileiro,

casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Cidade de São

Paulo, Estado de Sfio Paulo, com endereço comercial na Cidade de Sftb Paulo,

na Avenida Braz.Leme, n° 1.631, 2° andar, CEP 02511-000, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n°

306.743308-46 e portador da Cédula de Identidade RG n° 32.203.020-1

SSP/SP.

Os Diretores ora eleitos serão investidos em seus cargos na forma do artigo 149 da

Lei das Sociedades por açòes e permanecerão nos respectivos cargos até a Assembleia

Geral Ordinária da Compahia que será realiynrin em 2013, ou até que sejam

destituídos ou substituídos pelo Conselho de Administração.

reeleitos declaram não estarem incursos em
de exercerem as resectivas funções.
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6. - ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunifio, da tpial se lavrou a presente ata que, lida e
achada conforme, foi nsrinadn por todos os presentes.

Confere com a original lavrada em livro próprio.

Sfio Paulo, 24 de março de 2011

Mesa:

Laercio Jmé de Lucena Cosentíno

Presidente da Mesa

Mareia Aquila
Secretária da Mesa

Diretore»;

Laercio Tbaé de Lucena Cosentíno Rodrigo de Queiroe Caserta

»*l. VlUteUft HMG Uiíf
^•rtrith.Irtit.j
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Marcelo Render Monteiro

##*



Maria de Fátima Almeida e Albuquerque
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Gustavo Dutra Bastos

André Bretãs Nunes de lama

Amaldo Xavier do Nascimento

^

istína Jhnaucira Pinto Nunes
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Flávio Balestrin de Paiva

Nelson BemyTires Majtelo Eduardo Sant'Anna Cosentíno



JUCESP PROTOCOLO
2.067.529/11-0

TOTVS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF n°. 53.113.791/0001-22
N1RE 35.300.153.171

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO PE 2011. ÀS 10 (DEZ) HORAS

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 10 (dez) horas do dia 30 de setembro de
2011, na sede social da TOTVS S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Braz Leme, n°. 1631, 2° andar ("Companhia"!.

2. CONVOCAÇÃO: Editais de convocação publicados no Diário Oficial do Estado
de São Paulo, nos dias 22, 23 e 24 de setembro de 2011, nas páginas 6, 5 e 9,
respectivamente, e no Jornal Valor Económico nos dias 22, 23 e 26 de setembro de
2011, nas páginas E3, E3 e E3, respectivamente.

3. PRESENÇAS: Presentes acionistas representando 49,41% do capital social da
Companhia.

4. MESA: A Reunião foi presidida pelo Sr. Khalil Kaddissi e secretariada pelo Sr.
Rodrigo Ferreira Figueiredo.

5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) exame, discussão e aprovação da ratificação
dos Instrumentos de Protocolo de Incorporação das seguintes sociedades: Look
Informática S.A., RO Resultados em Ouisourcing Ltda., SRC Serviços em Informática
Ltda., DTSL Sistema e Serviços de Informática S.A., BCSFlex Comércio e Serviços de
Informática Ltda., BCS Sistemas Computacionais Ltda. e HBA Informática Ltda. (as
"Sociedades") celebrados entre as Sociedades e a Companhia em 02.09.2011 (os
"Protocolos de Incorporação"): (ii) exame, discussão e aprovação da ratificação da
nomeação e contratação da TFV Solutions SC Ltda., com sede na Rua Lucas Obes, n°
551, 2° andar, conjunto 22, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 05.598.645/0001-91 ("TFV Solutions") como empresa especializada
responsável pela elaboração dos laudos de avaliação do património líquido das
Sociedades, por seus respectivos valores patrimoniais contábeis, nos termos dos
Protocolos de Incorporação (os "Laudos de Avaliação'1); (iii) exame, discussão e
aprovação dos Laudos de Avaliação; (iv) exame, discussão e aprovação da incorporação
das Sociedades pela Companhia, a ser realizada nos termos dos Protocolos de
Incorporação, sem a emissão de novas ações da Companhia tendo em vista que a



totalidade das ações ou quotas representativas do capitai social das Sociedades é detida
pela Companhia; (v) autorização para que os administradores da Companhia pratiquem
todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações propostas e
aprovadas pelos acionistas da Companhia; (vi) exame, discussão e aprovação da

alteração da redação do Estatuto Social da Companhia, para (i) incluir a dispensa da
necessidade de que os membros do Conselho de Administração sejam acionistas da
Companhia; (ii) alterar o capital social da Companhia para refletir a atualização de sua
expressão em decorrência da emissão de novas ações ordinárias da Companhia, dentro
do limite do capital autorizado, em virtude da conversão de debêntures em ações e como
resultado do exercício de opções de compra de ações por beneficiários do Plano de
Opção de Compra de Ações da Companhia; (iii) modificar as regras de representação da
Companhia e de outorga de procurações ad judicia e (iv) adaptá-lo às novas regras

constantes do Regulamento de Listagem do Novo Mercado, vigente a partir de l O de
maio de 2011 ("Regulamento do Novo Mercado"), bem como a consolidação do
Estatuto Social da Companhia.

6. DELIBERAÇÕES: Após discussão, por unanimidade dos acionistas presentes à
assembleia e sem reservas ou ressalvas, foram tomadas as seguintes deliberações:

6.1 Ratificação dos Protocolos de Incorporação celebrados em 02 de setembro de
2011 pelos diretores da Companhia e pelos representantes legais das Sociedades, cuja
cópia é anexada à presente ata como Anexo I:

6.2 Ratificação da nomeação da TFV Solutions como empresa responsável pela
avaliação do património líquido de cada uma das Sociedades e pela elaboração dos
Laudos de Avaliação, nos termos dos Protocolos de Incorporação;

6.3 Aprovação dos Laudos de Avaliação, cuja cópia é anexada à presente ata como
Anexo II;

6.4 Aprovação da incorporação das Sociedades pela Companhia:

6.5 Autorização para que os diretores da Companhia pratiquem todos os atos
necessários à implementação c formalização da incorporação das Sociedades ora
aprovada;

6.6 Aprovar a inclusão, no Estatuto Social da Companhia, da dispensa da
necessidade de que os membros do Conselho de Administração da Companhia sejam
também seus acionistas. com a consequente alteração do artigo 16 do Estatuto Social da
Companhia, que passará a ter a redação constante do Estatuto Social anexo à presente
ata como Anexo III:



6.7 Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia para atualizar a expressão
do capita! social para refletir: (i) o aumento do capital social da Companhia, aprovado
em Reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de agosto de 2011. em
razão da conversão obrigatória de Debêntures de emissão da Companhia; e (ii) os
aumentos do capital social da Companhia, aprovados nas Reuniões do Conselho de
Administração realizadas em 26 de abril de 2011, 22 de junho de 2011, 26 de julho de
2011 e 2 de setembro de 2011, em razão do exercício de opções de compra de ações por
beneficiários. O capitt do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia passará a ter a
redação constante do Estatuto Social anexo à presente ata como Anexo 111:

6.8 Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia para modificar as regras
de representação da Companhia, com a consequente alteração do artigo 30 do Estatuto
Social da Companhia, que passará a ter a redação constante do Estatuto Social anexo à
presente ata como Anexo III:

6.9 Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia para adaptá-lo às cláusulas
mínimas do Novo Regulamento de Listagem do Novo Mercado, conforme proposta da
administração enviada à CVM e à BM&FBovespa. de forma que o Estatuto Social passe
a ter a redação constante no Anexo III à presente ata; e

6.10 Aprovar e consolidar o Estatuto Social da Companhia, conforme proposta da
administração enviada pela Companhia à CVM e à BM&FBovespa, que passa a vigorar
com a nova redação anexa à Ata desta Assembleia como Anexo III.

7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra
manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual lavrou-se a presente ata que,
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Khalil Kaddissi - Presidente;
Rodrigo Ferreira Figueiredo - Secretário. Acionistas presentes: ABERDEEN GLOBAL
LATIN AMERICAN EQUITY FUND; ABERDEEN INSTITUTIONAL
COMMINGLED FUNDS. LLC; ABERDEEN LATIN AMERICA EQUITY FUND,
INC.; ABERDEEN LATIN AMERICAN INCOME FUND LLC; ABU DHABI
RETIREMENT PENS1ONS AND BENEFITS FUND; ALPINE ACCELERATING
DIVIDEND FUND; AMERIPRISE FINANCIAL RETIREMENT PLAN; AMUNDI
FUNDS; ARTISAN GLOBAL FUNDS PUBLIC LIMITED COMPANY; AT&T
UNION WELFARE BENEFIT TRUST; BARON EMERGING MARKETS FUND;
BARON GROWTM FLTND: BARON INTERNATIONAL GROWTH FUND; BARON
PARTNERS FUND; BELL ATLANTIC MASTER TRUST; BELLSOUTH
CORPORATION RFA VEBA TRUST; BLACKROCK INSTITUTIONAL TRUST
COMPANY. N.A.; BLACKROCK KOREA LATIN AMERICAN FUND-MASTER:
BRITISH COLUMBIA INVESTMENT MANAGEMENT CORPORATION; BRUNEI
INVESTMENT AGENCY; BT PENSION SCHEME; BUREAU OF LABOR
INSURANCE; CAÍSSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC; CENTRAL
STATES SOUTHEAST AND SOUTHWEST ÁREAS PENSION FUND; CF DV



EMERGING MARKETS STOCK FUND INDEX; CITY OF PHILADELPHIA
PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM: COLLEGE RETIREMENT
EQUITIES FUND; COLUMBIA EMERGING MARKETS FUND; COLUMB1A
MULTI-ADVISOR INTERNATIONAL EQUITY FUND; COMMONWEALTH OF
PENNSYLVÂNIA PUBLIC SCHOOL EMPLOYEES' RETIREMENT SYSTEM;
COMMONWEALTH OF PENNSYL VÂNIA STATE EMPLOYEES' RETIREMENT
SYSTEM; COX ENTERPRISES INC MASTER TRUST; CYRTE FUND III C.V.;
DOMINION RESOURCES INC. MASTER TRUST; EATON VANCE COLLECTIVE
INVESTMENT TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS - EMERGING
MARKETS EQUITY FUND; EATON VANCE PARAMETRIC STRUCTURED
EMERGING MARKETS FUND; EATON VANCE PARAMETRIC TAX-MANAGED
EMERGING MARKETS FUND; EMERGING MARKETS EQUITY INDEX
MASTER FUND; EMERGING MARKETS EQUITY TRUST 3; EMERGING
MARKETS EQUITY TRUST 4; EMERGING MARKETS INDEX FUND E;
EMERGING MARKETS SUDAN FREE EQUITY INDEX FUND; ERIE
INSURANCE EXCHANGE; F&C COMMINGLED FUND II LIMITED - F&C
EMERGING MARKETS EQUITY ESG; F&C COMMINGLED FUND II LIMITED -
F&C EMERGING MARKETS EQUITY ESG SCREENED; FEDERATED
KAUFMANN FUND; FEDERATED KAUFMANN FUND II; FEDERATED
KAUFMANN SMALL C AP FUND; FIDELITY FIXED - INCOME TRUST:
SPARTAN GLOBAL EX U.S. INDEX FUND; FIDELITY FIXED-INCOME TRUST:
FIDELITY SERIES GLOBAL EX U.S. INDEX FUND; FIDELITY FUNDS - LATÍN
AMERICA FUND; FIDELITY INVESTMENT FUNDS GLOBAL SPEC1AL
S1TUATIONS FUND; FIDELITY INVESTMENT TRUST: FIDELITY
INTERNATIONAL SMALL CAP OPPORTUNIT1ES FUND; FIDELITY
INVESTMENT TRUST: FIDELITY SERIES INTERNATIONAL SMALL CAP
FUND; FÍDELITY INVESTMENT TRUST: FIDELITY TOTAL INTERNATIONAL
EQUITY FUND; FIDELITY SELECT PORTFOLIOS: SELECT TECHNOLOGY
FUND; FINDLAY PARK AMERICAN FUND; FINDLAY PARK LATIN
AMERICAN FUND; FLORIDA RETIREMENT SYSTEM TRUST FUND; FORD
MOTOR COMPANY DEFINED BENEFIT MASTER TRUST; FORMULA
INVESTING INTERNATIONAL VALUE 400 FUND; GÉNESIS SMALLER
COMPAN1ES; GLOBAL EMERGING MARKETS EQUITY FUND; GOLDMAN
SACHS & CO PROFIT SHARING MASTER TRUST; GUIDESTONE FUNDS;
HERMES INVESTMENT FUNDS PLC ON BEHALF OF HERMES GLOBAL
EMERGING MARKETS FUND; IBM DIVERS1FIED GLOBAL EQUITY FUND;
ING BARON SMALL CAP GROWTH PORTFOLIO; INTERNATIONAL BANK
FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT, A T F S R P A T/RET STAFF
BEN PLAN AND TRUST; IOWA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM;
ISHARES MSCI BRAZIL (FREE) INDEX FUND; ISHARES MSCI BRIC INDEX
FUND: ISHARES MSCI EMERGING MARKETS INDEX FUND; JNL/LAZARD
EMERGFNG MARKETS FUND; JOHN HANCOCK FUNDS II INTERNATIONAL
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EQUITY INDEX FUND; JPMORGAN BRAZIL EQUITY MASTER INVESTMENT
TRUST; JPMORGAN BRAZIL INVESTMENT TRUST PLC; JPMORGAN
EMERGING MARKETS INVESTMENT TRUST PLC; JPMORGAN FLEMING
FUNDS LATIN AMERICA EQUITY FUND; JPMORGAN FUNDS; JPMORGAN
LATIN AMERICA FUND; LÁZARO DEVELOPING MARKET EQUITY
PORTFOLIO; MARSICO EMERGING MARKETS FUND; MARTIN CURRIE IF -
LATIN AMERICA FUND; MELLON BANK N.A EMPLOYEE BENEFIT
COLLECTIVE INVESTMENT FUND PLAN; MFS EMERGING MARKETS
EQUITY FUND; MFS HERITAGE TRUST COMPANY COLLECTIVE
INVESTMENT TRUST: MFS INSTJTUTIONAL TRUSTS (CANADA) - MFS
EMERGING MARKETS EQUITY FUND; MFS INTERNATIONAL NEW
DISCOVERY FUND; MFS MERIDIAN FUNDS - EMERGING MARKETS EQUITY
FUND; MFS MERIDIAN FUNDS - LATIN AMERICAN EQUITY FUND; MFS
VARIABLE INSURANCE TRUST II - MFS EMERGING MARKETS EQUITY
PORTFOLIO; MICROSOFT GLOBAL FINANCE; MID WYND INTERNATIONAL
INVESTMENT TRUST PLC; MINEWORKERSTENSION SCHEME; MINISTRY
OF STRATEGY AND FINANCE: MONTANA BOARD OF INVESTMENTS;
NATIONAL ELEVATOR INDUSTRY PENSION PLAN; NATIONAL GRID UK
PENSION SCHEME TRUSTEE LIMITED; NEUBERGER BERMAN ADVISERS
MANAGEMENT TRUST INTERNATIONAL PORTFOLIO; NEUBERGER
BERMAN EQUITY FUNDS - EMERGING MARKETS EQUITY FUND;
NEUBERGER BERMAN INTERNATIONAL FUND; NEUBERGER BERMAN
INTERNATIONAL INSTITUTIONAL FUND; NEW ZEALAND
SUPERANNUATION FUND; NORGES BANK; NORTHERN TRUST
INVESTMENT FUNDS PLC; NORTHERN TRUST NON-UCITS COMMON
CONTRACTUAL FUND: OFI INSTITUTIONAL EMERGING MARKETS EQUITY
FUND, LP; OLD WESTBURY GLOBAL SMALL & MID CAP FUND;
OPPENHEIMER DEVELOPING MARKETS FUND; OPPENHEIMER GLOBAL
ALLOCATION FUND: PANAGORA GROUP TRUST; PENSIONSKASSERNES
ADMINISTRATION A/S; PPL SERVICES CORPORATION MASTER TRUST;
PUBLIC EMPLOYEE RETIREMENT SYSTEM OF IDAHO; PUBLIC EMPLOYEES
RETIREMENT ASSOCIATION OF NEW MÉXICO; PUBLIC EMPLOYEES
RETIREMENT SYSTEM OF MISSISSIPPI; PYRAMIS GLOBAL EX U.S. INDEX
FUND LP; PYRAMIS GROUP TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS:
PYRAMIS SELECT INTER. SMALL CAP PLUS COMMINGLED POO;
RAILWAYS PENSION TRUSTEE COMPANY LIMITED; ROYAL BANK OF
SCOTLAND AS TRUSTEE FOR NEWTON DISCOVERY FUND: SBC MASTER
PENSION TRUST; SMALLER COMPANIES PORTFOLIO OF THE GÉNESIS
EMERGING MARKETS OPPORTUNITIES FUND LIMITED; SSGA MSCI BRAZIL
INDEX NON-LENDING QP COMMON TRUST FUND: SSGA SPDR ETFS
EUROPE I PUBLIC LIMITED COMPANY; STATE OF CALIFÓRNIA PUBLIC
EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM: STATE OF NEW JERSEY COMMON



PENSION FUND D; STATE OF OREGON; STATE OF WYOMING, WYOMING
STATE TREASURER; STATE STREET BANK AND TRUST COMPANY
INVESTMENT FUNDS FOR TAX EXEMPT RETIREMENT PLANS; STATE
STREET EMERGING MARKETS; STICHTING DEPOSITARY APG EMERGING
MARKETS EQUITY POOL; STICHTING F&C MULTI MANAGER EMERGING
EQUITY ACTIVE; STICHTING PENSIOENFONDS HOOGOVENS; T.ROWE
PRICE FUNDS SICAV; T.ROWE PRICE INTERNATIONAL DISCOVERY FUND;
T.ROWE PRICE INTERNATIONAL FUNDS: T.ROWE PRICE LATIN AMERICA
FUND; TEACHER RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; THE BANK OF KOREA;
THE BOEING COMPANY EMPLOYEE RETIREMENT PLANS MASTER TRUST;
THE HONEYWELL INTERNATIONAL INC. MASTER RETIREMENT TRUST;
THE J.P.MORGAN GLOBAL EMERGING MARKETS FUND.LLC; THE MASTER
TRUST BANK OF JAPAN, LTD. AS TRUSTEE FOR NORTHERN TRUST ALL
COUNTRY WORLD EQUITY INVESTA; THE MASTER TRUST BANK OF
JAPAN, LTD. AS TRUSTEE OF EMERGING COUNTRY STOCK ACTIVE
MOTHER FUND; THE MONETARY AUTHORITY OF SINGAPORE; THE MONKS
INVESTMENT TRUST PLC: THE NOMURA TRUST AND BANKING CO LTD RE:
FIDELITY GLOBAL SMALL CAP MOTHER FUND; THE PUBLIC EDUCATÍON
EMPLOYEE RETIREMENT SYSTEM OF MISSOURI; THE PUBLIC SCHOOL
RETIREMENT SYSTEM OF MISSOURI; THE ROYAL BANK OF SCOTLAND
PLC AS DEPOSITARY OF ABERDEEN LATIN AMERICAN EQUITY FUND; THE
TEXAS EDUCATÍON AGENCY; THORNBURG DEVELOPING WORLD FUND;
THREADNEEDLE INVESTMENT FUNDS ICVC; THREADNEEDLE PENSIONS
LIMITED; THREADNEEDLE SPECiALIST INVESTMENT FUNDS ICVC; TIAA-
CREF FUNDS - TIAA-CREF EMERGING MARKETS EQUITY FUND; TIAA-CREF
FUNDS - TIAA-CREF EMERGING MARKETS EQUITY INDEX FUND;
TREASURER OF THE STATE OF NORTH CAROLINA EQUITY INVESTMENT
FUND POOLED TRUST: UNITED TECHNOLOGIES CORPORATION MASTER
RETIREMENT TRUST; VANGUARD EMERGING MARKETS SELECT STOCK
FUND; VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND;
VANGUARD FTSE ALL-WORLD EX-US SMALL-CAP INDEX FUND, A SERIES
OF VANGUARD INTERNATIONAL EQUITY INDEX; VANGUARD
INTERNATIONAL EXPLORER FUND; VANGUARD INVESTMENT SERIES,
PLC; VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FUND, A SERIES
OF VANGUARD STAR FUNDS; VARIABLE INSURANCE PRODUCTS FUND IV:
TECHNOLOGY PORTFOLíO: VIRTUS EMERGING MARKETS OPPORTUNITIES
FUND; VONTOBEL INVESTMENT TRUST: WELLINGTON MANAGEMENT
PORTFOLIOS (DUBLIN) P.L.C.: WELLINGTON TRUST COMPANY N.A.;
WHEELS COMMON INVESTMENT FUND; WILLIAM BLAIR COLLECTIVE
INVESTMENT TRUST: WILLIAM BLAIR EMERGING MARKETS GROWTH
FUND; AMERICAN FUNDS INSURANCE SERIES - NEW WORLD FUND;
FIDELITY ADVISOR SERIKS VIU: FIDELITY ADVISOR GLOBAL CAPITAL
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APPRECIATION FUND: FRONTIERS EMERGING MARKETS EQUITY POOL;
LEGG MASON EMERGING MARKET TRUST (AUSTRÁLIA); LEGG MASON
GLOBAL FUNDS FCP (LUXEMBOURG); THE BOARD OF REGENTS OF THE
UNIVERSITY OF TEXAS SYSTEM; THE PENSION RESERVES INVESTMENT
MANAGEMENT BOARD; BMO INVESTMENTS INC representados por Anderson
Carlos Koch EDUARDO LOBATO SALLES MOULIN LOUZADA; NEO FALCON
FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇÕES; SÉRGIO FEIJÃO FILHO; Representados
por Anderson Carlos Koch, Paulo Roberto Brandão e Christiano Marques de
Godoy LAÉRCIO JOSÉ DE LUCENA COSENTINO; ERNESTO MÁRIO
HABERKORN; LC EH PARTICIPAÇÕES E EMPREENDI METO S S.A.
Representados por Rodrigo Sanches Marcon; FUNDAÇÃO PETROBRAS DA
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS rpresentado por Gabriel» de Mello Alves e
Salgado; WILSON DE GODOY SOARES JÚNIOR representado por Vanessa
Martins Loreto

Confere com a original lavrada em livro próprio.

São Paulo, 30 de setembro de 2011

MESA:

A

Presidente
Khalil Kaddissi

•-, ,' \o \o Ferreira Figueiredo
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ESTATUTO SOCIAL
TOTVS S.A.

CAPÍTU\ I
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, QBJETO E DURAÇÃO

Artigo r - TOTVS S.A. ("Companhia") é uma sociedade anónima que se rege pelo
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável.

Parágrafo Io Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem
denominado Novo Mercado ("Novo Mercado"'), da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de
Valores, Mercadorias e Futuros ("BM&FBOVESPA"), sujeitam-se a Companhia, seus
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições
do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da BM&FBOVESPA ("Regulamento do
Novo Mercado").

Parágrafo 2° As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as
disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas
públicas previstas neste Estatuto.

Artigo 2" - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo. Estado de São Paulo,
competindo ao Conselho de Administração fixar a sua exata localização.

Parágrafo Único - A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de filiais,
agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior
por deliberação do Conselho de Administração.

Artigo 3° - A Companhia tem por objeto a prestação de serviços de consultoria, assessoria e
desenvolvimento de sistemas informatizados (software), a exploração de direitos de uso de
sistemas informatizados próprios ou de terceiros, inclusive mediante locação de softwares e
hardwares, a prestação de serviços de processamento de dados, treinamento e a compra e
venda de computadores, seus acessórios, periféricos e suprimentos, podendo importar bens
e serviços relacionados à sua atividade principal, concessão de franchising, comércio
varejista de artigos do vestuário e afins e seus complementos, atívidades de pesquisa e
inovação tecnológica, atividade de suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e banco de dados, prestação de
serviços de consultoria em gestão, atividades de tratamento de dados, hospedagem, portais,
provedores e serviços de informação na internet, terceirização de serviços (oufsonrcing),
bem como participar de outras sociedades como sócia, acíonista ou quotista.

Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPÍTULO II
DO CAPITAL SOCIAL

Artigo 5° - O capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de
R$ 439.095.006,17 (quatrocentos e trinta e nove milhões, noventa e cinco mil e seis reais e
dczessete centavos), dividido em 158.967.659 (cento e cinquenta e oito milhões, novecentas
e sessenta e sete rníl e seiscentas e cinquenta e nove) ações ordinárias, todas nominativas,
escriturais e sem valor nominal.

Parágrafo Único - A Companhia não poderá emitir ações preferenciais.



Artigo 6° - A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capitai social até o limite de R$
540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de reais).

Parágrafo 1° - Dentro do limite autorizado neste Artigo, poderá a Companhia, mediante
deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social independentemente de
reforma estatutária. O Conselho de Administração fixará as condições da emissão, inclusive
preço e prazo de integralizaçao.

Parágrafo 2° - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá
deliberar a emissão de bónus de subscrição.

Parágrafo 3° - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com os planos aprovados
pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá outorgar opção de compra ou
subscrição de ações a seus administradores ("Administradores") e empregados
(•'Empregados"), assim como aos administradores e empregados de oulras sociedades que
sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sern direito de preferência para
os acionistas.

Parágrafo 4° - É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias.

Artigo 7° - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e a cada
ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.

Artigo 8° - Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito,
junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"),
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados.

Parágrafo Único - O custo de transferência e averbação, assim como o custo do serviço
relativo às ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionísta pela instituição
escrituradora. conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações.

Artigo 9U - A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído ou reduzido o
direito de preferência nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bónus de
subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição
pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle,
nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado.

CAPÍTULO III
DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e,
extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei n° 6.404. de 15 de dezembro de
1976 ("Lei das Sociedades por Ações") ou deste Estatuto Social.

Parágrafo l" - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de
votos presentes, observado o disposto no Artigo 50 deste Estatuto Social.

Parágrafo 2° - A Assembleia Geral que deliberar sobre o cancelamento de registro de
companhia aberta, ou a saída da Companhia do Novo Mercado, deverá ser convocada com.
no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.



Parágrafo 3° - A deliberação acerca de alteração ou exclusão do Artigo 44 desíe Ertatuto
Social será tomada pela maioria absoluta de votos presentes, obser\ado o quorum mínimo
de deliberação de 30% do capital votante.

Parágrafo 4° - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia.
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das
Sociedades por Ações.

Parágrafo 5° - Nas Assembleias Gerais, os acionistas deverão apresentar, com no mínimo
48 (quarenta e oito) horas de antecedência, além do documento de identidade e/ou aios
societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i)
comprovante expedido pela instituição escrituradora, no máximo, 5 (cinco) dias antes da
data da realização da Assembleia Geral; (ii) o instrumento de mandato com reconhecimento
da firma do outorgante; e/ou (iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia
fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária,
emitido pelo órgão competente.

Parágrafo 6° - As atas de Assembleia deverão ser: (i) lavradas no livro de Atas das
Assembleias Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a indicação
resumida do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e das
abstenções; e (ii) publicadas com omissão das assinaturas.

Artigo 11 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
Administração ou. na sua ausência ou impedimento, instalada e presidida por outro
Conselheiro, Diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de
Administração. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 (dois) Secretários.

Artigo 12 - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei:

(i) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;
(ii) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da
Díretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado;
(iii) reformar o Estatuto Social;
(iv) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia, ou
de qualquer sociedade na Companhia;
(v) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos
de ações;
(vi) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus
Administradores e Empregados, assim como aos administradores e empregados de outras
sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia;
(vii) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destínação
do lucro do exercício e a distribuição de dividendos;
(viii) eleger o Hquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de
liquidação;
(ix) deliberara saída do Novo Mercado da BM&FBOVESPA;
(x) deliberar o cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM, ressalvado o
disposto no Artigo 49, (ii) deste Estatuto Social;
(xi) escolher empresa especializada responsável pela elaboração de laudo de avaliação das
ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do
Novo Mercado, conforme previsto no Capítulo VII deste Estatuto Social, dentre as
empresas indicadas pelo Conselho de Administração; e



(xii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de
Administração,

CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS D£ ADMINISTRAÇÃO

Seção I - Das Disposições Comuns aos Órgãos da Administração

Artigo 13 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela
Diretoria.

Parágrafo 1° - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria far-se-á
por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Administrador empossado, dispensada
qualquer garantia de gestão, e estará condicionada à prévia subscrição do Termo de
Anuência dos Administradores nos termos do disposto no Regulamento do Novo Mercado,
bern como ao atendimento dos demais requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo 2° - Os Administradores permanecerão cm seus cargos até a posse de seus
substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Gera! ou pelo Conselho de
Administração, conforme o caso.

Artigo 14 - A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para distribuição entre
os Administradores e caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba
individualmente, após considerar o parecer do Comité de Remuneração nos termos do
Artigo 20 deste Estatuto Social.

Artigo 15 - Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos órgãos de
administração ou comités técnicos se reúne validamente com a presença da maioria de seus
respectivos membros e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes.

Parágrafo Único - Só é dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua
validade se presentes todos os seus membros. São considerados presentes os membros do
órgão da administração que manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de
outro membro do respectivo órgão, por voto escrito antecipado e por voto escrito
transmitido por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação.

Seçâo II - Do Conselho de Administração

Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 5 (cinco) e, no
máximo, 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato
unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo l" - No mínimo 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de
Administração deverão ser Conselheiros Independentes, conforme definição do
Regulamento do Novo Mercado (conforme transcrita no Parágrafo 3° desta cláusula), e
expressamente declarado(s) como tais na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo
também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante
faculdade prevista pelo artigo 141, §§4° e 5° da Lei 6.404/76 ("Lei das Sociedades por
Ações"). Quando, em decorrência da observância desse percentual, resultar número
fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i)
imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0.5 (cinco décimos); ou (ii)



imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos), nos ter.nos do
Regulamento do Novo Mercado.

Parágrafo 2° - "Conselheiro Independente", conforme a definição do Regulamento do
Novo Mercado, caracteriza-se por: (i) não tCr qualquer vínculo com a Companhia, exceto a
participação no capital social; (ii) não ser Acíonista Controlador (conforme definido no
Artigo 41, Parágrafo l ° deste Estatuto Social), cônjuge ou parente até segundo grau daquele,
não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado a sociedade ou entidade
relacionada ao Acionista Controlador (ressalvadas as pessoas vinculadas a instituições
públicas de ensino e/ou pesquisa); (iii) não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou
diretor da Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela
Companhia; (iv) não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou
produtos da Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (v) não ser
funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou
demandando serviços e/ou produtos à Companhia em magnitude que implique perda de
independência; (vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da
Companhia; (vii) não receber outra remuneração da Companhia além da de conselheiro
(proventos em dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição).

Parágrafo 4" - Na Assembleia Geral Ordinária que tiver por objeto deliberar a eleição do
Conselho de Administração, tendo em vista o término de seu mandato, os acionistas
deverão fixar o número efetivo de membros do Conselho de Administração para o próximo
mandato.

Parágrafo 5° - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não
podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em
sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou
representar interesse conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de
voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemenle,
os fatores de impedimento indicados neste Parágrafo.

Parágrafo 6° - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a
informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração, relacionadas a
assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Companhia.

Parágrafo 7° - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções,
poderá criar, adicionalmente ao Comité de Remuneração, comités ou grupos de trabalho
com objetivos definidos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração,
sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração e/ou
outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia.

Parágrafo 8° - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais representantes para
compor o Conselho de Administração que não sejam membros em sua composição mais
recente, tal acionista deverá notificar a Companhia por escrito corn 5 (cinco) dias de
antecedência em relação à data da Assembleia Geral que elegerá os Conselheiros,
informando o nome, a qualificação e o currículo profissional completo dos candidatos.

Artigo 17 - O Conselho de Administração terá l (um) Presidente c l (um) Vice-Presidente,
que serão eleitos pela maioria absoluta de votos dos presentes, na primeira reunião do
Conselho de Administração que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, ou
sempre que ocorrer renúncia ou vacância naqueles cargos. O Vice-Presidente exercerá as
funções do Presidente em suas ausências e impedimentos temporários, independentemente
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de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do
Presidente e do Vice-Presidente. as funções do Presidente serão exercidas por outro
membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente.

Parágrafo V - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente
ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa.

Parágrafo 2° - O Presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá as
reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvadas, no caso das Assembleias Gerais, as
hipóteses em que indique por escrito outro Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os
trabalhos.

Parágrafo 3° - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao
Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de empate na votação.

Artigo 18-0 Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente. 4 (quatro) vezes por
ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pela maioria de seus
membros. As reuniões do Conselho poderão ser realizadas por conferência telefónica, vídeo
conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do
membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião.

Parágrafo 1° - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito
entregue a cada membro do Conselho de Administração com antecedência mínima de 5
(cinco) dias, das quais deverá constar a ordem do dia. a data, a hora e o local da reunião.

Parágrafo 2° - Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas
lavradas no respectivo livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração e assinadas
pelos Conselheiros presentes.

Artigo 19 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe
sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social:

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;
(ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia;
(iii) atribuir a cada Diretor suas respectivas funções, inclusive designando o Diretor de
Relações com Investidores, observado o disposto neste Estatuto Social;
(iv) deliberar sobre a convocação da Assembleia Gera!, quando julgar conveniente ou no
caso do Artigo 132 da Lei das Sociedades por AçÕes;
(v) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da
Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração
e quaisquer outros atos;
(vi) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia;
(vii) convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que entender
necessários sobre qualquer matéria;
(viii) apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua
submissão à Assembleia Geral;
(ix) aprovar os orçamentos anuais e plurianuais da Companhia, suas controladas e
coligadas, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento
da Companhia, bem como acompanhar sua execução;
(x) deliberar sobre a abertura, o encerramento e a alteração de endereços de filiais, agências.
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no País ou no
exterior;



(xi) apresentar à Assembleia Geral proposta de reforma do Estatuto Social,
(xii) apresentar à Assembleia Geral proposta de dissolução, fusão, cisão e incorporação da
Companhia e de incorporação, pela Companhia, de outras sociedades;
(xiii) manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia
Geral;
(xiv) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6° deste
Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização.
podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas
emissões de ações. bónus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja colocação seja feita
mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em oferta pública de aquisição de
Controle, nos termos estabelecidos em lei:
(xv) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para
manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação;
(xvi) deliberar sobre a emissão de bónus de subscrição, como previsto no Parágrafo 2° do
Artigo 6° deste Estatuto Social;
(xvii) outorgar opção de compra ou subscrição de ações a seus Administradores e
Empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que
sejam controladas direta ou indíretamente pela Companhia, sem direito de preferência para
os acionistas nos termos de planos aprovados em Assembleia Geral, após considerar o
parecer do Comité de Remuneração;
(xviii) estabelecer o valor da participação nos lucros dos Diretores e Empregados da
Companhia, após considerar o parecer do Comité de Remuneração, podendo decidir por não
atribuir-lhes qualquer participação;
(xix) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do
exercício;
(xx) distribuir entre os Diretores, individualmente, parcela da remuneração anual global dos
Administradores fixada pela Assembleia Geral, após considerar o parecer do Comité de
Remuneração;
(xxi) autorizar, após considerar o parecer do Comité de Remuneração, a celebração,
alteração ou rescisão de qualquer contrato entre a Companhia e qualquer Diretor que
contemple o pagamento de valores, inclusive o pagamento de valores a título de
indenização, em razão (i) do desligamento voluntário ou involuntário do Diretor; (ii) de
mudança de Controle; ou (iii) de qualquer outro evento similar;
(xxii) autorizar, após considerar o parecer do Comité de Remuneração, a celebração,
alteração ou rescisão de contratos de qualquer natureza (exceto contratos de trabalho),
inclusive contratos de empréstimo, com quaisquer dos Administradores e/ou acionistas da
Companhia, terceiros a eles relacionados, incluindo sociedades direta ou indiretamente
controladas por tais administradores e/ou acionistas, ou por quaisquer terceiros a eles
relacionados;
(xxiií) autorizar, após considerar o parecer do Comité de Remuneração, a celebração,
alteração ou rescisão de contratos de qualquer natureza, inclusive contratos de empréstimo,
com quaisquer consultores ou Empregados (exceto contratos de trabalho), terceiros a eles
relacionados, incluindo sociedades direta ou indiretamente controladas por tais
Empregados, ou por quaisquer terceiros a eles relacionados;
(xxiv) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem
garantia real;
(xxv) deliberar, por delegação da Assembleia Geral quando da emissão de debêntures pela
Companhia, sobre a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate, a época e
as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros e de prémio de
reembolso, se houver, e o modo de subscrição ou colocação, bem como os tipos de
debênlures;
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(xxvi) elaborar a política interna da Companhia relativa à divulgaçpo de informações ao
mercado;
(xxvii) aprovar o voto da Companhia em qualquer deliberação societária relativa às
controladas ou coligadas da Companhia;
(xxviii) aprovar a participação e a alienação de participação da Companhia em outras
sociedades;
(xxíx) autorizar a aquisição, por qualquer meio, de ativos de outra sociedade, inclusive de
controladas ou coligadas;
(xxx) solicitar informações sobre os contratos celebrados, ou em vias de celebração, e sobre
quaisquer outros atos relacionados à Companhia;
(xxxí) definir a lista tríplice de empresas especializadas em avaliação económica de
empresas, para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de
cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, na forma
definida no Artigo 50 deste Estatuto Social;
(xxxii) aprovar a contratação da instituição prestadora dos serviços de escrituração de
ações;
(xxxiii)dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a
ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento;
(xxxiv) decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionístas.
nos termos da legislação aplicável;
(xxxv) estabelecer a competência da Diretoria para a emissão de quaisquer instrumentos de
crédito para a captação de recursos, sejam "bonds", "notes", "commercial papers'', ou
outros de uso comum no mercado, deliberando, ainda, sobre as suas condições de emissão e
resgate, podendo, nos casos que definir, exigir a prévia autorização do Conselho de
Administração como condição de validade do ato;
(xxxvi) autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis da Companhia;
(xxxvii)aprovar a alienação de bens móveis do ativo permanente de valor superior a 5%
(cinco por cento) do valor do capital social subscrito;
(xxxviii)aprovar a constituição de ónus reais e concessão de Fianças ou avais., exceto quando
em garantia da aquisição do próprio bem ou quando da celebração de contratos com
clientes;
(xxxix) aprovar investimento em projetos de expansão e aperfeiçoamento, de valor superior
a 5% (cinco por cento) do valor do capital social subscrito;
(xl) contratar dívidas de longo ou curto prazo de valor superior a 5% (cinco por cento) do
valor do capital social subscrito;
(xli) deliberar sobre a cessão ou transferência, por qualquer meio, a terceiro, de direitos de
propriedade intelectual ou industrial da Companhia e/ou de sociedade, direta e/ou
indiretamente controlada ou coligada da Companhia, excetuando-se qualquer licenciamento
oneroso realizado pela Companhia no curso ordinários dos negócios;
(xlii) autorizar a concessão de empréstimos em favor de quaisquer terceiros;
(xliii) autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição de dividendos
ou juros sobre capital próprio em períodos iguais ou menores a 6 (seis) meses, à conta do
lucro apurado nessas demonstrações financeiras ou à conta de lucros acumulados ou de
reservas de lucros existentes no último balanço patrimonial anual ou semestral, na forma
prevista neste Estatuto Social e na legislação aplicável;
(xliv) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria; e
(xlv) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de
aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de
parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital
da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a
conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse
do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua



titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de ações scbre os
interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofcrtapte em
relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerai
pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas
pela CVM,

Parágrafo Único - A Companhia não concederá financiamentos ou garantias para seus
Conselheiros ou Díretores, exceto na medida em que tais financiamentos ou garantias
estejam disponíveis para os Empregados ou os clientes em geral da Companhia.

Artigo 2 0 - 0 Conselho de Administração elegerá l (um) membro externo e l (um)
Conselheiro, entre seus membros, que deverão compor o Comité de Remuneração
juntamente com o Presidente e o Diretor de Relações Humanas, com mandato de 2 (dois)
exercícios anuais, o qual se reunirá sempre que necessário. O Comité de Remuneração
exercerá funções consultivas em conformidade com seu regimento interno e auxiliará o
Conselho de Administração a estabelecer os termos da remuneração e dos demais
benefícios e pagamentos a serem recebidos a qualquer título da Companhia por Diretores e
Conselheiros. Compete ao Comité de Remuneração:

(i) apresentar ao Conselho de Administração proposta de distribuição da remuneração
global anual entre os Diretores e os Conselheiros, baseando-se em padrões praticados no
mercado de software, bem como acompanhar o pagamento da remuneração e. no caso desta
não acompanhar os padrões praticados no mercado de software. comunicar ao Conselho de
Administração;
(ii) opinar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos Administradores
e Empregados da Companhia;
(iii) opinar sobre a participação dos Diretores e Empregados da Companhia nos lucros;
(iv) opinar sobre a celebração, alteração ou rescisão de qualquer contrato entre a
Companhia e qualquer Diretor que contemple o pagamento de valores em razão do
desligamento voluntário ou involuntário do Diretor, mudança de Controle ou qualquer outro
evento similar, inclusive o pagamento de valores a titulo de indenízacão;
(v) opinar sobre a celebração, alteração ou rescisão de contratos de qualquer natureza
(exceto contratos de trabalho), inclusive contratos de empréstimo, corn quaisquer dos
Administradores e/ou acionistas da Companhia, terceiros a eles relacionados, incluindo
sociedades direta ou indiretamenle controladas por tais administradores e/ou acionistas. ou
por quaisquer terceiros a eles relacionados;
(vi) opinar sobre a celebração, alteração ou rescisão de contratos de qualquer natureza,
inclusive contratos de empréstimo, com quaisquer consultores ou Empregados (exceto
contratos de trabalho), terceiros a eles relacionados, incluindo sociedades direta ou
indiretamenle controladas por tais Empregados, ou por quaisquer terceiros a eles
relacionados.

Seção III - Da Diretoria

Aríigo 21 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo
Conselho de Administração, será composta de no mínimo 5 (cinco) e no máximo 42
(quarenta e dois) Diretores, assim designados: (i) Presidente; (ii) Více-Presídente de
Estratégia de Mercado; (iii) Vice-Presidente Executivo e Financeiro; (iv) Vice-Presidente
de Gestão de Desenvolvimento; (v) Vice-Presidente de Inovação e Tecnologia; (vi) Vice-
Presidenle de Atendimento e Relacionamento; (vii) Diretor de Relações com Investidores;
(viii) Diretor de Marketing; (ix) Diretor Financeiro e de Serviços Compartilhados; (x)
Diretor de Relações Humanas; (xi) Diretor Jurídico; (xii) Diretor de Planejamento; (xiii) f\



Diretor de Expansão Internacional; (xiv) Diretor de Serviços; (xvj Dirctor de Gesião de
Atendimento e Relacionamento, Distribuição e Central de Soluções; (xvi) Diretor de
Atendimento e Relacionamento - Grandes Contas; (xvii) 4 (quatro) Diretorcs de
Atendimento e Relacionamento - Comercial; (xviii) Diretor de Atendimento e
Relacionamento - Serviços; (xix) Diretor de Gestão de Projctos: (xx) 4 (quatro) Diretores
de Desenvolvimento; (xxi) 5 (cinco) Diretores de Unidade TOTVS; (xxii) 9 (nove)
Diretores de Negócio; (xxiii) Diretor de Gestão de Clientes; (xxiv) Diretor de Alianças e
Novos Negócios. Os Diretores poderão cumular funções e terão prazo de mandato unificado
de 2 (dois) exercícios anuais, considerando exercício anual o período compreendido entre 2
(duas) Assembleias Gerais Ordinárias, sendo permitida a reeleição. O Conselho de
Administração designará um dos Diretores da Companhia para a função de Diretor de
Relações com Investidores.

Artigo 22 - A eleição da Díretoria ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis após a data da realização
da Assembleia Geral Ordinária, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do
mandato dos seus antecessores.

Artigo 23 - Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor Presidente será
substituído por outro Diretor escolhido pelo Diretor Presidente. Em caso de vacância do
cargo de Diretor Presidente, o seu substituto provisório será escolhido entre os demais
Diretores por deliberação dos próprios Diretores e assumirá a Presidência até a primeira
reunião subsequente do Conselho de Administração, que será convocada imediatamente
pelo Presidente do Conselho de Administração e designará o substituto do Diretor
Presidente pelo restante do prazo de mandato.

Parágrafo Único - Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência ou
impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Direlor Presidente. Em caso de
vacância no cargo de Diretor, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor Presidente
e assumirá a Diretoria até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração,
que lhe designará substituto pelo restante do prazo de mandato.

Artigo 24 - Os Diretores terão as seguintes competèncias, além daquelas previstas em lei:

(i) Caberá ao Presidente: Executar e fazer executar as deliberações das Assembleias Gerais
de Administração; coordenar as atividades dos demais diretores, observadas as atribuições
específicas previstas neste Estatuto Social; superintender todas as operações da Companhia,
acompanhando seu andamento; convocar e presidir as reuniões da diretoria; representar
pessoalmente, ou por mandatário que nomear, a Companhia nas Assembleias ou outros atos
societários de sociedades das quais participar; fazer a interface com o Conselho de
Administração, propondo, sem exclusividade de iniciativa, a atribuição de funções a cada
diretor no momento de sua respectiva eleição; indicar o substituto dos demais diretores nos
casos de ausência ou impedimento temporário; indicar o substituto provisório nos casos de
vacância; e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas
pelo Conselho de Administração;
(íi) Caberá ao Vice-Presidente de Estratégia de Mercado: Planejar, definir e gerencíar as
atividades estratégicas de negócios da Companhia; instituir uma comunicação e marketing
voltados para o negócio; promover estratégias de expansão e novos negócios a fim de
buscar ampliação de posicionamento de mercado; estabelecer o planejamento e
acompanhamento dos negócios, bem como desenvolver políticas e modelos de negócios e
de atendimento e relacionamento da Companhia; e exercer outras atribuições que lhe forem,
de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de Administração.



(iií) Caberá ao V Í cê-Pré s i dente Executivo e Financeiro: Representar 3 Companhia perante
os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado cie capitais; moni-;orar o
cumprimento das obrigações dispostas no Estatuto Social pelos acionistas e reportar à
Assembleia Geral e ao Conselho de Administração, quando solicitado, suas conclusões,
relatórios e diligências; coordenar e dirigir as atividades atribuídas das seguintes áreas:
financeira e serviços compartilhados, planejamento estratégico e processos, relacionamento
com investidores, fusões e aquisições e diretoria jurídica. É responsável por instituir um elo
com o Comité de Auditoria a fim de controlar a qualidade dos processos da organização
através de auditorias internas e externas. É responsável por coordenar e supervisionar o
desempenho e os resultados das áreas de controladoria e finanças de acordo com as metas
estabelecidas; otimizar e gerir as informações e os resultados econômico-financeiros da
Companhia; supervisionar o orçamento da Companhia de acordo com os planos e
programas estabelecidos; administrar recursos financeiros e de informação gerência!;
analisar os registros contábeis das transações em que a Companhia faça parte; promover
estudos e propor alternativas de equilíbrio econômico-financeiro; coordenar a elaboração
das demonstrações financeiras e relatório anual da administração da Companhia; apresentar
e submeter ao Conselho de Administração as demonstrações financeiras, bem como todas e
quaisquer matérias que dependerem de sua apreciação e deliberação; e exercer outras
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de
Administração;
(iv) Vice-Presidente de Gestão de Desenvolvimento: Planejar, definir e coordenar as
atividades de desenvolvimento de sistemas; assessorar o Conselho de Administração nas
decisões estratégicas envolvendo questões tecnológicas; contribuir com sugestões de
melhorias no desenvolvimento dos produtos da Companhia, bem como fomentar a
estratégia de desenvolvimento de produtos e serviços; sugerir e acompanhar novos produtos
da Companhia; planejar, dirigir e coordenar as atividades das unidades de produção da
Companhia, no que tange a gestão de recursos, fábrica de software e suporte técnico ao
cliente (atendimento continuado e relacionamento); acompanhar, gerenciar e analisar os
indicadores dos serviços prestados; cuidar para que as interdependências de cada uma das
marcas seja obtida com o maior grau de sinergia tecnológica possível: e exercer outras
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de
Administração;
(v) Caberá ao Vice-Presidente de Inovação e Tecnologia: Planejar, definir e gerenciar a
estratégia de atuação para procedimentos de pesquisa e desenvolvimento, inovação e
aprimoramento das tecnologias utilizadas pelas marcas a fim de garantir competitividade de
novos produtos e soluções; sugerir, acompanhar e realizar o desenvolvimento de novos
produtos na qualidade e prazo estabelecidos; manter-se atuaiizado sobre os avanços de
pesquisa e de tecnologia para planejar, definir e coordenar a implementação das melhores
práticas de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de software básico e de infra-estrutura
de aplicação; gerenciar orçamentos para assegurar a pesquisa e desenvolvimento de curto e
longo prazo; estabelecer procedimentos para assegurar o desenvolvimento de novos
produtos e pesquisas de inovação e melhoria dos produtos correntes de acordo com os
padrões estabelecidos; cuidar para que sejam executados os projetos de desenvolvimento
tecnológico conforme planejado, nos seus custos, prazos e qualidade acordados; pesquisar,
criar e sugerir a aquisição de ferramentas de desenvolvimento de produtos, como
tecnologia; planejar, definir e coordenar as atividades de mapeamenío de processos da
Companhia, garantindo a melhoria dos mesmos de forma a alavancar produtividade e
lucratividade da Companhia; exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em
tempos, determinadas pelo Conselho de Administração;
(vi) Caberá ao Vice-Presidente de Atendimento e Relacionamento: Planejar, organizar e
dirigir as atividades que envolvem o relacionamento comercial da rede de distribuição da
Companhia; estabelecer e definir diretrizes e as políticas de vendas da Companhia;



promover a gestão de clientes; coordenar e supervisionar as áreas de vendas e prestação de
serviços de suporte e atendimento a clientes de acordo com as metas estaoelecidas; jazer a
gestão dos recursos para a comercialização e garantia de venda e entrega dos produtos e
serviços; providenciar pesquisa de mercado e concorrência; desenvolver e implementar
estratégia de distribuição de vendas; estabelecer preços para os produtos; sugerir o
lançamento de novos produlos; operacionalizar, implantar e acompanhar o processo de
prestação de serviços aos clientes da Companhia; buscar alianças estratégicas para o
desenvolvimento e operação; e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em
tempos, determinadas pelo Conselho de Administração;
(vii) Caberá ao Diretor de Relações com Investidores: Planejar, organizar e dirigir as
atividades de relacionamento com os investidores; manter e apresentar melhorias nas
relações e comunicações entre a organização e o público investidor, acionistas e
profissionais da área financeira; planejar a comunicação do relacionamento da Companhia
com o mercado de capitais, nacional e/ou internacional, através do preparo de informações
de diversas áreas internas como contabilidade, planejamento, comunicação, marketing e
finanças, que serão destinadas aos acionistas, investidores e partes relacionadas, colocando-
se principalmente à disposição dos investidores para prestar informações e esclarecer as
operações financeiras e de mercado, deixando desta forma a Companhia apta na divulgação
de seus negócios para este público, podendo ainda auxiliar no direcionamento de projetos,
relatórios, balanços entre outros; monitorar mudanças e tendências no mercado de
investimentos e determinar as estratégias de atuação apropriadas; c exercer outras
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de
Administração e pelo Vice-Presidente Executivo e Financeiro;
(viií) Caberá ao Diretor de Marketing: Planejar, definir e gerenciar todas as atividades de
Marketing (análise de mercado, publicidade e propaganda), assim como desenvolvimento
de políticas e programas de curto e longo prazos; estabelecer padrão de imagem corporativa
a fim de melhorar a visibilidade e posição competitiva da Companhia em busca de
oportunidades de negócios; dirigir, coordenar e avaliar os planos de orçamentos de
marketing a curto, médio e longo prazos; garantir que cada plano de divulgação e
comunicação seja único por negócio obedecendo ao escopo de atuação, mercado e verba
orçamentaria; ajustar as estratégias de marketing conforme as condições de mercado e
estratégias dos concorrentes; dirigir, coordenar e avaliar os websítes da Companhia; definir
as estratégias de atuação e posicionamento de cada marca da Companhia relacionada aos
seus produtos, segmentos, sendo responsável pela geração de oportunidades, assim como
seus indicadores (estratégia de vendas): sugerir e acompanhar o desenvolvimento de novas
frentes de negócios e/ou produtos da Companhia em relação à Marketing; e exercer outras
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de
Estratégia de Mercado;
(ix) Caberá ao Diretor Financeiro e de Serviços Compartilhados: Estabelecer e administrar a
estratégia financeira da Companhia a curto, médio e longo prazo; planejar, organizar,
integrar, dirigir e controlar as áreas de contabilidade, planejamento financeiro, fiscal,
controladoria, controle de custos e tesouraria de acordo com as metas estabelecidas:
estabelecer as normas e procedimentos padrões do tipo econômico-financeiro da
Companhia, proporcionando as informações necessárias para gestão; administrar as
atividades relacionadas com a gestão de fundos e alivos da Companhia, aplicando recursos
financeiros, a receita operacional e não operacional; dirigir e revisar todos os informes
financeiros; gerenciar ns gnsln^ rfrfhimentos e fluxos de caixa das áreas; controlar o
cumprimento dos compromissos financeiros no que tange requisitos legais, administrativos,
orçamentar!os. fiscais c contratuais das operações, interagindo com as partes envolvidas;
coordenar a implantação de sistemas financeiros e de informação gerencial; preparar os
registros contábeis das transações da Companhia; promover estudos e propor alternativas
para o equilíbrio econômico-financeiro da Companhia; responsabilizar-se pela manutenção



predial e estrutura física da Companhia; e exercer outras atribuições que lhe foicm. do
tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente Executivo e Financeiro;
(x) Caberá ao Diretor de Relações Humanas: Planejar, definir e gerenciar as atividaaes de
Relações Humanas da Companhia; estabelecer políticas e programas para gerenciamento de
todos os recursos humanos da Companhia, aluando fortemente no suporte ao negócio da
organização; desenvolver, implementar programas dos diversos subsistemas de recursos
humanos, no que tange a: gestão de alta performance e reconhecimento (responsável pelos
processos de gestão de performance, feedback* carreira e reconhecimento), remuneração e
benefícios (responsável pela definição e gestão das políticas e procedimentos de
administração salarial e de benefícios); clima e equilíbrio organizacional (responsável pelo
monitoramento da comunicação interna relacionada a temas de recursos humanos,
iniciativas de equilíbrio de vida e clima organizacional), captação e movimentação de
talentos (responsável pelos processos de atração de talentos, recrutamento, seleção,
movimentações internas e processos de saída; capacitação e coaching (responsável pelo
modelo, diagnóstico, desenho, implementação e controle das soluções de capacitação do
grupo e integração de novos participantes) e atendimento e relacionamento de recursos
humanos (responsável pelo atendimento "m loco" nos diversos temas de recursos humanos
descritos acima às unidades); e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em
tempos, determinadas pelo Presidente;
(xi) Caberá ao Diretor Jurídico: Representar a Companhia perante os órgãos judiciais e
administrativos; atuar na proteção e defesa dos bens e direitos da Companhia; identificar os
riscos legais e formular medidas preventivas visando à defesa da Companhia; apoiar no
cumprimento das normas aplicáveis à governança corporativa; coordenar a atuação da
Companhia em todos os aspectos jurídicos de forma preventiva ou na esfera contenciosa,
bem como acompanhar e fiscalizar a atuação dos escritórios jurídicos externos; coordenar e
supervisionar o desempenho e os resultados da área jurídica da Companhia; otimizar e gerir
as informações e documentos jurídicos da Companhia; e exercer outras atribuições que lhe
forern, de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente Executivo e Financeiro;
(xii) Caberá ao Diretor de Planejamento: Estabelecer e coordenar a estruturação de processo
orçamentado, a fim de dar suporte à ampliação de eficiência da TOTVS; supervisionar o
orçamento das empresas do Grupo de acordo com os planos e programas estabelecidos;
coordenar o programa de crescimento da organização através de atividades de fusão e
aquisição, assegurando o processo eficaz de incorporação de novas empresas em caso de
futuras aquisições; apoiar a atividades de relações com investidores no preparo de
informações que serão destinadas aos acionístas, investidores e partes relacionadas; e
exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-
Presidente Executivo e Financeiro;
(xiii) Caberá ao Direíor de Expansão Internacional: Planejar, organizar e dirigir as
atividades de consolidação de novos mercados em âmbito internacional; promover e
estabelecer a estratégia de expansão do negócio; definir modelo, estrutura e produto; dirigir
a implementação de novas unidades internacionais; garantir que todas as definições,
conceitos e regras sejam estabelecidos para a operação TOTVS e cobrar para que tudo
esteja disponível para tal; e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos,
determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento e Relacionamento;
(xiv) Caberá ao Diretor de Serviços: Planejar, definir e coordenar as atividades estratégicas
da área de serviços de implantação de sistemas; definir e implementar a metodologia
TOTVS em todos os prqjctos de implantação de software; acompanhar, gerenciar, alavancar
c criar os indicadores da área de serviços; manter a visão de futuro; planejar e cumprir o
orçamento global, levando em conta treinamento, desenvolvimento de pessoas e resultados
financeiros e operacionais da Companhia; e exercer outras atribuições que lhe forem, de
tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento e Relacionamento;
(xv) Caberá ao Diretor de Gestão de Atendimento e Relacionamento, Distribuição e Central



de Soluções: Planejar, definir e gerenciar as atividades da are* de atendimento e
relacionamento utilizando uma metodologia de atendimento remoto, contínuo c evolutivo;
dirigir o processo de apresentação, oferta, contratação, treinamento e implementação de
produtos TOTVS através da Internet com computadores ou dispositivos móveis, de TV
digital ou de telefonia celular; acompanhar todo o processo de atendimento e
relacionamento tradicional, virtualmente: centralizar o controle de atendimento ao cliente
remotamente com o objetivo de apoiar o relacionamento interpessoal e prestar serviço
remoto visando a redução de custo; garantir a redução do custo de divulgação dos produtos
e serviços, aumentar a efetividade do marketing e aumentar a exposição da marca;
sistematizar e padronizar o processo de atendimento e relacionamento (AR); disponibílizar
demonstrações remotas dos produtos e serviços com excelência técnica; disseminar o
conhecimento para clientes e canais de distribuição; melhorar a efetividade e reduzir o custo
das implementações dos produtos; reduzir o custo de help desk e aumentar a efetividade
pela digitalizaçao e automação do atendimento; definir estratégia de atuação dos canais de
distribuição, bem como acompanhar os resultados; garantir a qualidade de atendimento e
políticas TOTVS na atuação dos canais; e exercer outras atribuições que lhe forem, de
tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento e Relacionamento.
(xvi) Caberá ao Diretor de Atendimento e Relacionamento - Grandes Contas; Planejar,
organizar e dirigir as atividades que envolvem o relacionamento da Companhia com seus
grandes clientes; garantir a execução das atividades; desenvolver e implementar estratégias
de distribuição de vendas a esse grupo de curto, médio e longo prazo; buscar alianças
estratégias para o desenvolvimento da operação; e exercer outras atribuições que lhe forem,
de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento c
Relacionamento;
(xvii) Caberá aos 4 (quatro) Diretores de Atendimento e Relacionamento - Comercial:
Planejar, definir e coordenar as atividades da área de vendas no que tange as atuais e futuras
contas de potenciais clientes; coordenar e supervisionar a área de vendas no que se refere a
geração de negócios conforme as metas estabelecidas pela administração; planejar,
organizar e dirigir as atividades que envolvem o atendimento e relacionamento da
Companhia corn seus clientes; sugerir o lançamento de novos produtos e melhorias,
conforme expectativas do mercado; participar das definições de preços dos produtos e
novos lançamentos; sugerir ações de marketing a fim de alavancar os negócios da
Companhia; direcionar a força de vendas a atingir objetivos de volume para os produtos da
organização, incluindo planos, objetivos e estratégias de longo-prazo; e exercer outras
atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de
Atendimento e Relacionamento;
(xviii) Caberá ao Diretor de Atendimento e Relacionamento - Serviços: Planejar, definir e
coordenar as atividades da área de serviços de implantação de sistemas; planejar, definir e
controlar as atividades de suporte telefónico ao cliente (Help Desk); acompanhar, gerenciar,
alavancar e gerar os indicadores de serviços prestados; definir e coordenar a implantação
das melhores práticas de gestão de projetos, garantindo que as questões técnicas de clientes
sejam respondidas e diagnosticadas, solucionando assim, os problemas de produtos e
serviços; e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas
pelo Vice-Presidente de Atendimento e Relacionamento;
(xix) Caberá ao Diretor de Gestão de Projetos; Planejar, organizar e dirigir as atividades que
envolvem o planejamento de projelos; definir e coordenar a implantação das melhores
práticas de gestão de projetos; captação de recursos, relatório de progresso e solução de
problemas; assegurar que os resultados do projeto atendam os requerimentos de qualidade
técnica, planejamento e custo; avaliar e administrar como as mudanças no planejamento do
projeto podem impacíar em lermos de custo e prazos; e exercer outras atribuições que lhe
forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento e
Relacionamento;



(xx) Caberá aos 4 (quatro) Diretores de Desenvolvimento: Planejar, definir e gerenchr as
atividades da área de inteligência de produtos; definir a estratégia de rtuali?açãc dos
produtos de software sob sua gestão (mudanças ou melhorias nos sistemas atuatsj; sM^rir.
acompanhar e realizar o desenvolvimento de novos produtos; planejar, definir e coordenar a
implementação das melhores práticas de desenvolvimento de software de gestão e soluções
de inteligência; garantir a execução dos projetos de desenvolvimento de sistemas conforme
planejado, considerando custos, prazos e qualidade acordados; pesquisar, criar e adaptar
processos de desenvolvimento baseados nas melhores práticas de mercado, mantendo a
metodologia de desenvolvimento de software; contribuir com as decisões estratégicas e de
evolução do produto; e exercer outras atribuições que forem, de tempos em tempos,
determinadas pelo Vice-Presidente de Gestão de Desenvolvimento;
(xxi) Caberá aos 5 (cinco) Diretores de Unidade TOTVS: Planejar, organizar e dirigir as
atividades que envolvem o relacionamento da Companhia com seus clientes na unidade sob
sua responsabilidade; garantir a execução das atividades e das políticas de vendas e
marketing da Companhia na região; coordenar e supervisionar as áreas de vendas, recursos
humanos, administrativa e prestação de serviços de suporte e atendimento a clientes de
acordo com as metas estabelecidas; desenvolver e implementar estratégias regionais de
distribuição de vendas de curto, médio e longo prazo; operacionalizar, implantar e
acompanhar o processo de prestação de serviços aos clientes da região; direcionar o
trabalho da equipe a fim de aumentar a produtividade e lucratividade; buscar alianças
estratégias para o desenvolvimento da operação; e exercer outras atribuições que lhe forem,
de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento e
Relacionamento;
(xxii) Caberá aos 9 (nove) Diretores de Negócio: Planejar, organizar, definir e coordenar as
atividades do negócio TOTVS sob sua gestão, propondo estratégias e garantindo que estas
sejam mantidas, preocupando-se sempre com os custos do negócio e com o atíngimento dos
resultados esperados; e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos,
determinadas pelo Vice-Presidente de Estratégia de Mercado;
(xxiii) Caberá ao Diretor de Gestão de Clientes: Planejar, organizar e dirigir as atividades
que envolvem o relacionamento da Companhia com seus grandes clientes; garantir pela
execução das atividades; desenvolver e implementar estratégias de distribuição de vendas a
esse grupo de curto, médio e longo prazos; buscar alianças estratégias para o
desenvolvimento da operação; e exercer outras atribuições que lhe forem, de tempos em
tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Atendimento e Relacionamento;
(xxiv) Caberá ao Diretor de Alianças e Novos Negócios: Planejar, definir e gerenciar todas
as atividades Alianças e Novos Negócios; ajustar as estratégias de alianças e novos
negócios conforme as condições de mercado e estratégias dos concorrentes; definir a
estratégia de atuação para viabilização de parcerias e/ou alianças significativas para a
Companhia; negociar e administrar os resultados a serem obtidos pelas alianças e novos
negócios, bem como os valores a serem investidos por projeto e/ou negócio; sugerir e
acompanhar o desenvolvimento de novas frentes de negócios e/ou produtos da Companhia
em relação à operação de desenvolvimento de novos negócios; e exercer outras atribuições
que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Vice-Presidente de Estratégia de
Mercado.

Artigo 25 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os aios necessários ao
funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais
que sejam, inclusive para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições
legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe administrar e gerir os negócios da
Companhia, especialmente:



(i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações oc Conselho de
Administração e da Assembleia Geral;
(ii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o ReíPtóno da
Administração e as contas da Díretoria, acompanhados do relatório dos auditores
independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício
anterior:
(iii) propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais da
Companhia, suas controladas e coligadas, os planos estratégicos, os projetos de expansão e
os programas de investimento da Companhia; e
(iv) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia
Geral ou do Conselho de Administração.

Artigo 26 - A Diretoria se reúne validamente com a presença de, no mínimo, 5 (cinco)
Diretores e delibera pelo voto da maioria absoluta dos presentes, sendo atribuído ao Diretor
Presidente o voto de qualidade, no caso de empate na votação.

Artigo 27 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou pela
maioria de seus membros. As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por conferência
telefónica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a
identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas
presentes à reunião.

Artigo 28 - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito
entregue a cada Diretor com antecedência mínima de 3 (três) dias. das quais deverá constar
a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião.

Artigo 29 - Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no respectivo
livro de atas das Reuniões da Diretoria e assinadas pelos Diretores presentes.

Artigo 30 - A Companhia será sempre representada pela assinatura: (i) do Presidente e de l
(um) V i cê-Presidente; (ii) ou de 2 (dois) V i cê-Presidentes; (iii) ou o Presidente ou I (um)
Vice-Presidente e l (um) procurador, constituído nos termos dos itens (i) e (íi) deste Artigo,
através de mandato com poderes específicos e prazo determinado; (iv) ou, exclusivamente
para as hipóteses eiencadas nos parágrafos primeiro e segundo deste Artigo, pela assinatura
individual de l (um) procurador, constituído nos termos dos itens (i) e (Íi) deste Artigo, ou
de l (um) Diretor.

Parágrafo 1° - A representação da Companhia em contratos, aditamentos e rescisões com
os agentes de negócios, parceiros e empresas associadas, contratos com gerente de
atendimento e relacionamento, contratos de habilidade específica, contratos de
desenvolvedor de inteligência de produtos - DIP, contratos de desenvolvedor de soluções e
serviços - DSS. contratos de selo independente, contratos de prestação de serviços, bem
como assinar os contratos de cessão de direito de uso, contratos de manutenção para ajuste e
evolução tecnológica, contratos de manutenção para atendimento e relacionamento,
contratos de atendimento personalizado e as respectivas propostas comerciais.

Parágrafo 2° - A representação da Companhia na assinatura de carteiras de trabalho de
funcionários, documentos relacionados às férias, fundo de garantia, seguro desemprego,
RAIS, documentos de afastamento perante o INSS, documentos relacionados à Caixa
Económica Federal, declarações pertinentes aos funcionários, contratos de funcionários,
contratos de experiência e rescisões dos contratos de trabalho de funcionários.



Parágrafo 3° - A representação da Companhia em juízo, ativa ou passivamente, dar-se-á
pelo Presidente ou por qualquer Vice-Presidente ou qualquer Diretor, individualmente ou
por carta de preposição.

Parágrafo 4° - A outorga de procurações adjudicia da Companhia para representação em juízo,
ativa ou passivamente, dar-se-á por: (i) Presidente ou (ii) 01 (um) Vice-Presidente ou (iii)
Diretor Jurídico, podendo este último substabelecer este poder.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO FISCAL

Artigo 31 - O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e
atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia
Geral, ou a pedido dos acíonistas, nas hipóteses previstas em lei.

Artigo 32 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros
efetívos e suplentes em igual número, acionístas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer
tempo pela Assembleia Geral.

Parágrafo 1° - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de l (um) ano,
podendo ser reeleitos.

Parágrafo 2° - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu
Presidente.

Parágrafo 3" - A posse dos membros do Conselho Fiscal far-se-á por termo lavrado em
livro próprio, assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado, e estará condicionada
à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos termos do
disposto no Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos demais
requisitos legais aplicáveis.

Parágrafo 4" - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e
impedimentos, pelo respectivo suplente.

Parágrafo 5° - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo
suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para
proceder à eleição de membro para o cargo vago.

Parágrafo 6° - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da
Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada
concorrente da Companhia ("Concorrente"), estando vedada, entre outros, a eleição da
pessoa que: (i) for empregada, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou
fiscal da Concorrente ou de Controlador ou Controlada (conforme definidos no Artigo 41.
Parágrafo 1° deste Estatuto Social) da Concorrente: (ii) for cônjuge ou parente até segundo
grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal da Concorrente ou de
Controlador ou Controlada da Concorrente.

Parágrafo 7° - Caso qualquer acionista deseje indicar um ou mais representantes para
compor o Conselho Fiscal que não tenham sido membros da sua composição após no
período subsequente à última Assembleia Geral Ordinária, tal acionista deverá notificar a
Companhia por escrito com 5 (cinco) dias de antecedência em relação à data Assembleia

A"



o
Geral que elegerá os Conselheiros, informando o nome, a qualificação e o currículo
profissional completo dos candidatos.

Artigo 33 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que
necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras.

Parágrafo 1° - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do
Conselho Fiscal.

Parágrafo 2° - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a
maioria dos seus membros.

Parágrafo 3U - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no
respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros
presentes.

Artigo 34 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia
Geral Ordinária que os eleger, observado o Parágrafo 3° do Artigo 362 da Lei das
Sociedades por Ações.

CAPÍTULO VI
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Artigo 35-0 exercício social se inicia em 1° de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de
cada ano.

Parágrafo Único - Ao fim de cada exercício social, a Direíoria fará elaborar as
demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes.

Artigo 36 - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de
Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do
lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no Artigo
190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o disposto no Parágrafo 1° deste Artigo,
ajustado para fins do cálculo de dividendos nos termos do Artigo 202 da mesma lei,
observada a seguinte ordem de dedução:

(í) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento)
do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das
reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a
destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal;
(ii) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não poderá ser inferior,
em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na
forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações.

Parágrafo 1° - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de
Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez por
cento) do remanescente do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados
e a provisão para o imposto de renda e contribuição social, nos casos, forma e limites legais.

Parágrafo 2° - O saldo remanescente dos lucros, se houver, terá a destinação que a
Assembleia Geral determinar, sendo que qualquer retenção de lucros do exercício pela



Companhia deverá ser obrigatoriamente acompanhada de proposta orçamentaria
previamente aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o saldo dês reservas de lucros
ultrapasse o capital social, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do evxsso na
integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na distribuição de dividendos aos
acionistas.

Artigo 37 - Por proposta da Direioria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad
referendum da Assembleia Geral, poderá a Companhia pagar ou creditar juros aos
acionistas, a título de remuneração do capitai próprio destes últimos, observada a legislação
aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor
do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social.

Parágrafo 1° - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício
social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas serão
compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de
eventual saldo remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes
foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente.

Parágrafo 2° - O pagamento efelivo dos juros sobre o capita! próprio, tendo ocorrido o
creditamento no decorrer do exercício social, se dará por deliberação do Conselho de
Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as
datas de pagamento dos dividendos.

Artigo 38 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e
declarar, por deliberação do Conselho de Administração:

(i) o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em
balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver;
(ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis) meses, ou juros sobre
capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total
de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das
reservas de capital; e
(iii) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de
lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral,
imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver.

Artigo 39 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação
aplicável.

Artigo 40 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três)
anos. contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão
em favor da Companhia.

CAPÍTULO VII
DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRJO,

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA
E DA SAÍDA DO NOVO MERCADO



Artigo 41 - A alienação do Controle (conforme definido no Parágrafo 1° deste Artigo) da
Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operarão, como por meio
de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou resourtiva de
que o adquirente do Controle se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações
("OPA") dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação
vigente e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento
igualitário ao do Acionista Controlador Alienante (conforme definido no Parágrafo 1° deste
Artigo).

Parágrafo 1° - Para fins deste Estatuto Social, os termos abaixo iniciados em letras
maiúsculas terão os seguintes significados: "Acionista Controlador" - significa o(s)
acionista(s) ou o Grupo de Acionistas que exerça(m) o Poder de Controle da Companhia.
"Acionista Controlador AHenante" - significa o Acionista Controlador quando este
promove a Alienação de Controle da Companhia. "Ações de Controle" - significa o bloco
de ações que assegura, de forma direla ou indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício
individual e/ou compartilhado do Poder de Controle da Companhia. "Ações em
Circulação" - significa todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações
detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por administradores da
Companhia e aquelas em tesouraria. "Adquirente" significa aquele para quem o Acionista
Controlador Alienante transfere as Ações de Controle em urna Alienação de Controle da
Companhia. ''Alienação de Controle da Companhia" - significa a transferência a terceiro,
a título oneroso, das Ações de Controle. "Grupo de Acionistas" significa o grupo de
pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, seja
diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum;
ou (ii) entre os quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum. "'Poder de
Controle'" significa o poder efetivamente utilizado de dirigir as atividades sociais e
orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato
ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Há presunção
relativa de tituíaridade do controle em relação à pessoa ou ao Grupo de Acionistas que
seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos
acionistas presentes nas 3 (três) últimas assembleias gerais da Companhia, ainda que
não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital
votante."Valor Económico" - significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser
determinado por empresa especializada, mediante a utilização de metodologia reconhecida
ou com base em outro critério que venha a ser definido pela CVM.

Parágrafo 2" - Caso a aquisição do Controle também sujeite o Adquirente do Controle à
obrigação de realizar a OPA exigida pelo Artigo 44 deste Estatuto Social, o preço de
aquisição na OPA será o maior entre os preços determinados em conformidade com este
Artigo 41 e o Artigo 44, Parágrafo 2° deste Estatuto Social.

Parágrafo 3° - O Acionista Controlador Alienante não poderá transferir a propriedade de
suas ações, enquanto o Adquirente não subscrever o Termo de Anuência dos Controladores
a que alude o Regulamento do Novo Mercado.

Parágrafo 4° - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o
Adquirente ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto esse(s)
acionista(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores a que se refere o
Regulamento do Novo Mercado.

Parágrafo 5° - Nenhum Acordo de Acionistas que disponha sobre o exercício do Poder de
Controle poderá ser registrado na sede da Companhia sem que os seus signatários tenham



subscrito o Termo de Anuência dos Controladores a que se refere o Regulamento do Novo
Mercado.

Artigo 42 - A oferta pública referida no Artigo anterior também deverá ser realizada: (i) nos
casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos
ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a resultar na
Alienação do Controle da Companhia; ou (ii) em caso de alienação do controle de
sociedade que detenha o Poder de Controle da Companhia, sendo que. nesse caso. o
Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor
atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentação que o comprove.

Artigo 43 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contraio particular de
compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo quaiquer quantidade
de ações. estará obrigado a:

(i) efetivar a oferta pública referida no Artigo 41 deste Estatuto Social;
(ii) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o

preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa de
valores nos 6 (seis) meses anteriores à data de aquisição do Poder de Controle, devidamente
atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as
pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente realizou as
aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à
BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos; e

(iii) tomar medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte
e cinco por cento) do total das ações da Companhia em circulação, dentro dos 6 (seis) meses
subsequentes à aquisição do Controle.

Artigo 44 - Qualquer acionísta ou pessoa, que adquira ou se torne titular de ações de
emissão da Companhia, em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de
ações de emissão da Companhia deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da
data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações em quantidade igual ou
superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia, realizar ou
solicitar o registro de, conforme o caso, uma OPA da totalidade das ações de emissão da
Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, o
Regulamento do Novo Mercado, outros regulamentos da BM&FBOVESPA e os termos
deste Artigo.

Parágrafo 1° - A OPA deverá ser: (i) dirigida indistintamente a todos os acionístas da
Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado na BM&FBOVESPA; (iii) lançada pelo
preço determinado de acordo com o previsto no Parágrafo 2° deste Artigo; e (iv) paga à
vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão da
Companhia.

Parágrafo 2° - O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia não
poderá ser inferior ao maior valor entre (i) 125% (cento e vinte e cinco por cento) da
cotação unitária mais alta atingida pelas ações de emissão da Companhia durante o período
de 12 (doze) meses anterior à realização da OPA em quaiquer bolsa de valores em que as
ações da Companhia forem negociadas; (ii) 125% do preço unitário mais alto pago pelo
acionista ou pessoa, a qualquer tempo, para uma ação ou lote de ações de emissão da
Companhia; (iii) o valor económico apurado em laudo de avaliação.



Parágrafo 3° - Acionistas titulares de ações representativas de, no mínimo. 10% do capital
social, poderão solicitar a elaboração de novo laudo de avaliação, preparado nos mesmos
moldes daquele referido no item (iii) do Parágrafo 2° deste Artigo, ma? por instituição
diversa. (I) Caso o novo laudo apure preço por ação inferior àquele calculado na forma do
Parágrafo 2° deste Artigo, o preço maior prevalecerá e os acionístas que solicitaram a
elaboração do laudo deverão arcar integralmente com o seu custo, de forma proporcional à
participação dos mesmos no capital social da Companhia. (II) Na hipótese de o laudo
previsto neste Parágrafo apurar preço por ação superior àquele obtido na forma do
Parágrafo 2° deste Artigo, o acionista ou pessoa poderá: (1) desistir da OPA, obrigando-se a
alienar o excesso de participação no prazo de três meses contados da aquisição, devendo os
custos com a elaboração do novo laudo ser integralmente assumidos pelos acionistas que
solicitaram a sua elaboração, de forma proporcional à participação dos mesmos no capital
social da Companhia; (2) realizar a OPA pelo preço por ação indicado no novo laudo,
devendo os custos com a elaboração do mesmo ser assumidos pela Companhia.

Parágrafo 4W - Ma hipótese de revisão do preço da OPA, na forma prevista no Parágrafo 3°
deste Artigo, e desde que não haja desistência do acionista ou pessoa, o leilão será iniciado
pelo novo preço, devendo ser publicado fato relevante informando sobre a revisão do preço
e a manutenção ou desistência da OPA.

Parágrafo 5° - Na revisão do preço da OPA adotar-se-á o seguinte procedimento;

(i) o pedido de elaboração de novo laudo de avaliação do preço por ação da Companhia
com base no valor económico, devidamente fundamentado e acompanhado de elementos de
convicção que demonstrem a falha ou imprecisão no emprego da metodologia de cálculo ou
no critério de avaliação adotado, deverá ser formulado no prazo de 15 (quinze) dias,
contado da divulgação do valor da oferta pública, e suspenderá o curso do processo de
registro ou, se já concedido este, o prazo do edital da OPA, adiando o respectivo leilão,
devendo o acionista ou pessoa providenciar a publicação de fato relevante dando notícia do
adiamento e da data designada para a realização da reunião do Conselho de Administração
que deliberará sobre a escolha de empresa especializada que elaborará o laudo;
(ii) caso o Conselho de Administração delibere pela não realização de nova avaliação da
Companhia, será retomado o curso do processo de registro, ou da própria OPA pelo prazo
remanescente, conforme o caso, devendo o acionista ou pessoa providenciar, nesta última
hipótese, a publicação de fato relevante, com a nova data de realização do leilão;
(iii) caso o laudo de avaliação venha a apurar valor igual ou inferior ao valor da OPA obtido
na forma do Parágrafo 2° deste Artigo, será retomado o curso do processo de registro, ou da
própria OPA pelo prazo remanescente, conforme o caso, devendo o acionista ou pessoa
providenciar, nesta última hipótese, a publicação de fato relevante, com a nova data de
realização do leilão;
(iv) caso o laudo de avaliação venha a apurar valor superior ao valor da OPA obtido na
forma do Parágrafo 2° deste Artigo, o acionista ou pessoa deverá publicar, no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da apresentação do laudo, fato relevante informando se mantém a
OPA ou dela desiste, esclarecendo, na primeira hipótese, que será retomado o curso do
processo de registro, ou da própria OPA pelo prazo remanescente, conforme o caso,
devendo o acionista ou pessoa providenciar, nesta última hipótese, a publicação de fato
relevante, com a nova data de realização do leilão e o novo preço;
(v) o prazo de 15 (quinze) dias referido no inciso (i) deste Parágrafo 5° somente começará a
correr após a entrega do laudo de avaliação original à CVM, ou após a sua disponibilização
na forma do item (viii) deste Parágrafo 5°, se esta ocorrer antes, devendo o acionista ou
pessoa publicar fato relevante, dando notícia de tal entrega;



(vi) a reunião do Conselho de Administração que deliberar pela realização de nova
avaliação deverá nomear o responsável pela elaboração do laudo, aprovar-lhe a
remuneração, estabelecer prazo não superior a 30 (trinta) dias para o término dos S^TIÇOS, e
determinar que o laudo seja encaminhado à Companhia, na pessoa de seu Díretor de
Relações com investidores, à bolsa de valores em que deva realizar-se o leilão, e à CVM,
além de ser encaminhado também ao endereço eletrônico desta última, no formato
específico indicado pela CVM;
(vií) a instituição responsável pela elaboração do laudo de avaliação deverá ainda, na
mesma data da entrega do laudo à CVM, comunicar à instituição intermediária que atuar na
OPA. conforme previsto no Artigo 4°, IV da Instrução CVM n° 361, de 5 de março de 2002
("'Instrução CVM 361"). o resultado da avaliação, para que esta e o acionista ou pessoa
adotem as providências cabíveis, dentre aquelas previstas nos incisos (iíi) e (iv) deste
Parágrafo 5°;
(viii) o laudo de avaliação de que trata este Parágrafo 5° ficará disponível nos mesmos
lugares, e no mesmo formato, do laudo de avaliação de que trata o Artigo 8° da Instrução
CVM 361;
(ix) a ata da reunião do Conselho de Administração a que se refere este Parágrafo 5°
indicará, necessariamente, o nome dos acionistas que solicitaram a realização de nova
avaliação, para efeito de eventual aplicação do disposto no Parágrafo 3°. (I) e (11.2) deste
Artigo 44.

Parágrafo 6° - A realização da OPA mencionada no caput deste Artigo não excluirá a
possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia,
formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável.

Parágrafo 7° - O acionista ou pessoa estará obrigado a atender as eventuais solicitações ou
as exigências da CVM, formuladas com base na legislação aplicável, relativas à OPA,
dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável.

Parágrafo 8" - Na hipótese do acionista ou pessoa não cumprir com as obrigações impostas
por esle Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para a
realização ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) para atendimento das eventuais
solicitações ou exigências da CVM, ou com as obrigações previstas no Artigo 53 deste
Estatuto Social, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral
Extraordinária, na qual o acionista ou pessoa não poderá votar, para deliberar sobre a
suspensão do exercício dos direitos do acionista ou pessoa que não cumpriu com qualquer
obrigação imposta por este Artigo, conforme disposto no Artigo 120 da Lei das Sociedades
por AçÕes, sem prejuízo da responsabilidade do acionista ou pessoa por perdas e danos
causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das obrigações
impostas por este Artigo.

Parágrafo 9° - Qualquer acionista ou pessoa que adquira ou se torne titular de outros
direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão da Companhia em
quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da
Companhia, estará igualmente obrigado a, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar
da data de tal aquisição ou do evento que resultou na íitularidade de tais direitos sobre ações
em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da
Companhia, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de uma OPA, nos termos
descritos neste Artigo.

Parágrafo 10 - As obrigações constantes do Artigo 254-A da Lei de Sociedade por Ações e
dos Artigos 41, 42 e 43 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo acionista ou
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pessoa das obrigações constantes deste Artigo, ressalvado o disposto nos Artigos 51 e 52
deste Estatuto Social.

Parágrafo 11-0 disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar
titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinte por cento)
do total das ações de sua emissão em decorrência: (i) de sucessão legal, sob a condição de
que o acionista aliene o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do evento
relevante; (ii) da incorporação de uma outra sociedade pela Companhia; (iii) da
incorporação de ações de uma outra sociedade pela Companhia; ou (iv) da subscrição de
ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, que tenha sido aprovada
em Assembleia Geral de acionistas da Companhia, convocada pelo seu Conselho de
Administração, e cuja proposta de aumento de capital tenha determinado a fixação do preço
de emissão das ações com base em valor económico obtido a partir de um laudo de
avaliação econômico-financeíra da Companhia realizada por empresa especializada com
experiência comprovada em avaliação de companhias abertas.

Parágrafo 12 - Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do total de
ações de emissão da Companhia descrito no caput deste Artigo, não serão computados os
acréscimos involuntários de participação acíonária resultantes de cancelamento de ações em
tesouraria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de ações.

Parágrafo 13 - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste Artigo
determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada
ação da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição superior àquele determinado
nos termos do Parágrafo 2° deste Artigo, deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista
neste Artigo aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM.

Parágrafo 14 - A alteração que limite o direito dos acionistas à realização da OPA prevista
neste Artigo ou a exclusão deste Artigo obrigará os acionistas que tiverem votado a favor de
tal alteração ou exclusão na deliberação em Assembleia Geral a realizar a OPA prevista
neste Artigo, observado o disposto no Parágrafo 3° do Artigo l O deste Estatuto Social.

Artigo 45 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser realizada pelo Acionista
Controlador ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aberta da
Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor Económico
apurado no laudo de avaliação elaborado nos termos do Artigo 50 deste Estatuto Social,
respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 46 - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que os
valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do Novo
Mercado, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade
resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação
no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral
que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de
aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no mínimo, pelo
respectivo Valor Económico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos do
Artigo 50 deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 47 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a saída da
Companhia do Novo Mercado para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ter
registro para negociação fora do Novo Mercado, ou ern virtude de operação de
reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização não lenha seus



valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado no pru/o cie 120 (cento
vinte) dias contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação, a saída
estará condicionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas
condições previstas no Artigo 46° acima.

Parágrafo 1° - A referida Assembleia Geral deverá definir o(s) responsável (is) pela
realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia,
deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.

Parágrafo 2° - Na ausência de definição dos responsáveis peta realização da oferta
pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a
companhia resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à
negociação no Novo Mercado, caberá aos acionistas que votaram favoravelmente à
reorganização societária realizar a referida oferta.

Artigo 48 - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a BM&FBOVESPA
determinar que as cotações dos valores mobiliários de emissão da Companhia sejam
divulgadas em separado ou que os valores mobiliários emitidos pela Companhia tenham a
sua negociação suspensa no Novo Mercado em razão do descumprimento de obrigações
constantes do Regulamento do Novo Mercado, o Presidente do Conselho de Administração
deverá convocar, em até 2 (dois) dias da determinação, computados apenas os dias em que
houver circulação dos jornais habitualmente utilizados pela Companhia, uma Assembleia
Geral Extraordinária para substituição de todo o Conselho de Administração.

Parágrafo 1° - Caso a Assembleia Geral Extraordinária referida no caput deste Artigo não
seja convocada pelo Presidente do Conselho de Administração no prazo estabelecido, a
mesma poderá ser convocada por qualquer acionista da Companhia.

Parágrafo 2° - O novo Conselho de Administração eleito na Assembleia Geral
Extraordinária referida no capuí e no Parágrafo Io deste Artigo deverá sanar o
descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado no menor
prazo possível ou em novo prazo concedido pela BM&FBOVESPA para esse fim, o que for
menor.

Artigo 49 - A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de descumprimento de
obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado está condicionada à efelivação de
oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Económico das ações, a ser
apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 50 deste Estatuto, respeitadas as
normas legais e regulamentares aplicáveis.

Parágrafo 1° - O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de
aquisição de ações prevista no caput desse artigo.

Parágrafo 2" - Na hipótese de não haver Acionista Controlador c a saída do Novo
Mercado referida no caput decorrer de deliberação da Assembleia Geral, os acionistas que
tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento deverão
efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput.

Parágrafo 3° - Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo
Mercado referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os
administradores da Companhia deverão convocar Assembleia Geral de acionistas cuja



ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações
constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar pela saída da
Companhia do Novo Mercado.

Parágrafo 4° - Caso a Assembleia Gerai mencionada no Parágrafo 3° acima
delibere pela saída da Companhia do Novo Mercado, a referida Assembleia Geral deverá
definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista
no caput. o(s) qual(Ís), presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a
obrigação de realizar a oferta.

Artigo 50 - O laudo de avaliação de que tratam os Artigos 44. Parágrafos 2° e 3°, 45 e 46
deste Estatuto Social deverá ser elaborado por empresa especializada, com experiência
comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus
Administradores e/ou dos Acionistas Controladores, devendo o laudo também satisfazer os
requisitos do Parágrafo 1° do Artigo 8° da Lei das Sociedades por Ações e conter a
responsabilidade prevista no Parágrafo 6° do mesmo Artigo 8°.

Parágrafo 1° - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela
determinação do valor económico da Companhia de que tratam os Artigos 45 e 46 é de
competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de
Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os
votos em branco, ser tomada por maioria absoluta dos votos dos acionistas representantes
das Ações ern Circulação presentes naquela Assembleia Geral que, , se instalada em
primeira convocação, deverá contar com acionistas que representem, no mínimo, 20%
(vinte por cento) do total de Ações em Circulação ou que» se instalada em segunda
convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes
das Ações em Circulação.

Parágrafo 2° - Competirá ao Conselho de Administração deliberar pela realização de nova
avaliação da Companhia, bem como nomear o responsável pela elaboração do laudo de que
trata o Artigo 44, Parágrafos 2° e 3° deste Estatuto Social.

Parágrafo 3° - Os custos de elaboração do laudo de avaliação deverão ser suportados
integralmente pelos responsáveis pela efetivação da oferta pública de aquisição das ações,
conforme o caso, ressalvado o disposto no Parágrafo 3° do Artigo 44 deste Estatuto Social.

Artigo 51 - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma das
finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na
regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os
procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os destinatários da
oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável.

Artigo 52 — A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da OPA prevista
nesie Capitulo VII. no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela
CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e,
conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista. conforme o caso, não se
eximem da obrigação de realizar a OPA até que a mesma seja concluída com observância
das regras aplicáveis.

Artigo 53 - Qualquer acionista ou pessoa que tenha subscrito e/ou adquirido ações de
emissão da Companhia, em quantidade igual ou superior a 8% (oito por cento) do capital



social da Companhia e que deseje realizar uma nova aquisição de açõej de emissão da
Companhia em bolsa de valores, estará obrigado a, previamente a cada nova aquisição,
comunicar por escrito à Companhia, sua intenção de adquirir outras açòçí, de envssãu da
Companhia, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data prevista para a
realização da nova aquisição de ações. observados sempre os termos da legislação vigente,
da regulamentação da CVM e os regulamentos da BM&FBOVESPA aplicáveis.

CAPÍTULO VIII
DO JUÍZO ARBITRAL

Artigo 54 - A Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do
Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada
com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus
efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social,
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e
pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de
capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo Mercado, no
Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela
BM&FBOVESPA ("Regulamento de Arbitragem"), no Regulamento de Aplicação de
Sanções Pecuniárias do Novo Mercado ("Regulamento de Sanções") e do Contrato de
Participação no Novo Mercado.

Parágrafo Único -Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitrai, o requerimento de
medidas de urgência pelas partes ao Poder Judiciário, quando aplicável, obedecerá às
previsões do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado.

CAPÍTULO IX
DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA

Artigo 55 - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à
Assembleia Geral eleger o Hquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que
deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 56 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral
e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações, respeitado o
Regulamento do Novo Mercado.'O1

Artigo 57 - É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer
espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estranhos aos interesses sociais.
Artigo 58 - A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede,
sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em
Assembleia Geral ou em reunião do Conselho de Administração contrários aos seus termos.

Artigo 59 - A Assembleia Geral Extraordinária que aprovar o presente Estatuto Social,
deverá deliberar o número efetivo de membros do Conselho de Administração c eleger os
demais membros necessários para compor o órgão, se for o caso.



Artigo 60 - A primeira reunião do Conselho de Administração realizada após a Assembleia
Geral Extraordinária que aprovar o presente Estatuto Social deverá eleger o v^ice-Presid^nte
do Conselho de Administração e fixar a exata localização da sede social.

Artigo 61 — Os membros do Conselho de Administração e Diretorcs em exercício na data
da aprovação deste Estatuto Social deverão concluir o mandato de l (um) ano para a qual
foram eleitos podendo o Conselho de Administração estender o atual mandato da Diretoria
para até 5 (cinco) dias após a Assembleia Geral Ordinária de 2006. Os prazos de mandato
previstos nos Artigos 16 e 21 deste Estatuto Social somente se aplicarão aos membros do
Conselho de Administração e aos Diretores eleitos a partir da Assembleia Geral Ordinária
de 2006.

Artigo 62 - O disposto nos Artigos 44 e 53 deste Estatuto Social não se aplica aos atuais
acionistas que já sejam titulares de quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) e
8% (oito por cento), respectivamente, do total de ações de emissão da Companhia e seus
sucessores na data da publicação do Anúncio de Início de Distribuição Pública Primária e
Secundária de Ações de Emissão da TOTVS S.A. ("Anúncio de Início"), referente à oferta
pública de distribuição de ações de emissão da Companhia objeto do Processo CVM n°
RJ/2005-09750 de 21 de dezembro de 2005 ("Distribuição Pública"), aplicando-se
exclusivamente àqueles investidores que adquirirem ações e se tornarem acionistas da
Companhia após a data de eficácia da adesão e listagem da Companhia no Novo Mercado."
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Software - CDU e SMS - Série T

Proposta N":

Cliente:

Gerente Responsável:

Executivo d« AR;

Arqufteto de Solução:

Data emissSo:

Oportunidade de Venda:

Modalidade:

377140

T26282 - CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

T02388 - DOUGLAS GOUTHIER DE SOUZA

T03902 - ALESSANDRO DE OUVEIRA MAGALHÃES

20/05/10

136492

Tradicional
ANALISADO E BAIXADO

CENTRAL DE ARRIIV
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Prezado (a), CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

Software é essencial para a TOTVS, pois é o grande responsável pelas relevantes inovações dos últimos 30 anos. Carros evoluíram
pelo controle de tração, airbag, controle d&freios, piloto automático ou sistema de Injeção multicombustível. Os aviões evoluíram
com toda automatização de sua operação. A comunicaçSo evoluiu com a digitalizsçSo. A genética evoluiu com o sequenciamento
dos genes,

Cada uma destas Inovações trouxe avanços para todos os setores da vida humana e sem sombra de dúvida, o software foi um

Importante agente vlabllizador de cada uma destas evoluções aliado a processos estruturados, pessoas capacitadas e tecnologia de
ponta. Assim, é válida a afirmação que dentro de toda Inovação "bate um coração de software'.

Para TOTVS, ser referência em Software, InovaçSo, Relacionamento e Suporte à Gest5o é o resultado do trabalho desenvolvido nos
últimos 30 anos com objetivo de deixar cada cliente muito mais competitivo pela transformação de um simples dado em
informação. Informação em conhecimento, conhecimento em estratégia e gestão.

A TOTVS é a maior empresa de software aplicativo de países emergentes e detém pleno conhecimento das necessidades de
Software do mercado « da região que atua.

Software organiza, disciplina, define e impõe processos, armazena dados, gera informação e auxilia a gestão de cada empresa desde
que aliado a uma camada de serviços para sua correia implementação, treinamento de usuários e constante avaliação de
desempenho operacional.

Serviços que treinam pessoas, disponibiliiam infraestrutura, implementam o próprio software, definem processos e indicadores,
terceirizam atlvidades, adaptam cada software a necessidades específicas e que monitoram e acompanham os resultados e
estratégias de cada empresa.

Enfim, o software é uma das ferramentas essenciais para cada empresa tornar-se multo mais competitiva e aumentar sua
velocidade de decisão no mercado em que concorre.

A escolha de um excelente software, aderente a processas e Inteligente na estruturação de resultados é fundamental e deve ser
seguida da correta escolha dos serviços a serem adicionados ao seu redor.

A TOTVS quer contribuir para que CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA tenha um "coração de software" dentro
de suas inovações fornecendo softwares e os serviços necessários para sua plena e correta utilização".

Portanto, é com grande satísfaçSo que lhe apresentamos nossa Proposta.

Cordialmente,

TOTVS S.A.
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l - Qualificação

Contratante ("Cliente"):

RazSo Social:

Nome Fantasia:

Logradouro:

Bairro:

Cidade:

Estado:

CEP:

País:

CNPJ/MF:

Inscrição Estadual:

Inscrição Municipal

Código CNAE

Telefone:

Fax:

Contato:

Cargo do Contato:

E-mall do Contato:

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

AV GOV JOSÉ L DE ALMEIDA, 450 - LOTE 59

CONJUNTO CAIcARA

GOIÂNIA

GO

74465539

BRASIL

00635771000155

101859554

4211-1/01

062 - 34128800

062-32026233

A CLASSIFICAR

Endereço de Cobrança:

Logradouro:

Bairro:

Cidade:

Estado:

CEP:

Telefone:

Fax:

Contato:

Cargo ao Contato:

E-maíl do Contato:

País:

Av Governador José ludovico de Almeida, 450 - Lote 59

Conjunto Caiçara

GOIÂNIA

GO
74775013

BRASIL

TOTVS: Proposta Comercial
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2 - Institucional

A TOTVS é uma tmpresa de Software, Inovação, relacionamento « suporte à gestão. Lfder absoluta no Brasil, com 38,03% de participação de
mercado, í a maior empresa de aplicativos de GestSo Empresarial sediada «m países emergentes, O nome TOTVS vsm do latim e significa tudo,
todos, apropriado para uma companhia que fornece soluçOes em 11 segmentos para todos os partes e tipos de empresa. Com mais de 30 anos dê
experiência, a TOTVS foi a primeira empresa do setor em toda a América Latina a abrir capital e, atualmente, tem mais de 23,7 mil clientes ativos,
conta com O apoio de 9 mil participantes eestá presente em 23 países.

Modelo de Negócio

A TOTVS quer que seus d tentes se tomem cada vez mais competitivos, com tranquilidade para pensar apenas nO que é seu negócio e energia para se
dedicar ao que realmente Interessa. Pensando nisso, traz ao mercado o Operador Administrativo, que fornece um portfõiio completo de gestão,
composto por: Software, Consultoria, Tecnologia e Serviços de Valor Agregado (BPO, Infra estrutura. Educação e Service Desk).

Segmentos

Por conhecer e entender todos os desafios do segmento em que sua empresa está Inserida, a TOTVS possui a maior gama de produtos para todos os
tipos, tamanhos e segmentos de companhias. São soluções especificas para:

< Agroindústrla
1 Construção e Projetos
> Distribuição e Logística

i Educacional
• Financial Services
• Jurídico

• Manufatura
• Saúde
> Small Business

• Serviços
> Varejo

Ciclos de Maturidade de Gestão

As empresas necessitam de soluções específicas pi rã cada momento da sua história. Por Isso, a TOTVS organiza e oferece as soluções de acordo
com o CICLO DE MATURIDADE DE GESTÃO, adequar do os produtos e serviços com o momento e a evolução de cada cliente.

lafeM-CONTROU
Soluções qu« vUim:
•Precírio nis informações;
'Eliminação da controles mangais;

de custos.

is -3M -
Soluço* s I

•Mçlhora no stpr.dirnemo ao cliente.

3a fel* - RELACIONAMENTO
Soluções qu« vi» m:
•Foco externo;
•Informação com qualidade no momttito da venda/entrega;
•Maior IrrtegraçSo.

4* (•«• - COLABORAÇÃO EMPRESARIAL
SoluçÕe* que vfuni:
•Expandir K frontetrii ó» empresa;
•Vítorbacio da cadeia de valor;
•Aberturas de caphal/fmOes e aqutskoes.

TOTVS Up

INOVAÇÃO está no DNA da TOTVS. Prova disso é o TOTVS up, uma plataforma de atendimento e relacionamento que realiza os processos de oferta,
contratação, treinamento, implantação e suporte dos produtos e serviços TOTVS via web, reduzindo custos e aumentando a asséftivldade dos
projetos. O TOTVS up aproxima a TOTVS do mercado e de clientes pela convergência digital, levando o melhor do mundo presencial com todas as
vantagens do mundo virtual.
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3 - Segmento Construção c Projetos

TOTVS

AS soluções TOTVS para o Segmento de Construção e Projetos atendem às principais exigências do setor, como controle dos custos e

acompanhamento dos projetos. Implantam as melhores práticas, aprimoram o controle dos processos, otlmlzam resultados e aumentam a
produtividade.

Subsegmentos

Construtoras

A tua l mente, 50 das 100 maiores construtoras do Brasil S3o atendidas em suas principais necessidades pelas soluções TOTVS para Construção.

Incorporadoras

As soluções TOTVS para Incorporadoras permitem análise d« viabilidade, gestSo da carteira e acompanhamento do ntvel de inadimplència.

Engenharia e Design

As soluçSes TOTVS para Engenharia e Deslgn oferecem a possibilidade de o gestor montar vários cenários para uma correia avaliação ffsico-
financeira dos projetos da empresa.

Projetos e Serviços Especiais
Adequadas às constantes necessidades da gestSo de projetos do subsegmento de Serviços, as soluções TOTVS oferecem a utilização das técnicas
sugeridas por diversas entidades -PMI, por exemplo.

Soluções TOTVS

• ERP Backofflce
• Gest3o de Obras e Projetos

• Gestão Imobiliária

• Análise de Viabilidade

ECM

GED
SPED/NF-e
RH Gestão do Capital Humano

> GestSo Ambiental

> GestSo da Qualidade

1 Manutenção de Attvos

Resultados Alcançados

• Apuração do custo real de forma dinâmica e on-line • Apuração da rentabilidade do empreendimento e de cada unidade imobiliária
• Replanejamento e registro de cenários 'Acompanhamento da produtividade da equipe e apuração d« diversos
• Melhoria do dimensionamento de equipamentos e m3o-de-obra índices de desempenho

para alocaçSo * Agilidade no processo de contratação de terceiros em funçSo da necessidade
• Análise de viabilidade com múltiplos cenários e acompanhamento dos projetos

instantâneo do cenário real * Acompanhamento dos projetos via web pela equipe Interna e paios clientes

Fatos

50 entre as 100
Mais de 20 Clientes

construtoras
do país são clientes TOTVS

450 clientes
no subsegmento
Engenharia * Deslgn

no subsegmento de Construtoras
são do mercado Internacional

530 clientes
atendidos no mercado de
Incorporação

Mais de 250 prometes implantados em ógftos públicos, secretarias de
Infraestrutura, empresas de tecnologia e fomcedores de serviços especiais
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4 - Escopo Da Proposta

4.1 - Cessão de Direito de Uso de Software (CDU):

Licença n5o-exclusiva, não-transferível, limitada e condicional aos termos do contrato de Cessão de Direitos de Uso de Software e

Prestação de Serviços ("Contrato") para utilizar os softwares listados no Item Valores e Condições de Pagamento, que é oferecida ao
Cliente, sujeita aos termos e condições estipulados nesta Proposta.

4.2 - Serviços Mensais de Software (SMS):

Serviços mensais de software oferecidos ao Cliente, cuja prestaçSo está sujeita aos termos e condições estipulados nesta Proposta e
no Contrato.

4.3 - Serviços Complementares de Software (SCS):

Serviços complementares de software, os quais compreendem, dentre outros, os Serviços de Implantação, Suporte Local, Fábrica de
Software e Treinamento e não fazem parte do escopo desta Proposta e serão objeto de proposta em separado.

TOTVS: Proposta Comercial
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5 - Valores e Condições de Pagamento

5.1 - Cessão de Diretto de Uso de Software (CDU):

- ; *** .
CDU FULL TOTVS TRAD

CONSTRUÇÃO E PROJETOS

Cond

NEGOCIADA
VALOR

14 * *

20/06/10

t4ãm*rodç
A y*uárioÉ/jftítan
.On^xf-tó.? !̂
' n OaÚtnMttxj

10.00

*&*• Moeda

R$

Vaíorpor

5.800,00

Valor Total (R$)

Subtotal

58.000,00

58.000,00

A CDU Inicial é ofertada comas seguintes condições:

fr^^msymRttw&'?*-
9.666,66
9.666,66
9.666,66
9.666,66
9.666,66
9.666,70

; • . : • - . '•í:s'':\<\$&fâfâentá>-- "'.>• -
20/06/10
24/07/10
23/08/10
22/09/10
22/10/10
21/11/10

5.2 - Serviços Mensais de Software (SMS):

SMS FULL TOTVS
TRAD CONSTRUÇÃO

E PROJETOS
VCTO.P/10 20/06/10 10.00 R$ 259,87 2.598,70

O valor referente aos SMS é faturado mensalmente pela TOTVS, com vencimento todo dia 10. O primeiro vencimento ocorrerá em
20/06/10.
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6 - Condições Gerais

Os valores referentes à CDU e SMS serão faturados mensalmente pela TOTVS Matriz, e/ou por suas filiais abaixo
listadas, considerando o local da prestação dos serviços contratados e o estabelecido na legislação competente, com
vencimento todo dia 30:

Belo Horizonte: TOTVS S.A, com endereço na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Raja
Gabaglia, 2664, 2" andar, Estorii, inscrita no CNPJ sob o n^ 53.113.791/0012-85.

Joinville: TOTVS S.A., com endereço na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, na Rua XV de Novembro, na 3950,
inscrita no CNPJ sob n* 53.113.791/0006-37.

Joinville: TOTVS SÁ com endereço na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, na Avenida Santos Dumont, n^
831,12 andar, Bom Retiro, inscrita no CNPJ sob o nfi 53.113.791/0017-90.

Os Valores de CDU e SMS são líquidos e serão acrescidos de impostos, taxas, contribuições e quaisquer outros tributos
incidentes quando da emissão da nota fiscal respectiva, devendo tais encargos serem quitados impreterivelmente na
primeira parcela.

Os tipos de licenças On Demand são licenciados por um índice de demanda (exemplo: número de funcionários,
matrículas) e permitem acesso ilimitado de instâncias/usuários concorrentes no seu respectivo processo de negócio.

Os Valores de CDU e SMS referem-se à quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes fixados acima. Caso o Cliente
deseje aumentar a quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes autorizado, ele deverá solicitar uma nova proposta
à TOTVS e pagar os valores adicionais lá estipulados, antes de usar o Software e usufruir dos SMS com base na nova
quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes desejada.

Os Valores de SMS serão reajustados anualmente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV ou, no caso de sua
extinção, por outro índice avençado pelas partes. Caso reduza-se a periodicidade mínima de reajuste admitida em lei,
os valores de SMS passarão a ser reajustado na menor periodicidade permitida.

A CDU é outorgada ao cliente em caráter permanente e irrevogável desde que haja o pagamento dos valores descritos
nesta Proposta Comercial.

A presente Proposta Comercial é válida por 30 dias contados da sua emissão.

Para fins de homologação/cadastramento na Secretaria da Fazenda do Estado, a CDU TOTVS engloba os módulos
Sigaloja (Controle de Lojas) e Frontloja.

Licenças que não fazem parte da CDU FULL TOTVS.

• Licenças de Softwares TOTVS que não são atuatmente comercializadas;
• Licenças de softwares oriundos de futuras aquisições TOTVS;
• Licenças de softwares de parceiros da TOTVS (Softwares de Terceiros) Ex: Average. Componentes Acessórios;
• Licenças de softwares de Soluções especializadas para o segmento de Serviços Financeiros, denominadas pela

TOTVS como TOTVS Financial Services;
• Licenças de softwares destinadas para o mercado Small Business, denominadas pela TOTVS como TOTVS Série i e

TOTVS Série 3;
• Licenças de soluções de TECNOLOGIA, como TOTVS Tec, Top Connect, Progress e ByYou;
• Licenças de aceleradores de implantação, ou seja, módulos de fundonalidades complementares que possuem

rotinas específicas para Implementação de regras de negócios de um segmento de mercado sobre um módulo
TOTVS (Ex: Template Protheus);



TOTVS: Proposta Comercial TOTVS

Licenças TOTVS T: são licenças para instâncias/usuários concorrentes, com acesso a todos os softwares aplicativos
de propriedade intelectual da TOTVS para dispositivo móvel (Ex: Hand Held, Micro-terminal, Terminal Telnet, ou
outros dispositivos móveis como interface);
Licenças TOTVS V: são licenças para instâncias/usuários concorrentes em determinados softwares aplicativos de
propriedade intelectual da TOTVS, com acesso apenas a rotinas específicas (Ex: apontamento de horário no ponto
eletrônico ou vlsualizador de documentos da qualidade);
Licenças TOTVS i: são licenças para instâncias/usuários concorrentes a todos os softwares aplicativos de
propriedade Intelectual da TOTVS comercializados como aplicativos de análise e planejamento estratégico, como
por exemplo, BI, BSC, SGf e DW. Fazem parte também, deste grupo, licenças utilizadas para requisições
simultâneas para aplicações de portais web.

TOTVS: Proposta Comercial
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7 - Declaração da Contratante

TOTVS

A Contratante declara a TOTVS que os produtos de Tecnologia TOTVS Tec ou Progress necessários para suportar este
licenciamento estão definidos no pedido de venda anexo a esta proposta. Na ausência de pedido de venda dos
produtos de tecnologia mencionados, declara, outrossim, estar ciente de que não optou pela contratação dos referidos
Produtos, e que, portanto, n3o os receberá.

Contrato de Cessão de Direito de Uso de Software e Prestação de Serviços

O Cliente declara que recebeu uma cópia do Contrato, reviu seus termos e condições e apõe sua assinatura abaixo, a
fim de consignar sua concordância com os termos e condições do Contrato. Os termos e condições do Contrato,
juntamente com esta Proposta, regerão esta contratação. O Contrato encontra-se registrado no 10^ Registro de Títulos
e Documentos da cidade de São Paulo, protocolizado e registrado sob o n£. 1.901.975.

Aparecida de Goiânia, 20 de Maio de 2010

Contratante:

Nome:
Cargo:
RG:

Q
Cíntia Sifoa ff e Qãvetra

Gerente Administrativa
Coratruid- Cauto**» t Teraptónagem LBa

Nome:
Cargo:
RG:

TOTVS S/A

Testemunhas:

Nome:
Cargo:
RG:

:de Souza
3.602.467 DGPC-00

Gesto de Meníniento a Retodonamento

TOTVS: Proposta Comercial
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8 - Pedido de Venda - Tecnologia

De:
Razão Social:
Logradouro:
Cidade:
Estado:
CEP:
Pa f s:
CNPJ/MF:
Inscrição Estadual:

Para:
Razão Social:
Logradouro:
Cidade:
Estado:
CEP:

Pafs:
CNPJ/MF:
InscrtçSo Estadual:

Ref.:
Gerente Responsável:
Executivo de AR:
Arquíteto de Solução:
Data:
Proposta No.
Oportunidade de Venda:

TOTVS SÃO PAULO
AVENIDA BRAZ LEME, NUMERO 1631
SÃO PAULO
SP
02511000
BRASIL
53113791000122

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAS E M LTDA
AV GOV JOSÉ L DE ALMEIDA, 450 - LOTE 59
60IANIA
GO
74465539
BRASIL
00635771000155
101859554

DOUGLAS GOUTHIER DE SOUZA - TD23S8
T03902 - ALESSANDRO DE OLIVEIRA MAGALHÃES

20/05/10
377140
136492

)pw>ãií*o i

SMS TOTVS TEC USER
TOTVS TEC USER

—í" *jT'~~
fcwafllldW*

10.ÚO
10.00

«totda
RS
RS

Valor
Unitário

3,75

250,00

Valo* Total

37,50
2.500,00

' ' ' cWfc ' J
PWflpBfal,

vero. P/IO
AVISTA

1«
VertârncntQ
20/06/10
20/06/10

S tatus

Faturar
Faturar

^^^jjj^
4^p4í̂  • > ' 2.537,5O

Validade: 20/05/10

Os Preços deste pedido são líquidos e serão acrescidos de impostos, taxas, contribuições e quaisquer outros tributos incidentes
quando da emissão da nota fiscal respectiva, devendo tais encargos ser quitados impreterivelmente na primeira parcela.

O valor referente aos Serviços Mensais de Software de Tecnologia é faturado mensalmente pela TOTVS, com vencimento todo dia
10, O primeiro vencimento ocorrerá em 20/06/10.

Para aquisição de banco de dados, o número de licenças a serem compradas deve ser igual a quantidade de usuários que irão
acessar o sistema, de acordo com o respectivo fabricante.

Concordo com os termos e condições deste pedido.

CONSTRUMIL CONSTRUTORA ÊTERRAPLENAGEM LTDA

!Souza
DGPC-GO

> Atonâmnto • RrfKknaraMo

TOTVS: Proposta Comercial



Anexo

1 - Desconto de 6% no SMS atual;

2 - Liberação do modulo SISJURI;
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TOTVS

TOfVS: Termo de Aceite
Software - CDU e SMS

Termo d* Aceite N«:

Cliente:

Gerente Responsável:

Executivo de AR:

Arqutteto de Solução:

Data emissão:

Oportunidade:

Modalidade:

370111

T26282 - CONSTRUMIL CONSTRl/TORA E TERRAPLENAGEM LTDA

T02388 - DOUGLAS GOUTHIER DE SOUZA

T03902 - ALESSANDRO DE OLIVEIRA MAGALHÃES

04/03/10

127973

Termo de Aceite • • -"- e BAIXADO;
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l - Qualificação

Contratante ("Cliente"}:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Logradouro:

Bairro:

Cidade:

Estado:

CEP:

País:

CNPJ/MF:

Inscrição Estadual:

Inscrição Municipal

Código CNAE

Telefone:

Fax:
Contato:

Cargo do Contato:

E-mall do Contato:

CONSTRUM1L CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGFM ITDA

AV GOV JOSÉ L DE ALMEIDA, 450 - LOTE 59

CONJUNTO CAI c AR A

GOIÂNIA

GO

74465539

BRASIL

00635771000155

101859554

4211-1/01

062-34128800

062-32026233

A CLASSIFICAR

Endereço de Cobrança:

Logradouro:

Bairro:

Cldade:

Estado:

CEP:

Telefone:

Fax:

Contato:

Cargo do Contato:

E-mall do Contato:

Pais:

Av Governador José ludovtco de Almeida, 450 - Lote 59

Conjunto Caiçara

GOIÂNIA

GO
74775013

BRASIL

TOTVS:



2 - Enquadramento na modalidade de licenciamento TOTVS

2.1 - Cessão de Direito de Uso de Software (CDU):

TOTVS

jSoftware(s)

CDU FULL TOTVS TRAD
CONSTRUÇÃO E PRÓ J E TOS

"CDU TOTVS l TRAD

Número de Usuários/l natandas
Concorrentes gu índlce^On Demand

20.00
~— —-

TOTVS TEC USER 22.00

2-2 - Serviços Mensais de Software (SMS):

r
f "!**•

SMS FUIL
TOTVS TRAD
CONSTRUÇÃO

E PROJETOS

SMS TOTVS 1
TRAD

SMS TOTVS
TEC USER

JJU
Mensal

a»

1

10/04/10

/ /

Número da
UsuárltJs/lnstântiÉs

Cortcún-ftwtès ou
fndjce Ófi Demand

20.00

Moeda Periodicidade Valor ppr
OsuárlDíKS)

RS , Mensal '' 273,77

2.00

Gratuito ' / / 22.00
__

'*Ss*Vf-

i

i

valflrtotííaftii}1 '

'

í:.,«;
5.475,10

5.536,42

C)Ma Base para
Reajuste Maio

2.3 - Consolidação CNPJ:

P í̂̂ P^jiî iiî i;̂ ^
03.726.703/0001-27

04.909.313/0001-99

06.257.138/0001-57

06^37.035/0001-12

10.3S0.5SO/0001-W

10^33.59O/0001-O8

lO.C«6.230/IX)01-48

10JS3344/0001-38

•,;'.",iv-'";;;;:; ^ ĵ̂ siocfiii;.
SUPORTE LOCAÇÕES LTDA

V.H.OSILVA

J.D. GOMES LOCAÇÃO

SERRA DO DIVISOR ENERGIA

ALVORADA GERADORA DE ENERGIA LTDA

MILPAft PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS
LTDA

WOLLASMIL INDUSTRIA DE BRITAS E FERTILIZANTES
AGRÍCOLAS LTDA

CONSTRUPAR PARTICIPAÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA

; "tefrtip d&AeélftaC- •; .'.,,! '. - : ; i - - ; ;_

TOTVS:
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TERMO DE ACEITE À MODALIDADE CONTRATUAL DE LICENCIAMENTO DE

SOFTWARE TOTVS

Considerando que a TOTVS e o Cliente acima referenciado firmaram, anteriormente à presente data, Proposta(s) Come rela l [is),
Contrato(s) e/ou respectlvo(s) Anexo(s), tendo por objeto a prestação, pela TOTVS, de (i) serviços de licenciamento de uso de
Softwares Empresariais de tltularldade da TOTVS, e/ou (ii) serviços mensais de Suporte e Manutenção em relação a referidos
Softwares Empresariais ("Documentos Anteriores"): em conjunto ou não com contrato denominado ASP, com a previsão de serviços
específicos de Hostlna ("Documentos Anteriores"!: e.

Considerando que, como decorrência dos serviços de atualização e evolução tecnológica dos Softwares Empresariais prestados pela
TOTVS no âmbito dos Documentos Anteriores, a TOTVS realizará a migração de toda e qualquer relação havida com o Cliente
anteriormente para uma das modalidades de licenciamento de Softwares Empresariais denominada TOTVS, sendo necessária, por
conta disso, a substituição de todos os Documentos Anteriores por (i} este Termo de Aceite, e pelo {[[) Contrato(s) de Cessão de
Direito de Uso de Software e Prestação de Serviços {"gpntratofsl de Cessão de Direito de Uso e Precação dq Serviços"!, que se
encontra registrado sob o na. 1.901.975, perante o lOs (décimo) Cartório de Títulos e Documentos da Cidade de SSo Paulo, Estado
de São Paulo, e o qual declara o Executivo de AR responsável pela conta do Cliente acima referenciado expressamente conhecer
("Documentos MjgracSo").

O Executivo de AR responsável pela conta do Cliente acima referenciado emite, para os devidos fins, o presente Termo de Aceite à
Modalidade Contratual de Licenciamento de Software TOTVS" t "Termo dg Aceite"). que se regerá pelas seguintes cláusulas e
condições:

1. - Neste ato e melhor forma de direito, como decorrência dos serviços de atualização e evolução tecnológica dos Softwares
Empresariais prestados pela TOTVS no âmbito dos Documentos Anteriores, o Cliente será migrado para uma das modalidades de
licenciamento de Softwares Empresariais denominada TOTVS.

1.1,- O Cliente, em razão do acima exposto, terá o direito a usar, de forma nSo exclusiva, Softwares de titularidade da TOTVS
("Softwares"), nos exatos termos e condições pactuados neste Termo de Aceite e no Contrato(s) de CessSo de Direito de Uso e
Prestação de Serviços, que se encontra registrado sob o n«. 1.901.975, perante o 10« (décimo) Cartório de Títulos e Documentos da
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e o qual declara o Executivo de AR responsável pela conta do Cliente acima referenciado
expressa mente conhecer, nos seguintes termos:

Escopo Termo de Aceite

CessSo de Direito de Uso de Software (CDU):

licença nSo-exclusiva, não-transferfvel, limitada e condicional aos termos do contrato de Cessão de Direitos de Uso de Software e
Prestaç3o de Serviços ("Contrato") para utilizar os Softwares listados no Item Enquadramento na modalidade de licenciamento
TOTVS, que é oferecida ao Cliente, sujeita aos termos e condições estipulados nesta Proposta.

Serviços Mensais de Software (SMS):

Serviços mensais de software oferecidos ao Cliente, cuja prestação está sujeita aos termos e condições estipulados nesta Proposta e
no Contrato.

Serviços Complementares de Software (SCS):

Serviços complementares de software, os quais compreendem, dentre outros, os Serviços de Implantação, Suporte Local, Fábrica de
Software e Treinamento e não fazem parte do escopo desta Proposta e serão objeto de proposta em separado.

4 - Condições Gerais

O valor referente aos SMS será faturado mensalmente peta TOTVS Matriz, e/ou por suas filiais abaixo listadas,
considerando o local da prestação dos serviços contratados e o estabelecido na legislação competente:

TOTVS:
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Belo Horizonte: TOTVS S.A, com endereço na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Raja
Gabaglia, 2664, 2° andar, Estoril, inscrita no CNPJ sob o n$ 53.113.791/0012-85.

Joinville: TOTVS S.A., com endereço na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, na Rua XV de Novembro, n^ 3950,
Inscrita no CNPJ sob n« 53.113-791/0006-37.

Joinville: TOTVS S.A, com endereço na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, na Avenida Santos Dumont, ns
831, is andar. Bom Retiro, inscrita no CNPJ sob o n^ 53.113.791/0017-90.

O valor referente aos SMS é faturado mensalmente pela TOTVS, com vencimento todo dia 01. O primeiro vencimento
ocorrerá em 03/04/10.

Os Valores de CDU e SMS são líquidos e serão acrescidos de impostos, taxas, contribuições e quaisquer outros tributos
incidentes quando da emissão da nota fiscal respectiva, devendo tais encargos serem quitados impreterivelmente na
primeira parcela.

Os tipos de licenças On Demand são licenciados por um índice de demanda (exemplo: número de funcionários,
matrículas) e permitem acesso ilimitado de Instâncias/usuários concorrentes no seu respectivo módulo.

Os Valores de CDU e SMS referem-se à quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes fixados acima. Caso o Cliente
deseje aumentar a quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes autorizado, ele deverá solicitar uma nova proposta
à TOTVS e pagar os valores adicionais lá estipulados, antes de usar o Software e usufruir dos SMS com base na nova
quantidade de Instâncias/Usuários Concorrentes desejada.

Os Valores de SMS serão reajustados anualmente, de acordo com a variação do IGP-M/FGV ou, no caso de sua
extinção, por outro índice avençado pelas partes. Caso reduza-se a periodicidade mínima de reajuste admitida em lei,
os Valores de SMS passarão a ser reajustado na menor periodicidade permitida.

A CDU é outorgada ao cliente em caráter permanente e irrevogável desde que haja o pagamento dos valores descritos
neste Termo de Aceite.

Para fins de homologação/cadastra mento na Secretaria da Fazenda do Estado, a CDU TOTVS engloba os módulos
Sigaloja (Controle de Lojas) e Frontloja.

Ucenças que não fazem parte da CDU FUU TOTVS:
Licenças de Softwares TOTVS que não são atualmente comercializadas;
Ucenças de softwares oriundos de futuras aquisições TOTVS;
Licenças de softwares de parceiros da TOTVS (Softwares de Terceiros) Ex: Average. Componentes Acessórios;
Licenças de softwares de Soluções especializadas para o segmento de Serviços Financeiros, denominadas pela TOTVS
como TOTVS Financial Services;
Licenças de softwares destinadas para o mercado Small Business, denominadas pela TOTVS como TOTVS Série l e
TOTVS Série 3;
Licenças de soluções de TECNOLOGIA, como TOTVS Tec, Top Connect, Progress e ByYou;
Ucenças de aceleradores de implantação, ou seja, módulos de funclonalidades complementares que possuem rotinas
específicas para Implementação de regras de negócios de um segmento de mercado sobre um módulo TOTVS (Ex:
Template Protheus);
Licenças TOTVS T: são licenças para Instâncias/usuários concorrentes, com acesso a todos os softwares aplicativos de
propriedade intelectual da TOTVS para dispositivo móvel {Ex: Hand Held, Mícro-terminal, Terminal Telnet, ou outros
dispositivos móveis como interface);
Licenças TOTVS V: são licenças para instâncias/usuários concorrentes em determinados softwares aplicativos de
propriedade intelectual da TOTVS, com acesso apenas a rotinas específicas (Ex: apontamento de horário no ponto
eletrônico ou visuatizador de documentos da qualidade);
Licenças TOTVS i: são licenças para Instâncias/usuários concorrentes a todos os softwares aplicativos de propriedade
intelectual da TOTVS comercializados como aplicativos de análise e planejamento estratégico, como por exemplo, BI,

TOTVS;
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8SC, SGI e DW. Fazem parte também, deste grgpo, licenças utilizadas para requisições simultâneas para aplicações de
portais web.

O Executivo de AR responsável pela conta do Cliente declara conhecer, concordando que o licenciamento das soluções
de tecnologia e/ou de Softwares comercializados como Softwares Embarcados, bem como as respectivas condições, e,
ainda, eventuais condições específicas quanto a serviços de hosting contratados anteriormente à presente data nos
termos dos Documentos Anteriores, ficam mantidos. Eventuais saldos de valores em aberto devidos pelo Cliente à
TOTVS permanecerão válidos nos exatos termos em que pactuados anteriormente.

2.- O presente Termo de Aceite e o Contrato(s) de Cessão de Direito de Uso e Prestação de Serviços, que se encontra
registrado sob o n«. 1.901.975, perante o IQS (décimo) Cartório de Títulos e Documentos da Cidade de S3o Paulo,
Estado de SSo Pauio sob o n" 1.901.975 devem ser interpretados corno um todo e de forma harmónica entre si,
substituindo expressamente, à exceção das condições específicas mencionadas no item acima, bem como de eventuais
saldos de valores em aberto devidos pela CONTRATANTE à TOTVS, os quais permanecem válidos nos exatos termos ern
que pactuados anteriormente, todos os Documentos Anteriores, os quais nenhum efeito mais produzirão a partir da
presente data.

Em tais condições, O Executivo de AR abaixo-assinado concorda que este Termo de Aceite consolidará, nos termos
aqui pactuados, os licenciamentos anteriores havidos com o Cliente mencionado

Aparecida de Goiânia- 25_áe Maio de 2010

ALESSA

TOTVS:
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NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

NO *}rM T / "3Q£A Emitidaem: Competência: Código de Verificação:
. /UIZ/JODO 06/01/2012 às 10:53:43 05/01/2012 3c7710a8

TOTVS S/A
CPF/CNPJ: 53.113.791/0012-85 Inscrição Municipal: 208104/001-2
AVE RAJA GABAGLIA, 2664, SALA 201 A 207, ESTORÍL - Cep: 30350-540
Beto Horizonte MG
Telefone: (31)4003-0015 Emait: fiscal@totvs.com.brTOTVS

Inscrição Municipal: Não Informado

Tomador do(s) Serviço(s)

CPF/CNPJ: 00.635.771/0001-55

CONSTRUMIL CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
AV GOV JOSÉ L DE ALMEIDA, 450, LOTE 59, CONJUNTO CAIÇARA - Cep: 74465-539
Goiânia GO
Telefone: (62)3412-8800 Email: CINTIA@CONSTRUMILCOM.BR

Discriminação do(s) Serviço(s)
~ "

_ __ __
Contratcfde manutenção SMS 1 9 . 2 1 M Q " . PIS; 59.87rcÒFINSr276."34/cSLU 92.TÍ7"tRRF:" 38.17OENTE: T26282/ ío7vENC.V"lO/Ó2/12/"
N. CONTRATO: 377140-01 / 370111-01/ ESSA NF N, O ESTA SUJEITA A RETENC, O NA FONTE DO 1SSQN POR FORCA DO ARTIGO 3o. DA LC 116/03

CNAE/BH:
6209-1/0000 / Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologias da informação

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
1.07 / Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos
de dados.

Cod/Município da incidência do 1SSQN:
3106200 / Selo Horizonte

Natureza da Operação:
Tributação no município

Valor dos serviços:

(-) Descontos:

(-) Retenções Federais:

(-) ISS Retido na Fonte:

Valor Liquido:

R$9.211,40

R$ 0,00

R$ 566,49

RS 0,00

R$ 8.644,91

Valor dos serviços:

(-) Deduções:

(-) Desconto Incondicionado:

(-} Base de Cálculo:

(x) Alíquota:

(=)Valor do ISS:

Retenções Federais:
PIS: R$59,87 COFINS: R$276,34 IR: RS 138,17 CSLL; R$92,11

Prefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Finanças
Rua Espírito Santo, 605 - 2° andar - Centro - CEP: 30160-919 - Beto Horizonte MG.
Tel.: 156
E-mail: nfse@pbh.gov.br

R$9.211,40

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 9.211,40

2%

R$ 184,23

NOTA
10

https://bhissdigital.pbh.gov.br/nfse/pages/exibicaoNFS-e.jsf 9/3/2012



de justiça
do estado de

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Goiânia
l^Vara Cível

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 04 /O% l \ nesta Escrivania da 1a Vara Cível, procedi

o encerramento do A° Volume dos presentes autos (protocolo n°

oSD/AOQ^U^A^ ). contendo ff^G folhas, dando continuidade ao

processo com abertura do volume seguinte.

Para Constar, lavro e assino o presente.

Esc

(LLL

Av. Assis Chateaubriand, 195, St. Oeste, Goíônia. Goiás-CEP 74280-900-Telefone: (62) 3216-2500-www.tjgo.jus.br


